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APRESENTAÇÃO
O  Relatório  de  Gestão  é  instrumento  de  planejamento,  acompanhamento  e  avaliação  da  gestão 

institucional, elaborado em consonância com a Norma de Execução nº 03, de 19 de dezembro de 2008, aprovada pela 
Portaria  CGU nº  2.238,  de 19 de dezembro de 2008,  com a Instrução Normativa TCU nº  57/2008 e as Decisões 
Normativas TCU nº 93/2008 e 94/2008, que deverá compor o relatório de Tomada de Contas Anual, relativamente ao 
exercício de 2008.

Este Relatório de Gestão visa correlacionar as metas, os resultados consolidados e a destinação dos 
recursos  contemplados  nos  Programas  de  Governo  0663  –  Segurança  Pública  nas  Rodovias  Federais,  1386  –  
Desenvolvimento Institucional da Polícia Rodoviária Federal e 0750 – Apoio Administrativo, durante o exercício de 
2008. Desse modo, torna-se o instrumento de acompanhamento orçamentário e financeiro, bem como de avaliação do 
funcionamento dos serviços a partir de critérios definidos de eficiência, eficácia e efetividade das ações desenvolvidas 
no âmbito da 1ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal.

Em seu conteúdo,  o  Relatório  de Gestão – 2008,  conforme já  referido,  exibirá  as  realizações,  os 
resultados operacionais e os índices de satisfação obtidos em função das metas programadas, bem como o impacto 
alcançado em função das ações desempenhadas. Contempla também o grau de eficácia e efetividade almejado pela 
organização, considerando a sua estrutura atual e atrelados aos recursos consignados e conseqüentemente aplicados, 
cujos resultados obtidos subsidiam a tomada de decisões no que concerne à gestão.

A base para a elaboração deste Relatório de Gestão está fundamentada em 03 (três) eixos prioritários, 
quais  sejam:  Gestão,  Planejamento  e  Controle. O Relatório  está  organizado  e  sistematizado  de  modo  a  que  se 
possibilite a visualização das ações desenvolvidas pela 1ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal no decorrer 
do exercício de 2008 e a aplicação dos recursos financeiros, fornecendo subsídios para o planejamento de políticas de 
segurança pública e assistência à saúde nas rodovias federais.

Para a sua elaboração foram utilizados como instrumentos norteadores o Plano Plurianual – PPA, o 
Orçamento  autorizado  na  LOA  2008  e  os  relatórios  de  atividade  das  diversas  áreas  da  Administração  da 
Superintendência.  Essa  perspectiva  macro  e  com  acompanhamento  setorizado  vem  evoluindo  gradativamente, 
principalmente diante das inovações trazidas pelo SIGPLAN e os Coordenadores de Ação, de sorte que a abordagem 
está centralizada na Gestão de Programas e Ações.

Com o presente documento, a 1ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal encerra o exercício, 
enaltecendo sua missão institucional de zelar pela segurança pública nas rodovias e estradas federais como processo 
permanente  de  gestão,  pela  prática  da  responsabilidade  social,  desenvolvendo  e  promovendo  ações  sociais 
comprometidas com a segurança, a cidadania e a integridade física e patrimonial dos usuários das rodovias federais.

Insp CLODOALDO JOSÉ DA SILVA JR
Superintendente Regional
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1. IDENTIFICAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE: 1ª SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍCIA RODOVIÁRIA 
FEDERAL/GO.

NÚMERO DO CNPJ(MF): CNPJ(MF): 00.394.494/0116-85

NATUREZA JURÍDICA: Órgão da Administração Direta do Poder Executivo.

VINCULAÇÃO MINISTERIAL: Ministério da Justiça
Departamento de Polícia Rodoviária Federal.

ENDEREÇO DA SEDE ADMINISTRATIVA: Rua P23A – Lote 04 – S/N – Setor dos Funcionários – 
Goiânia/GO – CEP 74543-380.

ENDEREÇO DA PÁGINA INSTITUCIONAL NA 
INTERNET:

www.dprf.gov.br 

CÓDIGO E NOME DA UNIDADE UTILIZADO 
NO SIAFI:

UG: 200121 – 1ª Superintendência de Polícia Rodoviária 
Federal

NORMA  DE  CRIAÇÃO  E  FINALIDADE  DA 
UNIDADE:

Constituição Federal (Art. 144), Lei nº 9503/97, (Código 
de  Trânsito  Brasileiro)  de  23  de  setembro  de  1997  e 
Decreto nº 1655, de 03 de outubro de 1995.

NORMA  QUE  ESTABELECE  A  ESTRUTURA 
ORGÂNICA NO  PERÍODO  DE  GESTÃO  SOB 
EXAME:

Portaria Ministerial nº 1.375, de 02 de agosto de 2007.
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2. OBJETIVOS  E  METAS  INSTITUCIONAIS  E/OU 
PROGRAMÁTICOS
2.1.  RESPONSABILIDADES INSTITUCIONAIS -  PAPEL DA UNIDADE NA EXECUÇÃO DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS

A 1ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal tem a sua competência definida pela Constituição 
Federal (Art. 144), pela Lei nº 9.503/97, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, pelo Decreto nº 1.655/95 e pelo 
Regimento Interno aprovado pela Portaria Ministerial nº 1.375/2008, de 02 de agosto de 2007.

De  forma  ampla  e  geral,  a  1ª  Superintendência  de  Polícia  Rodoviária  Federal  tem as  seguintes 
competências regimentais definidas pelo Dec. nº 1.655/95, no âmbito das rodovias federais:

I - realizar o patrulhamento ostensivo, executando operações relacionadas com a segurança pública,  
com o objetivo de preservar a ordem, a incolumidade das pessoas, o patrimônio da União e o de terceiros;

II  -  exercer  os  poderes  de  autoridade  de  polícia  de  trânsito,  cumprindo  e  fazendo  cumprir  a  
legislação e demais normas pertinentes, inspecionar e fiscalizar o trânsito, assim como efetuar convênios específicos  
com outras organizações similares; 

III - aplicar e arrecadar as multas impostas por infrações de trânsito e os valores decorrentes da 
prestação de serviços de estadia e remoção de veículos, objetos, animais e escolta de veículos de cargas excepcionais; 

IV - executar serviços de prevenção, atendimento de acidentes e salvamento de vítimas nas rodovias  
federais; 

V  -  realizar  perícias,  levantamentos  de  locais  boletins  de  ocorrências,  investigações,  testes  de  
dosagem alcoólica e outros procedimentos estabelecidos em leis e regulamentos, imprescindíveis à elucidação dos  
acidentes de trânsito; 

VI - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços  
de remoção de veículos, escolta e transporte de cargas indivisíveis; 

VII - assegurar a livre circulação nas rodovias federais, podendo solicitar ao órgão rodoviário a  
adoção  de  medidas  emergenciais,  bem  como  zelar  pelo  cumprimento  das  normas  legais  relativas  ao  direito  de  
vizinhança, promovendo a interdição de construções, obras e instalações não autorizadas; 

VIII - executar medidas de segurança, planejamento e escoltas nos deslocamentos do Presidente da  
República, Ministros de Estado, Chefes de Estados e diplomatas estrangeiros e outras autoridades, quando necessário,  
e sob a coordenação do órgão competente; 

IX - efetuar a fiscalização e o controle do tráfico de menores nas rodovias federais, adotando as  
providências cabíveis contidas na Lei n° 8.069, de 13 junho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 

X - colaborar e atuar na prevenção e repressão aos crimes contra a vida, os costumes, o patrimônio,  
a ecologia,  o  meio ambiente,  os furtos e roubos de veículos e bens,  o tráfico de entorpecentes e drogas afins,  o  
contrabando, o descaminho e os demais crimes previstos em leis.
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ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

As atividades operacionais da Polícia Rodoviária Federal são difundidas em todo o território nacional, 
dada  a  sua  estruturação  que  contempla  uma  unidade  Administrativa  Central,  sediada  em Brasília,  com unidades 
administrativas regionais representadas por 21 (vinte e uma) Superintendências e 5 (cinco) Distritos, além de 151 (cento 
e cinqüenta e uma) sub-unidades administrativas, denominadas Delegacias, e 408 (quatrocentos e oito) postos fixos de 
fiscalização, totalizando, deste modo, uma estrutura com 585 (quinhentos e oitenta e cinco) pontos de atendimento em 
todo o território nacional.

O desenvolvimento desse conjunto de atividades consoante os seus compromissos regimentais com a 
segurança pública e a valorização da vida confere ao Departamento de Polícia Rodoviária Federal um perfil institucional 
que  o  qualifica  como  o  executor  de  múltiplas  políticas  de  ações  sociais,  de  variados  segmentos  da  sociedade, 
decorrentes das demandas de setores da Administração Pública em diversos níveis hierárquicos, além de sua própria 
atribuição regimental.

Nesse diapasão é que a 1ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal vem desenhando suas linhas 
de ação, buscando acompanhar esse processo evolutivo decorrente da diversificação das demandas sociais, dentre as 
quais, em grande número requerem a ação do governo mediante a integração do aparato estatal existente, exigindo-se 
maior flexibilização e disponibilidade da Instituição.

Entretanto, para que o desempenho da organização acompanhe esses níveis de exigência gerados pelo 
aumento e diversificação da demanda, fazem-se necessárias medidas de reestruturação de ingresso de novos policiais e 
servidores  mediante  concurso  público.  No  ano  de  2007  foi  autorizada  a  realização  de  processo  seletivo  para 
preenchimento de 340 (trezentos e quarenta) vagas apenas nos Estados do Mato Grosso e Pará, as quais devem ser 
providas no primeiro semestre de 2009, havendo, entretanto, a necessidade de um quantitativo mais significativo de 
servidores, com base nos claros relativos aos cargos vagos já existentes, sem contarmos a necessidade ideal pautada em 
estudos técnicos que remontam a um quantitativo ainda maior de efetivo, aliado à necessidade constante de evolução da 
capacitação e reciclagem dos servidores em atividade, em decorrência desse plexo de atuação delineado.

Nessa esteira,  o  próprio  Tribunal  de  Contas  da  União,  em auditoria  operacional  que  resultou no 
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Acórdão nº 353/2006 - Plenário, corrobora com a necessidade de aumento do quadro de pessoal do DPRF/MJ, bem 
assim com a necessidade de investimentos estruturais com vistas a melhor equipar o Departamento.

Em atenção à necessidade de incremento do quadro de pessoal, foi editada a Medida Provisória nº 
431, de 14 de maio de 2008, convertida na Lei nº 11.784, de 22 de setembro de 2008, a qual criou 3.000 (três mil) 
novos cargos de Policial Rodoviário Federal, bem como contemplou como requisito para ingresso na carreira, além dos 
demais requisitos estabelecidos no edital do concurso, o diploma de curso superior completo, em nível de graduação, 
devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação.

É de se ressaltar que a mudança do nível de escolaridade exigido resultará em melhoria significativa 
da qualificação do quadro de pessoal apto para ingresso no Órgão. Não obstante, apenas a criação dos novos cargos não 
supre as necessidades acima relatadas, de sorte que se faz premente a autorização para a realização de concurso para o 
provimento dos 3898 cargos vagos, cujo pedido encontra-se em trâmite no Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão.

Ademais,  torna-se  necessária  a  adequação  da  estrutura  organizacional  existente,  para  atender  as 
freqüentes mudanças na legislação, o ingresso de novas atribuições regimentais, bem como para atender a demanda 
crescente de atribuições decorrentes da lavratura de Convênios, Acordos de Cooperação Técnica e demais parcerias com 
outros Órgãos da Administração Direta e Indireta.

As rodovias federais representam fator estratégico na aplicação de qualquer programa nacional, pois 
representam o  elo  de  integração  nacional  realmente  consolidado  pela  capilaridade  da  Polícia  Rodoviária  Federal 
presente em todo o país em contato direto e, principalmente identificado do Governo Federal com a população. 

Os acidentes de trânsito representam prejuízos incalculáveis à economia e à sociedade brasileira, pois 
os componentes de conseqüências desfavoráveis de um acidente de trânsito interferem na saúde pública pelo alto índice 
de  dispêndios  governamentais  com as  vítimas,  pela  interferência  na vida em família,  pelos  danos irreparáveis  das 
vítimas,  pelos prejuízos na população economicamente ativa,  pelo prejuízo de cargas e veículos sinistrados, dentre 
muitos outros que compõem prejuízos que contabilizam, indubitavelmente, cifras de bilhões de reais além dos danos 
intangíveis e irreparáveis na vida social e familiar do cidadão. 

Com uma ação mais efetiva para redução do número de vítimas de acidentes de trânsito,  pode-se 
reduzir os gastos da previdência social e do sistema de saúde com inválidos e com atendimento aos acidentados em 
milhares  de  reais.  Além do  trânsito  geral  de  veículos,  é  imperativo  ressaltar  a  importância  de  ações  focadas  aos 
profissionais de transporte que fazem fluir quase a totalidade da produção e das riquezas de nosso país, pois é necessário 
prestar a assistência e a orientação de forma que o serviço seja aperfeiçoado com o suporte da Polícia Rodoviária 
Federal, pois, atualmente, devido à insuficiência de recursos, esses profissionais estão praticamente abandonados no 
leito de nossas rodovias. 

Há ainda a necessidade de implementação de ações de segurança e educação de trânsito previstas pelo 
Código de Trânsito Brasileiro, pois a situação caótica do trânsito brasileiro somente será passível de reversão se forem 
adotados procedimentos de conscientização perante a população. Nesse aspecto, verificamos que, em decorrência dos 
erros  dos  objetivos  estratégicos  ocorridos  nas  décadas  passadas,  a  Polícia  Rodoviária  Federal  foi  enfraquecida 
gradativamente na razão inversa ao crescimento da malha viária a ser patrulhada, ao acréscimo do número de veículos 
em circulação, ao acréscimo do número de condutores e pedestres em trânsito, ao crescimento das mercadorias em 
circulação e, conseqüentemente, ao alto crescimento da criminalidade no país. 

Esses fatores acabaram por contribuir de forma extrema com o fortalecimento desenfreado do crime 
em nosso País pela ausência de um poder fiscalizador efetivo nas nossas vias de ligação nacionais e internacionais, bem 
como do aumento da corrupção e da degradação dos serviços prestados pela Polícia Rodoviária Federal. 

Atualmente verificamos a situação da violência e da criminalidade urbana e rural eivando também as 
"artérias" de nosso país e assolando a população em patamares extremamente críticos. O Brasil possui cerca de 87% de 
seu transporte efetuado pelo modal rodoviário  segundo os dados da Confederação Nacional  do Transporte - CNT, 
portanto é notável que, de uma forma ou outra, o crime também transitará e acontecerá na rodovia federal. 

Fica  evidente  também  que  os  criminosos  utilizam  as  rodovias  para  fugas,  práticas  delituosas, 
transporte de produtos e subsídios do crime, além de muitos outros. A situação-problema apresentada pelo cenário 
extremamente crítico da criminalidade é, em maior parte, ocasionada pela possibilidade de trânsito de materiais ilícitos e 
pessoas criminosas de uma local para outro em todo o País e, inclusive, no trânsito internacional. 
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O suporte logístico que financia e mantém o crime, embora possa chegar em portos e aeroportos, 
certamente transitará de uma forma ou outra por nossas rodovias federais, visto que a criminalidade não se sustenta ativa 
nesses locais - ela ocorre no seio de nossa sociedade. 

O simples aumento na ação de repressão nos locais de ocorrência da criminalidade não representa uma 
qualidade efetiva na ação do Estado, pois estará combatendo a conseqüência já instalada, sem uma ação que evite que a 
sociedade seja vitimizada por esses fatores, além do que o crime já estará interferindo na vida cotidiana da sociedade 
pelo combate entre polícia e criminosos, pois à medida que a polícia se reforça simplesmente para combater o crime, a 
criminalidade também se reforça para combater a polícia. 

Neste sentido, as ações focadas de combate à criminalidade nos grandes centros urbanos possuem 
certa  efetividade momentânea  e,  normalmente,  incipiente,  pois,  à  medida que  é realizado  o combate  ao  crime em 
determinada localidade, as ações criminosas apenas migram para outro lugar de desenvolvimento. Portanto é necessária 
uma ação integrada de forma a combater o crime local e evitar que os criminosos possam transitar livremente por 
diversos pontos do nosso país em busca do local mais propício para o desenvolvimento de suas atividades. 

Se por um lado possui programas de incentivo ao turismo, ao comércio e à integração nacional, por 
outro  lado  a  grave  situação  de  segurança  pública  nas  rodovias  federais  afasta  os  turistas,  os  empresários,  os 
transportadores e os elementos de integração de iniciativas que demandem o deslocamento por nossas vias nacionais 
pela  simples  sensação  de  insegurança  proporcionada  pelo  alto  índice  de  criminalidade  e  da  insuficiente  proteção 
promovida pela Polícia Rodoviária Federal em virtude da escassez de recursos materiais e humanos. 

As características inerentes ao trânsito rodoviário favorecem demasiadamente a proliferação das ações 
criminosas e dificultam o combate a ser exercido, pois a facilidade de dispersão das informações referentes aos crimes 
pelo simples fato de que os dados referentes à ocorrência estarão distribuídos em inúmeras localidades. Criminosos de 
diversas localidades podem simplesmente "eleger" algum ponto da rodovia mais favorável de sua atuação, colocando à 
população sob permanente ameaça de uma ação criminosa. 

Outro fator se constitui na própria característica dos chamados crimes de trânsito, onde os veículos são 
utilizados como instrumentos para a execução de práticas delituosas, englobando, além dos crimes de trânsito, todo o 
crime configurado pelo transporte ilícito, como o tráfico de drogas e armas, o descaminho, o contrabando, o transporte 
irregular, dentre muitos outros. 

Vários segmentos do crime podem ser combatidos de maneira otimizada nas rodovias federais pela 
inter-relação das ações criminosas, tais como os crimes de evasão fiscal e de divisas, o transporte ilegal de madeiras e 
animais silvestres, o trabalho escravo, a exploração sexual infantil (que se concentra às margens das rodovias), o tráfico 
de pessoas, o transporte de materiais irregulares e falsificados,  etc. Os assaltos a cargas e passageiros em rodovias 
federais  vêm crescendo  a  cada  período,  aumentando  os  valores  do  frete  e  do  transporte  com seguros,  escoltas  e 
proteções adicionais que refletirão nos custos a serem repassados ao consumidor final de bens e serviços, aumentando o 
custo de vida e o impacto econômico da sociedade. 

Outros fatores identificados da situação social  do país e campo de atuação da Polícia Rodoviária 
Federal são as manifestações reivindicatórias das mais diversas formas, desde os movimentos para reforma agrária, 
passando pelas manifestações dos caminhoneiros, até reivindicações locais por demandas diversas da sociedade onde, 
freqüentemente, há o bloqueio de rodovias federais trazendo inúmeros prejuízos à população, bem como a necessidade 
da presença ostensiva do Estado caracterizada pela Polícia Rodoviária Federal no apoio à Sociedade nas situações de 
calamidade pública, como enchentes, queimadas e queda de barreiras e estradas. 

Por  outro  lado  verificamos  outro  fator  importantíssimo  da  constituição  da  segurança  pública 
representada pela condição do trânsito de veículos e pessoas em nosso país. O foco de atuação deste programa está 
inserido  em  uma  visão  de  real  proteção  ao  cidadão  proporcionada  pelo  braço  identificado  do  Estado  de  forma 
preventiva aliada à necessária repressão do crime, ou seja, não se pretende o simplório atendimento da grave situação de 
segurança pública - é almejada a real segurança proporcionada pela supressão dos subsídios de reforço da criminalidade 
aliada a ações de inteligência policial com a execução de ações voltadas à prevenção e repressão ao crime organizado e 
ao tráfico de drogas. 

As ações desenvolvidas nas rodovias federais deverão ser integradas com os demais órgãos da força de 
segurança pública e da sociedade em geral, em vista de que o transporte de materiais ilícitos e o trânsito de criminosos 
inevitavelmente  estarão  combinados  com infrações  nas  áreas  atinentes  da  polícia  judiciária,  do  fisco,  dos  crimes 
transnacionais, do meio-ambiente, da sociedade comercial e das manifestações sociais em todas as esferas, dentre muitos 
outros. 
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A Polícia Rodoviária Federal é o único órgão de âmbito federal capaz de reduzir os graves parâmetros 
em que se encontra a situação da segurança pública de nossas rodovias federais e, em virtude de sua capilaridade por 
todo  o  território  nacional,  servir  como articulador  direto  de  operacionalidade  de  um plano  nacional  de  segurança 
pública, pois é constituída de cerca de 500 unidades policiais e uma abrangência de ação de mais de 3500 (três mil e 
quinhentos)  municípios  em todo o Brasil,  bem como possui  serviço direto,  identificado e ininterrupto à  sociedade 
durante as 24 horas do dia, 7 dias por semana, em todos os dias do ano. Além disso, a Polícia Rodoviária Federal possui 
a auto sustentabilidade do órgão garantida por serviços prestados, arrecadação de multas e parcerias de cooperação 
técnica e financeira.

Ao longo de 2008, a 1ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal desenvolveu trabalhos em 
diversas  frentes  de  atuação  que  repercutiram  na  garantia  da  segurança  nas  rodovias  federais,  através  de  ações 
educativas, preventivas e repressivas, buscando reduzir o número de acidentes,  combater os mais diversos tipos de 
crimes e preservar o meio ambiente.

A 1ª SRPRF/GO, por meio do policiamento ostensivo de ronda nos 2.851,5 Km de rodovias federais, 
desenvolveu ações de fiscalização em pontos críticos e assistência e socorro a vítimas de acidentes de trânsito. 

O ano de 2008, assim como em 2007, ficará marcado com um dos anos mais violentos da última 
década na questão de acidentes de trânsito. A imprudência foi a principal causa dos acidentes e mortes, visto que a 
maioria das ocorrências aconteceu em pistas com boas condições de trafegabilidade. Cálculos baseados em estudos do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), apontam que o prejuízo com acidentes nas rodovias federais em 2008 
custou ao Brasil R$ 8.871.782.000,00 (oito bilhões, oitocentos e setenta e um milhões, setecentos e oitenta e dois mil 
reais).

Em 2008, se comparado ao ano de 2007, houve uma redução do número de veículos fiscalizados em 
6,41% e uma diminuição no número de autos de infração extraídos na ordem de 13,44% em relação ao mesmo período. 
Com a diminuição da fiscalização por parte da 1ª SRPRF/GO, houve um aumento de 19,34% no número de acidentes 
registrados, aumento de 5,47% no número de vítimas fatais, aumento de 25% no número de acidentes sem vítimas, 
aumento de 23,23% no número de veículos envolvidos e um aumento de 11,47% no número de vítimas socorridas pela 
Polícia Rodoviária Federal em Goiás.

Entre os fatores conjunturais que contribuíram para o aumento dos acidentes de trânsito nas rodovias 
destacam-se: a crise aérea, que aumentou o tráfego em rodovias nos feriados prolongados, a explosão de vendas de 
veículos automotores, alavancada pelas baixas taxas de juros e pela dilatação dos prazos de financiamento, resultando 
no recorde de 28,7 veículos para cada 100 habitantes, abarrotando as rodovias federais, aumentando a probabilidade de 
acidentes  e,  por  último,  a  melhoria  das  condições  das  rodovias,  reforçando  paradoxo de  que  quanto  melhores  as 
rodovias, elevam-se de forma exponencial os acidentes devido ao excesso de velocidade.

A 1ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal, plenamente integrada ao RENAINF em 2007 
(banco de dados que integra todos os Detrans do país), pôs fim à impressão de impunidade que existia nas rodovias 
brasileiras. Desde o Carnaval, os motoristas infratores flagrados pela PRF recebem suas multas em qualquer lugar do 
país. Quem não paga, não licencia o veículo. Ao todo, mais de sete milhões de veículos foram fiscalizados.

Por mais um ano, a 1ª Superintendência de Polícia rodoviária Federal combateu sistematicamente a 
exploração sexual de crianças e adolescentes ás margens das rodovias. O Guia para Localização de Pontos Vulneráveis  
à Exploração Infanto-Juvenil, confeccionado anualmente pela Coordenação Geral de Operações do DPRF/MJ, também 
mereceu destaque. O trabalho de pesquisa teve a parceria da Organização Internacional do Trabalho (OIT), além do 
Escritório  contra  Drogas  e  Crime  da  ONU.  Através  do  mapeamento  de  toda  a  malha  viária  federal  em  Goiás, 
identificou-se todos os pontos críticos para que haja o combate efetivo à exploração sexual de menores.

Trabalhadores  em  regime  de  servidão  viram,  mais  uma  vez,  a  1ª  Superintendência  de  Polícia 
Rodoviária Federal como aliada. Ações de repressão ao trabalho escravo, em apoio ao Ministério do Trabalho e ao 
Ministério Público Federal, permitiram que 

Inserida no PRONASCI (Programa Nacional de Segurança com Cidadania), do Ministério da Justiça, 
a Polícia Rodoviária Federal apresentou uma nova proposta de fiscalização das rodovias. Pelo novo formato, o policial 
rodoviário federal utilizará bases itinerantes de policiamento, distribuídas pela malha viária do Brasil. O modelo prevê 
ainda mais viaturas e utilização de equipamentos eletrônicos, cabendo ao tradicional posto de fiscalização apenas apoio 
às necessidades mais específicas de policiamento.
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O ano de 2008 também foi um ano de grandes investimentos por parte de nossa Administração Central 
em Brasília, no que diz respeito à modernização da infra-estrutura do órgão, de sorte que foram adquiridos diversos 
veículos e equipamentos que melhorarão o desempenho dos policiais nas atividades rotineiras, possibilitando que os 
mesmos trabalhem motivados para o cumprimento da missão institucional da PRF.

As viaturas são o principal instrumento de trabalho do policial rodoviário federal, e devido ao grande 
uso, os veículos são depreciados em menos de quatro anos, sendo necessário um plano contínuo de aquisição de novas 
viaturas, sob pena de diminuição da capacidade operacional e aumento exponencial dos gastos com manutenção de 
veículos.  Em  2008  foram  adquiridos  436  (quatrocentos  e  trinta  e  seis)  veículos  operacionais  que  estão  sendo 
distribuídos ainda em 2009 para todas as Unidades Regionais do DPRF/MJ, através de um cronograma de entrega.

As  instalações  físicas  e  edificações  que  compõem  o  acervo  patrimonial  da  1ª  SRPRF/GO  são 
originárias do extinto DNER, cujas datas de construção obedeciam a padrões arquitetônicos das décadas de 60 e 70, 
estando por demais ultrapassados os conceitos de ergonomia e estruturação física.  Neste sentido, a 1ª  SRPRF/GO, 
através de um plano de obras e reformas e diretrizes estabelecidas pelo próprio DPRF/MJ, tem construído, reformado e 
ampliado suas unidades operacionais. 

A Tecnologia da Informação é primordial nas atividades rotineiras de policiamento e fiscalização, pois 
através do uso da rede de dados é possível identificar indivíduos com mandatos de prisão em aberto, averiguar dados de 
veículos  suspeitos,  além  de  cadastrar  acidentes  e  multas  em tempo  real.  Para  realização  dessas  atividades,  a  1ª 
SRPRF/GO mantém uma extensa rede de dados interligando todos os postos, delegacias, Superintendências e sede do 
Departamento. 

O ano de 2008 também ficará marcado pelo início do projeto Sistemas de Tecnologia Integradas, com 
a utilização dos computadores de mão (EDA's), com acesso a Internet e aos bancos de dados de trânsito e segurança 
pública  (Renainf,  Infoseg),  o  que possibilitou ao policial  consultar  em campo,  indivíduos e  veículos,  agilizando a 
fiscalização,  bem  como  a  realização  de  notificações  em  meio  eletrônico,  reduzindo  a  incidência  de  erros  no 
preenchimento dos autos de infração.

No intuito de otimizar o uso de viaturas, foi realizado projeto piloto de Monitoramento das Viaturas no 
estado  do  Rio  de  Janeiro,  através  do  uso  de  rastreadores,  o  que  possibilitou,  no  caso  de  acidentes,  verificar  o 
posicionamento de cada viatura nas rodovias do estado, acionando-se a mais próxima do local da ocorrência. Através 
destas ações de modernização, a PRF pretende continuar com eficiência a sua missão de resguardar a segurança pública, 
tendo como meta reduzir o número de acidentes e mortes nas rodovias federais,  contribuindo para o bem estar da 
sociedade. 

A seguir,  temos  a  composição  da  Equipe  Administrativa  do  órgão,  constituída  por  uma  sede 
administrativa na cidade de Goiânia, 07 (sete) Delegacias Regionais localizadas nos municípios de Goiânia, Anápolis, 
Morrinhos, Rio Verde, Jataí, Catalão e Porangatu. 

Enfim, as responsabilidades institucionais e o  papel  da 1ª  Superintendência de Polícia Rodoviária 
Federal em Goiás na execução das políticas públicas são inúmeras e exigem um esforço muito grande de atuação.

Tais  delegacias  administram ainda  15  (quinze)  postos  policiais  espalhados  ao  longo das  rodovias 
federais goianas,  nos seguintes municípios:  1ª  Delegacia –  Goiânia (03 postos policiais no entorno da capital),  2ª 
Delegacia -  Anápolis  (01 posto PRF em Anápolis e 01 em Jaraguá), 3ª Delegacia -  Morrinhos (01 posto PRF no 
município e 01 em Itumbiara), 4ª Delegacia - Rio Verde (01 posto PRF no município), 5ª Delegacia - Jataí (03 postos 
PRFs  nos  municípios  de  Jataí,  São  Simão e  Santa  Rita  do  Araguaia),  6ª  Delegacia  -  Catalão  (01 posto  PRF no 
município) e 7ª Delegacia - Porangatu (01 posto PRF no município de Uruaçu e 01 no município de Porangatu).

1ª SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL
EQUIPE ADMINISTRATIVA

1 – SUPERINTENDENTE REGIONAL – 1ª SRPRF/GO DAS 101.3 CPF

TITULAR: CLODOALDO JOSÉ DA SILVA JÚNIOR 440.609.121-15

DOC. LEGAL: Portaria nº 806 de 16/10/03 DOU de 17/10/03

CARGO: SUPERINTENDENTE

SUBSTITUTO: IVONE PINTO CALDEIRA 333.310.141-68

DOC. LEGAL: Portaria nº 1.402 de 31/12/04 DOU de 03/01/05

CARGO: SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO

1.1 – NÚCLEO DE APOIO TÉCNICO – NUAT FG-03 CPF
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TITULAR: CARLOS EDUARDO MASSOT FONTOURA 465.173.677-72

DOC. LEGAL: Portaria nº 576, de 30/07/02 – DOU de 31/07/02

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO

SUBSTITUTO: FABIANO CANI FERREIRA 027.617.527-16

.DOC. LEGAL: Portaria nº 231, de 01/03/06 – BS nº 05, de 02/03/06

-CARGO: CHEFE DE NÚCLEO - SUBSTITUTO

1.2 – NÚCLEO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL – 
NUCOM FG-03 CPF

TITULAR: NEWTON MORAES SOUZA 191.904.501-59

DOC. LEGAL: Portaria nº 227 de 17/04/00 DOU de 18/04/00

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO

SUBSTITUTO: JULIANA ALVES FERREIRA PRADOS 722.411.101-59

DOC. LEGAL: Portaria nº 1.145, de 01/08/07 – BS nº 15, de 03/08/07

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO - SUBSTITUTA

1.3 – NÚCLEO DE INTELIGÊNCIA – NUINT FG-03 CPF

TITULAR: ELVIO ANDRADE VENCIO 289.091.431-34

DOC. LEGAL: Portaria nº 544 de 12/07/01 DOU de 13/07/01

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO

SUBSTITUTO: NIVALDO SOUZA LIMA 304.819.881-49

DOC. LEGAL: Portaria nº 1.147, de 01/08/07 – BS nº 03/08/07

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO - SUBSTITUTO

1.4 – SEÇÃO DE POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
– SPF FG-01 CPF

TITULAR: MARCELO QUEIROZ DE PAULA 402.852.781-34

DOC. LEGAL: Portaria  nº  1340  de  12/09/2007,  DOU  Nº  177  de 
13/09/2007

CARGO: CHEFE DE SEÇÃO

SUBSTITUTO: JOÃO CARLOS MOREIRA FILHIO 904.104.321-72

DOC. LEGAL: PORTARIA  Nº  1.748  de  05/12/2007  –  DOU  de 
06/12/2007

CARGO: CHEFE DE SEÇÃO - SUBSTITUTO

1.4.1 – NÚCLEO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS – NOE FG-03 CPF

TITULAR: MARCIO ALMEIDA BARRETO 401.140.311-34

DOC. LEGAL: Portaria nº 1.628 de 19/09/2007 DOU de 20/09/2007

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO

SUBSTITUTO: WILSON DE JESUS PERIM 233.565.961-87

DOC. LEGAL: Portaria nº 1.629 de 19/11/2007BS nº 22/07

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO - SUBSTITUTO

1.4.2 – NÚCLEO DE MULTAS E PENALIDADES – NMP FG-03 CPF

TITULAR: CLEOSMAR ALVES DA SILVA 371.471.531-20 

DOC. LEGAL: Portaria nº 230 de 17/04/00 DOU de 18/04/00

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO

SUBSTITUTO: JOSÉ DAMIÃO RODRIGUES 446.559.916-15

DOC. LEGAL: PORTARIA Nº 736 de 14/09/01 B.S. Nº 18/01

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO - SUBSTITUTO

1.4.3 – NÚCLEO DE REGISTRO DE ACID. E 
MEDICINA RODOVIÁRIA – NURAM FG-03 CPF

TITULAR: JOZI ODA FILHO 282.901.191-00

DOC. LEGAL: Portaria nº 232 de 17/04/00 DOU de 18/04/00

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO

SUBSTITUTO: VALDECI SOARES DE OLIVEIRA 119.682.571-87

DOC. LEGAL: PORTARIA Nº 737 de 14/09/01 B.S. Nº 18/01

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO - SUBSTITUTO
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1.5 – SEÇÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA – 
SAF FG-01 CPF

TITULAR: MARCELO GOMES MARTINS 471.987.451-72

DOC. LEGAL: Portaria nº 393, de 16/05/03 - DOU de 19/05/03

CARGO: CHEFE DE SEÇÃO

SUBSTITUTO: WILTON DE ALBUQUERQUE MELO JÚNIOR 375.330.611-87

DOC. LEGAL: Portaria nº 395, de 16/05/03 B.S. nº 14/03 de 19/05/03

CARGO: CHEFE DA SEÇÃO - SUBSTITUTO

1.5.1 – NÚCLEO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS – 
NUOFI FG-03 CPF

TITULAR: NEIVTON IZIDÓRIO DA ROCHA 440.430.821-34

DOC. LEGAL: Portaria nº 1.185 de 21/08/00 DOU de 22/08/00

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO

SUBSTITUTO: GINA MARCIA OKUNAMI SHIMADA 069.735.688-40

DOC. LEGAL: PORTARIA Nº 1.410 B.S. Nº 21/00

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO - SUBSTITUTO

1.5.2 – NÚCLEO DE PATRIMÔNIO E MATERIAL – 
NUPAT FG-03 CPF

TITULAR: JOSÉ CALIXTO SUARES BISPO 252.078.731-72

DOC. LEGAL: Portaria nº 234 de 17/04/00 DOU de 18/04/00

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO

SUBSTITUTO: ROBERTO FERREIRA BARBOSA 838.292.961-34

DOC. LEGAL: PORT. 1.862 BS 24 DE 29/12/2006

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO - SUBSTITUTO

1.5.3 - NÚCLEO DE DOCUMENTAÇÃO – NUDOC FG-03 CPF

TITULAR: ANDRESON MOREIRA DAMACENO 165.864.411-53

DOC. LEGAL: Portaria nº 987 de 23/09/04 DOU de 24/09/04

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO

SUBSTITUTO: MATEUS JOSÉ DE CASTRO 471.211.651-04

DOC. LEGAL: Portaria nº 609 de 05/05/06 B.S. Nº 09/06

CARGO: CHEFE DO NÚCLEO - SUBSTITUTO

1.5.4 - NÚCLEO DE SERVIÇOS GERAIS – NUSEG FG-03 CPF

TITULAR: WILTON DE ALBUQUERQUE DE MELO JÚNIOR 375.330.611-87

DOC. LEGAL: Portaria nº 233 de 26/03/01 DOU de 27/03/01

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO

SUBSTITUTO: LUCIENE ALVES FERREIRA 769.664.961-20

DOC. LEGAL: Portaria nº  02 - DOU de 08/01/12

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO - SUBSTITUTO

1.5.5 – NÚCLEO DE TELEMÁTICA – NUTEL FG-03 CPF

TITULAR: ANTÔNIO HUMBERTO FERNANDES FROTA 414.854.915-68

DOC. LEGAL: Portaria nº 231 de 17/04/00 DOU de 18/04/00

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO

SUBSTITUTO: RONNIE CARLOS TAVARES NUNES 759.725.571-34

DOC. LEGAL: Portaria nº 1.149, de 01/08/2007 - BS nº 03/08/2007

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO - SUBSTITUTO

1.6 – SEÇÃO DE RECURSOS HUMANOS – SRH FG-01 CPF

TITULAR: JAIRO BRAGA 835.701.101-25

DOC. LEGAL: Portaria nº 225, de 01/03/06 - DOU de 02/03/06

CARGO: CHEFE DE SEÇÃO

SUBSTITUTO: MURILO MORAIS 448.918.491-34

DOC. LEGAL: Portaria nº  228, BS de 02/03/2006.

CARGO: CHEFE DE SEÇÃO - SUBSTITUTO
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1.6.1 – NÚCLEO DE LEGISLAÇÃO E CAPACITAÇÃO 
DE PESSOAL – NUCAP FG-03 CPF

TITULAR: RAMON DE MACEDO PEREIRA SOBRINHO 979.218.151-20

DOC. LEGAL: Portaria nº 227 de 01/03/06 DOU de 02/03/06

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO

SUBSTITUTO: JANDER EUSTÁQUIO BARBOSA DA COSTA 439.357.961-53

DOC. LEGAL: PORT. 1338/CGRH BS Nº 18 DE 17/09/2007

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO - SUBSTITUTO

1.6.2 – NÚCLEO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 
– NUAP FG-03 CPF

TITULAR: MURILO MORAIS 448.918.491-34

DOC. LEGAL: Portaria nº 226, de 01/03/06 - DOU de 02/03/06

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO

SUBSTITUTO: INACIA BENÍCIO DE MELO NETA 132.811.783-91

DOC. LEGAL: Portaria nº 230, de 01/03/06 - BS nº 05 de 02/03/06

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO - SUBSTITUTO

1.7 – CORREGEDORIA REGIONAL – CR FG-01 CPF

TITULAR: CÉLIO CONSTANTINO DA COSTA 517.269.551-68

DOC. LEGAL: Portaria nº 897 de 19/08/05 DOU de 22/8/05 

CARGO: CHEFE DE SEÇÃO

SUBSTITUTO: ROGÉRIO DIAS EVANGELISTA MODANÊS 759.402.991-72

DOC. LEGAL: Portaria nº 394 de 16/05/03 B.S. nº 14/03 de 19/05/03

CARGO: CHEFE DE SEÇÃO - SUBSTITUTO

1.7.1 – NÚCLEO DE ASSUNTOS INTERNOS – NUAI FG-03 CPF

TITULAR: ROGÉRIO DIAS EVANGELISTA MODANÊS 759.402.991-72

DOC. LEGAL: Portaria nº 305, de 08/05/02 - DOU de 09/05/02

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO

SUBSTITUTO: MARCOS ADRIANO GOMES 557.823.701-06

DOC. LEGAL: Portaria nº 821 - BS Nº 11, de 14/06/2007

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO - SUBSTITUTO

1ª – Del PRF/GOIÂNIA - GO FG-02 CPF

TITULAR: ALVARO DE RESENDE FILHO 316.959.571-72

DOC. LEGAL: Portaria nº 845, de 09/09/03 - DOU de 10/09/03

CARGO: CHEFE DE DELEGACIA

SUBSTITUTO: CLAUDIO VIEIRA DOS SANTOS 587.269.421-00

DOC. LEGAL: Portaria nº  04 -  DOU de 08/01/12

CARGO: CHEFE DE DELEGACIA - SUBSTITUTO

NÚCLEO DE POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃO – 
GOIÂNIA/GO FG-03 CPF

TITULAR: MARCOS BARBOZA BEZERRA 260.968.541-68

DOC. LEGAL: Portaria nº  01 – DOU de 08/01/12

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO

SUBSTITUTO: RONALDO CORREIA DE QUEIROZ 282.233.731-49

DOC. LEGAL: Portaria nº 11 - DOU de 08/01/12

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO - SUBSTITUTO

2ª – Del PRF/ANÁPOLIS - GO FG-02 CPF

TITULAR: JÚLIO SEZAR GOMES FERREIRA 359.437.691-53

DOC. LEGAL: Portaria nº 217, de 22/12/04 - DOU de 23/12/04

CARGO: CHEFE DE DELEGACIA

SUBSTITUTO: JOSÉ ELZO ANTONIO 069.245.731-34

DOC. LEGAL: Portaria nº 686, de 11/05/06 - BS nº 09/06 de 12/05/06

CARGO: CHEFE DE DELEGACIA - SUBSTITUTO
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NÚCLEO DE POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃO – 
ANÁPOLIS/GO FG-03 CPF

TITULAR: NEILTON DA SILVA COSTA 586.435.911-49

DOC. LEGAL: Portaria nº 684, de 11/05/06 - DOU de 12/05/06

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO

SUBSTITUTO: LÚCIA MARIA CARVALHO RODRIGUES 251.951.231-87

DOC. LEGAL: Portaria nº 688, de 11/05/06 - BS nº 09/06 de 12/05/06

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO - SUBSTITUTO

3ª – Del PRF/MORRINHOS - GO FG-02 CPF

TITULAR: LEOMAR DE MELO BARBOSA 385.707.421-34

DOC. LEGAL: Portaria nº 607, de 05/05/06 - DOU de 08/05/06

CARGO: CHEFE DE DELEGACIA

SUBSTITUTO: HENRIQUE DE AGUIAR LARA 587.427.941-53

DOC. LEGAL: Portaria nº  848, de 09/09/03 - B.S. Nº 21/03

CARGO: CHEFE DE DELEGACIA - SUBSTITUTO

NÚCLEO DE POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃO – 
MORRINHOS/GO FG-03 CPF

TITULAR: HENRIQUE DE AGUIAR LARA 587.427.941-53

DOC. LEGAL: Portaria nº 847, de 09/09/03 - DOU de 10/09/03

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO

SUBSTITUTO: MARIO HUMBERTO GOMES FERREIRA 546.935.001-00

DOC. LEGAL: Portaria nº 1.827, de 20/12/2007 – DOU de 26/12/2007

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO - SUBSTITUTO

4ª – Del PRF/RIO VERDE - GO FG-02 CPF

TITULAR: ALAN KARDEC GUIMARÃES SOUZA 348.943.811-68

DOC. LEGAL: Portaria nº 512, de 28/06/01 - DOU de 29/06/01

CARGO: CHEFE DE DELEGACIA

SUBSTITUTO: REINALDO EVANGELISTA 288.080.531-72

DOC. LEGAL: Portaria nº 1.547,  B.S. Nº 24/05 de 20/12/05

CARGO: CHEFE DE DELEGACIA - SUBSTITUTO

NÚCLEO DE POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃO – 
RIO VERDE/GO FG-03 CPF

TITULAR: FRANK BORGES DE ALMEIDA 566.620.091-72

DOC. LEGAL: Portaria nº 564, de 18/04/06 - DOU de 25/04/06

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO

SUBSTITUTO: EDSON JOSÉ MARIA JÚNIOR 529.826.611-87

DOC. LEGAL: Portaria nº 1.545, B.S. Nº 24/05 de 20/12/05

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO - SUBSTITUTO

5ª – De l PRF/JATAÍ - GO FG-02 CPF

TITULAR: MOISÉ ALVES DA SILVA 270.841.081-49

DOC. LEGAL: Portaria nº 150, de 10/03/04 - DOU de 11/03/04

CARGO: CHEFE DE DELEGACIA

SUBSTITUTO: EUGÊNIO AUGUSTO LOBATO 349.385.161-87

DOC. LEGAL: Portaria nº 1.140, de 01/08/2007

CARGO: CHEFE DE DELEGACIA - SUBSTITUTO

NÚCLEO DE POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃO – 
JATAÍ/GO FG-03 CPF

TITULAR: ROGÉRIO MARCOS MARTINS 640.992.881-53

DOC. LEGAL: Portaria nº 1.829, de 20/12/2007 - DOU de 21/12/2007

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO

SUBSTITUTO: VINICIUS VEIGA FLEURY 852.917.491-72

DOC. LEGAL: Portaria nº 1.831, de 20/12/2007 – DOU de 26/12/2007

17



1ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal Relatório de Gestão 2008

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO - SUBSTITUTO

6ª – Del PRF/CATALÃO - GO FG-02 CPF

TITULAR: BONALDO SIMÕES GUSMÃO 049.201.631-34

DOC. LEGAL: Portaria nº 242, de 17/04/00 DOU de 18/04/00

CARGO: CHEFE DE DELEGACIA

SUBSTITUTO: LUIZ ANTÔNIO VIEIRA 246.832.051-49

DOC. LEGAL: Portaria nº 790, de 08/10/02 - B.S. Nº 21/02

CARGO: CHEFE DE DELEGACIA - SUBSTITUTO

NÚCLEO DE POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃO – 
CATALÃO/GO FG-03 CPF

TITULAR: LUIZ ANTÔNIO VIEIRA 246.832.051-49

DOC. LEGAL: Portaria nº 235, de 05/04/02 - DOU 08/04/02 

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO

SUBSTITUTO: AGNALDO FONSECA 529.988.601-25

DOC. LEGAL: Portaria nº 1861, B.S. Nº 24/06

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO - SUBSTITUTO

7ª – Del PRF/PORONGATU - GO FG-02 CPF

TITULAR: LEANDRO BORBA SE SOUZA 854.508.551-68

DOC. LEGAL: Portaria nº 1.708, de 05/12/2007 - DOU de 06/12/2007

CARGO: CHEFE DE DELEGACIA

SUBSTITUTO: JOSÉ CUSTÓDIO DE SOUZA 166.871.751-49

DOC. LEGAL: Portaria nº  859, B.S. Nº 10/00 de 25/05/00

CARGO: CHEFE DE DELEGACIA - SUBSTITUTO

NÚCLEO DE POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃO – 
PORONGATU/GO FG-03 CPF

TITULAR: JOSÉ CUSTÓDIO DE SOUZA 166.871.751-49

DOC. LEGAL: Portaria nº 858, de 25/05/00 - DOU de 26/05/00

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO

SUBSTITUTO: JOSÉ JACOMINI DA ROCHA 281.954.931-49

DOC. LEGAL: Portaria nº 690, de 11/05/06 - BS nº 09/06 de 12/05/06

CARGO: CHEFE DE NÚCLEO - SUBSTITUTO

Dentro das responsabilidades institucionais do órgão na execução das políticas públicas seguem as 
diversas atribuições dos Núcleos e Seções que compõem a estrutura administrativa da 1ª Sup de Polícia Rodoviária 
Federal em Goiás.

Os  núcleos  que  vinculam-se  diretamente  ao  Gabinete  do  Superintendente  são:  Núcleo  de  
Comunicação Social, Núcleo de Apoio Técnico e o Núcleo de Inteligência.

2.1.1. NÚCLEO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

As atribuições deste núcleo foram definidas na Portaria Ministerial nº 1.375, de 02 de agosto de 2007, 
em seu Artigo 77, conforme segue:

“Art. 77. Ao Núcleo de Comunicação Social compete:
I - orientar e assistir ao Superintendente nos assuntos relativos à área de comunicação social;
II - promover e executar as atividades de relações públicas, de divulgação e de publicidade oficial do Departamento,  
no âmbito da Superintendência;
III - providenciar, analisar e supervisionar a elaboração e distribuição de material de propaganda institucional;
IV - apurar, editar, redigir e difundir matérias do interesse da Superintendência;
V -  programar e promover a execução de solenidades,  além de orientar e  acompanhar a realização de reuniões,  
encontros, simpósios, congressos e outros eventos do interesse da Superintendência; e
VI - promover a articulação da Superintendência com outros órgãos da Administração Pública, bem como manter  
cadastro atualizado de autoridades.”
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O Núcleo de Comunicação Social  da 1ª  SRPRF/GO atua de forma estreita  junto ao Gabinete do 
Superintendente, mantendo uma forte comunicação com o Superintendente Regional, de forma diária, tratando de todos 
os assuntos que interessem à excelente atuação da PRF no Estado de Goiás.

O núcleo acompanha e executa todas as atividades de relações públicas perante as demais instituições 
de segurança pública que atuam no Estado de Goiás, mantendo proximidade e estreitando os laços de companheirismo e 
amizade necessários, uma vez que a gestão em segurança pública envolve a atuação conjunta de todos os órgãos de 
segurança pública, respeitando-se as atribuições regimentais de cada.

Dentro das atividades operacionais desencadeadas pela PRF/GO nas rodovias federais, fica o núcleo 
incumbido da elaboração e divulgação de todo o material de propaganda (folders,  panfletos, etc) contendo assuntos 
relativos ao trânsito nas rodovias, com o intuito de orientar, educar e alertar os motoristas sobre determinados temas de 
relevância à segurança no trânsito, de acordo com a época do ano (férias escolares, festividades natalinas, carnaval, etc).

O núcleo promove também o acompanhamento junto à mídia televisiva, impressa e de rádio-difusão, 
de todos os fatos e notícias de interesse da 1ª SRPRF/GO que envolva a atuação ou não do órgão, proporcionando os 
meios necessários pra que a Administração da PRF/GO dê uma resposta rápida e eficiente às demandas sociais por 
segurança pública nas rodovias.

Em atuação  conjunta  com a  Assessoria  de  Gabinete  do  Superintendente,  o  NUCOM promove  a 
execução de solenidades diversas, acompanha, participa e organiza eventos de interesse da 1ª SRPRF/GO, agendando 
ainda os compromissos do Superintendente perante os demais órgãos que integram a Administração Pública.

Enfim, de suma importância a atuação do Núcleo de Comunicação Social da 1ª Superintendência da 
Polícia Rodoviária Federal em Goiás.

PROJETO RESULTADO
1. Realização de palestras sobre educação para o trânsito junto às empresas privadas (transportadoras de cargas 
e valores, transporte coletivo intermunicipal e interestadual).

Alcançado com sucesso.

2. Contratação de uma empresa especializada em assessoria em comunicação (clipping eletrônico) Alcançado com sucesso.

3. Promover uma aproximação maior perante as demais instituições de segurança pública. Alcançado com sucesso.

4. Ministrar palestras educativas, principalmente em empresas de transporte que apresentam irregularidades 
freqüentes

Alcançado com sucesso.

A Polícia Rodoviária Federal  através do Núcleo de Comunicação Social  se fez presente em agro-
industriais,  congressos,  feiras  e  ministrou  campanhas  e  palestras  educativas  de  trânsito  em escolas,  empresas  de 
transporte de cargas e passageiros, órgãos públicos municipais, estaduais e empresas privadas durante a semana nacional 
de prevenção de acidentes, no estado de Goiás totalizando 160 (cento e sessenta)  palestras.  

PALESTRAS REALIZADAS EM 2008

INSTITUIÇÃO/EMPRESA LOCAL PARTICIPANTES

TRANSBRASILIANA Goiânia 30
RAMOS TRANSPORTE Goiânia 120

SAMU Aparecida de Goiânia 60
SAMU Aparecida de Goiânia 60

VALE VERDE EMPREENDIMENTOS AGRÍCOLA LTDA. Itapuranga 60
CELG Goiânia 500

GRUPO DE JOVENS DA COMUNIDADE CATÓLICA CRISTO RESSUCITADO
Aparecida de Goiânia 200

POLÍCIA CIVIL Goiânia 100
VIAÇÃO NOSSA SENHORA DE MEDIANEIRA Goiânia 20

FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS SA Itumbiara 80
JUAREZ MENDES MELO Goiânia 40

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM GOIÁS Quirinópolis 200
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SUPERINTENDÊNCIA FEDERL DE AGRICULTURA EM GOIÁS Goiânia 120

MAHNIC ENCOMENDAS E CARGAS Goiânia 40
GRANOL INDÚSTRIA COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO SA Anápolis 200
COMPANIA BRASILEIRA DE ENERGIA RENOVÁVEL Mineiros 90
COMPANIA BRASILEIRA DE ENERGIA RENOVÁVEL Mineiros 120

FACULDADE INTERATIVA-COC Jataí 80
FAGUNDES ULTRAFÉRTIL-TERMINAL Catalão 42
FAGUNDES ULTRAFÉRTIL-TERMINAL Catalão 43
FAGUNDES ULTRAFÉRTIL-TERMINAL Catalão 58

ESCOLA SENAI Catalão 76
ESCOLA SENAI Catalão 62

RÁPIDO ARAGUAIA Goiânia 150
RÁPIDO ARAGUAIA Goiânia 180
RÁPIDO ARAGUAIA Goiânia 160

TRANSPORTES COLETIVO DE ANÁPOLIS LTDA Anápolis 200
MARAJOARA Hidrolândia 180

TRANSPORTE COLETIVO DE ANÁPOLIS Anápolis 100
IGREJA EVANGÉLICA ÁGAPE Anápolis 20

IGREJA EVANGÉLICA PENTECOSTAL CHAMA VIVA MISSÕES Anápolis 70
IGREJA BATISTA FILADÉLFIA Anápolis 130

IGREJA DE CRISTO FAMÍLIA PLENA Anápolis 40
IGREJA ASSEMBLÉIA DE DEUS Anápolis 25

INSTITUTO TECNOLÓGICO DO ESTADO DE GOIÁS Anápolis 30
COLÉGIO ESTADUAL PROF HELENA NASSER Anápolis 100

SOTREQ S.A Goiânia 80
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES SA Goiânia 70

GRUPO PROGUARDA Aparecida de Goiânia 80
IN NATURA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE DERIVADOS BOVINOS LTDA Hidrolândia 60

EMPRESA MINERAÇÃO CATALÃO Catalão 60
CENTRO DE APOIO AO CAMINHONEIRO Catalão 40

DICEBEL Catalão 50
MMC Catalão 380

ROTARY Catalão 40
MMC Catalão 80

CELG – PIRES DO RIO Catalão 150
WELDMATIC AUTOMOTIVE UNIDADE I Catalão 165
WELDMATIC AUTOMOTIVE UNIDADE II Catalão 96
WELDMATIC AUTOMOTIVE UNIDADE III Catalão 215

FAGUNDES (COPEBRAS) Catalão 73
FAGUNDES (COPEBRAS) Catalão 48
FAGUNDES (COPEBRAS) Catalão 54
FAGUNDES (FOSFERTIL) Catalão 68
FAGUNDES (FOSFERTIL) Catalão 46

FAGUNDES (ULTRAFERTIL) Catalão 65
FAGUNDES (ULTRAFERTIL) Catalão 130

RÁPIDO ARAGUAIA Goiânia 150
RÁPIDO ARAGUAIA Goiânia 160
RÁPIDO ARAGUAIA Goiânia 185

COMIGO Jataí 50
FIEL VIGILÂNCIA SANITÁRIA LTDA Aparecida de Goiânia 150

MARAJOARA Hidrolândia 200

AGETOP Guapó 35
ACOFERGO Itumbiara 22

IGREJA MINISTERIO TERRA DE GILEADE Anápolis 60
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IGREJA INTERNACIONAL DA RENOVAÇÃO Anápolis 230
IGREJA ASSEMBLÉIA DE DEUS FILADELFIA Anápolis 180

IGREJA ASSEMBLEIA DE DEUS Anápolis 38
IGREJA ASSEMBLEIA DE DEUS MINISTERIO ANAPOLIS Anápolis 70

IGREJA INTERNACIONAL DA RENOVAÇÃO Anápolis 430
IGREJA BATISTA CENTRAL Anápolis 160

IGREJA INTERNACIONAL DA RENOVAÇÃO Anápolis 400
COMUNIDADE NOVA JERUSALEM Anápolis 45

MINISTÉRIO SHALON Anápolis 180
IGREJA ASSEMBLÉIA DE DEUS Anápolis 45

D H L EXEL SUPPLY CHAIN Anápolis 19
IGREJA ASSEMBLEIA DE DEUS Anápolis 280

IGREJA FONTE DA VIDA Anápolis 70
ASAS DE SOCORRO DE ANÁPOLIS Anápolis 60

IV IGREJA PRESBITERIANA Anápolis 60
IGREJA ESCONDERIJO DO ALTÍSSIMO Anápolis 300

IGREJA LUZ PARA OS POVOS Anápolis 1300
IGREJA ASSEMBLEIA DE DEUS Anápolis 2000

IGREJA INTERNACIONAL DA RENOVAÇÃO Anápolis 380
GRUPO DE JOVENS DA COMUNIDADE CATÓLICA CRISTO RESSUCITADO Anápolis 30

ESCOLA SANTA MARIA DE NAZARÉ Anápolis 50
IGREJA PRESBITERIANA RENOVADA Anápolis 50

TCA TRANSPORTE COLETIVO DE ANÁPOLIS Anápolis 98
IGREJA EVANGÉLICA ÁGAPE Anápolis 18

SIPAT-GRANOL Anápolis 110
ESCOLA MUNICIPAL ESPIRITA ANDRÉ LUIZ Senador Canedo 600

GOIAS TEXTIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA Itumbiara 200
AÇOFERGO Itumbiara 45

DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS PEREIRA Morrinhos 120
ESCOLA SANTA MARIA DE NAZARÉ Anápolis 50
IGREJA PRESBITERIANA RENOVADA Anápolis 50

TRANSPORTADORA TROPICAL Goiânia 40
NOVA MODA CONFECÇÕES LTDA Trindade 400

DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS PEREIRA Morrinhos 120
UHE FOZ DO RIO CLARO São Simão 80

COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES DO FLAMBOYANT Goiânia 300
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS Goiânia 150

ARROZ CRISTAL Goiânia 120
REGRA LOGISTICA São Luiz de Montes Belos 40

TRANS JC Goiânia 70
COMANDO SAÚDE NAS RODOVIAS Guapó 200

COMING Trindade 300
NOVA MODA Trindade 400

POLÍCIA MILITAR Goiânia 100
TEMPER VIDROS Goiânia 300

UNIANHANGUERA Goiânia 200
LABORATÓRIO TEUTO Goiânia 960

USINA DE ALCOOL VALLE VERDE ITAPACI 200
CARTA GOIÁS IND.ECOM. DE PAPEIS LTDA Anápolis 120

EXPRESSO MARLY Goiânia 150
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ÁLCOOL Jataí 180

POLÍCIA MILITAR Goiânia 80
CELG Anápolis 50

SCHINCARIOL Goiânia 100
SINAT Goiânia 110

SEST SENAT Goiânia 150
GRUPO FARIAS Itapaci 150
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA Nova Glória 120
VALE VERDE Itapuranga 100

VALE VERDE                                                                 Anápolis 90
DHL EXEL SUPPLY CHAIN Anápolis 19

IGREJA ASSEMBLÉIA DE DEUS Anápolis 280
IGREJA FONTE DA VIDA Anápolis 70

ASAS DE SOCORRO DE ANÁPOLIS Anápolis 60
IV IGREJA PREBITERIANA Anápolis 60

IGREJA ESCONDERIJO DO ALTISSÍMO Anápolis 300
IGREJA LUZ PARA OS POVOS Anápolis 1300

POLÍCIA CIVIL Goiânia 60
COMUNIDADE CATOLICA CRISTO RESSUCITADO Aparecida de Goiânia 80

CI-SIPAT Goiânia 50
COLÉGIO ESTADUAL SETE DE SETEMBRO Ipiranga de Goiás 80

GRUPO FARIAS Itapuranga 30
ROTARY Morrinhos 70

FAGUNDES (COPEBRAS) Catalão 73
FAGUNDES (COPEBRAS) Catalão 48
FAGUNDES (COPEBRAS) Catalão 54
FAGUNDES (FOSFÉRTIL) Catalão 68
FAGUNDES (FOSFÉRTIL) Catalão 72
FAGUNDES (FOSFÉRTIL) Catalão 46

SAMU Aparecida de Goiânia 130
RAMOS TRANSPORTES Goiânia 70

TRANSBRASILIANA Goiânia 60
ESC.ESTA.ADELINO LOPES DE MOURA Itumbiara 168

ESC.MUN.ROTARY CLUBE DE ITUMBIARA Itumbiara 29
ESC.MUN.PROFESSOR ALAOR Itumbiara 338

ESC.MUN.PEIXOTO DA SILVEIRA Itumbiara 203
ESC.MUN.OSCAR DOMINGOS DA COSTA Itumbiara 91

COL.DA POLÍCIA MILITAR DE GOIÁS Itumbiara 105
PIONEER SEMENTES Itumbiara 72
ANGLO AMERICAN Catalão 150

PALUSA TRANSPORTES COLETIVO Rio Verde 50
FAZENDA SÃO FRANCISCO Rio Verde 60

CELG Rio Verde 40
CELG Porangatu 150
UEG Porangatu 150

Fonte: Núcleo de Comunicação Social

DISCRIMINAÇÃO 2007 2008 Variação (%)
EVENTOS 50 160 220,00%

PARTICIPANTES 16445 24932 51,61%

NÚMERO DE PARTICIPANTES – 2007/2008
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Destacamos ainda o bom relacionamento entre a 1ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal e a 
imprensa falada e escrita do Estado, onde foram realizadas várias entrevistas em emissoras de televisão, rádio e matérias 
publicadas em jornais de grande circulação, sempre procurando enfatizar as atividades da Polícia Rodoviária Federal, 
tais como dicas de segurança para realização de trajetos longos e cuidados no perímetro urbano, aberturas e fechamentos 
das  operações  de  feriados  prolongados  e  férias  escolares,  dados  de  acidentes  e  orientações  em geral,  a  todas  as 
emissoras de televisão, rádio e jornais locais, facilitando, com isso, a vida do cidadão usuário da rodovia federal.

Dentro  das  limitações  de  pessoal,  recursos  financeiros  e  materiais,  as  metas  do  Núcleo  de 
Comunicação foram satisfeitas com êxito. 

2.1.2. NÚCLEO DE APOIO TÉCNICO

As atribuições deste núcleo foram definidas na Portaria Ministerial nº 1.375, de 02 de agosto de 2007, 
em seu Artigo 76, conforme segue:

“Art. 76. Ao Núcleo de Apoio Técnico compete:

I - promover a devida instrução processual e procedimental, no âmbito do Gabinete do Superintendente;
II - prestar assistência ao Superintendente, no tocante à conformidade dos atos administrativos;
III – prestar acompanhamento administrativo nos processos e decisões judiciais de interesse da Superintendência;
IV - elaborar e orientar a confecção de minutas dos documentos a serem assinados pelo Superintendente;
V - prestar auxílio técnico às demais áreas da Superintendência e Delegacias, quando solicitado;
VI - reunir, organizar, zelar e manter atualizado todo o acervo de livros, revistas e demais publicações jurídico-legais  
da Superintendência; e
VII -  providenciar a edição, publicação e distribuição do boletim de serviço regional,  bem como a reprodução e  
distribuição às chefias da Regional de um exemplar do boletim de serviço central.”

O Núcleo de Apoio Técnico, subordinado diretamente ao Gabinete do Superintendente, assim como o 
Núcleo de Comunicação Social e o Núcleo de Inteligência, atua de forma genérica visando propiciar o devido apoio 
técnico e jurídico nas demandas do órgão ou quando este é provocado por terceiros e outras instituições que integram a 
Administração Pública.

A assistência técnica e jurídica proporcionada pelo NUAT consiste, entre outras, no acompanhamento 
dos processos de interesse da 1ª SRPRF/GO que contenham alguma demanda jurídica ou decisão judicial. Atua ainda na 
elaboração  e  confecção  de  documentos,  tais  como  portarias,  instruções  de  serviço,  etc  a  serem  assinadas  pelo 
Superintendente antes de suas publicações em Boletim Interno de Serviço.

Presta ainda todo o auxílio jurídico necessário junto às diversas áreas de atuação da 1ª SRPRF/GO, 
manifestando-se e opinando em seus pareceres acerca de vários assuntos os quais haja demanda, tais como recursos 
administrativos em procedimentos licitatórios, manifestação em mandados de segurança impetrados contra decisão de 
presidentes de comissões permanentes de licitação, etc, proporcionando a necessária segurança na efetiva execução de 
todos os atos administrativos do órgão.

As orientações prestadas pelo Núcleo de Apoio Técnico Jurídico são de suma importância para o bom 
andamento  das  ações  desenvolvidas  pela  PRF em Goiás.  Tal  núcleo  orienta,  opina  e  emite  pareceres  que  são  de 
relevância para o trabalho dos policiais no dia-a-dia. A seguir teremos um resumo das atividades desenvolvidas pelo 
núcleo em 2008.

Nº DESTINAÇÃO DOS EXPEDIENTES QUANTIDADE

1 OFÍCIOS 
Poder Judiciário Federal em Goiás 5

Justiça Eleitoral em Goiás 1

Procuradoria da República do Estado de Goiás 5

Departamento de Trânsito – DETRAN/GO 2

Departamento de Trânsito – DETRAN/SP 1

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJ/SP 1
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Ministério Público Estadual (Posse / Aragarças) 2

Ministério Público do Trabalho em Goiás 1

PU/AGU/GO -Advocacia Geral da União 47

PU/AGU/RJ 1

PU/AGU/RS 1

PU/AGU/DF 1

Juizado Especial Cível 1

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJ/DF 1

Corregedoria Geral da Polícia Civil de São Paulo 1

Secretaria do Patrimônio Público da União 1

DNIT/GO – Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes 2

IBAMA/GO 1

2 MANDADO DE SEGURANÇA - ANTT
1ª Vara da Justiça Federal 1

4ª Vara da Justiça Federal 1

6ª Vara da Justiça Federal 4

8ª Vara da Justiça Federal 1

3 MANDADO DE SEGURANÇA – MP nº 415/08 e Lei 11.705/08
1ª Vara da Justiça Federal 13

2ª Vara da Justiça Federal 21

3ª Vara da Justiça Federal 17

4ª Vara da Justiça Federal 15

6ª Vara da Justiça Federal 14

7ª Vara da Justiça Federal 11

8ª Vara da Justiça Federal 10

9ª Vara da Justiça Federal 23

PU/AG/GO 166

Subseção Judiciária de Rio Verde 27

Subseção Judiciária de Anápolis 15

4 MANDADO DE SEGURANÇA DIVERSOS
Poder Judiciário Federal em Goiás 3

5 INFORMAÇÕES TECNICAS DO NUAT 11

6 DESPACHOS DIVERSOS 8

7 MEMORANDOS 62

8 PORTARIAS 13

9 RECURSOS DE MULTA (JARI)

DEFERIMENTO (Despacho) 65

INDEFERIMENTO (Recurso) 31
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10 BOLETIM DE SERVIÇO (PUBLICAÇÕES) 72

No ano  de  2008,  houve  uma grande  demanda  judicial  em virtude  da  implementação  da  Medida 
Provisória nº 415/08, que proibiu a venda de bebidas alcoólicas às margens das rodovias, sendo a referida medida 
transformada na Lei 11.705/08. 

Houve também a análise de inúmeros processos de recursos de multas deferidos em conformidade com 
o Art. 288 da Lei 9.503/97, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, onde o Superintendente, autoridade coatora do 
órgão no Estado, interpôs recurso das decisões da JARI. 

Dentro das necessidades de consultas jurídicas, foi realizada uma renovação no acervo bibliográfico 
do núcleo aumentando em 17 (dezessete) novas obras jurídicas que servem de grande auxílio em consultas visando 
subsidiar e auxiliar nas respostas rápidas a todas as demandas oriundas das instituições de segurança pública, Ministério 
Público Federal, Procuradoria da República, Advocacia Geral da União e outras.

2.1.3. NÚCLEO DE INTELIGÊNCIA

As atribuições deste núcleo foram definidas na Portaria Ministerial nº 1.375, de 02 de agosto de 2007, 
em seu Artigo 78, conforme segue:

“Art. 78. Ao Núcleo de Inteligência compete:

I - seguir as diretrizes instituídas pelo Coordenador de Inteligência do Departamento;
II - assessorar e manter o Superintendente informado sobre as atividades de inteligência;
III  -  apresentar  relatório  periódico  das  atividades  de  inteligência  ao  Superintendente  e  ao  Coordenador  de  
Inteligência;
IV - planejar, propor e coordenar as atividades de inteligência na Superintendência;
V  -  produzir  conhecimentos  resultantes  do  processamento  completo  das  informações  obtidas  pela  atividade  de  
inteligência;
VI - intensificar a produção de conhecimentos para a atividade-fim, atuando em conjunto com as Delegacias e a Seção  
de Policiamento e Fiscalização da Superintendência;
VII - cumprir e fazer cumprir a legislação pertinente à salvaguarda de assuntos sigilosos;
VIII - identificar, acompanhar e avaliar as ameaças reais ou potenciais à área de atuação da Superintendência;
IX - planejar e elaborar o Plano de Segurança Orgânica da sede da Superintendência, bem como nas Delegacias e  
Postos subordinados à Superintendência;
X  -  solicitar  dados,  informações  e  conhecimentos  aos  órgãos  de  inteligência,  sobre  assuntos  de  interesse  da  
Superintendência;
XI - manter intercâmbio com órgãos públicos e entidades privadas, com vistas à obtenção de dados relacionados com  
a sua área de atuação;
XII - manter sob sua guarda toda a documentação encaminhada para os arquivos da área de inteligência;
XIII - receber, conferir e classificar documentos, expedientes e demais correspondências, bem como controlar o trâmite  
de correspondências enviadas e recebidas por meio de malotes específicos da área;
XIV - propor a aplicação de cursos de capacitação, especialização, seminários, palestras e outros eventos ligados à  
atividade de inteligência, apresentando projetos ao Coordenador de Inteligência do Departamento, por intermédio do  
Superintendente; e
XV - elaborar e propor o Plano Anual de Atividades de Inteligência na Superintendência.”

O Núcleo de Inteligência, diferentemente dos demais núcleos que compõem a estrutura organizacional 
da  1ª  SRPRF/GO  atua  de  forma  bastante  sigilosa,  no  sentido  de  planejar,  propor  e  coordenar  as  atividades  de 
inteligência na Superintendência.

O objetivo principal das atividades de inteligência que o NUINT desenvolve é a atuação preventiva no 
combate ao crime organizado nas suas mais diversas formas, dando condições para que o órgão promova suas ações 
policiais de segurança pública de forma a combater eficazmente o crime, seja o assalto a ônibus, roubo de cargas, etc.

Dentro desse objetivo, o NUINT promover e mantém o intercâmbio com as áreas de inteligências da 
Polícia  Militar  e  da  Polícia  Civil  do  Estado  de  Goiás,  além da  Superintendência  da  Polícia  Federal  em  Goiás, 
proporcionando também o suporte demandas oriundas do Ministério Público Federal e Estadual em Goiás. As atividades 
de inteligências desenvolvidas recentemente pela PRF/GO têm logrado um êxito positivo no combate ao crime.
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PROJETO RESULTADO
1.  Realizar  atividades  de  inteligência  visando  o  combate  ao  crime 
organizado nas suas mais diversas formas.

Alcançado  com  sucesso  através  da  coleta  de  informações  que 
subsidiaram o núcleo na execução de suas atribuições regimentais.

2.  Realização de  parcerias  com outros  órgãos  de  segurança  pública  que 
dispõe de área de inteligência.

Alcançado  com  sucesso  através  de  parcerias  exitosas  perante  o 
Ministério Público do Estado de Goiás  e também como Ministério 
Público Federal, o que permitiu a realização de ações de inteligência 
em atuação conjunta com a Polícia Militar e Polícia Civil do Estado 
de Goiás e com a Polícia Federal em Goiás.

3.  Cumprir  os  Planos  de  Operação,  Ordens  de  Missão,  Relatórios  de 
Informação e os Relatórios de Inteligência.

Alcançado  com  sucesso,  sendo  produzidos  12  (doze)  Planos  de 
Operação, 72 (setenta e duas) Ordens de Missão, 32 (trinta e dois) 
Relatórios de Informação e 04 (quatro) Relatórios de Inteligência.

Os principais dispêndios públicos das ações do NUINT em 2008 ocorreram com o pagamento de 
diárias e passagens aéreas. Os resultados nestas ações, embora tenham havido restrições orçamentárias, limitações de 
pessoal e de meios de trabalho (viaturas adequadas, equipamentos, etc), podem ser considerados bastante positivos. 

No ano de 2008 foram executadas as seguintes atividades de grande importância:

➢ 12 (doze) Planos de Operação   – documentos de inteligência que estabelecem o foco da atuação 
sobre um determinado assunto), trata-se de assuntos relativos ao narcotráfico, roubo de carga e 
veículos  de  carga,  assaltos  a  ônibus,  combate  à  prostituição  infanto-juvenil,  dentre  outros 
pertinentes à criminalidade dentro do Estado de Goiás e regiões fronteiriças;

➢ 72  (setenta  e  duas)  Ordens  de  Missão   –  documentos  de  inteligência  que  motivam  um 
deslocamento para cumprimento de um determinado trabalho. Normalmente  é vinculado a um 
plano  de  operação  anteriormente  estabelecido,  do  mesmo modo sendo  usual  a  confecção  da 
mesma quantidade de relatórios de missão;

➢ 32 (trinta e dois) Relatórios de Informação   – é a produção do conhecimento com resultado dos 
relatórios de missão ou de assuntos de interesse e/ou relevância;

➢ 04  (quatro)  Relatórios  de  Inteligência   –  é  a  produção  do  conhecimento  com resultado  dos 
relatórios de informação ou de assuntos de interesse e/ou relevância.

É importante ressaltar que em 2008 foram realizadas 02 (duas) operações policiais com o Ministério 
Público Estadual, Comarca de Itumbiara/GO, que culminou com a prisão de 07 (sete) pessoas durante o ano, apreensões 
de 16 (dezesseis) máquinas agrícolas roubadas e entregues à Polícia Civil do Estado de Goiás, além da identificação e 
desarticulação de quadrilhas que atuam em Goiás e regiões circunvizinhas.

A seguir temos a composição das demais Seções e Núcleos que não estão vinculados diretamente ao 
Gabinete do Superintendente, mas que a ele se subordinam hierarquicamente: Seção de Policiamento e Fiscalização,  
Seção Administrativa e Financeira, Seção de Recursos Humanos e Corregedoria Regional.

2.1.4. SEÇÃO DE POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃO

As atribuições da Seção de Policiamento e Fiscalização foram definidas na  Portaria Ministerial nº 
1.375, de 02 de agosto de 2007, em seu Artigo 79, conforme segue:

“Art. 79. À Seção de Policiamento e Fiscalização compete:

I -  programar, determinar,  supervisionar e  executar as atividades de policiamento,  escolta,  segurança e medicina  
rodoviária,  inspeção e fiscalização de  trânsito,  transporte  de  pessoas e  bens,  controle  e  arrecadação de  multas,  
prevenção e repressão ao roubo e furto de veículos e de cargas, prevenção e levantamento de locais de acidentes,  
socorro e salvamento de vítimas, credenciamento de escoltas, estatísticas e transitometria;
II - coletar, atualizar e repassar à Divisão de Patrimônio e Material informações pertinentes à estadia, alimentação,  
locomoção e outros dados necessários ao planejamento de apoio logístico, quando da realização de operações fora da  
circunscrição da Superintendência;
III  -  coordenar  e  controlar  as  atividades  da  Central  de  Informações  Operacionais  -  CIOP,  mantendo-a  sob  sua  
subordinação direta;
IV  -  orientar,  supervisionar  e  controlar  os  serviços  de  escolta  e  segurança,  nos  deslocamentos  de  autoridades  
nacionais e estrangeiras, em articulação com os demais órgãos responsáveis, mantendo sob seu comando direto um  
corpo de motociclistas para a execução dessas tarefas;
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V - organizar e manter atualizado o controle dos veículos e bens apreendidos; o cadastro de formulários destinados à  
apreensão  de  documentos,  veículos,  armas  e  outros  objetos;  bem como  o  cadastro  dos  documentos  extraviados,  
cancelados ou danificados;
VI - programar, orientar e executar comandos e operações especiais de prevenção e repressão às infrações de trânsito,  
objetivando a redução dos acidentes; e
VII - realizar levantamentos estatísticos e pesquisas das atividades operacionais desenvolvidas pela Superintendência,  
além de outros procedimentos necessários à consecução da missão institucional do Departamento, elaborando mapas,  
gráficos e relatórios demonstrativos para retratar a situação real das ações e serviços prestados ao longo das rodovias  
e estradas federais.”

A Seção de Policiamento e Fiscalização da 1ª SRPRF/GO tem a atribuição primordial de promover a 
execução  eficiente  e  eficaz  da atividade-fim da PRF em Goiás.  A seção  de  policiamento  e  fiscalização  programa, 
coordena, coleta, articula, organiza e executa todas as ações de segurança pública ao longo das rodovias federais, com 
vistas à redução dos número de mortos, feridos e de acidentes.

A Polícia  Rodoviária  Federal/DPRF/MJ  tem por  missão  constitucional  o  exercício  da  Segurança 
Pública nas rodovias federais brasileiras. Para atender o chamamento constitucional opera em 03 (três) linhas de frente:

 Policiamento - que compreende as ações de prevenção e repressão aos ilícitos penais;
 Fiscalização - que compreende as atividades de ordenamento e fiscalização do trânsito; e
 Atendimentos - que engloba as missões de socorro aos usuários das rodovias seja em decorrência de 

acidentes de trânsito, acometimento de enfermidade ou o próprio socorro mecânico.

Os esforços na área de fiscalização de trânsito têm como objetivo principal a garantia da incolumidade 
das pessoas, de seu patrimônio e a livre circulação pelas rodovias federais. Os atendimentos também caminham na 
direção de oferecer alento ao usuário da rodovia quando vítima de sinistro ou de crime, pane no veículo, necessidade de 
orientação, ou até quanto aos residentes às margens das rodovias precisam de socorro e tem na PRF o apoio necessário e  
capaz de oferecer-lhes amparo.

As ações de combate aos ilícitos penais, por sua vez,  têm o condão de garantir  a paz pública na 
medida em que tira de circulação pessoas que oferecem risco à sociedade, bem como apreende ou busca apreender 
produtos de ações criminosas, tais como veículos e cargas roubados, contrabando, descaminho, produtos ilegalmente 
retirados da fauna e da flora, dentre outros. Estas ações buscam também combater a exploração sexual contra crianças e 
adolescentes, trabalho em situação degradante (coibição do trânsito de veículos transportando pessoas para localidades 
onde ocorrem tais práticas). A PRF tem oferecido também uma importante e decisiva contribuição no combate ao tráfico 
de substâncias entorpecentes.

Para atingir estes índices a 1ª SRPRF/GO elaborou algumas estratégias operacionais, dentre elas se 
destacam as Operações Temáticas de Fiscalização (produtos perigosos, passageiros, excesso de peso, etc), onde esses 
eventos mesclam atividades de fiscalização com atividades de ensino e educação para o trânsito, isto é, os policiais 
passam por  um nivelamento  de  conhecimento  que  possibilita  uma  performance  melhor  na  operação  onde  estiver 
empregado e o capacita a irradiar os conhecimentos no retorno à origem de lotação. O mesmo é feito na área de combate 
ao crime, onde policiais de diversas regiões são empregados nas áreas onde há destaque em ações de combate ao crime, 
de modo a instrumentalizar esses policiais a melhorarem a performance em sua área de atuação.

Em uma auto-avaliação da gestão operacional da 1ª SRPRF/GO, que impacta diretamente na atividade 
fim,  os  objetivos  não  foram totalmente  alcançados.  Todavia,  como se  pode  observar,  a  PRF em Goiás  aumentou 
consideravelmente o número de operações policiais nas mais diversas modalidades, sejam as operações realizadas pelo 
próprio órgão ou em conjunto com outras instituições que atuam na Segurança Pública. 

PROJETO RESULTADO

1. Intensificar as rondas noturnas com policiais da área meio, visando reforçar o policiamento nos trechos com altos 
índices de criminalidade e nos períodos de feriados prolongados.

Êxito

2. Determinar ao Núcleo de Operações Especiais desenvolva operações nos trechos com pouca atuação por parte das 
Delegacias Regionais e atuar de forma conjunta com as mesmas com o objetivo de baixar os índices de acidentes e 
criminalidades.

Êxito

3. Orientar os chefes de Delegacia para que os mesmos tomem providências no sentido de reduzir o número de acidentes 
com base no DATATRAN, utilizando o recurso conhecido como Cartão Programa.

Êxito
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4.  Diminuir o número de mortos nas rodovias federais. Não alcançado

5.  Diminuir o número de feridos nas rodovias federais. Alcançado

6. Diminuir o número de acidentes nas rodovias federais. Não alcançado

7. Diminuir os índices de criminalidade nas rodovias federais nas suas mais variadas formas. Não alcançado

8. Aumentar o número de Comandos Médicos Preventivos. Não alcançado

Nos tópicos seguintes, trataremos de demonstrar as atuações de cada núcleo que compõe a Seção de 
Policiamento e Fiscalização e os resultados alcançados.

2.1.5. NÚCLEO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS

As atribuições deste núcleo foram definidas na Portaria Ministerial nº 1.375, de 02 de agosto de 2007, 
em seu Artigo 80, conforme segue:

“Art. 80. Ao Núcleo de Operações Especiais compete:

I - orientar, controlar e executar as atividades relativas ao policiamento rodoviário e às operações relacionadas com a  
segurança pública;
II - estudar, revisar e propor normas, instruções e regulamentações referentes a abordagem, bloqueio de estradas,  
controle de tráfego e demais ações de policiamento;
III - executar, controlar e avaliar as operações especiais desencadeadas pela Superintendência;
IV - apoiar outros órgãos do sistema de segurança pública, no desempenho de missões cujas características exijam  
táticas e procedimentos especiais, quando autorizado pelo superior hierárquico;
V - executar, acompanhar e promover trabalhos e operações de prevenção e repressão aos crimes de roubo e furto de  
veículos e cargas, tráfico ilícito de substâncias entorpecentes, tráfico de armas, munições e produtos controlados,  
contrabando, descaminho, falsificação de produtos, adulteração de combustíveis, outros crimes contra o patrimônio, e  
demais delitos praticados nas rodovias e estradas federais;
VI - executar, acompanhar e promover ações específicas no combate ao trabalho escravo, à exploração sexual infanto-
juvenil, ao tráfico de seres humanos, aos crimes ambientais, à lavagem de dinheiro, ao crime organizado, e demais  
delitos transnacionais que utilizem as rodovias e estradas federais para sua consecução;
VII  -  pesquisar,  analisar  e  difundir  o  comportamento  dos infratores,  bem como organizar  e  manter  atualizado o  
cadastro de informações sobre os crimes praticados nas rodovias e estradas federais, além de elaborar e difundir as  
resenhas  sobre  acontecimentos  de  relevância  ocorridos  em  sua  área  de  atuação  em articulação  com a  área  de  
Inteligência e Central de Informações Operacionais; e
VIII - coordenar e comandar os grupos especiais, tais como: grupos de operações com cães, grupos de controle de  
distúrbios, entre outros.”

As atividades desenvolvidas pelo Núcleo de Operações Especiais da 1ª SRPRF/GO são estritamente 
operacionais e representa o desenvolvimento de quase toda a atividade fim da PRF em Goiás. Tal núcleo, através do 
método da observação e coleta de dados estatísticos, desenvolve todo um esboço de trabalho a ser deflagrado durante o 
ano. Todas as operações policiais determinadas pelo DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL em 
Brasília/DF são repassadas às regionais para que assim as desencadeiam.

Também desenvolvem e deflagram as operações policiais regionais, que variam de acordo com as 
peculiaridades dos crimes praticados em cada região do Estado de Goiás. De todas as operações policiais realizadas ao 
longo das rodovias federais goianas, são elaborados relatórios contendo o motivo da operação, data, efetivo de policiais 
empregado, objetivo da operação e o seu resultado alcançado.

A missão precípua da PRF consiste  em garantir  a fluidez e principalmente evitar  a ocorrência de 
acidentes de trânsito. Portanto, o policiamento ostensivo, com base na presença física do policial e a disponibilidade 
para intervenções em situações de risco ou irregulares, figuram como atividades policiais de altíssima relevância.  Os 
resultados  alcançados  em 2008  pelo  Núcleo  de  Operações  Especiais  com a  realização  de  Operações  Policiais  de 
diversos tipos, bem como em relação ao combate das mais diversas formas de criminalidade praticadas nas rodovias, 
ficam disponibilizados conforme tabelas a seguir:
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OPERAÇÕES POLICIAIS

ITEM OPERAÇÕES E COMANDOS POLICIAIS 2007 2008 Variação (%)

01 Operações Especiais 72 43 -40,28%

02 Operações Eventuais 38 20 -47,37%

03 Operações Integradas de Seg. Pública 5 0 0,00%

04 Operação Conjunta com outro órgão 28 4 -85,71%

05 Operação Nacional 14 1 -92,86%

06 Operação de Férias e Feriados Nacionais 62 27 -56,45%

07 Operação Regional 0 0 0,00%

08 Operação Regional - Festividades e Eventos 3 0 0,00%

09 Operação de Reforço 55 20 -63,64%

10 Operação GPE Regional 0 0 0,00%

11 Operação GPE Nacional 0 0 0,00%

12 Operação Emergencial 10 4 -60,00%

13 Operação de Apoio a outro órgão 6 2 -66,66%

14 Comandos Gerais 422 155 -63,27%

15 Comandos Médicos 6 4 -33,33%

16 Comandos Educativos 22 3 -86,36%

17 Comando de Velocidade 120 0 0,00%

18 Comando de Excesso de Peso 22 2 -90,91%

19 Comando de Sinalização/Condições do veículo 00 0 0,00%

TOTAL DE OPERAÇÕES POLICIAIS 885 281(*) -68,25%

Fonte: Núcleo de Operações Especiais
Observação:
(*) O número Total de Operações Policiais reduziu significativamente em relação ao ano de 2007 em função de todo deslocamento de equipes de 
policiais no trecho sob sua fiscalização era considerado como uma Operação. Na realidade não houve decréscimo nas operações policiais, mas sim 
uma alteração na forma de contagem das mesmas. Em 2007 cada trabalho desenvolvido por uma equipe de policiais lotados nas Delegacias era tido 
como uma operação, já em 2008, tais trabalhos foram considerados apenas como de rotina do órgão, não sendo considerada uma Operação Especial.

CRIMINALIDADE NAS RODOVIAS FEDERAIS – 2007/2008

DISCRIMINAÇÃO 2007 2008

ARMAS APREENDIDAS (em unidades)

Revólver 15 44

Pistola 03 0

Rifle 00 0

Espingarda 08 0

Carabina 01 0

Submetralhadora 00 0

Armas Brancas 06 8

Outras 02 0

MUNIÇÕES/PROJÉTEIS (em unidades)

Munições e Projéteis 22783 657
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DROGAS

Cocaína (em gramas) 186,315gr 219,914 gr

Maconha (em Kg) 104,877kg 516,256kg

Merla (lata) 0 0

“Crack” (em unidades) 0 288

Lança Perfume (em frascos) 12 0

Anfetaminas (em unidades) 0 0

Barbitúricos (em unidades) 0 0

Outras 4555 262 Haxixe

CONTRABANDO/DESCAMINHO

Cigarros 22783 52051

CD´s/DVD´s 57302 49868

Equipamentos de Informática 1326 1975

Equipamentos Eletrônicos 5520 6503

Combustível (em litros) 0 240

Bebidas (em litros) 7048 0

Outros 63663 0

EXPLOSIVOS

Explosivos (em Kg) 1,05 0

DOCUMENTOS APREENDIDOS

Documentos Apreendidos/Recolhidos 2082 0

CNH´s recolhidas (und) 0 2201

CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE

Crimes contra o meio ambiente (em ocorrências) 109 0

Animais Silvestres (und) 0 44

Madeira (m3) 0 1245

PESSOAS PRESAS/DETIDAS

Pessoas presas e/ou detidas 897 1220

ROUBO A CARGA

Roubo de Cargas (em ocorrências) 19 0

CARGAS RECUPERADAS

Cigarros (ocorrência) 01 1

Combustível (em litros) 00 240

Outros 02 0

REGISTRO DE OCORRÊNCIAS

Registro de Ocorrências 150 0

VEÍCULOS

Veículos Recuperados 111 79

Veículos Apreendidos – Restrição Judicial 15 0
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Veículos Apreendidos – Restrição Administrativa 00 0

Veículos Retidos - para Regularização 4098 0

Fonte: Núcleo de Operações Especiais

2.1.6. NÚCLEO DE MULTAS E PENALIDADES

As atribuições deste núcleo foram definidas na Portaria Ministerial nº 1.375, de 02 de agosto de 2007, 
em seu Artigo 81, conforme segue:

“Art. 81. Ao Núcleo de Multas e Penalidades compete:

I  -  orientar,  controlar  e  executar  as  atividades  referentes  às  autuações,  medidas  administrativas,  aplicação  de  
penalidades, arrecadação, controle e fornecimento de dados para o processamento e cobrança das multas de trânsito,  
taxas e outros valores decorrentes da prestação de serviços, convênios e contratos;
II  -  organizar,  controlar,  orientar  e  distribuir  às  unidades da  Superintendência,  normas relativas  à  atualização e 
interpretação da legislação de trânsito e outros procedimentos que disciplinam a aplicação de penalidades;
III - organizar, controlar e manter atualizado o cadastro de registros de multas e o processamento das penalidades  
aplicadas, de acordo com as disposições legais;
IV - acompanhar e controlar a arrecadação de multas, taxas e outros valores decorrentes da prestação de serviços;
V -  controlar,  orientar  e  manter  cadastro  atualizado  de  talões  de  autos  de  infração distribuídos,  extraviados ou  
danificados;
VI - controlar, orientar e gerenciar processos de cancelamento de multas;
VII - elaborar mapas gerenciais e demonstrativos de autuações, de penalidades aplicadas e da arrecadação de multas,  
bem como manter registros de débitos existentes;
VIII - preparar as informações técnicas atinentes aos processos judiciais acerca de multas, e
IX - coordenar e prestar apoio técnico às Comissões Administrativas de Defesa de Autuação - CADA, e às Juntas  
Administrativas de Recursos de Infrações - JARI.”

O Núcleo de Multas e Penalidades atua de forma muito importante dentro da estratégia de atuação da 
PRF/GO no sentido de gerir uma área que trata da aplicação, gestão e arrecadação das multas aplicadas pela instituição 
em decorrências das infrações de trânsito cometidas pelos condutores de veículos nas rodovias federais. Cabe ressaltar 
que não é objetivo primordial da PRF em Goiás, como de qualquer órgão fiscalizador, a simples aplicação de multas, 
mas que esta é uma conseqüência pelos meus hábitos dos condutores de veículos quando descumprem as leis de trânsito.

De forma mais importante ainda é a conscientização dos condutores, através de medidas preventivas, 
de que o ambiente de trânsito deve ser harmonioso e pacífico, de modo a garantir o direito de ir e vir dos cidadãos 
brasileiros, desde que obedecidas determinadas normas de conduta, normas estas previamente estabelecidas pelo Código 
de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei nº 9.503/1997.

O Núcleo de Multas e Penalidades atua deforma a interpretar as normas de trânsito, resoluções, etc no 
sentido proporcionar o apoio devido na correta aplicação da penalidade àqueles que insistem em infringir o Código de 
Trânsito  Brasileiro.  Esse  apoio  consiste  no  esclarecimento  dos  pontos  obscuros  em que  certos  momentos  nossos 
policiais  carecem de uma orientação maior  pra que a  norma seja  corretamente aplicada sem que sejam cometidos 
abusos, arbitrariedades e injustiças contra os usuários da via pública.

O Núcleo  promove ainda  a  gestão,  fiscalização  e  o  acompanhamento  da  arrecadação  das  multas 
aplicadas pela 1ª SRPRF/GO. O órgão não tem meios próprios de promover a arrecadação dos valores impostos, sendo 
tal atribuição executada através de convênios regionais firmados perante todos os Departamentos de Trânsito Estaduais 
– DETRANs. Na Tabela seguinte segue os demonstrativos realizados pelo Núcleo de Multas e Penalidades acerca dos 
autos de infração lavrados 2008.

AUTOS DE INFRAÇÃO

ITEM 2007 2008 Variação (%)

1. VEÍCULOS FISCALIZADOS 326.032 305.122 -6,41%

2. AUTOS DE INFRAÇÃO EXTRAÍDOS 76.945 66.601 -13,44%

3. GRAVÍSSIMA 32.208 33.355 3,56%
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4. GRAVE 18.508 18.127 -2,06%

5. MÉDIA 15.311 6.225 -59,34%

6. LEVE 3.335 3.323 -0,36

7. AUTOS INUTILIZADOS/CANCELADOS 1.220 2.049 67,95%

Fonte: Núcleo de Multas e Penalidades

Analisando os dados acima, percebemos que o número de Veículos Fiscalizados e o número de Autos 
de Infração Extraídos diminuíram em -6,41% e -13,44%, respectivamente, em relação ao ano de 2007. Talvez possamos 
atribuir esse decréscimo ao ainda baixo efetivo de policiais rodoviários federais.

Ainda  no  tocante  ao  Núcleo  de  Multas  e  Penalidades,  foi  uma de  suas  metas  a  manutenção  do 
convênio de cooperação mútua perante o DETRAN/GO visando arrecadar as multas aplicadas pela 1ª Superintendência 
de Polícia  Rodoviária  Federal  em Goiás,  o  que fora executado com êxito  através do Convênio 001/2005.  Abaixo, 
seguem os principais projetos estabelecidos para o exercício de 2008 e os resultados alcançados:

PROJETO RESULTADO

1. Consolidar e aprimorar o Convênio DETRAN X PRF, objetivando a penalização dos condutores infratores, 
incidindo diretamente na cobrança e arrecadação das multas aplicadas.

Alcançado com êxito com um 
sensível aumento na arrecadação.

2.  Estabelecer  relatório/estatística  com  todos  os  dados  necessários  para  auxiliar  e  dar  melhor  suporte  à 
Administração.

Alcançado.

3. Manter no Núcleo um total de 07 (sete) estagiários objetivando um melhor atendimento ao público interno e 
externo.

Alcançado.

4. Estruturar a  área de instrução processual,  visando o auxílio à CADA e JARI, dando maior agilidade ao 
julgamento de defesas e recursos.

Alcançado.

ARRECADAÇÃO DE MULTAS – 2007/2008

PERÍODO 2007 2008 Variação (%)

JANEIRO R$ 301.429,67 R$ 276.093,35 -8,40%

FEVEREIRO R$ 296.898,85 R$ 301.293,70 1,48%

MARÇO R$ 485.513,81 R$ 401.030,20 -17,40%

ABRIL R$ 440.942,53 R$ 307.835,20 -30,19%

MAIO R$ 480.072,16 R$ 281.098,71 -41,45%

JUNHO R$ 500.386,56 R$ 268.843,39 -46,27%

JULHO R$ 509.747,50 R$ 476.346,14 -6,55%

AGOSTO R$ 569.750,99 R$ 523.733,42 -8,08

SETEMBRO R$ 496.211,79 R$ 690.549,85 39,16%

OUTUBRO R$ 513.116,78 R$ 904.043,11 76,19%

NOVEMBRO R$ 469.167,06 R$ 831.838,55 77,30%

DEZEMBRO R$ 324.442,88 R$ 379.349,13 16,92%

TOTAL ARRECADADO R$ 5.387.679,58 R$ 5.642.054,75 4,72%
Fonte: Núcleo de Multas e Penalidades
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EVOLUÇÃO DA ARRECADAÇÃO DE MULTAS

A arrecadação de multas aplicadas em decorrência da Lei  nº 9.503/97, que instituiu o Código de 
Trânsito Brasileiro em 2008 aumentou em 4,72% em relação ao ano de 2007 em função da eficiência do DETRAN/GO 
em promover a arrecadação das multas aplicadas pela 1ª SRPRF/GO no âmbito das rodovias federais e principalmente 
ao trabalho eficiente e incessante dos policiais rodoviários federais na aplicação do Código de Trânsito Brasileiro.

No Convênio nº 001/2005, firmado em 15/06/2005, entre a 1ª SRPRF/GO e o DETRAN/GO, este 
último ficou com a incumbência de promover a arrecadação das multas. Tal instrumento de convênio está em vigência 
através do seu 3º Termo Aditivo, cuja vigência vai até 24 de junho de 2009.

2.1.7. NÚCLEO DE REGISTRO DE ACIDENTES E MEDICINA RODOVIÁRIA

As atribuições deste núcleo foram definidas na Portaria Ministerial nº 1.375, de 02 de agosto de 2007, 
em seu Artigo 82, conforme segue:

“Art. 82. Ao Núcleo de Registro de Acidentes e Medicina Rodoviária compete:

I - planejar, coordenar, orientar e executar as atividades de saúde no âmbito das vias federais, quais sejam:
a) atendimento pré-hospitalar e resgate;
b) transporte inter-hospitalar;
c) transporte de órgãos;
d) apoio de saúde a operações da Unidade Regional;
e) apoio de saúde a dignitários e a outros órgãos;
f) comandos de saúde preventivos para o trânsito;
g) atividades de medicina do tráfego;
h) investigação de causas motivadoras de acidentes de trânsito;
i) confecção de estatísticas de atendimento às vítimas de acidentes.
II - realizar ou acompanhar cursos e treinamentos correlacionados às atividades elencadas no inciso I;
III - propor a aquisição de materiais permanentes e de consumo correlacionados às atividades elencadas no inciso I;
IV - representar a Unidade Regional junto aos Conselhos Regionais de Medicina, Enfermagem, Farmácia, Psicologia,  
Assistência Social, Odontologia, Educação Física, Secretarias de Saúde Estaduais e Municipais; Corpo de Bombeiro;  
Devesa Civil e outros órgãos e instituições locais com atividades congêneres na busca de convênios e parcerias para 
uma melhor consecução das atividades elencadas no inciso I;
V - orientar, controlar e executar as atividades relacionadas com a segurança do trânsito, prevenção e levantamento  
de locais de acidentes;
VI - propor medidas para a redução dos índices de acidentes e preservação da integridade física dos usuários e dos  
servidores quando em serviço;
VII - manter arquivos atualizados de boletins de ocorrências;
VIII  -  preparar e  fornecer os  elementos  necessários à  elaboração de relatórios e coleta de dados estatísticos  de  
acidentes de trânsito;
IX - orientar e fazer cumprir as normas de segurança relativas ao trânsito de produtos perigosos, elaborando planos e  
procedimentos para a condução ou atendimento a acidentes envolvendo esses produtos, bem como realizar estudos e  
análises sobre a legislação e as normas de segurança;
X - colaborar com a educação de trânsito ministrada nas escolas, empresas e órgãos oficiais;
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XI - promover a realização de trabalhos de fotografia técnica, desenhos, plantas, croquis e demais meios necessários à  
ilustração  e  complementação  dos  serviços  efetuados,  assim  como  controlar,  supervisionar  e  manter  cadastro  
atualizado de formulários destinados a boletins de ocorrências; e
XII - realizar estudos e pesquisas sobre acidentes de trânsito, objetivando, principalmente, a determinação de pontos  
críticos, assim como orientar e controlar as tarefas relativas a levantamentos, consolidação, análise e divulgação de 
dados e informações, promovendo a realização periódica de censos e outros métodos necessários à identificação dos  
fenômenos do trânsito rodoviário.”

Resumidamente, o Núcleo de Registro de Acidentes e Medicina Rodoviária atua de forma a coordenar, 
planejar, orientar e executar as atividades de saúde ao longo das rodovias federais. Mesmo com atribuições extensas, um 
fato que ainda prejudicou substancialmente o bom desempenho do planejamento das atividades de saúde foi o baixo 
efetivo de policiais rodoviários federais, mesmo com concursos anuais para provimento de seus quadros.

O que tem contribuído ainda para o bom desempenho da Polícia Rodoviária Federal no cumprimento 
de sua atividade fim, além da intensificação de sua presença ostensiva nas rodovias, são os trabalhos de conscientização 
e educação para o trânsito, desenvolvidos junto às instituições de ensino e às empresas privadas no ramo de transporte 
de pessoas e de cargas, bens e valores, através das constantes palestras e seminários sobre segurança no trânsito. 

A mídia  regional,  em  parceria  com  a  PRF/GO,  tem  colaborado  com  intuito  de  conscientizar  a 
população sobre sua responsabilidade no trânsito, com o objetivo de diminuir o alto índice de acidente, mortos e feridos 
nas rodovias.  

Visando dar um melhor aproveitamento aos veículos tipo UTI – Resgate Móvel, a 1ª SRPRF/GO, 
através do Núcleo de Registro de Acidentes e Medicina Rodoviária, firmou perante o Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado de Goiás, através de convênio, a cessão de 04 (quatro) viaturas do tipo UTI – Resgate, da marca FIAT Iveco 
Dailly,  para atuarem no atendimento médico de urgência nos municípios de  Abadia de Goiás – BR – 060 (região 
metropolitana de Goiânia – saída pra Rio Verde),  Goiânia – BR – 060 (região metropolitana – saída pra Anápolis), 
Catalão  –  BR – 050 e  Porangatu –  BR – 153,  atendendo às  ocorrências  de acidentes  de trânsito  com vítimas e 
prestando auxílio nos municípios que margeiam tais rodovias.

Tal parceria sem sido muito importante, uma vez que a 1ª SRPRF/GO cede os veículos e realiza as 
manutenções,  enquanto  o  Corpo  de  Bombeiros  Militar  –  CBM  fornece  a  mão-de-obra  qualificada  (motoristas  e 
socorristas) e o combustível necessário. A seguir temos uma tabela contendo os números apurados com relação aos 
acidentes registrados nas rodovias federais goianas durante o exercício de 2008:

DISCRIMINAÇÃO 2006 2007 2008 Variação (%): 
2007/2008

ACIDENTES REGISTRADOS 3224 4177 4985 19,34%

MORTOS 199 256 270 5,47%

FERIDOS GRAVES/LEVES 1780 3108 2910 -6,37%

ACIDENTES SEM VÍTIMAS 1757 2219 2774 25,00%

ACIDENTES COM VÍTIMAS 1321 1745 2005 14,90%

ACIDENTES COM MORTOS 146 213 206 -3,29%

VEÍCULOS ENVOLVIDOS 4994 6473 7980 23,28%

OCUPANTES ENVOLVIDOS 6528 11906 17336 45,60%

VÍTIMAS SOCORRIDAS PELA PRF/GOIÁS 212 340 379 11,47%

Fonte: Núcleo de Registro de Acidentes e Medicina Rodoviária

TIPOS DE ACIDENTE FASES DO DIA HORAS DIRIGINDO

Colisão Traseira 1040 Amanhecer 275 De 00:00 a 00:15 1526

Colisão Lateral 899 Pleno Dia 2809 De 00:15 a 01:00 2005

Colisão Frontal 153 Anoitecer 382 De 01:00 a 02:00 807
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Colisão Transversal 380 Noite 1519 De 02:00 a 03:00 448

Colisão c/ Objeto Fixo 143 Não Informado 0 De 03:00 a 04:00 227

Colisão c/ Bicicleta 68 TOTAL 4985 De 04:00 a 05:00 151

Atropelamento de Pessoa 99 TRAÇADO DA VIA Mais de 05:00 2648

Atropelamento de Animal 137 Reta 3728 Ignorado 168

Tombamento 164 Curva 1032 TOTAL 7980

Capotamento 204 Cruzamento 225 TIPOS DE VEÍCULOS

Incêndio 20 Não Definido 0 Bicicleta 88

Saída de Pista 1375 TOTAL 4985 Motoneta 137

Danos Eventuais 37 DADOS DOS CONDUTORES Motocicleta 781

Colisão c/ Objeto Móvel 67 Masculino 7041 Triciclo 0

Queda de Motocicleta 189 Feminino 675 Automóvel 3404

Derramamento de Carga 9 Não Identificado 264 Camionetes 966

TOTAL 4985 TOTAL 7980 Micro ônibus 24

FATORES CONTRIBUINTES ESTADO ETÍLICO Ônibus 176

Velocidade Incompatível 146 Positivo 264 Caminhão 1074

Ultrapassagem Indevida 113 Negativo 6214 Reboque/Semi-reboque 8

Ingestão de Álcool 170 Ignorado 1502 Caminhão Trator 1251

Desobediência à Sinalização 126 TOTAL 7980 Tração Animal 8

Defeito Mecânico no Veículo 288 TEMPO DE HABILILTAÇÃO Máquina Agrícola 14

Defeito na Via 186 Menos de 01 ano 143 Outros 49

Animais na Pista 151 De 1 a 4 anos 1109 TOTAL 7980

Falta de Atenção 1263 De 5 a 9 anos 1548 DADOS DAS VÍTIMAS

Dormindo 184 De 10 a 14 anos 1407 MORTOS – SEXO

Distancia de Segmento 225 De 15 a 19 anos 762 Masculino 211

Outras 2133 De 20 a 24 anos 657 Feminino 54

TOTAL 4985 De 25 a 29 anos 716 Ignorado 5

CONDIÇÃO DO TEMPO Mais de 30 anos 881 TOTAL 270

Bom 2334 Inabilitado 383 MORTOS – CONDIÇÃO

Sol 663 Ignorado 374 Condutor 149

Nevoeiro/Neblina 27 TOTAL 7980 Passageiro 91

Chuva 1077 USO DO CINTO Pedestre 30

Vento 12 Sim 5287 Outros 0

Nublado 666 Não 109 TOTAL 270

Ignorado 0 Ignorado 1530 RESUMO

Inexistente 206 Não aplicável 1054 Total de Acidentes s/ 
Vítimas

2774

Granizo 0 TOTAL 7980 Total de Acidentes c/ 
Feridos

2005

TOTAL 4985 USO DO CAPACETE Total de Acidentes c/ 
Mortos

206
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VIA COM PISTA Sim 823 Total de Acidentes 4985

Simples 2598 Não 106 Total de Feridos 2910

Dupla 2298 Ignorado 269 Total de Mortos 270

Múltipla 89 Não aplicável 6782 Total de Ilesos 14158

Não Definido 0 TOTAL 7980 Total de Veículos 
Envolvidos

7980

TOTAL 4985 NURAM/1ªSRPRF/GO Total Ocupantes 
Envolvidos

17336

Fonte: Núcleo de Registro de Acidentes e Medicina Rodoviária
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19/03/08 30/06/08 17/09/08 14/11/08 - -

Efetivo de PRFs 33 25 24 23 105 -

Efetivo Externo 25 30 20 25 100 -

Motoristas Examinados 105 145 145 147 542(*) 100,00%

Acima do Peso 78 97 102 105 382 70,48%

Circunferência Abdominal - - 83 93 176 32,79%

Gordura Corporal - - 46 48 94 16,97%

Hiper triglicerídeos - - - 80 80 14,76%

Hiperglicemia 9 5 13 16 43 7,93%

Hipertensos 55 45 46 29 175 32,29%

Carga Horária Excessiva 73 79 93 118 363 66,97%

Medicamentos Impróprios - - - - - 0,00%

Etilismo 48 57 50 64 219 40,41%

Acuidade Auditiva - 38 19 20 77 14,20%

Tabagismo 21 41 37 40 139 25,65%

Acuidade Visual 42 41 70 62 215 39,67%

Visão Estéreos - 9 1 6 16 2,95%

Visão Cromática - 1 - 0 1 0,18%

Ofuscamento 2 1 3 2 8 1,48%

Campimetria - - 14 42 56 10,33%

Envolvidos em Acidentes 26 17 33 32 108 19,93%

Força Manual D 2 5 1 5 13 2,40%

Força Manual E 2 4 1 4 11 2,03%

Hipercolesterolemia 2 11 20 27 60 11,07%

Grau de Sonolência 2 0 0 1 3 0,55%T

Tontura/Desmaio 3 4 4 2 13 2,40%

Intercorrências 8 25 5 13 51 9,41%

Fonte: Núcleo de Registro de Acidentes e Medicina Rodoviária – 1ªSR/DPRF/MJ

Observações Importantes  :   

(*) - Os motoristas examinados podem ser enquadrados em mais de um fator de risco. Algumas modalidades de exame deixaram de ser realizados  
pela carência de equipamento adequado.
(**)  –  A variação  percentual  foi  obtida  dividindo-se  o  número  total  de  cada  modalidade  de  exame  pelo  total  de  Motoristas  Examinados 
multiplicando o índice por 100. 
Ex.: Número de Motoristas Hipertensos/ Número de Motoristas Examinados = (175/542) x 100 = 32,29% 

Dentro das atividades desenvolvidas pelo núcleo, executou-se o que chamamos de A PATRULHA DA 
SAÚDE, que consiste num trabalho desenvolvido com proposta de atingir o público interno, traçando o perfil de saúde e 
psicossocial do PRF, obtendo uma excelente aceitação e apoio por parte dos policiais. 

A seguir temos um  RELATÓRIO INFORMATIVO DA PATRULHA DA SAÚDE – ANO 2008 
contendo todas as informações gerais sobre a saúde dos servidores da 1ª Sup de Polícia Rodoviária Federal em Goiás.
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2.1.8. SEÇÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

As atribuições da Seção Administrativa e Financeira foram definidas na Portaria Ministerial nº 1.375, 
de 02 de agosto de 2007, em seu Artigo 83, conforme segue:
“Art. 83. À Seção Administrativa e Financeira compete:

I  -  programar,  supervisionar e  executar  as  atividades relativas às áreas de administração,  orçamento e  finanças,  
material e patrimônio, transporte e manutenção, documentação, obras e serviços, informática e telecomunicações;
II  -  elaborar  edital,  minuta  de  contratos  e  convênios,  acompanhando  as  suas  formalizações,  no  âmbito  da  
Superintendência;
III  -  orientar  e  revisar  os  projetos  básicos  e  termos  de  referência  das  áreas  requisitantes,  bem como os  demais  
instrumentos pertinentes ao processo licitatório;
IV  -  coordenar  e  analisar  os  atos  relacionados  a  procedimentos  licitatórios,  nas  suas  diversas  modalidades,  
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RELATÓRIO INFORMATIVO DA PATRULHA DA SAÚDE - ANO:2008
LOTAÇÃO Diabético FORÇA MANUAL (Kgf)

Sede/1ªSPRF/GO 113 SIM 9 Alto risco <5,9% 5

DEL.1/1-GOIÂNIA 60 NÃO 359 Abaixo 6-14,9% 41 Direita (>30) Aceitável 324

DEL.1/2-ANAPOLIS 34 TOTAL: 368 Média 15-15,9% 12 Direita (<30) Alerta! 43

DEL.1/3- MORRINHOS 35 Acima 16-24,9% 122 TOTAL: 367

DEL.1/4- RIO VERDE 18 Tabagista Alto risco >25% 110 Esquerda (>30)Aceitável 322

DEL.1/5- JATAÍ 28 SIM 28 TOTAL: 290 Esquerda (<30) Alerta! 43

DEL.1/6- CATALÃO 24 NÃO 340 TOTAL: 365

DEL.1/7-PORANGATU 35 TOTAL: 368

TOTAL: 347 Alto risco <8,9% 2

FUNÇÃO Abaixo 9-22,9% 23 Direita(<30) Aceitável 1

PRF 277 SIM 157 Média 23-23,9% 5 Direita (>30) Alerta! 335

ADMINISTRATIVO 15 NÃO 211 Acima 24-31,9% 22 TOTAL: 336

ESTAGIÁRIO 40 TOTAL: 368 Alto risco >=32% 17 0

CONTRATADO 14 TOTAL: 69 335

FONOAUDIOLOGO 1 Tontura/desmaio TOTAL GERAL: 359 TOTAL: 335

SEGURANÇA 6 SIM 47

FUNC. DNIT 7 NÃO 318 PRESSÃO ARTERIAL – P.A. Acuidade  Visual  (°)

FUNC. BANCO 2 TOTAL: 365 ÓTIMA 116 225

LIMPEZA 6 NORMOTENSO 236 123

TOTAL: 368 HIPERTENSO 16 TOTAL: 348

Medicação uso contínuo TOTAL: 368 225

SEXO SIM 24 118

Masculino 296 NÃO 344 GLICEMIA CAPILAR (mg/dl) TO TAL: 343

Feminino 72 TOTAL: 368 Hipoglicêmico 21

TOTAL: 368 Normoglicêmico 255 Aceitável (<=5”) 347

Intolerância a glicose 62 Alerta! (>5”) 1

Jejum Escala do sono Alerta!(126-140) 9 TO TAL: 348

SIM 74 Menor q/ 10 368 Hiperglicêmico(>=140) 21

NÃO 294 Maior q/10 0 TOTAL: 368 SIM 327

TOTAL: 368 TOTAL: 368 NÃO 16

COLESTEROLEMIA (mg/dl) TO TAL: 343

Envolveu em acidente INDICE DE MASSA CORPÓRIA(IMC) Ideal (<200) 278 Alinhamento ce ntral

SIM 151 Baixo Peso 25 Limítrofe (200-239) 71 SIM 323

NÃO 217 Eutrófico (saudável) 197 Hipercolesterolemia(>240) 19 NÃO 21

TOTAL: 368 Sobrepeso 108 TOTAL: 368 TO TAL: 344

Obeso I (leve) 34

Hipertenso Obeso II (moderada) 4 TRIGLICERIDEMIA  (mg/dl)

SIM 47 Obeso III (grave) 0 Aceitável (<150) 173 SIM 38

NÃO 321 Super-obeso (mórbido) 0 Hipertrigliceridemia (>150) 195 NÃO 312

TOTAL: 368 TOTAL: 368 TOTAL: 368 TO TAL: 350

Id.Gord. (%) HOMEM

Id.Gord. (%) MULHER

Acuidade  auditiva (db)

Etilísta

Esq.(<30)Aceitável

Esq. (>30) Alerta!

Dir.(>20/30) Aceitável

Dir. (<20/30) Alerta!

Esq. (>20/30)Aceitável

Esq. (<20/30) Alerta!

O fuscamento (Seg)

Visão Esteroscópica

Ativ. Fisíca
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manifestando-se quanto ao atendimento da legislação pertinente;
V - comunicar os atos de dispensa ou inexigibilidade de licitações no âmbito da Superintendência;
VI - indicar à autoridade competente os servidores que deverão atuar como pregoeiro, equipe de apoio, presidente e  
membros das comissões de licitação, gestores de contrato e comissão de recebimento de materiais/serviços no âmbito  
da Unidade Regional;
VII - prestar apoio administrativo ao pregoeiro e às comissões de licitação;
VIII - supervisionar e acompanhar os trabalhos de fiscalização e gestão contratual no âmbito da Superintendência;
IX - organizar e controlar o cronograma de realização de licitações, além de acompanhar a publicação de todos os  
atos relativos ao processo licitatório;
X - promover a fiscalização das construções, reformas e ampliações dos bens imóveis no âmbito da Unidade Regional;  
e
XI - desenvolver,  implementar e coordenar o planejamento da Unidade Regional, considerando todas as áreas de  
atuação  e  encaminhando  as  demandas  à  Sede  Central,  em  prazo  estabelecido  mediante  instrução  interna  do  
Departamento.”

A Seção Administrativa e Financeira da 1ª SRPRF/GO é a seção que abarca um maior número de 
núcleos, totalizando 05 (cinco), quais sejam: Núcleo de Orçamento e Finanças, Núcleo de Serviços Gerais, Núcleo de  
Patrimônio e Material, Núcleo de Documentação e o Núcleo de Telemática.

Dentre as principais estratégias de atuação da seção, está a de proporcionar todos os meios necessários 
para que se alcancem os resultados esperados por toda a atividade finalística da 1ª SRPRF/GO no Estado de Goiás. 

Dentro das programações da Seção Administrativa e Financeira para o exercício de 2008, concluiu-se 
pela necessidade de realização dos seguintes objetivos:

PROJETO RESULTADO

1. Aquisição de fardamento de uso operacional a todos os policiais rodoviários federais, sendo 02 (duas) calças e 02 (duas) 
camisas.

Êxito

2. Aquisição de viaturas policiais para uso operacional. Êxito

3. Aquisição de mobiliário (mesas e cadeiras). Êxito

4. Intensificar a utilização do uso do Pregão Eletrônico via SRP – Sistema de Registro de Preços Êxito

5. Evitar a realização de dispensas de licitação, preferindo a utilização dos Pregões Eletrônicos e estimular a utilização da 
Cotação Eletrônica como meios de aquisição de materiais considerados licitáveis.

Êxito.

6. Estimular a utilização de Leilões públicos visando o desfazimento das viaturas consideradas antieconômicas, ociosas ou 
irrecuperáveis.

Êxito.

7. Contratação da obra visando a reforma, ampliação e adequação da sede da 5ª Delegacia PRF de Jataí/GO. Êxito

8. Contratação de reforma visando a manutenção, adequação e conservação da sede da 1ª SR/DPRF/MJ. Êxito

9. Aquisição de pneus de uso automotivo para uso das viaturas oficiais, através do Sistema de Registro de Preços. Êxito

10. Aquisição de material de consumo (café, chá, açúcar e gás GLP) através do Sistema de Registro de Preços. Êxito

11. Contratação de serviços de vigilância e segurança armada junto à sede da 1ª SR/DPRF/MJ, sede da 2ª Delegacia PRF 
de Anápolis e sede da 7ª Delegacia PRF de Porangatu, totalizando 24 vigilantes em escala diuturna.

Êxito

12. Contratação de empresa especializada no fornecimento de passagem aérea nacional e internacional. Êxito

13. Contratação de empresa especializada na execução de serviços de Radiocomunicação e de Telecomunicações, visando a 
manutenção das necessidades de comunicação do Posto PRF de Jaraguá/GO da  1ª SR/DPRF/MJ, com fornecimento de 
componentes, materiais, peças e mão-de-obra qualificada.

Êxito

14. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de ASSESSORIA EM COMUNICAÇÃO consistindo no 
rastreamento eletrônico de mídia televisiva,  visando acompanhar,  conhecer e arquivar os fatos  ou acontecimentos que 
interessem à 1ª SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL em Goiás.

Êxito

15.  Contratação  de  pessoa  jurídica  prestadora  do  Serviço  Móvel  Pessoal  -  SMP,  serviço  de  telecomunicação  móvel 
terrestre, na modalidade local,  Roaming nacional, tipo pós-pago, modo digital, distribuídos nos municípios constantes do 
ANEXO II e  área  de  cobertura  para  os  municípios  listados no ANEXO III,  em conformidade  com o Plano Geral de 
Autorizações da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, compreendendo 36 (trinta e seis) acessos.

Êxito
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16. Registro de Preço para aquisição futura de equipamentos de informática para a Sede da 1ª Superintendência de Polícia 
Rodoviária Federal.

Êxito

17. Contratação eventual do Serviço de Transferência de Dados, através de Serviço de Móvel Pessoal – SMP, totalizando 
350 (Trezentos e cinqüenta) acessos.

Êxito

18.  Manter  os  equipamentos  medidores  de  velocidade  (radares)  e  etilômetros  (bafômetros)  em  perfeito  estado  de 
funcionamento e devidamente aferidos pelo INMETRO/GO para serem utilizados nas operações policiais de rotina do 
órgão.

Êxito

19.  Aquisição de cópias de chaves, instalações de fechaduras, aberturas de fechaduras, troca de segredos e confecção de 
carimbos diversos para uso da 1ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal/MJ.

Êxito

20. Contratação de empresa especializada na execução de serviços de Radiocomunicação e de Telecomunicações, visando a 
manutenção das necessidades de comunicação do Posto PRF de Jaraguá/GO, com fornecimento de componentes, materiais, 
peças e mão-de-obra qualificada.

Êxito

21.  Contratação de empresa de engenharia para execução de obra visando a construção de Poços Artesianos tubulares 
profundos, com fornecimento de materiais, instalação de bombas, reservatórios e construção de abrigos junto aos postos 
PRF de Itumbiara/GO, Jaraguá/GO e Jataí/GO.

Êxito

No que tange à organização da seção, todos os procedimentos inerentes às dispensas de licitação, 
reajustes contratuais, ajudas de custo, licitações e contratos públicos, ressarcimento de multas a usuários estão sendo 
arquivados na própria seção e não no núcleo de documentação. 

O motivo é facilitar o acesso a tais processos, uma vez que são solicitados constantemente para alguma 
consulta, tanto por parte da Superintendência como pela Gerência Regional de Controle Interno nas suas auditorias de 
gestão.

A respeito  das  orientações  relativas  à  área  de  realização  de  despesas,  foi  exigido  do  Núcleo  de 
Serviços Gerais que fossem realizadas o mínimo de dispensas de licitação e inexigibilidades (Artigo 24, Incisos I e II e 
Artigo 25, ambos da Lei 8.666/93). Devendo a dispensa de licitação e a inexigibilidade constituírem-se numa exceção à 
regra e não uma rotina na realização da despesa pública. 

Todas  as  despesas  consideradas  licitáveis,  tais  como,  manutenção  da  frota,  manutenção  de 
equipamentos de informática, impressoras, equipamentos de ambiente de rede, limpeza, asseio e conservação, vigilância 
armada, recepcionista e telefonista, passagem aéreas, locação de fotocopiadoras multi-função, telefonia celular, telefonia 
fixa,  locação de impressoras, carimbos, chaves, rastreamento de matérias televisivas (clipping), aquisição de pneus, 
café, água, açúcar, etc, possuem contratos oriundos de procedimentos licitatórios, principalmente na modalidade Pregão 
Eletrônico e Pregão Eletrônico (SRP).

Existe  ainda  uma  pequena  dificuldade  em  se  evitar  a  realização  de  dispensas  de  licitação  e 
inexigibilidades, pois nossas instalações prediais, servidores, veículos, máquinas e equipamentos não estão centralizados 
apenas  em  Goiânia/GO.  As  contas  públicas,  tais  como  água  e  esgoto,  energia  elétrica,  licenciamento  da  frota, 
publicações junto a Radiobrás e Imprensa Nacional são executadas com fundamento na inexigibilidade de licitação (Art. 
25 da Lei 8.666/93).

Possuímos 15 (quinze) postos policiais espalhados ao longo das rodovias dotados de viaturas, armas e 
munições,  equipamentos  de  socorro,  radares,  bafômetros,  etc  e  que,  ocasionalmente,  necessitam  de  reparos, 
substituições, enfim, toda manutenção necessária para que a PRF em Goiás cumpra com suas obrigações institucionais 
atribuídas pelo Decreto nº 1.655/95.

Dentro  das  parcerias  exitosas  firmadas  pela  1ª  SRPRF/GO,  não  podemos  deixar  de  destacar  as 
principais logo abaixo:

 Ministério Público do Estado de Goiás - visando o combate a prostituição infantil às margens das 
rodovias federais, mapeando todos os pontos de prostituição, utilizando-se do serviço de inteligência 
da  PRF/GO e  realizando as  operações  policiais  com o apoio dos Delegados de Polícia  Civil  das 
comarcas envolvidas e a participação dos promotores públicos de justiça;

 Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás - visando o atendimento rápido de urgência às 
vítimas  de  acidente  de  trânsito  nas  rodovias  federais,  disponibilizando,  através  de  convênio,  04 
(quatro) viaturas do tipo UTI – Resgate, da marca FIAT Iveco Dailly, que atuam nos municípios de 
Abadia de Goiás – BR – 060 (região metropolitana de Goiânia – saída pra Rio Verde), Goiânia – BR – 
060 (região metropolitana – saída pra Anápolis), Catalão – BR – 050 e Porangatu – BR – 153;
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 Secretaria de Estado da Fazenda do Estado de Goiás - onde o órgão cede à 1ª SRPRF/GO 02 (dois) 
postos  de  fiscalização  adaptados  e  reformados  pra  uso  como  postos  policiais,  estrategicamente 
localizados de modo a atender às necessidades operacionais da PRF/GO;

✔ DETRAN – Departamento Estadual de Trânsito - onde mantemos um convênio de cooperação mútua 
visando que o órgão promova a arrecadação das multas aplicadas pela 1ª SRPRF/GO nas rodovias 
federais, dentre outros serviços públicos e que não são executados pela PRF/GO.

2.1.9. NÚCLEO DE SERVIÇOS GERAIS

As atribuições do Núcleo de Serviços Gerais foram definidas na Portaria Ministerial nº 1.375, de 02 
de agosto de 2007, em seu Artigo 87, conforme segue:

“Art. 87. Ao Núcleo de Serviços Gerais compete:
I - encaminhar pedidos relacionados com compras e suprimentos, aquisição de materiais e execução de serviços;
II - elaborar e manter atualizado o catálogo de materiais e de especificações, bem como manter registro cadastral de 
fornecedores e prestadores de serviços;
III - processar e efetuar compras isentas de licitação, na forma da legislação pertinente;
IV - instruir os interessados sobre os documentos necessários à inscrição no cadastro de fornecedores;
V - acompanhar e promover a execução das atividades de vigilância, recepção, portaria, zeladoria e circulação de  
pessoas nas dependências da Unidade Regional;
VI  -  promover  e  acompanhar  a  manutenção  de  viaturas  e  equipamentos,  assim  como  controlar  o  consumo  de  
combustíveis e lubrificantes, acessórios e peças de reposição;
VII - promover medidas para manter atualizada a documentação de veículos;
VIII - promover o gerenciamento da frota de veículos;
IX - elaborar o Plano Anual de Aquisição de Veículos - PAAV no âmbito da sua Unidade Regional;
X - informar imediatamente ao Chefe do Núcleo de Patrimônio e Material sobre qualquer alteração de situação física,  
temporária  ou permanente,  dos  bens patrimoniais  encaminhados para  manutenção ou  conserto,  bem como sobre 
movimentações para estes fins; e
XI - repassar periodicamente ao Chefe da Divisão de Administração e Serviços Gerais as informações relativas à  
manutenção e documentação das viaturas da Superintendência.”

O Núcleo de Serviços Gerais é um núcleo de suma importância na manutenção da operacionalidade 
administrativa do órgão, tendo em vista que suas atribuições são vastas e exigem um emprego imediato no atendimento 
das demandas internas do órgão, atuando de uma forma bastante versátil dentro da estrutura orgânica do órgão.

O núcleo é responsável pela solução do problema do vazamento de água na torneira até ao controle e 
gestão da frota de viaturas, gestão de contratos diversos (limpeza, asseio e conservação, recepção, telefonista, vigilância, 
manutenção da frota, etc), aquisição de passagens aéreas, manutenção e conservação predial, etc e ainda processar todas 
as aquisições isentas de licitação (dispensas e inexigibilidades de licitação). 

A seguir, informaremos as realizações do Núcleo de Serviços Gerais no que se refere a DISPENSAS 
DE LICITAÇÃO, informando número de ordem, processo, beneficiário, valor, parecer da AGU e nº nota de empenho :

DISPENSAS DE LICITAÇÃO – 2008

Nº  DA 
DISPENSA

PROCESSO FORNECEDOR VALOR PARECER 
AGU

NOTA DE 
EMPENHO

001/2008 08662005819/07-66 J CÂMARA & IRMÃOS S.A. R$ 418,00 Nº 052/08 NE900053, de 
05.03.08

002/2008 08662004979/07-98 GOLD SERV CHAVES LT R$ 3.900,00 NE900

003/2008 08662001269/08-97 CIEE/GO R$ 174.840,00 Nº 089/08 NE900080, de 
24.04.08

004/2008 08662000745/08-52 TELC TELECOM EMPR LT R$ 5.500,00 Nº 090/08 NE900118, de 
25.04.08

005/2008 08662002812/08-73 LAGB ACES E PEÇAS LT R$ 3.690,00 Cotação Eletrônica NE900192, de 
10.06.08

006/2008 08662000209/08-57 FUNDAÇÃO TIRADENTES R$ 1.000,00 Nº 052/09 NE CANCELADA
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007/2008 08662006266/08- COTAÇÃO ELETRÔNICA – 
DESERTA

- - -

008/2008 08662006266/08- PEDREIRA IZAIRA LTDA R$ 5.644,80 Nº NE900

009/2008 08662003456/08-13 WESLEY GRÁFICA E EDIT R$ 7.648,00 Nº 494/08 NE900607, de 
30.12.08

010/2008 08662007521/08-71 ECT/GO R$ 13.441,37 Nº 396/08 NE900469, de 
04.12.08

011/2008 08662007732/08-12 NAVIZO MAT ELETRÔNIC R$ 3.968,00 Cotação Eletrônica NE900471 

012/2008 08662007815/08-01 EDIT REV DOS TRIBUNAIS R$ 1.810,30 Nº 454/08 NE900503, de 
15.12.08

013/2008 08662006328/08-13 AMBIENTAL COM E ASSIST R$ 3.224,10 Nº  051/09 NE900609

014/2008 08662006328/08-13 COBRETUDO SERVIÇOS LT R$ 1.927,88 Nº  051/09 NE900631

Fonte: Seção Administrativa e Financeira

INEXIGIBILIDADES DE LICITAÇÃO – 2008

Nº PROCESSO FORNECEDOR VALOR OBJETO NOTA DE 
EMPENHO

001/2008  08662004982/07-10 CELG S.A – Centrais Elétricas de Goiás R$ 348.323,08 Energia Elétrica NE900004

002/2008 08662004980/07-12  CHESP S.A. - Cia Hidroelétrica do São 
Patrício

R$ 23.984,40 Energia Elétrica NE900005

003/2008 08662004985/07-45 SANEAGO S.A. - Saneamento de Goiás R$ 36.856,66 Água e Esgoto NE900003

004/2008 08662004978/07-43 DETRAN/GO – Departamento Estadual de 
Trânsito de Goiás

R$ 23.740,16 Licenciamento Anual da 
Frota de Veículos Oficiais

NE900002

005/2008 08662004981/07-67 IMPRENSA NACIONAL - IN R$ 11.190,08 Publicação de matérias 
oficiais junto ao Diário 

Oficial da União

NE900001

006/2008 08662000742/08-19 INMETRO – Instituto Nacional de 
Metrologia

R$ 3.080,00 Aferição de 07 (sete) 
etilômetros da marca 

Intoximeters – Alco Sensor 
IV, com emissão de Laudo 

Técnico

NE900104

007/2008 08662000742/08-19 INMETRO – Instituto Nacional de 
Metrologia

R$ 12.168,00 Aferição de 02 (dois) 
radares da marca Laser 
Tecnology/Marksman 

Ultralyte e 11 (onze) da 
marca Tribar, modelo Muni 

Quip K-GP

NE900113

008/2008 08662000746/08-05 Ribco do Brasil Importação e Exportação 
Ltda – EPP

R$ 7.996,80 Manutenção e reparos em 
07 (sete) etilômetros da 
marca Intoximeters Alco 

Sensor IV.

NE900112

009/2008 08662006868/08-05 Ribco do Brasil Importação e Exportação 
Ltda – EPP

R$ 6.785,00 Manutenção e reparos em 
03 (três) etilômetros da 

marca Intoximeters Alco 
Sensor IV.

NE900462

010/2008 08662001558/08-96 INMETRO – Instituto Nacional de 
Metrologia

R$ 3.520,00 Aferição de 08 (oito) 
etilômetros da marca 

Intoximeters Alco Sensor 
IV.

NE900463

011/2008 08662001558/08-96 INMETRO – Instituto Nacional de 
Metrologia

R$ 729,30 Aferição da Balança de 
Pesagem do posto PRF João 

Batista de Lima, 
subordinado à 1ª Del PRF 

de Goiânia.

NE900464

Fonte: Seção Administrativa e Financeira
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No exercício de 2006 foram realizadas 28 (vinte e oito) despesas nas modalidades de Dispensa e 
Inexigibilidade de Licitação, totalizando em 2007 o número de 33 (trinta e três) despesas nestas modalidades e em 2008 
um total de 25 (vinte e cinco) despesas entre dispensas e inexigibilidades de licitação.

As principais despesas nestas modalidades são aquelas em que não viabilidade de competição entre 
fornecedores no mercado para os casos de fornecimento de energia elétrica, saneamento básico, publicação de matérias 
oficiais junto ao Diário Oficial da União, licenciamento anual de veículos oficiais, aferição de equipamentos de precisão 
pelo INMETRO, tais como radares, bafômetros e balanças de pesagem.

Veja no gráfico abaixo a evolução no quantitativo destas despesas.

DISPENSAS E INEXIBIGIBILIDADES – 2006 a 2008

PREGÕES ELETRÔNICOS – 2008

PROCESSO OBJETO VLR DE 
REFERÊNCIA

VALOR 
ADJUDICADO

ECONOMIA 
OBTIDA 

08662005315/2007-46 Contratação de empresa especializada para execução 
dos  serviços  de  vigilância  e  segurança  armada  nas 
instalações  da  1ª  Superintendência  de  Polícia 
Rodoviária Federal.

R$ 523.800,00 R$ 445.530,00 14,94%

08662005214/2007-75 Contratação de empresa especializada na execução de 
serviços  de  Radiocomunicação  e  de 
Telecomunicações,  visando  a  manutenção  das 
necessidades  de  comunicação  do  Posto  PRF  de 
Jaraguá/GO da  1ª  SR/DPRF/MJ,  com fornecimento 
de  componentes,  materiais,  peças  e  mão-de-obra 
qualificada.

R$ 17.750,00 R$ 17.750,00 0,00%

08662001550/2008-20 Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços  de  ASSESSORIA  EM  COMUNICAÇÃO 
consistindo  no  rastreamento  eletrônico  de  mídia 
televisiva, visando acompanhar,  conhecer e arquivar 
os  fatos  ou  acontecimentos  que  interessem  à  1ª 
SUPERINTENDÊNCIA DE POLÍCIA RODOVIÁRIA 
FEDERAL em Goiás.

R$ 10.896,00 R$ 9.840,00 9,69%

08662002635/2008-25 Contratação de pessoa jurídica prestadora do Serviço 
Móvel  Pessoal  -  SMP,  serviço  de  telecomunicação 
móvel  terrestre,  na  modalidade  local,  Roaming 
nacional,  tipo  pós-pago,  modo  digital,  distribuídos 
nos municípios  constantes  do ANEXO II e  área  de 
cobertura para os municípios listados no ANEXO III, 
em conformidade com o Plano Geral de Autorizações 
da  Agência  Nacional  de  Telecomunicações  – 
ANATEL, compreendendo 36 (trinta e seis) acessos.

R$ 92.716,27 R$ 57.953,31 37,49%

08662002081/2008-66 Contratação de empresa de engenharia, em regime de R$ 245.356,24 R$ 236.464,98 3,62%
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empreitada  por  preço  global,  para  execução  das 
reformas  visando  a  manutenção,  conservação  e 
adaptação  das  instalações  prediais  da  sede  da  1ª 
SR/DPRF/GO, com fornecimento de materiais e mão-
de-obra  qualificada,  conforme  especificações  e 
condições descritas ANEXO I – Termo de Referência.

PREGÕES ELETRÔNICOS – SRP – 2008

PROCESSO OBJETO VLR DE 
REFERÊNCIA

VALOR 
ADJUDICADO

ECONOMIA 
OBTIDA 

08662003434/2008-45 Registro de preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, 
para  futuras  aquisições  de   Pneus  de  uso 
Automotivo.

R$ 5.073.979,03 R$ 3.622.503,52 28,60%

08662003132/2008-77 Registro de preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, 
de material de consumo (água mineral, café em pó, 
açúcar cristal, chá e gás liqüefeito de petróleo) para 
atender às necessidades de consumo da 1ª SR/DPRF/
MJ.

R$ 39.962,67 R$ 35.655,00 10,77%

 08662003176/2008-05 Registro  de  Preço  para  aquisição  futura  de 
equipamentos  de  informática  para  a  Sede  da  1ª 
Superintendência de Polícia Rodoviária Federal.

R$ 170.594,38 R$ 111.653,50 34,50%

08662000869/2008-38 Contratação eventual do Serviço de Transferência de 
Dados, através de Serviço de Móvel Pessoal – SMP, 
totalizando 350 (Trezentos e cinqüenta) acessos.

R$ 294.000,00 R$ 95.676,00 67,46%

TOMADA DE PREÇOS – 2008

PROCESSO OBJETO VLR DE 
REFERÊNCIA

VALOR 
ADJUDICADO

ECONOMIA 
OBTIDA 

08662004742/2007-15 Contratação  de  empresa  de  engenharia  para 
execução  de  obras  de  ampliação,  reforma  e 
adaptações  na  sede  da  5ª  Delegacia  da  1ª 
Superintendência de Polícia Rodoviária Federal/GO.

R$ 256.529,11 R$ 246.062,26 4,08%

CONVITES – 2008

PROCESSO OBJETO VLR DE 
REFERÊNCIA

VALOR 
ADJUDICADO

ECONOMIA 
OBTIDA 

08662000328/2008-18 Contratação  de  empresa  de  engenharia  para 
execução  de  obra  visando  a  construção  de  Poços 
Artesianos tubulares  profundos,  com  fornecimento 
de materiais, instalação de bombas, reservatórios e 
construção de abrigos.

R$ 125.211,00 R$ 123.958,89 1,00%

ADESÕES/PARTICIPAÇÕES – REGISTRO DE PREÇOS – 2008

PROCESSO OBJETO FORNECEDOR VALOR 
EMPENHADO

ÓRGÃO 
GERENCAIDOR

08662001862/08-33
PARTICIPANTE

Aquisicao  de  reagente  para  colesterol  e 
reagente para triglicerideos

04186630/0001-53  – 
Comlab  Partes  e  Serviços 
Ltda

R$ 4.946,40 DPRF/MJ - Brasília

08662001862/08-33
PARTICIPANTE

Aquisição  de  lancetas  e  reagentes  para 
glicose.

26921908/0002-02  – 
Hospfar  Ind  e  Com  de 
Produtos Hospitalares

R$ 1.648,00 DPRF/MJ - Brasília
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08662005806/08-78
PARTICIPANTE

Aquisição  de  rolos  de  formulários  para 
impressora marca Zebra. 

74166398/0001-77  – 
Martgraf Ind e Gráfica Ltda

R$ 3.534,66 DPRF/MJ - Brasília

08662006255/08-60
PARTICIPANTE

Aquisição  de  boné  operacional  em  tecido 
impermeabilizado,  na  cor  azul  marinho 
escuro.

04041187/0001-22  – 
Janbones Ind e Com Exp e 
Imp de Bonés

R$ 4.036,86 DPRF/MJ - Brasília

08662004095/08-14
ADESAO

Bocal descartável para uso no etilômetro da 
marca Intoximeters, modelo Alco Sensor IV.

01081279/0001-48 - APS – 
Armando  Pacello 
Sinalizações Ltda

R$ 41.931,60 4ª SR/DPRF/MJ – 
Minas Gerais

08662004095/08-14
ADESAO

Bobinas  de  papel  branco  para  impressora 
matricial da marca Suprema.

05271078/0001-64  –  Inês 
Maria Criações Ltda

R$ 5.638,25 4ª SR/DPRF/MJ – 
Minas Gerais

08662004095/08-14
ADESÃO

Fita  para  impressora  material  portatil  da 
marca  Maxatec,  modelo dp  1012,  referente 
DP09, marca Colorprint

08480723/0001-47  - 
F.B.Gera

R$ 86,80 4ª SR/DPRF/MJ – 
Minas Gerais

08662007371/08-04
PARTICIPANTE

Aquisição de Papel A4. 83413591/0003-18  – 
Dicapel  Papéis  e 
Embalagens Ltda 

R$ 7.200,00 7ª  SR/DPRF/MJ - 
Paraná

08662007371/08-04
PARTICIPANTE

Aquisição de Papel A4 Reciclado. 09079951/0001-72 – Global 
Comercial Ltda

R$ 1.598,00 7ª  SR/DPRF/MJ - 
Paraná

08662008349/08-73
ADESÃO

Aquisição de cinto tático operacional,  porta 
carregador duplo e coldre tático de perna.

02345002/0001-48  – 
Patrulha Ind Tática Ltda

R$ 115.283,00 2º Centro Integrado de 
Defesa Aérea e 

Controle de Tráfego 
Aéreo

08662008349/08-73
ADESÃO

Aquisição de cinto tático operacional,  porta 
carregador duplo e coldre tático de perna (*)

02345002/0001-48  – 
Patrulha Ind Tática Ltda 

R$ 75.852,00 2º Centro Integrado de 
Defesa Aérea e 

Controle de Tráfego 
Aéreo

08662008276/08-10
PARTICIPANTE

Aquisição  de  lancetas  para  perfuração 
capilar,  fita  reagente  para  colesterol  e  fita 
reagente para glicose.

04186630/0001-53  – 
Comlab  Partes  e  Serviços 
Ltda

R$ 1.531,36 DPRF/MJ – Brasília

08662007876/08-61
ADESÃO

Aquisição  de  mobiliário  para  utilização  na 
sede da 1ª SR/DPRF/MJ. 

60656774/0001-05  – 
Alberflex  Ind  de  Móveis 
Ltda.

R$ 91.220,75 CEFET - Maceió/AL

08662007876/08-61
ADESÃO

Aquisição  de  mobiliário  para  utilização  na 
sede da 1ª SR/DPRF/MJ.

60656774/0001-05  – 
Alberflex  Ind  de  Móveis 
Ltda.

R$ 4.959,00 CAPES – Brasília/DF

08662008276/08-10
PARTICIPANTE

Aquisição de lancetas para perfuração capilar 
e fitas reagentes para colesterol e p/ glicose.

04186630/0001-53  – 
Comlab  Partes  e  Serviços 
Ltda

R$ 8.034,11 DPRF/MJ – Brasília

08662007876/08-61
ADESÃO

Mobiliário  –  poltrona  presidente,  espaldar 
alto,  concha  dupla,  assento  em  madeira 
laminada com almofada em espuma.

59804765/0001-27  – 
Jobema  Ind  e  Comércio  de 
Móveis Ltda.

R$ 5.593,80 3ª SR/DPRF/MJ – 
Mato Grosso do Sul

08662007876/08-61
ADESÃO

Bebedouro elétrico com garrafão de 20 litros, 
cor  branca,  tensão  nominal  de  110V, 
equipado com termostato regulável,  fornece 
duas águas, marca Libell.

01682110/0001-43 - LLIMA 
Eletrônica,  Informática  e 
Refrigeração Ltda

R$ 2.750,00 3ª SR/DPRF/MJ – 
Mato Grosso do Sul

08662007876/08-61
ADESÃO

Aquisição  de  cadeira  giratória  com  braços 
reguláveis.

56992902/0001-06  – 
Giroflex S.A.

R$ 25.160,00 Tribunal Região 
Federal – 1ª Região – 

Brasília/DF

08662007876/08-61
ADESÃO

Aquisição  de  cadeira  p/  escritório,  braço 
regulável.

07665114/0001-08 – Helena 
Mateus da Silva – ME

R$ 2.379,90 13ª Brigada Infantaria 
Motorizada – Cuiabá/

MT

08662007876/08-61
ADESÃO

Equipamento  ar  condicionado  de  18.000 
BTUs, tipo janela.                            

07795291/0001-09 - C S M 
Comercial  de  Produtos 
Alimentícios.

R$ 14.760,00 19ª SR/DPRF/MJ – 
Belém/PA

PARTICIPANTE Aquisição  de  03  (três)  veículos  policial, 
caracterizado,  tipo  Sedan,  marca  Renault, 
modelo Megane 2.0

00913443/0001-73  – 
Renault do Brasil S.A.

R$ 145.320,00 DPRF/MJ - Brasília
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PARTICIPANTE Aquisição de fardamento,  calça  operacional 
masculina/feminina,  marca  RL Uniformes e 
sapato social masculino/feminino.

05336143/0001-92  -  RL  – 
Comércio  Varejista  de 
Confecções Ltda

R$ 28.460,26 4ª SR/DPRF/MJ – 
Minas Gerais

PARTICIPANTE Aquisição  de  fardamento,  calça  social 
masculina/feminina, marca JW e saia social, 
marca JW.

61094355/0001-81  -  JW 
Comércio e Confecções Ltda

R$ 7.596,50 4ª SR/DPRF/MJ – 
Minas Gerais

PARTICIPANTE Aquisição  de  fardamento,  camisa  manga 
curta operacional masculina/feminina, marca 
Commanders. 

01699525/0001-20  – 
Commanders Ind e Com de 
Confecções Ltda-

R$ 17.885,00 4ª SR/DPRF/MJ – 
Minas Gerais

0866200838/0/08-12
PARTICIPANTE

Aquisição de barreira plástica vertical, marca 
Plastibor.

59527697/0001-04  -  ABEX 
–  Comercial  Imp  e 
Exportação. 

R$ 12.534,00 1º Distrito PRF 
-Brasília/DF

0866200838/0/08-12
PARTICIPANTE

Aquisição  de  balizador  cônico  refletivo, 
marca Plastibor. 

59527697/0001-04  -  ABEX 
–  Comercial  Importação  e 
Exportação. 

R$ 8.460,00 1º Distrito PRF 
-Brasília/DF

0866200838/0/08-12
PARTICIPANTE

Aquisição de cones para sinalização/barreira 
plástica horizontal, marca Wimparts. 

00211131/0001-18  –  World 
Center  Comércio  Imp  e 
Exportação.

R$ 10.194,00 1º Distrito PRF 
-Brasília/DF

0866200838/0/08-12
PARTICIPANTE

Aquisição de cones para sinalização/barreira 
plástica horizontal, marca Wimparts. 

00211131/0001-18  –  World 
Center  Comércio  Imp  e 
Exportação.

R$ 10.194,00 1º Distrito PRF 
-Brasília/DF

0866200838/0/08-12
PARTICIPANTE

Aquisição  de  material  sendo  01  kit  de 
iluminação com 02 pontos, alimentados por 
bateria,  marca Civil  Defense e 75 lanternas 
com iluminação por luxeon acionamento por 
botão na lateral, marca Inova.

01656008/0001-73  – 
Dimensão  Com  e 
Importação de Produtos.

R$ 78.643,65
         

1º Distrito PRF 
-Brasília/DF

08662009222/08-71
PARTICIPANTE

Aquisição de  disco rígido  para  servidor  de 
rede, marca IBM. 

07587065/0001-24  –  Super 
Micro Informática Ltda.

R$ 1.749,00 6ª SR/DPRF/MJ -  São 
Paulo/SP

08662009222/08-71
PARTICIPANTE

Aquisição de disco rígido removível,  marca 
Samsung.

02596872/0001-90  – 
Centerdata  Análises  de 
Sistemas e Serviços.

R$ 1.196,00 6ª SR/DPRF/MJ -  São 
Paulo/SP

0866200838/0/08-12
PARTICIPANTE

Aquisição  de  barreira  plástica  vertical  e 
balizador  cônico refletivo,  ambos da  marca 
Prosibor.                                       

59527697/0001-04  -  ABEX 
–  Comercial  Importação  e 
Exportação. 

R$ 25.484,60 1º Distrito PRF 
-Brasília/DF

0866200838/0/08-12
PARTICIPANTE

Aquisição  de  cavalete,  placa  portátil 
dobrável, marca Wimport. 

00211131/0001-18  –  World 
Center Comércio Imp e Exp.

R$ 15.936,00 1º Distrito PRF 
-Brasília/DF

0866200838/0/08-12
PARTICIPANTE

Aquisição  de  barreira  plástica  horizontal, 
marca Wimport.

00211131/0001-18  –  World 
Center Com Imp e Exp.

R$ 13.931,80 1º Distrito PRF 
-Brasília/DF

(*) Os materiais adquiridos foram remetidos ao DPRF/MJ em Brasília/MJ conforme orientação daquela unidade.

CONTRATOS FIRMADOS – 2008

Nº FORNECEDOR OBJETO VALOR
Em R$

001/2008 Gold Serviços de Chaves Ltda Aquisição  de  cópias  de  chaves,  instalações  de  fechaduras,  aberturas  de 
fechaduras, troca de segredos e confecção de carimbos diversos para uso da 1ª 
Superintendência de Polícia Rodoviária Federal/MJ.

R$ 3.900,00

002/2008 Le Soleil Turismo Ltda Contratação de empresa especializada no fornecimento de passagens aéreas, 
em âmbito nacional e internacional

R$ 95.000,00

003/2008 RADIOBRÁS – Empresa  Brasileira 
de Comunicação S.A

Distribuição,  pela  CONTRATADA,  da  publicidade  legal  impressa  e/ou 
eletrônica  de  interesse  do  CONTRATANTE,  obedecidas  as  determinações 
contidas no Decreto n° 4.799, de 4 de agosto de 2003, na Lei n° 6.650, de 23 
de maio de 1979, na Lei n° 4.680, de 18 de junho de 1965, no Decreto n° 
57.690, de 1º de fevereiro de 1966, no Art. 25, caput, da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho  de  1993,  e  nas  demais  normas  complementares  específicas, 
principalmente as diretrizes e orientações técnicas do Sistema de Comunicação 
Social do Poder Executivo - SICOM

R$ 40.000,00
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004/2008 VIP  –  Vigilância  Intensiva 
Patrimonial Ltda

Contratação de empresa especializada na execução dos serviços de Vigilância e 
Segurança  Armada  junto  às  instalações  da  1ª  Superintendência  de  Polícia 
Rodoviária Federal.

R$ 445.530,00

005/2008 Vivo S.A Contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada na prestação 
dos Serviços de Transferência de Dados, através do Serviço de Móvel Pessoal 
– SMP.

R$ 95.676,00

006/2008 Fleshtel  –  Com  Rep  de  Produtos 
Eletrônicos Ltda

Contratação  de  empresa  especializada  na  execução  de  serviços  de 
Radiocomunicação  e  de  Telecomunicações,  visando  a  manutenção  das 
necessidades de comunicação do Posto PRF de Jaraguá/GO, com fornecimento 
de componentes, materiais, peças e mão-de-obra qualificada.

R$ 17.750,00

007/2008 14 Brasil Telecom Celular S.A Contratação de pessoa jurídica prestadora do Serviço Móvel Pessoal - SMP, 
serviço de  telecomunicação  móvel  terrestre,  na  modalidade  local,  Roaming 
nacional, tipo pós-pago, modo digital, distribuídos nos municípios constantes 
do ANEXO II e área de cobertura para as municípios listados no ANEXO III, 
em conformidade com o Plano Geral de Autorizações da Agência Nacional de 
Telecomunicações – ANATEL, compreendendo 36 (trinta e seis) acessos, de 
acordo com as especificações e condições constantes do Edital e seus anexos. 

R$ 57.953,31

008/2008 Em Tempo Clipping Ltda Contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviços  de 
ASSESSORIA EM COMUNICAÇÃO consistindo no rastreamento eletrônico 
de  mídia  televisiva,  visando  acompanhar,  conhecer  e  arquivar  os  fatos  ou 
acontecimentos  que  interessem  à  1ª  SUPERINTENDÊNCIA DE  POLÍCIA 
RODOVIÁRIA FEDERAL em Goiás.

R$ 9.840,00

009/2008 Ticket Serviços S.A Contratação de empresa para fornecer e  operar um sistema informatizado e 
integrado  com  utilização  de  cartão  magnético/micro  processado  ou  outra 
tecnologia,  para gerenciamento do  abastecimento de combustíveis (gasolina, 
álcool,  diesel  e  gás  natural  veicular-GNV)  da  frota  de  veículos  do 
Departamento de Polícia Rodoviária Federal e Unidades Regionais,  conforme 
quantidades e especificações técnicas constantes no Edital e seus Anexos.

R$ 980.222,96

010/2008 ECT  –  Empresa  Brasileira  de 
Correios e Telégrafos

O presente contrato tem por objeto a prestação, pela ECT à CONTRATANTE, 
do  serviço  de  MALOTE,  que  consiste  em coleta,  transporte  e  entrega  de 
correspondência  agrupada,  conforme  previsto  no  Anexo  Operacional  que 
complementa este contrato, bem como venda de produtos comercializados pela 
ECT.

R$ 13.441,37

011/2008 Prestacional  Construtora  e  Serviços 
Ltda

Contratação de  empresa  especializada,  em regime  de  empreitada  por  preço 
global,  para  execução  dos  serviços  visando  a  manutenção,  conservação  e 
adaptação  das  instalações  prediais  da  sede  da  1ª  SR/DPRF/GO,  com 
fornecimento de materiais e mão-de-obra qualificada.

R$ 236.464,98

Fonte: Seção Administrativa e Financeira

Com relação à manutenção da frota  de viaturas  policiais,  gostaríamos de ressaltar  que possuímos 
aproximadamente  122  (cento  e  vinte  e  dois)  veículos  oficiais,  entre  carros,  motos,  caminhões,  vans  e  reboques, 
excluídas aí 12 (doze e duas) viaturas levadas à Leilão público em 2008. Todas as viaturas oficiais possuem lotação nas 
Delegacias  e  postos  policiais  do  interior  do  Estado,  onde  possuímos  15  (quinze)  postos  de  fiscalização,  7  (sete) 
Delegacias Regionais e a sede da 1ª SRPRF/GO em Goiânia.

O controle de combustíveis é feito tanto Delegacias como na sede da 1ª SRPRF/GO e o controle da 
manutenção das viaturas é feito em Goiânia/GO pelo Núcleo de Serviços Gerais.  A empresa contratada para administrar 
o fornecimento de combustíveis e controlar o quantitativo utilizado, bem como seus custos, é a Ticket Serviços Ltda, 
através de um contrato firmado pelo nosso DPRF/MJ em Brasília/DF. 

A seguir, demonstraremos o  GASTO COM MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS OFICIAIS DA 1ª 
SRPRF/GO do período de janeiro a dezembro de 2006 a 2008.

GASTOS COM MANUTENÇÃO

MÊS 2006 2007 2008 Variação 
(%) 

2007/2008

JANEIRO R$ 83.111,01 R$ 62.844,32 R$ 32.306,26 -48,59

FEVEREIRO R$ 59.967,27 R$ 69.748,83 R$ 44.807,69 -35,76
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MARÇO R$ 72.596,58 R$ 36.495,00 R$ 43.433,17 19,01

ABRIL R$ 32.864,80 R$ 42.358,18 R$ 42.204,11 -0,36

MAIO R$ 51.211,87 R$ 45.811,05 R$ 45.730,45 -0,18

JUNHO R$ 19.980,06 R$ 42.491,32 R$ 50.005,56 17,68

JULHO R$ 51.845,89 R$ 28.864,26 R$ 39.951,79 38,41

AGOSTO R$ 67.602,73 R$ 57.091,82 R$ 48.949,20 -14,26

SETEMBRO R$ 59.820,06 R$ 41.943,21 R$ 65.942,34 57,22

OUTUBRO R$ 29.206,68 R$ 55.819,57 R$ 58.051,66 4,00

NOVEMBRO R$ 38.028,61 R$ 38.176,92 R$ 44.205,64 15,79

DEZEMBRO R$ 29.027,89 R$ 46.094,66 R$ 94.947,09 105,98

TOTAIS R$ 595.263,45 R$ 567.739,14 R$ 610.534,96 > 7,54%
Fonte: Núcleo de Serviços Gerais

Nota-se um aumento de 7,54% (sete vírgula cinqüenta e quatro pontos percentuais) na despesa com 
manutenção da frota de veículos oficiais e que tal acréscimo decorreu de fatos que merecem destaque, quais sejam:

 Aquisição considerada de viaturas no decorrer do exercício de 2008, totalizando 20 (vinte) veículos novos 
e  sua  distribuição  a  1ª  SRPRF/GO,  sendo  prontamente  empregadas  em  suas  atividades  policiais, 
aumentando as despesas com manutenção, uma vez que suas Garantias de fábrica expiram muito rápido 
devido  ao  intenso  uso.  Tal  aquisição  decorreu  em grande  parte  dos  leilões  anuais  (onde  as  viaturas 
consideradas antieconômicas,  inservíveis e  irrecuperáveis foram levadas à hasta pública) que angariou 
recursos destinados a aquisição de novas viaturas;

 Sem olvidar as limitações orçamentárias para dispêndio com a manutenção, pois possuímos um lastro no 
contrato e outro na dotação orçamentária, que nos obriga a administrar os recursos escassos em relação às 
demandas por manutenção, o desgaste natural da frota exige uma maior resposta para consertos; e

 Reajuste do valor da Hora Trabalhada inicialmente contratada de R$ 48,00 (quarenta e oito reais) para R$ 
54,00 (cinqüenta e quatro reais).

GASTOS COM MANUTENÇÃO – 2006 a 2008

VIATURAS CONSIDERADAS ANTIECONÔMICAS – 2008

Nº PLACA ANO MARCA / MODELO GASTO

1 GMF-3422 2001 FIAT / MAREA SX R$ 9.469,15

2 JFO-9923 1996 FIAT / UNO 1.6 R$ 5.550,11

3 JZJ-2047 2001 FIAT / MAREA SX R$ 8.478,67

4 KCZ-6876 1995 GM / EVN VERANEIO AMB R$ 4.951,03

5 KCZ-6926 1995 GM / EVN VERANEIO AMB R$ 5.630,59

48

2006 2007 2008
540.000,00
550.000,00
560.000,00
570.000,00
580.000,00
590.000,00
600.000,00
610.000,00
620.000,00



1ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal Relatório de Gestão 2008

6 KDD-3598 1996 GM / EVN VERANEIO AMB R$ 6.177,72

7 KDK-7324 1998 GM / BLAZER R$ 12.295,10

8 KDR-6354 1998 FIAT / IVECO D T3510VB1 R$ 17.049,60

9 KEN-7087 2001 FIAT / MAREA SX R$ 9.091,51

10 KEN-7267 2001 FIAT / MAREA SX R$ 12.477,11

11 KEN-7327 2001 FIAT / MAREA SX R$ 9.268,48

12 NFI-1405 2004 GM / ZAFIRA CD R$ 16.351,94

13 NFI-1425 2003 GM / ASTRA SEDAN R$ 14.363,04

As viaturas consideradas antieconômicas estão sendo objeto de Leilão público, cuja contrapartida dos 
recursos angariados é a aquisição de novas viaturas policiais.  As viaturas foram elencadas na tabela acima considerando 
percentuais  de  gastos  que  ultrapassaram 40% frente ao seu valor  de  mercado (Tabela FIPE)  e,  caso persistam os 
dispêndios com as referidas viaturas,  possivelmente,  em 2009,  as mesmas poderão ser  alienadas através de Leilão 
público.

No exercício de 2008 houve um Leilão público de viaturas oficiais, na data de 24/09/2008, realizado 
na cidade de Brasília/DF. A 1ª SRPRF/GO encaminhou 12 (doze) viaturas oficiais que foram leiloadas, redundando 
numa arrecadação total de R$ 144.400,00 (Cento e quarenta e quatro mil e quatrocentos reais), conforme detalhamento 
abaixo.

VIATURAS LEILOADAS – 2008

DISCRIMINAÇÃO VALOR MÍNIMO DE 
ARREMATAÇÃO

VALOR DA 
ARREMATAÇÃO

VARIAÇÃO 
(%)

GM/BLAZER, V6, KDR-6004, Ano: 1998. R$ 5.000,00 R$ 12.500,00 150,00%

VW/GOL CL, KBU-3995, Ano: 1993. R$ 2.700,00 R$ 6.000,00 122.2%

VW/GOL CL, KCG-7745, Ano: 1993. R$ 2.700,00 R$ 5.800,00 114,80%

VW/GOL CL, KCH-0445, Ano: 1993. R$ 2.700,00 R$ 5.700,00 111,10%

GM/VERANIO AMB, 4.1, KDF-6924, Ano: 1996. R$ 4.000,00 R$ 18.100,00 352,50%

FIAT/MAREA SX, KEN-6957, Ano: 2001. R$ 4.000,00 R$ 11.700,00 192,50%

GM/BLAZER, V6, KDR-5954, Ano: 1998. R$ 5.500,00 R$ 14.100,00 156,36%

FIAT/TEMPRA SX, KDI-2915, Ano: 1997. R$ 1.500,00 R$ 8.000,00 433,30%

FIAT/MAREA SX, KEN-7187, Ano: 2001. R$ 3.000,00 R$ 9.000,00 200,00%

GM/BLAZER, 2.2, KDF-6894, Ano: 1997. R$ 6.000,00 R$ 13.000,00 116,60%

GM/BLAZER, V6, KEH-5076, Ano: 2000. R$ 7.000,00 R$ 15.000,00 114,20%

M. B/ÔNIBUS 364 11R, JFO-2276, Ano: 1984. R$ 10.000,00 R$ 25.500,00 155,00%

TOTAIS R$ 44.600,00 R$ 144.400,00 > 223,70%

Fonte: Núcleo de Serviços Gerais
VIATURAS NOVAS RECEBIDAS – 2008

Nº PLACA ANO MARCA/MODELO

01 NKC-9643 2008/2008 GM/BLAZER ADVANTAGE – ÁLCOOL/GASOLINA

02 NKC-9673 2008/2008 GM/BLAZER ADVANTAGE – ÁLCOOL/GASOLINA
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03 NKC-9703 2008/2008 GM/BLAZER ADVANTAGE – ÁLCOOL/GASOLINA

04 NKC-9743 2008/2008 GM/BLAZER ADVANTAGE – ÁLCOOL/GASOLINA

05 NKC-9783 2008/2008 GM/BLAZER ADVANTAGE – ÁLCOOL/GASOLINA

06 NKC-9813 2008/2008 GM/BLAZER ADVANTAGE – ÁLCOOL/GASOLINA

07 NKE-4205 2008/2008 FIAT/PALIO ELX FLEX

08 NKF-3055 2008/2008 FORD/FOCUS 2.0L FC – GASOLINA

09 NKF-3065 2008/2008 FORD/FOCUS 2.0L FC – GASOLINA

10 NKH-9732 2007/2008 GM/ASTRA SEDAN ADVANTAGE - ÁLCOOL/GASOLINA

11 NKM-8413 2008/2008 FORD/FOCUS 2.0L FC – GASOLINA

12 NKM-8453 2008/2008 FORD/FOCUS 2.0L FC – GASOLINA

13 NKM-8533 2008/2008 FORD/FOCUS 2.0L FC – GASOLINA

14 NKW-5132 2008/2008 FIAT/PALIO ELX FLEX

15 NKW-5152 2008/2008 FIAT/PALIO FIRE FLEX

16 NKW-5162 2008/2008 FIAT/PALIO ELX FLEX

17 NKW-5182 2008/2008 FIAT/PALIO ELX FLEX

18 NKW-5242 2008/2008 FIAT/PALIO ELX FLEX

19 NKW-5272 2008/2008 FIAT/PALIO ELX FLEX

20 NLA-1152 2008/2008 FIAT/PALIO ELX FLEX

Fonte: Núcleo de Serviços Gerais

As viaturas novas recebidas em 2008 são oriundas da realização de Pregões Eletrônicos efetuados pelo 
nosso  DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL em Brasília/DF.  A aquisição  é  feita  de  forma 
centralizada e os veículos são distribuídos pelo país consoante num cronograma de entrega a ser cumprido em contrato.

2.1.10. NÚCLEO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

As atribuições do Núcleo de Orçamento e Finanças foram definidas na Portaria Ministerial nº 1.375, 
de 02 de agosto de 2007, em seu Artigo 84, conforme segue:
“Art. 84. Ao Núcleo de Orçamento e Finanças compete:

I - programar, orientar, controlar e executar as atividades inerentes à administração orçamentária e financeira;
II - elaborar demonstrativos sobre a execução orçamentária e financeira;
III  -  controlar  e  executar  os  recursos  recebidos  e  praticar  os  procedimentos  pertinentes  à  emissão  de  notas  de  
empenho, à liquidação e ao pagamento das despesas;
IV - informar, para fins de licitação, a existência de disponibilidade orçamentária;
V - controlar o crédito disponível existente nos diversos elementos de despesas;
VI - controlar e processar os pagamentos de despesas do exercício, de restos a pagar e de exercícios anteriores;
VII - receber, registrar e devolver cauções dadas como garantia de contratos;
VIII - analisar, avaliar e efetuar conferência prévia de processos e outros documentos de pagamento;
IX - proceder à liquidação de processos de despesas e documentos de pagamentos;
X - analisar os processos de concessão de diárias, transporte, ajuda de custos e suprimentos de fundos;
XI - emitir ordens bancárias de pagamentos, de créditos ou de guias de recebimentos;
XII - manter atualizados os credenciamentos de ordenadores de despesa junto aos estabelecimentos bancários; e
XIII - manter atualizado o rol de servidores responsáveis pelo gerenciamento de recursos orçamentários e financeiros e  
pela administração do patrimônio da Superintendência.”

O  Núcleo  de  Orçamento  e  Finanças  controla  e  executa  todas  as  atividades  relacionadas  à 
administração orçamentária  e  financeira  do órgão,  atuando de forma conjunta com as demais  seções  e  núcleos na 
elaboração, alocação, controle e gestão dos recursos descentralizados pelo Departamento de Polícia Rodoviária Federal/
MJ, de forma a proporcionar que a execução orçamentária e financeira do órgão seja eficiente e eficaz.

A seguir, algumas informações relevantes do Núcleo de Orçamento e Finanças:
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QUADRO DE EXECUÇÃO DE DESPESAS COM DIÁRIAS POR AÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ATIVIDADE CORREICIONAL

2007 2008
R$ 26.363,18 R$ 86.599,40

  POLICIAMENTO OSTENSIVO E OPERAÇÕES ESPECIAIS

2007 2008
R$ 529.421,55(*) R$ 187.329,66

(*) Deste valor R$ 362.713,55 refere-se a Operação  PAN e PARAPAN/RJ

 ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE

2007 2008
R$ 83.768,97 R$ 75.755,90

 
ACOMPANHAMENTO PSICOSSOCIAL E CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES

2007 2008
R$ 42.359,24 R$ 112.049,64

 SERVIÇO DE INTELIGÊNCIA

2007 2008
R$ 11.852,12 R$ 16.485,92

De acordo com Artigo 2º do Decreto nº 6.258, de 19 de novembro de 2007, até 31 de dezembro de 
2008 deveríamos implantar, em caráter exclusivo e obrigatório, o novo Sistema de Concessão de Diárias e Passagens – 
SCDP, que  é  um sistema  informatizado,  acessado  via  Internet,  que  integra  as  atividades  de  concessão,  registro, 
acompanhamento,  gestão  e  controle  das  diárias  e  passagens aéreas/terrestres,  decorrentes  de  viagens realizadas  no 
interesse  da  Administração  no  território  nacional  ou  fora  dele.  O  sistema  promove  a  tramitação  eletrônica  dos 
documentos, exigindo para aprovação das viagens e pagamento das diárias, a utilização de um certificado digital, sob a 
infra-estrutura de chaves públicas ICP-Brasil.

Do  SCDP são  extraídos  os  dados  sobre  diárias  para  o  Portal  da  Transparência  e  o  processo  de 
implantação do sistema é coordenado pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, gestora do Sistema, em parceria com o Gestor Setorial de cada Órgão.  Visando 
implantar  o  SCDP  nesta  Regional,  foram  distribuídos  os  tokens  aos  Chefes  de  Seções  e  Núcleos  para  que 
providenciassem a Certificação Digital junto ao SERPRO, bem como solicitassem à equipe de informática da Regional, 
a instalação do software e a baixa das cadeias de certificação em suas respectivas estações de trabalho, conforme 
orientações contidas no Manual de Certificação. Efetuados tais procedimentos, começamos a utilizar a nova sistemática.

No exercício de 2008 teve início o Projeto UNACI, que integra o PRONACI (Programa Nacional de 
Segurança Pública).  O Projeto está  sendo implantado primeiramente no Estado do Paraná,  onde os  policiais estão 
recebendo treinamento. Para esse feito, foi liberado crédito orçamentário para pagamento de diárias no valor de R$ 
104.984,97 no PI 3004D. As diárias foram pagas aos policiais instrutores, aos PRF's em treinamento e aos demais PRF's 
que  foram atuar  nos  serviços  de  rotina  de  policiamento  nas  Delegacias  e  Postos  Policiais  do  Estado  do  Paraná, 
reforçando o efetivo daquela superintendência regional. Por esse motivo, houve uma considerável alteração no valor 
gasto com diárias da Capacitação, passando o valor gasto em 2007 de R$ 42.359,24 para R$ 112.049,64, ou seja, um 
acréscimo nessa despesa em 164%.
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ATIVIDADES 2007 2008 Variação (%)

PROPOSTA CONCESSÃO DIÁRIAS 1751 1982 13,19%

MONTANTE GASTO C/ DIÁRIAS (EM R$) R$ 693.765,06 R$ 478.220,52 -31,00%

ORDENS BANCÁRIAS 1687 1869 10,70%

NOTAS DE LANÇAMENTO 250 230 -8,00%

NOTAS DE EMPENHO 516 295 -42,80%

Fonte: Núcleo de Orçamento e Finanças

O Núcleo de Orçamento e Finanças é responsável também pelo ressarcimento de valores provenientes 
dos Autos de Infração aplicados pelo Órgão, em função das infrações ao Código Brasileiro de Trânsito.

Os principais motivos que levam ao ressarcimento são:
➢ Pagamento da infração em duplicidade, quando o usuário tem o direito ao ressarcimento de um dos 
valores;
➢ Pagamento da infração dentro do prazo de vencimento sem o devido desconto percentual de 20%, 
garantido pelo CTB, quando o usuário faz jus ao ressarcimento do valor correspondente ao desconto não concedido;
➢ Pagamento da infração quando o usuário já havia impetrado recurso administrativo e deferido seu 
requerimento, quando então faz jus também ao ressarcimento do valor que havia sido pago.

Em 2008 houve os seguintes ressarcimentos de valores aos usuários das rodovias federais:

RESSARCIMENTO DE AUTOS DE INFRAÇÃO – 2008

Nº DO AUTO Nº DA NAP (CÓDIGO 
DA MULTA)

VALOR 
RESSARCIDO

DATA DA ORDEM 
BANCÁRIA

FAVORECIDO

B04.260.973-9 4819010 R$ 459,70 04/12/07 Miguel Franzino Pereira

B04.248.230-5 3704497 R$ 574,61 28/03/08 Geralda de Fátima Braga

B08.723.453-7 7847905 R$ 127,69 28/03/08 Celso Batista de Camargo

B06.697.048-2 6430424 R$ 191,54 27/03/08 Ruy Rosa de Oliveira

B06.979.114-7 4609949 R$ 127,69 28/03/08 José Itamar Santana

B09.041.106-4 8086599 R$ 153,23 08/05/08 Antônio Eliane de Souza Pereira

B06.983.101-7 4909121 R$ 191,54 01/08/08 Procuradoria Geral de Justiça – GO

B07.805-011-1 6509240 R$ 191,54 20/08/08 Marlene Eduardo de Souza

B03.129.188-7 2995417 R$ 191,54 10/09/08 Sandra Septimo Dias

B08.725.935-4 7952631 R$ 153,23 02/09/08 Luciene Silveira Pires
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DESPESAS COM CARTÃO DE CRÉDITO CORPORATIVO

Suprido: JOSÉ ELZO ANTÔNIO

Documento Fiscal - Empresa Descrição da Ocorrência Data Valor (R$)

N.F. 014465 – Nova Casa de Ferragens Ltda Aquisição de fechadura cromada. 13/02/08 27,00

GNF 000121  –  Adubos  Araguaia  Indústria  e 
Comércio Ltda

Aquisição de galão 5 litros roundup. 14/02/08 70,30

CCF  012485  –  A  Centro  Oeste  Tubos  e 
Conexões Ltda

Aquisição de cilindro p/ fechaduras e tarjeta 76mm. 15/02/08 14,64

NF 2575 – Casa da Madeira Ltda Aquisição  de  dobradiças,  cola  pva,  lixa,  seladora  e 
parafusos.

19/02/08 54,97

COO 003284 – Madeireira Norte Sul Ltda Aquisição de fechadura expinox. 21/02/08 28,70

CCF 010579 – Nova Casa de Ferragens Ltda Aquisição de fechaduras stam. 21/02/08 77,00

NF 023963 – Cristal Vidros Ltda Aquisição de vidro plano impresso e vidro incolor 3mm. 25/02/08 200,00

CCF 006563 – Atacadão da Construção Ltda Aquisição de materiais para manut. de imóveis (rejunte, 
argamassa, parafusos, anel de vedação).

27/02/08 154,32

NF 033831 – KG Eletromateriais Ltda Aquisição  de  materiais  elétricos  (lâmpadas,  abraçadeiras, 
interruptores, adaptadores pvc, etc).

28/02/08 303,02

NF 033832 – KG Eletromateriais Ltda Aquisição de lâmpadas. 28/02/08 170,46

CCF 006683 – Atacadão da Construção Ltda Aquisição de materiais p/ manut. Imóveis (lixa de ferro, etc) 03/03/08 19,03

NF 034192 – KG Eletromateriais Ltda Materiais  elétricos  (disjuntores,  lâmpadas,  refletores, 
adaptadores, etc).

25/03/08 126,00

CCF 007278 – Atacadão da Construção Ltda Material de proteção de segurança. 25/03/08 11,47

NF 0023 – Cell Tim Ltda Serviço restauração do sistema de alarme do Pátio do Posto 
PRF 1/2

03/04/08 300,00

NF 018068 – Rio Vermelho Distribuidor Ltda Material de Copa e Cozinha. 16/04/08 13,50

NF 067381 – Atacadão da Construção Ltda Materiais manut. Imóveis (torneira, joelho, sifão, etc). 16/04/08 65,00

Totais 1.635,63

Suprido: MOISÉS ALVES SILVA

Documento Fiscal - Empresa Descrição da Ocorrência Data Valor (R$)

CCF 001691 – Grafite Cultural Aquisição de Materiais de Expediente. 24/03/08 83,30

CCF 012262 – Cine Foto Sideral Ltda Aquisição de bateria GP recarregável para uso no telefone 
sem fio.

24/03/08 11,80

N.F 154097 – Irmãos Soares Ltda  Aquisição  de  pingadeira  e  cola  para  vedar  infiltração  de 
chuva.

27/03/08 43,50

CCF 003086 – Sandra Dell Eugênio Marchio & 
Cia Ltda

Materiais p/ manut. Imóveis (conserto do telhado). 31/03/08 428,00

N.F 20763 – Depósito de gás Florestão Ltda Aquisição de GLP. 31/03/08 70,00

GNF 000201 – Gaiardo e Sachertt Ltda Materiais para tratamento emergencial da água da cisterna 
(tubo pvc, registro, fita veda rosca, adaptador soldável, etc).

31/03/08 63,50

GNF 000093 – Auto Peças e Mecânica Diacuy 
Ltda

Aquisição de cera e lixas para utilização em reparos. 01/04/08 120,00

N.F 154407 – Irmãos Soares Ltda Aquisição de canalete para manut. de imóveis. 07/04/08 380,00

N.F 154536 – Irmãos Soares Ltda Aquisição de telhas eternit para manutenção de imóveis. 11/04/08 363,14

GNF  000031  –  Rio  Claro  Materiais  para Aquisição de cimento visando reparos no posto PRF. 14/04/08 38,00
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Construção

Totais 1.601,24

Suprido: JOSÉ CALIXTO SUARES BISPO

Documento Fiscal – Empresa Descrição da Ocorrência Data Valor (R$)

GNF 001288 – Papelaria Tributária Ltda Aquisição de cartuchos HP 3335. 09/04/08 100,00

CCF  001508  –  Megawatt  Comércio  de 
Materiais Elétricos Ltda

Aquisição  de  materiais  elétricos  (cabo  logico,  condulete 
multi-uso, eletroduto pvc, cabo max, etc) para reparos na 
rede elétrica e de informática.

24/04/08 762,00

NF 145 – Refrigeração Centro-Oeste Ltda Serviço  de  embuchamento  do  moto  ventilador,  troca  de 
hélice axial e higienização do ar condicionado do SRH.

21/05/08 190,00

Totais 1.052,00

Suprido: LEANDRO BORBA DE SOUSA

Documento Fiscal - Empresa Descrição da Ocorrência Data Valor (R$)

N.F 017813 – GEP Papelaria Ltda Aquisição de pasta AZ (não aprovado pelo Ordenador de 
Despesas – valor devolvido por GRU).

06/05/08 200,00
Obs: Devolução 

por  GRU.

N.F 008585 – Supermercado Amorim e França 
Ltda

Aquisição  de  gás  GLP para  utilização  no  Posto  PRF de 
Porangatu/GO.

15/05/08 34,99

NF 008588 – Supermercado Amorim e França 
Ltda

Aquisição  de  gás  GLP para  utilização  no  Posto  PRF de 
Uruaçu/GO.

16/05/08 34,99

GNF 014468 – Rodante Supermercados Ltda Aquisição de baterias a serem utilizadas nos etilômetros. 07/07/08 26,94

CCF 000965 – Constrular Materiais p/ 
Construção Porangatu Ltda

Aquisição  de  materiais  p/  manut.  de  imóveis  e  elétricos 
(tubo,  joelho,  reator  eletrônico,  lâmpada,  projetor 
retangular, etc).

09/07/08 405,00

Totais 701,92
Fonte: Núcleo de Orçamento e Finanças

2.1.11. NÚCLEO DE PATRIMÔNIO E MATERIAL

As atribuições do Núcleo de Patrimônio e Material foram definidas na Portaria Ministerial nº 1.375, 
de 02 de agosto de 2007, em seu Artigo 85, conforme segue:

“Art. 85. Ao Núcleo de Patrimônio e Material compete:

I - orientar, controlar e executar as atividades inerentes aos bens patrimoniais, mantendo o cadastro atualizado;
II - efetuar o levantamento das necessidades da Superintendência e propor a aquisição de bens móveis e imóveis;
III - receber, acompanhar, controlar, distribuir ou redistribuir os bens móveis;
IV - propor a recuperação, reparação ou substituição dos bens danificados integral ou parcialmente; a alienação dos  
bens móveis considerados prescindíveis ou de recuperação antieconômica e a baixa dos bens irrecuperáveis, de acordo  
com a legislação pertinente, elaborando os mapas de incorporação e baixa de bens;
V - promover o inventário patrimonial dos bens de responsabilidade da Superintendência;
VI  -  examinar  os  processos  de  alienação,  bem como  orientar  e  controlar  a  execução  dos  atos  que  envolvam a  
aquisição, alienação e recebimento de bens móveis e imóveis, e os registros contábeis de baixas, cessões e alienações;
VII - manter atualizado o cadastro de material permanente e de imóveis, com a respectiva documentação, inclusive  
termo de responsabilidade;
VIII  –  examinar,  conferir,  armazenar e  escriturar a entrada e a  saída de materiais e  equipamentos,  exercendo o  
controle físico-contábil dos estoques, bem como efetuar o levantamento das necessidades e propor a aquisição do  
material de consumo;
IX - manter em segurança os materiais estocados, observando as condições de armazenamento, de acordo com as  
determinações contidas em legislação pertinente, bem como indicar membros para compor comissão especial para  
efetuar o inventário e o recebimento de bens adquiridos;
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X - atualizar, no Sistema de Patrimônio de Imóveis da União, as modificações físicas executadas nos imóveis em uso  
pela Superintendência;
XI - manter atualizada a situação física dos bens patrimoniais no sistema de controle interno do patrimônio; e
XII - manter atualizado o registro da identificação, quantitativo e numeração do manequim dos servidores lotados na  
Unidade Desconcentrada para pronto atendimento quando solicitado.”

O Núcleo de Patrimônio e Material, como o próprio nome diz, controla e executa todas as atividades 
relacionadas com o patrimônio do órgão, sejam bens de consumo, permanentes, etc.

O núcleo deve promover todo o levantamento de todas as necessidades de aquisição de bens para uso 
do órgão, tais como pneus, materiais de expediente, etc, bem como promover o inventário patrimonial anual do órgão e 
ainda promove o acompanhamento físico das instalações prediais, atualizando as modificações físicas executadas nos 
imóveis de uso da 1ª SRPRF/GO.

Os valores em patrimônio e bens de almoxarifado são a seguir discriminados:

RESUMO GERAL DE BENS PERMANENTES E DE CONSUMO DE 2008

BENS PERMANENTE R$ 8.555.967,34

BENS DE ALMOXARIFADO (CONSUMO) R$ 307.076,65

TOTAL R$ 8.863.043,99

Fonte: Núcleo de Patrimônio e Material

Dos levantamentos das necessidades de aquisição de bens para uso do órgão, o núcleo estabeleceu os 
seguintes projetos em 2008:

PROJETO RESULTADO

1. Aquisição de fardamento de uso operacional, sendo 02 (duas) camisas e 02 (duas) calças para cada 
policial rodoviário federal.

Alcançado com êxito.

2. Aquisição de pneus para uso nas viaturas policiais através do Sistema de Registro de Preços. Alcançado com êxito.

3. Promover gestão junto à Receita Federal visando obter materiais de consumo através da doação. Alcançado com êxito.

4. Aquisição de mobiliário de uso geral nas Delegacias, postos policiais e sede da 1ª SRPRF/GO. Alcançado parcialmente em função das 
restrições orçamentárias.

5. Aquisição de materiais de expediente para uso da 1ª SRPRF/GO, Delegacias e postos policiais. Alcançado com êxito.

6. Aquisição de viaturas de uso policial pra uso da 1ª SRPRF/GO. Alcançado com êxito.

7. Promover o levantamento de viaturas policiais consideradas antieconômicas, irrecuperáveis ou ociosas 
para serem levadas à Leilão Público.

Alcançado com êxito.

8. Verificar as necessidades de reforma e adequação das bases operacionais. Alcançado com êxito.

2.1.12. NÚCLEO DE DOCUMENTAÇÃO

As atribuições do Núcleo de Documentação foram definidas na Portaria Ministerial nº 1.375, de 02 de 
agosto de 2007, em seu Artigo 86, conforme segue:

“Art. 86. Ao Núcleo de Documentação compete:
I - controlar e executar as atividades inerentes à área administrativa, protocolo, arquivo, reprografia, recebimento e  
expedição de documentos;
II - receber, conferir, classificar, numerar, selecionar, distribuir, pesquisar, autuar e indexar documentos, processos,  
expedientes e demais correspondências;
III - manter sob sua guarda, em perfeitas condições de conservação, a documentação encaminhada para arquivo;
IV - manter registro, controlar, acompanhar e prestar informações sobre a tramitação de processos e documentos;
V - controlar o trâmite de correspondências enviadas por meio de malotes;
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VI - promover a aquisição, supervisão e controle da distribuição do Diário Oficial, jornais,  revistas e periódicos  
necessários ao desempenho da Superintendência;
VII  -  implementar  e  supervisionar  a  política  de  documentação  e  informação  no  âmbito  da  Superintendência,  
garantindo a recuperação das informações, o acesso aos documentos e a preservação de sua memória; e
VIII  -  normatizar  e  manter  atualizado  o  acervo  documental  e  de  informações  da  Superintendência,  assim como  
organizar  e  supervisionar  a  implantação  das  atividades  de  gestão  de  documentos  das  unidades  administrativas  
vinculadas, estabelecendo normas gerais de trabalho.”

O Núcleo de Documentação controla e executa todas as atividades relacionadas com documentação, 
arquivo  de  documentos,  reprografia  e  recebimento  e  expedição  de  documentos  das  mais  diversas  formas.  Por  ser 
atividades  inerentes  ao  núcleo,  promove ainda  a  gestão,  controle  e  acompanhamento dos contratos  de  locação  de 
equipamentos de reprografia, contrato de prestação de serviços postais, telemáticos e carga de máquina de franquear e 
ainda o contrato de prestação de serviços de coleta, transporte e entrega de documentos.

No  exercício  de  2008  o  Núcleo  de  Documentação  conseguiu desempenhar  satisfatoriamente  suas 
atribuições,  apesar  de  alguns  obstáculos  ainda  persistirem,  tais  como  a  deficiência  de  pessoal,  inconstância  da 
permanência  dos  estagiários  enquanto  mão-de-obra,  espaço  físico  insuficiente  e  inadequado  para  acomodação  de 
documentos arquivados e falta de mobiliário que viabilize um melhor desempenho das atividades rotineiras do núcleo. 
No que tange às contratações relevantes para o núcleo temos a manutenção dos seguintes contratos terceirizados:

OBJETO DA CONTRATAÇÃO EMPRESA

Locação de máquinas multifuncionais para reprografia e impressão de documentos. Copysystems, Copiadoras, Sistemas e Serviços Ltda

Coleta, transporte e entrega de correspondência agrupada (malote). Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT

Execução  de  serviços  postais,  telemáticos  e  convencionais  (carga  de  máquina  de 
franquear).

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT

As atividades  de  rotina  do  Núcleo  de  Documentação  compreendem a  autuação  de  processos  que 
tratam dos mais diversos assuntos e interessados, envio e recebimento de malotes, expedição de documentos (cartas 
simples, registradas, SEDEX, etc), acompanhamento, gestão e fiscalização dos contratos sob sua gerência, controle da 
numeração de portarias internas expedidas, etc, os quais são representados numericamente conforme quadro abaixo.

DISCRIMINAÇÃO DAS ATIVIDADES QTDE QTDE Variação (%)

ANO 2007 2008

Processos autuados 6428 9224 43,50%

Processos Registrados 6428 11968 86,20%

Malotes enviados DPRF/MJ 103 110 6,80%

Malotes recebidos DPRF/MJ 102 108 5,88%

Fotocópias extraídas 290000 355000 22,41%

Portarias expedidas 199 199 0,00%

Instruções Internas 2 3 0,00%

Boletins Internos 52 0(**) 0,00%

Fonte: Núcleo de Documentação

(*) -  Cerca  de  7900  processos  dos  anos  de  2001  a  2003  foram incluídos  no  Sistema de  Protocolo  conforme  determinação  da  Divisão  de  
Documentação.
(**) Os Boletins Internos estão sendo confeccionados pelo Núcleo de Apoio Técnico, conforme atribuição regimental.
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2.1.13. NÚCLEO DE TELEMÁTICA

As atribuições do Núcleo de Telemática foram definidas na  Portaria Ministerial nº 1.375, de 02 de 
agosto de 2007, em seu Artigo 88, conforme segue:

“Art. 88. Ao Núcleo de Telemática compete:

I - planejar, coordenar e executar atividades relacionadas com informática, telefonia e radiocomunicação, de acordo  
com as diretrizes estabelecidas pela Coordenação-Geral de Planejamento e Modernização;
II - desenvolver estudos destinados à modernização das atividades de informática, telefonia e radiocomunicação;
III  -  treinar  e  dar  suporte  técnico  aos  usuários  de  informática,  telefonia  e  radiocomunicação  no  âmbito  da 
Superintendência;
IV - pesquisar, avaliar, propor especificações técnicas, testar e emitir parecer para aquisição e utilização de recursos  
de hardware, software e de telecomunicações, bem como sua implantação e operação;
V -  promover  e  supervisionar  a  execução  dos  serviços  técnicos  de  instalação,  manutenção  nos  equipamentos  e  
programas de informática, telefonia e radiocomunicação; e
VI - dar parecer sobre obras e reformas prediais que envolvam a estrutura física da rede lógica, de telefonia ou de  
radiocomunicação.”

O  Núcleo  de  Telemática  é  de  suma  importância  nas  atividades  diárias  do  órgão,  planejando, 
coordenando e executando tarefas relacionadas com a área de informática, telefonia e radiocomunicação, sempre dentro 
das diretrizes e normas definidas pelo DPRF/MJ. Através de seu efetivo, procura dar resposta imediata às demandas 
relacionadas com problemas em nossa rede  de computadores,  estações  de  trabalho,  sempre  dentro daquilo  que  os 
mesmos detém em termos de conhecimento técnico.

Dentro  das  atividades  do  núcleo,  o  mesmo  é  responsável  ainda  pela  gestão,  controle  e 
acompanhamento dos contratos de manutenção em equipamentos de informática, de rede, rede lógica, etc, bem como 
dos contratos de fornecimento dos serviços de telefonia móvel e fixa. Eis alguns projetos propostos pelo Núcleo de 
Telemática para o exercício de 2008 que merecem destaque para análise.

PROJETO RESULTADO JUSTIFICATIVA

1.  Contratação  de  empresa  especializada  na 
manutenção  corretiva  de  equipamentos  de 
informática e de ambiente de rede.

Alcançado  com  sucesso,  todavia  os  serviços 
tiveram sua  vigência  apenas  por  12  meses,  não 
sendo prorrogados.

Um novo procedimento licitatório está 
sendo instruído.

2. Contratação de telefonia móvel pessoal – SMP. Sucesso  na  contratação,  sendo  contratada  a 
empresa 14 Brasil Telecom Celular S.A.

A  contratação  visa  atender  as 
necessidades de  comunicação entre os 
servidores lotados em áreas estratégicas 
da sede da 1ª SRPRF/GO e Delegacias 
Regionais.

3.  Aquisição  de  materiais  permanentes  de 
informática e elétricos.

Sucesso na  licitação,  sendo realizado 05 (cinco) 
Atas de Reg de Preços, porém, apenas 10 (dez) No 
Breaks  de  1200VA  foram  empenhados.  Foram 
registrados preços para aquisição de: 
100 No break de 1200VA;
10 Notebook;
02 Projetores Multimídia;
30 Câmeras Digitais;
100 Transformadores estabilizadores de voltagem 
de 1000VA;
100 Telefones IP;
100  Aparelhos  telefônicos  c/  identificador  de 
chamada;
100 Telefones s/ fio;
200 Suporte com Rodas p/ CPU;
50 Monitores de vídeo LCD 17”; e
02 Wattímetros.

Foram descentralizados apenas recursos 
suficientes  para  aquisição de 10  (dez) 
No Breaks de 1200VA, todavia, por ser 
um registro de preços,  outros recursos 
podem  ser  descentralizados  no  prazo 
máximo de validade das atas, que é de 
12 meses.
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4. Aumentar a velocidade de transmissão de dados. Sucesso na contratação. Todos os  links  da Brasil Telecom S.A., 
com exceção do link do posto PRF de 
Itumbiara/GO, passaram de 64 Kb para 
512  Kb  e  o  link  da  sede  da  1ª 
SRPRF/GO passou de 1Mb para 2Mb, 
através  de  um  Termo  Aditivo  ao 
contrato original.

5. Aquisição de materiais de consumo específicos 
p/ área de informática e telecomunicações.

Sucesso  na  aquisição,  sendo  adquiridos  os 
seguintes materiais:
162 Memórias RAM de 1GB DDR1 400;
100 Memórias RAM de 1 Gb DDR2 800;
100 Fones de ouvido com microfone do tipo Head 
Set,  com  almofadas,  controle  de  volume  no 
equipamento, etc;
100 Teclados Padrão ABNT, do tipo estendido de 
104 teclas, em língua portuguesa;
100  Mouse  óticos,  com  três  botões,  incluindo 
tecla de rolagem;
20 HD de 160 Gb 7200 RPM;
40 Pen Drive de 6 Gb;
200  Fontes  p/  computador  450W  com  entrada 
para outra tomada;
100 Filtros de linha com 8 entradas de tomadas p/ 
3 pinos dispostos de um lado só;
04 caixas de cabo de rede, azul, cat5e, pelo menos 
300 metros; e
1000 Conectores RJ45.

A aquisição destes materiais é de suma 
importância para atender às  demandas 
por  manutenção  e  continuação  da 
operacionalidade dos serviços prestados 
pelo  Núcleo  de  Telemática  à  toda 
estrutura que compõe a 1ª SRPRF/GO, 
levando-se em consideração que grande 
parte destes já encontra-se desgastado, 
danificado  ou  mesmo  obsoleto, 
prejudicando a execução dos serviços.

6. Contratação de 02 (dois) profissionais de nível 
médio  para  atuar  como  técnico  em informática, 
com conhecimentos em ambiente de rede.

Não alcançado. O  processo  licitatório  encontra-se  em 
andamento,  estando  na  fase  de 
elaboração  do  edital  para  posterior 
envio à Advocacia Geral da União em 
Goiás.

7.  Contratação  de  empresa  especializada  na 
manutenção  preventiva  e  corretiva  em 
equipamentos de telecomunicações.

Não alcançado. Ausência de dotação orçamentária que 
assegure o cumprimento da despesa.

8.  Contratação  de  empresa  especializada  para 
efetuar  os  serviços  de  desmontagem da  torre  de 
comunicação estaiada de 60 m de altura do antigo 
posto PRF de Rianápolis/GO para ser reformada e 
remontada  no  novo  posto  PRF  de  Jaraguá/GO, 
subordinado à 2ª Delegacia PRF de Anápolis/GO.

Sucesso na contratação. Com  a  desativação  do  posto  PRF de 
Rianápolis/GO,  por  questões 
estratégico/operacionais,  e  a  ativação 
do  novo  posto  PRF  de  Jaraguá/GO, 
surgiu a necessidade de contratar  uma 
empresa  especializada  para  realizar  a 
desmontagem,  reforma  e  remontagem 
da torre, cuja distância do antigo para o 
novo posto PRF é de 40 Km.

9. Aquisição de No Break. Sucesso na contratação. Tal aquisição foi realizada pelo DPRF/
MJ, sendo adquiridos 45 No Breaks de 
1.2 Kvas e repassado à 1ª SRPRF/GO.

2.1.14. CORREGEDORIA REGIONAL

As atribuições da Corregedoria Regional foram definidas na  Portaria Ministerial nº 1.375, de 02 de 
agosto de 2007, em seu Artigo 92, conforme segue:

“Art. 92. À Corregedoria Regional compete:

I - planejar, supervisionar, orientar e coordenar as atividades relacionadas com a conduta funcional e a eficiência das  
atividades dos servidores da Regional, obedecidas as diretrizes correcionais do Departamento, bem como cumprir e  
fazer cumprir o regime disciplinar vigente;
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II  -  proceder  à  análise  de  autuações  administrativas  relacionadas  às  questões  disciplinares,  propondo  soluções  
pertinentes, de acordo com a legislação, a jurisprudência e decisões administrativas vigentes;
III  -  acompanhar e  avaliar os trabalhos das comissões de sindicância e processos administrativos disciplinares e  
orientar, no âmbito da Unidade Regional, na interpretação e cumprimento da legislação pertinente;
IV - elaborar e promover a execução de planos e programas de inspeção sistemática;
V - receber e avaliar denúncias ou representações sobre irregularidades praticadas por servidores, além de analisar e  
instruir procedimentos administrativos disciplinares;
VI - elaborar e manter atualizado os relatórios da área correicional da Unidade Regional;
VII - organizar e manter atualizado cadastro de informações correcionais de servidores da Superintendência;
VIII - manter atualizado o arquivo específico de legislação, normas, instruções, decisões e pareceres de assuntos de  
interesse de sua área;
IX - orientar, controlar, fiscalizar, prestar apoio logístico e avaliar os trabalhos das comissões disciplinares;
X - elaborar estatísticas de interesse da área correcional e relatórios de gestão;
XI - prestar informações e encaminhar documentos às áreas competentes, referentes a questões correicionais;
XII - promover o controle prescricional nos procedimentos disciplinares sob responsabilidade da Superintendência;
XIII - auxiliar na gestão do orçamento correcional;
XIV - elaborar minutas de portarias e informações pertinentes; e
XV - elaborar o Programa Anual de Inspeção Sistemática.”

A Corregedoria Regional, integrada pelo Núcleo de Assuntos Internos (NUAI), empenhada em melhor 
desempenhar  suas  atribuições  regimentais  e  cumprir  eficazmente  sua  missão  institucional,  buscou  desenvolver  as 
seguintes atividades:

PROJETO RESULTADO

1. Manter atualizado o Mapa Cartorial. Meta alcançada.

2. Acompanhamento das atividades dos servidores nos 
locais  de  trabalho,  com  implementação  do  AGS 
(Acompanhamento Gerencial de Serviço).

Meta  alcançada.  Apesar  da  carência  de  recursos  financeiros  e  humanos  para 
acompanhar as  atividades das 7  delegacias e seus 15 postos,  além das equipes de 
ronda e comandos, foram realizadas pela CR e NUAI 29 visitas. Ressalte-se que o 
AGS também envolveu os  chefes das  Delegacias,  que  emitiram 134 Relatórios  de 
Acompanhamento de Serviço.

3.  Reduzir  o  número  de  procedimentos  disciplinares 
pendentes.

Meta não alcançada. Prejudicado pela carência de recursos financeiros e humanos, 
logística  deficitária,  além do  elevado  número  de  processos  autuados.  Ressalte-se, 
contudo, que houve uma pequena redução no número de autuações, que passaram de 
61 em 2007 para 54 em 2008.

4.  Atuação  Preventiva  da  Corregedoria  -  visitas  aos 
locais de trabalho com realização de palestras, visando 
esclarecer  dúvidas  e  orientar  os  policiais  quanto  ao 
aspecto disciplinar do cargo.

Meta  alcançada  parcialmente.  Foram realizadas  reuniões  e  palestras  em todas  as 
Delegacias, no primeiro semestre. Contudo, por carência de recursos, não foi possível 
repetir  a  ação  no  segundo  semestre.  Vale  destacar  que  a  corregedoria  também 
aproveitou as reuniões do Superintendente com as chefias das Delegacias PRF para 
inserir assuntos correicionais na pauta.

5. Dotar a Corregedoria de recursos humanos e logística 
mais adequada.

Meta alcançada parcialmente. Foi disponibilizado um veículo caracterizado, 02 PEN-
DRIVE, 01 Máquina Digital e 01 computador portátil. Também foram lotados mais 
dois servidores na área correicional. Ressalte-se, entretanto, que ainda há carência de 
servidores, salas e equipamentos.

6.  Aprimoramento  das  ações  do  Núcleo  de  Assuntos 
Internos (NUAI) em suas atividades regimentais.

Meta  alcançada.  Dois  servidores  participaram  de  curso  de  capacitação  e  houve 
implementação do AGS. - Obs.: ações do NUAI detalhadas em tópico específico.

Em 2008, a execução dos projetos acima citados, em termos processuais, apresentou os seguintes 
resultados a serem comparados com o exercício de 2007:
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PROCEDIMENTOS 
DISCIPLINARES - 2007

QTDE PROCEDIMENTOS 
DISCIPLINARES - 2008

QTDE Variação 
(%)

Sindicâncias instauradas em 2007 37 Sindicâncias instauradas em 2008 21 -43,24%

Processos Adm Disciplinares instaurados em 2007. 10 Processos Adm Disciplinares instaurados em 
2008.

14 40,00%

Sindicâncias remanescentes de 2006 conclusas em 
2007.

1 Sindicâncias remanescentes de 2007 conclusas 
em 2008.

11 1000,00%

Processos Adm Disciplinares remanescentes de 
2006 conclusos em 2007.

5 Processos Adm Disciplinares remanescentes de 
2007 conclusos em 2008.

3 -40,00%

Processos Adm Disciplinares conclusos em 2007. 6 Processos Adm Disciplinares conclusos em 2008. 5 -16,67%

Sindicâncias conclusas em 2007. 23 Sindicâncias conclusas em 2008. 16 -30,43%

Execução de Carta Precatória em 2007. 5 Execução de Carta Precatória em 2008. 5 0,00%

Fonte: Corregedoria Regional

PENALIDADES APLICADAS – 2007 QTDE PENALIDADES APLICADAS – 
2008

QTDE Variação (%)

Arquivamento 20 Arquivamento 19 -5,00%

Advertência 0 Advertência 0 0,00%

Suspensão 7 Suspensão 2 -71,40%

Demissão 1 Demissão 0 -100,00%

Cassação de Aposentadoria 1 Cassação de Aposentadoria 0 -100,00%

Fonte: Corregedoria Regional

Preliminarmente, é importante observar que o Corregedor Regional e seu substituto legal (chefe do 
NUAI) foram designados pelo Secretario Executivo do Ministério da Justiça, para compor Comissões de Processos 
Administrativos Disciplinares em Brasília/DF, de janeiro a abril. Assim, tal fato prejudicou um melhor acompanhamento 
das questões disciplinares da Regional durante o período acima.

Outro dado relevante é que, de junho a agosto, foram deslocados cerca de 40 (quarenta) policiais para 
atuarem em atividades relacionadas com a realização dos jogos Pan - Americanos do Rio de Janeiro. Por este motivo, 
houve  um prejuízo  no  andamento  dos  procedimentos  apuratórios  por  inviabilidade  na  composição  de  Comissões 
disciplinares devido à carência de efetivo.

Aliás,  a deficiência de servidores está presente na própria Corregedoria Regional,  que atualmente 
conta  com  efetivo  de  apenas  três  policiais  (corregedor,  chefe  do  NUAI  e  seu  substituto),  além de  um servidor 
administrativo. Ressalte-se que em junho de 2007 um policial lotado na corregedoria foi removido para o Núcleo de 
Inteligência.

Ainda  em razão  do  baixo  efetivo  policial  e  do  aumento  da  demanda  de  serviço,  os  quais  vem 
contribuindo  para  o  aumento  de  ocorrências,  principalmente  acidentes  com  vítimas,  a  Seção  de  Policiamento  e 
Fiscalização (SPF) solicitou apoio do efetivo da Corregedoria  Regional  para reforçar a área operacional.  Assim, a 
Corregedoria cedeu servidores para atuarem nas seguintes ocasiões:

ATIVIDADES PERÍODO OBSERVAÇÕES

Operação Carnaval 01 a 06/02/2008 Relatório 01/08 NUAI

Operação Sangue Bom 23 e 24/02/2008 Relatório NOE

Operação Asa de Águia 01 e 02/03/2008 Relatório NOE

Operação do NOE 14 e 15/06/2008 Relatório NOE
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Operação do NOE 28/06/08 Relatório nº 14/08 NUAI

Operação Viagem Segura 24 e 25/07/2008 Relatório NOE

Operação do NOE 28 e 29/08/2008 Relatório NOE

Operação do NOE 06, 07 e 14/09/2008 Relatório NOE

Operação SENAD 08 e 09/11/2008 Relatório SPF

Operação do NOE 09 a 12/12/2008 Relatório nº 30/08 NUAI

Fonte: Corregedoria Regional

Quanto aos recursos financeiros destinados para a Regional (quadro abaixo), ocorreu um aumento em 
relação a 2007. Contudo, no primeiro trimestre foram liberados pouco mais de R$ 3.000,00, além de R$ 13.000,00 que 
só foram liberados no final do ano. 

Tal ritmo de disponibilização de recursos dificulta a otimização quanto ao uso dos mesmos. Neste 
sentido, por não haver tempo hábil, não foi possível executar cerca de R$3.000,00. Também foram gastos na execução 
de atividades realizadas em outras Unidades Regionais, por convocação da Corregedoria-Geral, cerca de R$ 55.000,00.

ANO RECURSOS DISPONIBILIZADOS (R$) VARIAÇÃO (%)

2001 46.563,04 -

2002 78.702,52 (+) 69,02

2003 124.397,94 (+) 58,06

2004 109.966,22 (-) 11,60

2005 75.224,05 (-) 31,59

2006 32.819,34 (-) 56,37

2007 29.058,32 (-) 13,71

2008 86.599,40(*) (+) 198,00%

Fonte: Corregedoria Regional
(*) Neste valor estão inclusos os recursos descentralizados pelo DPRF/MJ na ordem de R$ 55.000,00 gastos na execução de atividades realizadas  
em outras Unidades Regionais por convocação da Corregedoria Geral do DPRF/MJ.

DESCENTRALIZAÇÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS – ÁREA DISCIPLINAR

Esta  diminuição  nos  recursos  iniciou-se  no  segundo  semestre  de  2005,  em  virtude  de 
contingenciamento promovido pelo governo federal, sendo que este cenário tende a se repetir no corrente ano. Ressalte-
se que a Corregedoria-Geral do DPRF/MJ elaborou, em 2006, um projeto, com o objetivo de dar vazão à demanda 
reprimida nacional, no qual solicitou ao Ministério da Justiça aumento substancial de Recursos Financeiros, porém o 
pleito não foi atendido.

Outro dado significativo é que os parcos recursos mencionados foram usados, conforme atribuições 
regimentais, em três frentes:
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ATIVIDADE OBJETIVO

Ação Preventiva Palestras, visando esclarecer dúvidas e orientar os servidores

Ação de Supervisão Inspeções  no  locais  de  trabalho  (delegacias,  postos  e  equipes  de  ronda)  conforme  diretrizes  do 
Acompanhamento Gerencial de Serviço (AGS)

Ação Apuratória e Investigativa Instrução de procedimentos disciplinares e investigações em busca de autoria e materialidade de possíveis 
irregularidades disciplinares

A realidade acima exposta contribuiu para que ocorresse um acúmulo de denúncias a serem apuradas, 
pois, além dos processos remanescentes de 2007 (19 - dezenove - a serem instaurados, mais 71 – setenta e um - em 
análise e diligências preliminares), ingressaram na corregedoria, em 2008, 54 (cinqüenta e quatro) reclamações, contra 
61 (sessenta e uma) em 2007.

Deste total de processos, foi possível a instauração em 2008 de 35 (trinta e cinco) procedimentos 
apuratórios,  contra  47  (quarenta  e  sete)  em 2007.  Contudo,  apesar  da  aparente  diminuição  no  processamento,  a 
Corregedoria Regional iniciou, buscando otimizar a utilização dos parcos recursos (principalmente humanos), optou por 
trabalhar  em  forma  de  diligências,  em  busca  de  materialidade  e  autoria.  Neste  sentido,  foram  movimentados  e 
encerrados, além dos 35 processos conduzidos por comissões processantes, mais 30 (trinta) processos. Para tanto, foram 
elaboradas 65 (sessenta e cinco) Informações (pareceres) processuais. Ressalte-se que foi dada prioridade apuratória aos 
processos de maior gravidade ou com requisição do Ministério Público Federal.

Também é importante citar que foram cumpridas 05 (cinco) cartas precatórias, desonerando a União 
dos custos do deslocamento de Comissões processantes de outra Regional para esta.

Apesar  de  ter  ocorrido  uma pequena  diminuição  do  número  de  autuações,  em relação  a  2007,  o 
elevado número de denúncias  autuadas nos três  últimos anos deve-se,  provavelmente,  ao aumento da demanda de 
serviço. Tal cenário vem impulsionando uma maior atuação institucional e, por conseqüência, o aumento do número de 
reclamações. Ressalte-se que a grande parte das reclamações advindas de usuários da rodovia, objetiva, na verdade, a 
anulação dos procedimentos adotados pelos policiais (autuações, retenções e prisões).

Visando diminuir a demanda correicional, a Corregedoria Regional realizou, no primeiro semestre, 
ciclo de palestras em todas as Delegacias. Esta atividade teve o objetivo de orientar e prevenir a ocorrência de infrações 
disciplinares,  além de  contribuir  com  o  aprimoramento  do  desempenho  institucional.  Entretanto,  apesar  de  estar 
previsto, não foi possível realizar tal atividade no segundo semestre, pelo fato deste corregedor, por designação do 
Corregedor-Geral,  estar  atuando  em 03  (três)  procedimentos  disciplinares  do  DPRF.  Ademais,  o  chefe  do  NUAI, 
substituto do Corregedor Regional, também foi convocado por diversas vezes pelo DPRF/MJ.

Apesar  da  carência  de  recursos,  principalmente  humanos  e  de  logística,  foram  realizadas,  sem 
comunicação prévia aos policiais, 29 (vinte e nove) visitas nos locais de trabalho dos policiais. Tal atividade, além de 
ser  voltada para a  supervisão do serviço,  tem um cunho pedagógico,  pois  deixa o policial  mais atento quanto  ao 
exercício  de  suas  atribuições,  em decorrência  da  presença  da  Corregedoria  durante  sua  rotina  de  trabalho.  Esta 
supervisão do serviço, se deu conforme diretrizes do Acompanhamento Gerencial de Serviço (AGS). Ressalte-se que o 
AGS  também  envolveu  os  chefes  das  Delegacias,  que  emitiram  134  (cento  e  trinta  e  quatro)  Relatórios  de 
Acompanhamento de Serviço.

Quanto à logística, apesar de ter sido disponibilizado ao NUAI uma viatura descaracterizada e alguns 
equipamentos (pen-drive e máquina digital), ainda há uma carência de computadores portáteis (notebook), impressora 
portátil, equipamentos de gravação e filmagem, binóculo de visão diurna e noturna e rádios de comunicação portáteis. 
Estes materiais destinam-se principalmente ao atendimento das necessidades do NUAI e das Comissões processantes. 
Ressalte-se que tais equipamentos foram solicitados à Corregedoria-Geral, além de ter sido autuado um processo nesta 
Regional visando adquiri-los.

Em relação às instalações, não existe mais uma sala de reuniões que, dentre outras coisas, também era 
disponibilizada às comissões disciplinares. Assim, salientamos que há uma carência de, no mínimo, uma sala específica 
para audiências e reuniões dos colegiados processantes. Considerando o efetivo correicional ideal,  há a necessidade de 
mais duas salas, uma para a Corregedoria Regional e outra para o NUAI.
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É importante observar que a área correicional é bastante sensível,  exigindo, além de qualificação, 
determinado perfil  profissional do servidor.  Ocorre que a maioria dos servidores não demonstra interesse em atuar 
disciplinarmente,  para  não  se  indispor  ou  mesmo causar  uma  animosidade  perante  os  policiais  sob  investigação. 
Ademais, os integrantes das comissões processantes devem ser escolhidos com bastante critério, para que, obedecendo-
se ao princípio do contraditório e ampla defesa, consigamos atingir à verdade real, no intuito de sermos justos na análise 
da conduta dos servidores denunciados.

Apesar das adversidades acima citadas, em 2009 a Corregedoria Regional almeja ampliar o número de 
servidores aptos na condução de procedimentos disciplinares, com a capacitação de 10 (dez) novos servidores para 
atuarem na área. Entretanto, para alcançar tal objetivo, esperamos contar com o apoio da CGU – Controladoria Geral da 
União, pois não há recursos destinados para tal atividade em 2009.

Todavia, não basta designar comissões sem os recursos e a logística necessários. Assim, destacamos 
que o objetivo de reduzir a demanda processual depende da melhoria da estrutura, recursos humanos e orçamentários 
para melhor cumprir suas obrigações regimentais e avançar na execução dos projetos desenvolvidos em 2008.

2.1.15. NÚCLEO DE ASSUNTOS INTERNOS

As atribuições do Núcleo de Assuntos Internos foram definidas na Portaria Ministerial nº 1.375, de 02 
de agosto de 2007, em seu Artigo 93, conforme segue:

“Art. 93. Ao Núcleo de Assuntos Internos compete:

I - auxiliar no planejamento e execução das atividades pertinentes à Corregedoria Regional;
II - executar recolhimento de documentos, livros, arquivos em meio magnético ou de qualquer material pertencente ao  
acervo patrimonial do Departamento de Polícia Rodoviária Federal, quando houver fundada suspeita da prática de  
ilícitos administrativos disciplinares;
III - promover a execução de investigações e diligências necessárias à instrução ou instauração de procedimentos  
disciplinares, sob a supervisão do Chefe da Corregedoria Regional;
IV - receber e avaliar denúncias ou representações sobre irregularidades praticadas por servidores;
V - fiscalizar o desenvolvimento das atividades dos servidores, nos respectivos locais de trabalho para prevenir e  
reprimir a prática de irregularidades no exercício do cargo; e
VI - operacionalizar o Programa Anual de Inspeção Sistemática.”

O Núcleo de Assuntos Internos da 1ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal, com um efetivo 
total de 03 (três) servidores, desenvolveu durante o ano de 2008 diversas atividades de apoio à Corregedoria Geral e 
Regional, atuando também na condução de procedimentos administrativos disciplinares, sindicâncias e nas inspeções 
correicionais.

Ressaltamos  também  que  o  chefe  do  NUAI  é  o  substituto  do  Corregedor  Regional  em  seus 
impedimentos legais.  Foi prestado apoio a Divisão de Operações Aéreas - DOA/DPRF quando em operação conjunta 
com a Delegacia Regional do Trabalho – DRT/GO, nos dias 18 e 19/02/08, conforme Relatório nº 02/08 NUAI.

No dia 27/02/08 foi realizado o acompanhamento da Assembléia Geral do SINPRF/GO quando da 
votação da viabilidade de deflagração de greve da categoria, conforme Relatório nº 03/08 NUAI. Durante os dias 19 a 
25/03/08, foi realizado o Acompanhamento Correicional da Operação Semana Santa no Estado de Mato Grosso do Sul, 
conforme  Ordem de  Serviço  nº  002/08  DG/DPRF e  Ordem de  Serviço  nº  001/08  CG/DPRF,  onde  os  servidores 
percorreram 4.223 Km e preencheram 44 (quarenta e quatro) fichas, conforme Relatório nº 05/08 NUAI.

Uma equipe do  NUAI/GO acompanhou denúncia de  irregularidades  junto a  Delegacia da  Polícia 
Federal/GO nos dias 10 e 11/04/08, conforme Relatório nº 06/08 NUAI. Durante os dias 17 a 22/04/08, foi realizado o 
Acompanhamento Correicional da Operação Tiradentes no Distrito Federal/DF, conforme Ordem de Serviço nº 003/08 
DG/DPRF e Ordem de Serviço nº 002/08 CG/DPRF, onde os servidores percorreram 2.219 Km e preencheram 25 (vinte 
e cinco)  fichas, conforme Relatório nº 07/08 NUAI.

Durante  os  dias  18  a  21/04/08,  outra  equipe  participou  de  inspeção  correicional  da  Operação 
Tiradentes em Goiás atendendo o Memorando nº 032/08 Corregedoria Regional, conforme Relatório nº 08/08 NUAI. 
Durante os dias 30/04/08 a 05/05/08 foi realizado o Acompanhamento Correicional da Operação Dia do Trabalho, 
conforme Ordem de Serviço nº 003/08 DG/DPRF, Ordem de Serviço nº 002/08 CG/DPRF e Memorando nº 035/08 CR, 
percorrendo 2.425 Km com 22 (vinte e duas) fichas preenchidas, conforme Relatório nº 09/08 NUAI.
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Durante os dias 20 a 26/05/08, foi realizado o Acompanhamento Correicional da Operação  Corpus 
Chisti no Estado de Minas Gerais/MG, conforme Ordem de serviço nº 003/08 DG/DPRF e Ordem de Serviço nº 002/08 
CG/DPRF, foi  percorrido 3.992 Km com 41 fichas preenchidas,  conforme Relatório  nº 10/08 NUAI. Atendendo a 
convocação  da  DFAI/CG/DPRF,  houve  disponibilização  de  servidor  no  período  de  30/05  a  06/06/08,  conforme 
Memorando nº  254/08  DFAI.  Atendendo a convocação  da  DFAI/CG/DPRF houve disponibilização de servidor  no 
período de 18 a 25/08/08, conforme Memorando nº 270/08 DFAI.

No período de 14 a 16/09/08, o chefe do NUAI participou do treinamento CGU/PAD em Brasília/DF. 
Atendendo  a  convocação  da  DFAI/CG/DPRF houve a  disponibilização  de  servidor  no  período  de  08  a  21/10/08, 
conforme Memorando nº 330/08 DFAI. No período de 24/10 a 02/11/08, o PRF BARCELOS participou do treinamento 
em Inteligência Correicional promovido pela Divisão de Fiscalização e Assuntos Internos e que foi realizado na cidade 
de Fortaleza/CE.

No período de 02 a 08/11/08, o chefe do NUAI participou do Encontro Nacional dos Núcleos de 
Assuntos Internos realizado em São Paulo. No período de 15 a 16/12/08 os servidores lotados no NUAI participaram de 
treinamento  para  utilização  do  equipamento  EDA.  Foi  planejado  pelo  NUAI  a  realização  de  30  (trinta) 
Acompanhamentos Gerenciais de Serviço – AGS no Estado, porém devido o contingenciamento financeiro, excesso de 
serviço e falta de servidores disponíveis, foram realizados apenas 22 (vinte e duas) visitas, ou seja, foi cumprido 73,33 
% das metas do AGS.

Além  das  22  (vinte  e  duas)  visitas  para  o  AGS,  servidores  do  NUAI  realizaram  09  (nove) 
acompanhamentos das atividades dos servidores em seus respectivos locais de trabalho durante o ano de 2008 e durante 
essas  atividades  realizou  durante  os  deslocamentos  policiamento  de  natureza  ostensiva  visando  assegurar  maior 
efetividade institucional.

Durante o ano de 2008 foram extraídos durante atividades desenvolvidas envolvendo servidores do 
NUAI os seguintes documentos:

DOCUMENTOS QUANTIDADE

Relatório de Atividades do NUAI 41

Memorando Expedido 40

Ofício Expedido 0

Auto de Infração e Notificação da Autuação da PRF 116

Auto de Infração e Notificação da Autuação da ANTT 1

Documento de Retenção/Remoção de Veículo - DRV 2

Documento de Notificação e Recolhimento de CNH – DNRC 9

Recibo de Recolhimento de CRV/CRLV – RRC 9

DCAVE 0

Participação em apreensão de mercadorias irregulares 0

Prisão/Detenção de pessoas 2

Auxílio a Usuários 13

2.1.16. SEÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

As atribuições da Seção de Recursos Humanos foram definidas na Portaria Ministerial nº 1.375, de 02 
de agosto de 2007, em seu Artigo 89, conforme segue:

“Art. 89. À Seção de Recursos Humanos compete:

I - programar, coordenar e executar as atividades das áreas de ensino, recursos humanos e legislação de pessoal; e
II - planejar, coordenar, orientar e executar as seguintes atividades de saúde:
a) concessão de plano de saúde;
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b) prevenção e atendimento a acidentes de trabalho;
c) Projeto Servidor Saudável a Escolha Racional e Viável - PROSSERV;
d) apoio de saúde institucional;
e) higiene e saúde no trabalho;
f) perícias;
g) doenças do trabalho;
h) assistência à saúde dos servidores em todos os níveis;
i) medicina do trabalho;
j) verificação sistemática das condições físicas e mentais dos servidores;
l) juntas médicas regionais.
III - prestar assistência social, médica, odontológica, psicológica, hospitalar, farmacêutica, de educação e de proteção  
à saúde dos servidores e de seus dependentes, dedicando atenção especial aos portadores de dependência química;
IV -  auxiliar  as  atividades  de  saúde  quando  do  recrutamento,  seleção  e  atividades  de  capacitação  de  recursos  
humanos;
V - realizar a inspeção de saúde para prática de atividades físicas;
VI - realizar ou acompanhar os cursos e treinamentos correlacionados às atividades acima elencadas;
VII - propor aquisição de materiais permanentes e de consumo correlacionados às atividades acima elencadas; e
VIII  -  representar  a  Unidade  Regional  junto  aos  Conselhos  Regionais  de  Medicina,  Enfermagem,  Farmácia,  
Psicologia, Assistência Social, Odontologia, Educação Física; Secretarias de Saúde Estaduais e Municipais; Corpo de  
Bombeiros; Defesa Civil e outros órgãos e instituições nacionais, com atividades congêneres, na busca de convênios e  
parcerias para uma melhor consecução das atividades elencadas no inciso II.”

A Seção de Recursos Humanos da 1ª SRPRF/GO programa, coordena e executa todas as atividades da 
área de ensino, recursos humanos e legislação de pessoal. Planeja, coordena, orienta e executa algumas atividades de 
saúde importantes para o Órgão, bem como a prestação de assistência social aos servidores, com dedicação especial aos 
portadores de dependência química.

A Seção de Recursos Humanos pautou pela regularidade e movimentação da máquina administrativa 
relativa a processos e petições dos servidores desta Regional, tendo alcançado os objetivos primordiais, qual sejam 
prestar a devida assistência aos servidores e demais cidadãos que procuram esta Seção. Ressaltamos que esta Seção 
sofreu com a falta de efetivo de servidores com especialização na Área de Recursos Humanos, que desde tempos idos 
aguarda a realização do concurso da área administrativa, que suprirá as deficiências aqui apresentadas. 

Apontamos  que  foram mantidas  as  condições  relativas  ao  espaço  físico,  bem como  de  material 
permanente  e  de  expediente.  Não  obstante,  todos  os  esforços  foram empenhados  visando  cumprir  as  atribuições 
delegadas  pelo  Regimento  Interno,  almejando  a  transparência  e  eficiência,  podendo  assim  melhor  servir  a  todos 
servidores desta unidade, dentre as quais destacamos:

➔ Controle e acompanhamento da folha de pagamentos efetuado pelo Ministério do Planejamento;
➔ Lotação dos Servidores;
➔ Pagamentos diversos - auxílio transporte, natalidade, pré-escolar, pensão alimentícia;
➔ Descontos diversos - consignatárias, reposição ao erário, faltas;
➔ Lançamentos de ocorrências constantes nas freqüências;
➔ Lançamento das férias;
➔ Lançamentos de aposentadorias e pensões;
➔ Lançamento de dependentes;
➔ Lançamento de elogios e penalidades; e
➔ Lançamento de licença prêmio.

Eis alguns trabalhos diversos executados pela Seção: 

➔ Elaboração de 416 (quatrocentos e dezesseis) Memorandos; e
➔ Elaboração de 358 (trezentos e cinqüenta e oito) despachos interlocutórios.

QUADRO DE RECURSOS HUMANOS

DISCRIMINAÇÃO DO QUANTITATIVO 2006 2007 2008
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POLICIAIS RODOVIÁRIOS FEDERAIS 393 374 384

SERVIDORES ADMINISTRATIVOS 22 20 20

ESTAGIÁRIOS 34 10 42

TERCEIRIZADOS 85 61 98

Recepcionistas 3 3 3

Telefonistas 2 2 2

Copeira 1 1 1

Serventes de Limpeza 26 26 26

Encarregado de Limpeza 1 1 1

Vigilantes Armados 18 18 24

Estagiários 34 10 42

Fonte: Seção de Recursos Humanos e Núcleo de Serviços Gerais

EVOLUÇÃO DO EFETIVO DE POLICIAIS RODOVIÁRIOS FEDERAIS

MODALIDADES DE PROVIMENTO EM 2008

NOMEAÇÃO 02

PROMOÇÃO 00

READAPTAÇÃO 00

REVERSÃO 00

APROVEITAMENTO 00

REINTEGRAÇÃO 01

RECONDUÇÃO 00

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 00

REMOÇÃO EXTERNA 07

MODALIDADE DESLIGAMENTO DO QUADRO DE SERVIDORES ATIVOS 1ª SPRF EM 2008

REMOÇÃO EXTERNA 09

APOSENTADORIA 09

EXONERAÇÃO/DEMISSÃO/VACÂNCIA 00

VACÂNCIA 02

FALECIMENTO 00

QUANTITAVO DE VAGAS DE FUNÇÃO COMISSIONADA
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DAS 101.3 01

FGR - 001 04

FGR - 002 07

FGR - 003 21

OCUPANTES DE FUNÇÃO COMISSIONADA

DAS 101.3 01

FGR - 001 04

FGR - 002 07

FGR - 003 21

Sob este prisma, estamos a disposição para maiores esclarecimentos, ratificando o nosso empenho em 
sempre servir bem a Polícia rodoviária Federal.

Dentro  da  Seção  de  Recursos  Humanos  temos  a  Consultoria  Interna  de  Capacitação,  ligada 
diretamente  ao  Núcleo  de  Legislação  e  Capacitação  de  Pessoal,  criada  para  dar  provimento  às  necessidades  de 
capacitação, reciclagem e treinamento aos servidores do órgão, sendo desenvolvidas as seguintes atividades durante o 
exercício de 2008:

ORÇAMENTO GERAL

ANO 2008

AÇÃO VLR 
DISPONÍVEL

GASTO UTILIZADO SALDO
SERVIDORES ALCANÇADOS

SEDE PISTA EFETIVAMENTE 
ALCANÇADOS(*)

%

ATV FIM R$ 7.671,53 R$ 16.861,03 219,79% -R$ 9.189,50 15 305 518 161,88%

ATV MEIO R$ 5.625,91 R$ 7.461,86 132,63% -R$ 1.835,95 53 0 21 39,62%

TOTAL 
ANUAL

R$ 13.927,44

(*) - Nesta quantidade estão inclusos servidores que participaram em mais de um evento.

PROJETO INSTITUIÇÃO SERVIDOR LOTAÇÃO QTDE SERVIDORES

Legislação de Trânsito DENATRAN JANDER EUSTÁQUIO B 
DA COSTA

NOE/1ª SRPRF/GO 1

Legislação de Trânsito DENATRAN FABIANO DA SILVA 
FARIA

SPF/1ª SRPRF/GO 1

Legislação de Trânsito DENATRAN AGNALDO MARQUEZ 3ª DEL/1ª SRPRF/GO 1

Legislação de Trânsito DENATRAN SÉRGIO MARQUES 
MESQUITA

5ª DEL/1ª SRPRF/GO 1

Multip Polícia Comunitária SENASP/MJ MARCUS VINÍCIUS 
RODRIGUES

NUCOM/1ª SRPRF/GO 1

Multip Polícia Comunitária SENASP/MJ FABIANO DA SILVA 
FARIA

SPF/1ª SRPRF/GO 1

Multip Polícia Comunitária SENASP/MJ RAMON MACEDO NUCAP 1

Curso de Aperfeiçoamento 
de Oficiais – Gerência em 

Segurança Pública

Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado de Goiás

NEIVTON IZIDÓRIO DA 
ROCHA

NUOFI 1
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Curso de Aperfeiçoamento 
de Oficiais – Gerência em 

Segurança Pública

Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado de Goiás

JANDER EUSTÁQUIO B 
DA COSTA

NOE/1ª SRPRF/GO 1

Complementar ADESG Fac Anhangüera IVONE PINTO 
CALDEIRA

GABINETE 1

Complementar ADESG Fac Anhangüera ROGÉRIO DIAS E 
MODANÊS

NUAI/1ª SRPRF/GO 1

Complementar ADESG Fac Anhangüera FELISBERTO 
RODRIGUES TAVARES

1ª DEL/1ª SRPRF/GO 1

Complementar ADESG Fac Anhangüera JANDER EUSTÁQUIO B 
DA COSTA

NOE/1ª SRPRF/GO 1

Avançado Processo 
Disciplinar

COEN REINALDO 
EVANGELISTA – WIRES 

FERREIRA DE 
ANDRADE

4ª E 2ª DEL/1ª SRPRF/GO 2

Investigação Correicional DPRF CLAUTON BARCELOS E 
EUGÊNIO AUGUSTO 

LOBATO

NUAI E 5ª DEL/1ª SR´RF/
GO

2

I SEMINÁRIO ANÁLISE 
CRIMINAL

SECRETARIA DE 
SEGURANÇA PÚBLICA/

GO

JANDER EUSTÁQUIO B 
DA COSTA, JOÃO 

CARLOS MOREIRA 
FILHO, FABIANO CANI, 

GUSTAVO CASTRO

1ª SRPRF/GO 4

PROJETO – ÁREA FIM QTDE SERVIDORES

CTOR – VIAGEM SÃO PAULO/SP 1

CTOR – VIAGEM SÃO PAULO/SP 1

FISCALIZAÇÃO TACÓGRAFO 221

CONDUÇÃO DE VIATURAS DE EMERGÊNCIA 2

ATUALIZAÇÃO PRODUTOS PERIGOSOS 11

OPERAÇÕES TÁTICAS 1

TÉCNICAS POLICIAIS – ABORDAGEM 13

CTOR – COMPLEMENTAR 1

CTOR – COMPLEMENTAR 1

ATUALIZAÇÃO NA LEGISLAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS PERIGOSOS 56

CURSO BÁSICO DE INTELIGÊNCIA – CBI 3

FISCALIZAÇÃO – ANTT 30

ATUALIZAÇÃO OPERACIONAL EM TRÂNSITO 2

MÓDULO II – ARMAMENTO E TIRO 60

MÓDULO III – POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 115

TOTAIS EFETIVO CAPACITADO CARGA HORÁRIA 
MÉDIA

VALOR

AÇÃO 2524 – ÁREA FIM 518 60,64 R$ 16.861,03

AÇÃO 4572 – ÁREA MEIO 21 88,5 R$ 7.461,86

EAD (ensino à distância) 3 40 -

TOTAL 542 189,14 R$ 24.322,89
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2.1.17. NÚCLEO DE LEGISLAÇÃO E CAPACITAÇÃO DE PESSOAL

As  atribuições  do  Núcleo  de  Legislação  e  Capacitação  de  Pessoal  foram  definidas  na  Portaria 
Ministerial nº 1.375, de 02 de agosto de 2007, em seu Artigo 90, conforme segue:
“Art. 90. Ao Núcleo de Legislação e Capacitação de Pessoal compete:

I - orientar, controlar e executar as atividades de ensino e capacitação dos servidores, propor planos e programas de  
aperfeiçoamento e demais atividades referentes ao ensino e profissionalização, bem como manter cadastro atualizado  
da ficha curricular dos servidores;
II - auxiliar na realização de concursos públicos e outros processos seletivos, cursos e estágios;
III - realizar estudos e pesquisas com a finalidade de elaborar e propor normas complementares à legislação afeta à  
área de pessoal;
IV - analisar, elaborar e opinar sobre propostas, projetos e demais atos de natureza normativa sobre a sua área de  
competência;
V - planejar e executar as atividades pertinentes à capacitação dos servidores administrativos que não obtiveram 
índice satisfatório na avaliação da GDATA;
VI - instruir e emitir pareceres em consultas relacionadas com a interpretação e aplicação da legislação na área de  
pessoal;
VII - executar as atividades relativas a avaliações dos servidores para fins de homologação do estágio probatório e  
concessão de Progressão Funcional e da GDATA;
VIII - pesquisar, classificar, catalogar e arquivar legislação, jurisprudência, pareceres e normas relativas à área de  
pessoal, bem como elaborar diretrizes e rotinas atinentes às necessidades de recursos humanos da Superintendência;
IX - instruir processos judiciais acerca da legislação de pessoal, visando fornecer à Divisão de Acompanhamento de  
Decisões Judiciais os subsídios necessários à elaboração das informações jurídico-legais necessárias à defesa da  
União; e
X  -  adotar  as  medidas  cabíveis  para  o  estabelecimento  das  parcerias  necessárias  para  implementação  e 
aprimoramento das ações de capacitação.”

O Núcleo de Legislação e Capacitação de Pessoal da 1ª SRPRF/GO orienta, controla e executa as 
atividades  de  ensino  e  capacitação  dos  servidores,  propondo  planos  e  programas  de  aperfeiçoamento  e  demais 
atividades referentes ao ensino e profissionalização.

O núcleo auxilia ainda na realização de concursos públicos, processos seletivos, cursos e estágios. 
Através da Consultoria  Interna de capacitação,  organiza,  seleciona conforme a área de atuação,  recruta e aloca da 
melhor forma os servidores que passarão por cursos de reciclagem, capacitação, etc.

As  ações  deste  Núcleo  foram  voltadas  à  análise  de  processos  e  emissão  de  pareceres  afetas  à 
legislação  de  pessoal,  bem  como  o  controle  dos  processos  de  avaliação  de  estágio  probatório  e  pagamento  de 
estagiários, conforme competência descrita no Regimento Interno do DPRF/MJ.

O núcleo manifesta em diversas modalidades de procedimentos, tais como:

➔ Averbação de Tempo de serviço;
➔ Horário Especial de Trabalho;
➔ Remoções;
➔ Isenção de Imposto de Renda
➔ Inclusão de Dependentes;
➔ Vacância/Exoneração;
➔ Licenças para participação em curso de formação PRF;
➔ Função gratificada referente a exercícios anteriores, etc...

Eis ainda alguns trabalhos diversos desenvolvidos pelo núcleo:

➔ Elaboração de 138 (cento e trinta e oito) Notas Técnicas;
➔ Elaboração de 38 (trinta e oito) despachos interlocutórios;

2.1.18. NÚCLEO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

As  atribuições  do  Núcleo  de  Legislação  e  Capacitação  de  Pessoal  foram  definidas  na  Portaria 
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Ministerial nº 1.375, de 02 de agosto de 2007, em seu Artigo 91, conforme segue:

“Art. 91. Ao Núcleo de Administração de Pessoal compete:

I  -  pesquisar,  classificar,  catalogar e  arquivar  legislação,  jurisprudência,  pareceres e normas relativas à  área de  
pessoal, bem como propor diretrizes e rotinas atinentes às necessidades de recursos humanos do Núcleo;
II - auxiliar o Chefe do Distrito na verificação da legalidade dos atos e da motivação das decisões atinentes a sua  
competência;
III  -  orientar,  controlar  e  executar  as  atividades  relacionadas  com  registros  funcionais,  lotação,  movimentação,  
incorporações de vantagens, preparação e controle de pagamento;
IV  -  cadastrar  e  manter  atualizados  os  registros  e  assentamentos  funcionais  dos  servidores  ativos,  inativos  e  
pensionistas;
V - controlar e registrar a freqüência dos ativos, comunicando à autoridade competente as faltas que impliquem em  
infração disciplinar;
VI - prestar informações e fornecer certidões, declarações, cópias de documentos nas condições autorizadas por lei;
VII - adotar providências para a expedição e controle de identidades funcionais;
VIII - controlar, registrar e programar as férias dos servidores, lavrar apostilas, termos de posse, organizar e manter  
atualizados os registros de lotação de servidores requisitados e cedidos;
IX - controlar e adotar medidas para a efetivação de remoção a pedido no âmbito de sua competência;
X  -  instruir  processos  referentes  a  exercícios  anteriores,  processos  de  cessão,  redistribuição,  remoção  ex-ofício,  
disponibilidade e reversão de servidores, e demais processos relacionados a direitos e vantagens dos servidores;
XI - analisar processos de aposentadoria e pensões, elaborar títulos concessórios e declaratórios de inatividade e  
apostilas declaratórias referentes às alterações de proventos;
XII - promover as alterações e controlar a folha de pagamento do pessoal ativo, inativo e pensionista;
XIII - fornecer dados referentes ao pagamento e emitir fichas financeiras dos servidores do Distrito Regional, quando 
solicitado, nas condições autorizadas por lei;
XIV - acompanhar junto ao órgão competente as alterações no sistema de pagamento;
XV - calcular e informar a margem consignável para fins de empréstimos em consignação;
XVI - elaborar os cálculos para pagamentos referentes à ajudas-de-custo, auxílio-creche, alimentação, transporte,  
exercícios anteriores e demais direitos e vantagens dos servidores do Distrito Regional;
XVII - adotar providências para a avaliação e a concessão da progressão funcional aos servidores, nos termos da  
legislação pertinente;
XVIII - planejar, coordenar, orientar e executar, em nível nacional, as seguintes atividades de saúde:
a) acompanhamento da concessão de plano de saúde;
b) prevenção e atendimento a acidentes de trabalho;
c) Projeto Servidor Saudável Escolha Racional e Viável - PROSSERV;
d) apoio de saúde institucional;
e) higiene e saúde no trabalho;
f) perícias de saúde;
g) doenças do trabalho;
h) assistência à saúde dos servidores em todos os níveis;
i) atividades de medicina do trabalho;
j) verificação sistemática das condições físicas e mentais dos
servidores;
l) Junta médica nacional;
m) juntas médicas regionais;
n) auxiliar o recrutamento, seleção e atividades de capacitação de recursos humanos;
o) inspeção de saúde para prática de atividades físicas;
p) auxiliar os cursos e treinamentos correlacionados às atividades de saúde;
q) proposição de aquisição de materiais permanentes e de consumo correlacionados às atividades de saúde;
r) representação local junto aos Conselhos Regionais de Medicina, Enfermagem, Farmácia, Psicologia, Assistência  
Social, Odontologia, Educação Física; Secretarias de Saúde Estaduais e Municipais e outros órgãos e instituições  
nacionais, com atividades congêneres, na busca de convênios e parcerias para uma melhor consecução das atividades  
acima elencadas no Inciso XXV.
XIX  -  adotar  as  medidas  cabíveis  para  o  estabelecimento  das  parcerias  necessárias  para  implementação  e  
aprimoramento das ações de capacitação.”

As ações deste Núcleo foram voltadas ao lançamento e processamento da folha de pagamento dos 
servidores desta Regional, bem como a instrução e análise de processos conforme competência descrita no Regimento 
Interno do DPRF/MJ.
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O núcleo se manifesta em procedimentos de diversas naturezas, tais como:

➔ Licença prêmio;
➔ Pensão vitalícia/temporária;
➔ Remoções;
➔ Pensão alimentícia;
➔ Vacâncias
➔ Licenças para participação em curso de formação PRF;
➔ Função gratificada, etc...

Eis ainda alguns trabalhos desenvolvidos pelo núcleo:

➔ Confecção de folha de pontos;
➔ Freqüência;
➔ Atendimento aos Servidores ativos, aposentados e pensionistas;
➔ Confecção de 65 (sessenta e cinco) declarações;
➔ Movimentação de processos no sistema de protocolo;
➔ Lançamento dos Servidores no Sistema SRH;
➔ Controle e expedição de Identidades Funcionais;
➔ Progressão Funcional;
➔ Acompanhamento aos diversos planos de saúde;
➔ Controle de licenças médicas; 
➔ Controle de férias

2.2. ESTRATÉGIA DE ATUAÇÃO DA UNIDADE NA EXECUÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

A estratégia  de  atuação  da  1ª  SUPERINTENDÊNCIA DE  POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL 
consiste no estabelecimento de objetivos a serem alcançados, os quais foram assim definidos para 2008: 

➢ DIMINUIÇÃO  DO  NÚMERO  DE  ACIDENTES  REGISTRADOS,  DE  FERIDOS 
GRAVES/LEVES E DE MORTOS; 

➢ REFORÇAR AS AÇÕES DE COMBATE À CRIMINALIDADE; E 
➢ MODERNIZAR A INFRA-ESTRUTURA DAS UNIDADES OPERACIONAIS,  BEM COMO 

DE  SEU  APARELHAMENTO  OPERACIONAL  (ARMAMENTO,  PARQUE  DE 
INFORMÁTICA,  RÁDIO-COMUNICAÇÃO,  VIATURAS,  CAPACITAÇÃO DO POLICIAL 
RODOVIÁRIO FEDERAL, ETC).

2.2.1. DIMINUIÇÃO  DO  NÚMERO  DE  ACIDENTES  REGISTRADOS,  DE 
FERIDOS GRAVES/LEVES E DE MORTOS.

Procuramos adotar as seguintes estratégias:

Estratégia 1 – Utilização do Cartão Programa para fiscalização de pontos críticos

Uma das premissas utilizadas no planejamento de operações para diminuição dos acidentes de trânsito 
é de que a presença da viatura na rodovia inibe o cometimento de infrações de trânsito, pela expectativa de punição. 
Neste sentido, a ênfase principal foi alocar o máximo de policiais na pista, retirando-os da imobilidade nos postos e 
fazendo-os atuar em ronda ou em pontos fixos nas rodovias.

Utilizou-se para isso o expediente do Cartão Programa, que é um itinerário das tarefas que o policial 
irá  realizar  no  decorrer  do  plantão.  No  cartão  programa  consta  em quais  trechos  da  rodovia  a  viatura  deverá  se 
posicionar para realizar operações de fiscalização, além de trechos que deverão sofrer onda, em horários específicos.

O planejamento do cartão programa é feito pelo chefe de delegacia que, através do banco de dados da 
PRF, o Datatran, verifica os trechos com maior incidência de acidentes e criminalidade, de sorte que programa o roteiro 
que deverá ser executado pela equipe de cada posto no decorrer da semana.

Entretanto, as limitações de efetivo, o grande número de acidentes e mortes em áreas urbanas, bem 
como a falta de manutenção/aferição nos equipamentos de controle de velocidade instalados pelo DNIT, motivo pelo 
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qual diversos deles ficaram temporariamente desativados, impactam negativamente na obtenção de melhores resultados 
durante 2008.

Estratégia 2 – Utilização de Radares Fotográficos Inteligentes e Medidores de Tráfego

A utilização de radares fotográficos de velocidade tem sido uma solução eficaz para diminuição de 
infrações de trânsito em rodovias duplicadas. Nesse tipo de rodovia, existe maior propensão para o desrespeito aos 
limites  de  velocidade,  tendo  como  conseqüência,  acidentes  como  saída  de  pista,  perda  de  controle  do  veículo  e 
conseqüente colisão com automóveis em sentido contrário,  principalmente em períodos chuvosos.  Em 2008 houve 
incremento na efetiva utilização desses equipamentos.

A  utilização  de  contadores  volumétricos  de  veículos  visa  verificar  quais  rodovias  são  mais 
movimentadas, bem assim em quais períodos, a fim de se planejar a melhor alocação de recursos humanos e materiais 
para  fiscalização.  Com  o  crédito  extraordinário  destinado  a  aquisição  dos  contadores  volumétricos,  liberado  em 
dezembro de 2007, foram adquiridos pelo DPRF/MJ equipamentos cuja entrega às Unidades Regionais se efetivou ao 
longo do exercício de 2008.

2.2.2. REFORÇAR AS AÇÕES DE COMBATE À CRIMINALIDADE.

Procuramos adotar as seguintes estratégias:

Estratégia  1  –  Capacitação  dos  policiais  rodoviários  federais  nas  ações  de  combate  à 
criminalidade

Um dos fatores motivadores para o trabalho no combate a criminalidade é a capacitação do policial, o 
que lhe dá segurança para atuar com mais ousadia e técnica no combate a ações criminosas. A experiência teórica e 
prática de policiais mais experimentados no combate ao crime é transmitida aos mais novos, motivando-os a exercerem 
as abordagens com mais critério, a fim de detectar possíveis ilícitos penais.

Em 2008 foram ministrados diversos cursos de técnicas policiais de combate ao crime, com destaque 
para o Programa de Atualização Policial, que contemplou no exercício o Módulo I – Técnicas Policiais, Módulo II – 
Uso Legal e Progressivo da Força, Armamento e Tiro e Módulo III – Policiamento e fiscalização do Talão Eletrônico.

2.2.3. MODERNIZAR A INFRA-ESTRUTURA DAS UNIDADES OPERACIONAIS, 
BEM  COMO  DE  SEU  APARELHAMENTO  OPERACIONAL  (ARMAMENTO,  PARQUE  DE 
INFORMÁTICA,  RÁDIO-COMUNICAÇÃO,  VIATURAS,  CAPACITAÇÃO DO POLICIAL RODOVIÁRIO 
FEDERAL, ETC).

Procuramos adotar as seguintes estratégias:

Estratégia 1 – Reformar e adequar a sede da 1ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal, 
visando  promover  o  acréscimo  de  novas  salas  para  que  os  servidores  possam  desempenhar  melhor  suas 
atividades de rotina. Reformar, ampliar e adequar a sede da 5ª Delegacia PRF de Jataí/GO. Construção de 03 
(três) poços artesianos profundos nos postos PRF´s de Jaraguá, Itumbiara e Jataí, reformar e adequar a sede da 
1ª Delegacia PRF de Goiânia/GO. Construir garagens cobertas no estacionamento da sede da 1ª SRPRF/GO e a 
grade frontal ao acesso principal.

De todas as estratégias acima adotadas, apenas a reforma da sede da 1ª Delegacia PRF de Goiânia e a 
construção das garagens cobertas e as grades de proteção na sede da 1ª SRPRF/GO ficaram para serem executadas no 
exercício de 2009 em função das restrições orçamentárias.

A melhoria das instalações físicas dos postos, delegacias e superintendência melhoram o ambiente 
organizacional da instituição, motivando os servidores e diminuindo os riscos de absenteísmo no ambiente de trabalho.

Estratégia 2 – Substituição de viaturas antieconômicas, irrecuperáveis e obsoletas

As viaturas são o principal instrumento de trabalho da PRF, devido ao intenso uso é necessária a sua 
substituição a cada quatro anos, sob pena de se aumentarem exponencialmente os custo com manutenção, bem como de 
se  colocar  em risco  a  vida  do  policial,  por  problemas  mecânicos  durante  a  execução  das  atividades  inerentes  ao 
cumprimento da missão institucional. 
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Em média, existem 122 (cento e vinte e duas) viaturas em funcionamento na 1ª SRPRF/GO, o ideal 
seria a substituição de pelo menos 25% da frota por ano. 

A realização de leilões anuais de viaturas antieconômicas, irrecuperáveis ou obsoletas é uma forma de 
desfazimento legal, cuja contrapartida os recursos arrecadados podem ser utilizados na aquisição de veículos novos.

Estratégia 3 – Melhoria dos Sistemas Corporativos da 1ª SR/DPRF/MJ

A melhoria dos sistemas corporativos é estratégica, uma vez que aumenta o potencial de fiscalização 
da  instituição,  de  sorte  que  se  faz  necessário  maior  investimento  para  o  processamento  das  imagens  captadas  na 
utilização de radares fotográficos em locais críticos, bem assim para a fiscalização e autuação pelos computadores de 
mão (Palm Top – EDA).

2.3.  PROGRAMAS

Os resultados consolidados e a destinação dos recursos contemplados nos Programas de Governo: 
0663  –  SEGURANÇA  PÚBLICA  NAS  RODOVIAS  FEDERAIS,  1386  –  DESENVOLVIMENTO 
INSTITUCIONAL DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL E 0750  –  APOIO ADMINISTRATIVO,  seguem 
discriminados da seguinte forma:

2.3.1.                         PROGRAMA   1386 – DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL DA POLÍCIA   
RODOVIÁRIA FEDERAL

Dados Gerais

Tipo de programa Finalístico

Objetivo geral Prover a  Polícia  Rodoviária Federal de estrutura física e seus meios finalísticos de potencial laborativo,  a  fim de 
possibilitar a execução das tarefas operacionais destinadas à segurança pública

Gerente de programa Hélio Cardoso Derenne

Gerente Executivo Ricardo Max de Oliveira Pereira –CGPLAM

Indicadores ou parâmetros 
utilizados Coeficiente de Adequação das Instalações Físicas

Público Alvo Departamento de Polícia Rodoviária Federal e usuários de Rodovias Federais

2.3.2.                       Principais Ações do Programa  

2.3.2.1. Ação: 8623 – Reforma de Bases Operacionais e Unidades da  
Polícia Rodoviária Federal

Dados Gerais

Tipo Projeto
Finalidade Adequar  as  instalações  físicas  e  edificações  do  DPRF  aos  conceitos  e  normatizações  atualizados  em segurança 

ergonômica e inclusão social, franqueando suas instalações ao acesso de deficientes físicos e portadores de deficiência 
motora.

Descrição Adequação das estruturas físicas das Bases Operacionais e Unidades da Polícia Rodoviária Federal. Reformas dos 
espaços físicos existentes,  adequando as necessidades do órgão, no que tange o desenvolvimento de sua atividade 
finalística e meio, considerando as  condições de infra-estrutura dos imóveis  repassados pelo antigo Departamento 
Nacional de Estradas e Rodagens, as novas demandas na área de Segurança Pública e a Instrução Normativa nº 10/DG/
DPRF/MJ.

Unidade responsável pelas 
decisões estratégicas

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou 

execução

Divisão de Planejamento e Projeto de Infra-Estrutura

Coordenador nacional da 
ação

ROMMEL BRANDÃO

Responsável pela 
execução da ação no nível 
local ( quando for o caso)

NÚCLEO DE SERVIÇOS GERAIS
Insp Wilton de Albuquerque Melo JR
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As principais  ações  nesta  ação  dizem respeito  à  reforma  de  bases  operacionais  que  compõem a 
estrutura da 1ª Sup de Polícia Rodoviária Federal, conforme descrição abaixo:

NE ND DESCRIÇÃO CNPJ ENTIDADE EMPENHO 
LIQUIDADO

2008NE900193 339039 Outros Serviços de Terceiros – PJ 02946730/0001-05 Cobretudo Serviços Lt 9.593,62

2008NE900504 339039 Outros Serviços de Terceiros – PJ 05496394/0001-34 Prestacional Mata Tudo Bem 
Dedetização Lt

236.464,98

Através do 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 012/2007, onde realizamos vários serviços com reforma e 
adequação em nossas bases operacionais, viu-se a necessidade de promovermos o acréscimo contratual de 5,505% sobre 
o valor inicialmente contratado de R$ R$ 174.259,61 (cento e setenta e quatro mil, duzentos e cinqüenta e nove reais, 
sessenta  e  um centavos),  visando  cobrir  despesas  decorrentes  de  um vendaval  que  danificou  todo  o  telhado  do 
alojamento do Posto PRF de Uruaçu/GO.

A sede da  1ª  Sup de  Polícia  Rodoviária  Federal  em Goiás  necessitava de  urgentes  serviços  com 
reformas e adequações de seus espaços físicos, visando propiciar a criação de novas salas pra ocupação de servidores no 
desempenho de suas funções, tendo em vista o pequeno espaço físico atual que acolhe a todos os servidores.

Neste sentido, foram feitos levantamentos que culminaram com a deflagração do Pregão Eletrônico nº 
007/2008, que redundou na celebração do Contrato nº 011/2008 firmado perante a empresa Prestacional Mata tudo Bem 
Dedetização Ltda. As reformas e adequações estão sendo executadas e o prazo para entrega definitiva da obra é em 
junho de 2009. 

META Previsão Execução Execução (%)

Financeira R$ 236.464,98 - 0,00%

Financeira R$ 9.593,62 R$ 9.593,62 100,00%

2.3.2.2. Ação:  1835  –  Implantação  de  Sistemas  de  Tecnologia  da 
Informação

Dados Gerais

Tipo Projeto
Finalidade Prover o órgão com sistemas de comunicação adequados à atividade fim. Proporcionar à sociedade acesso aos 

serviços e informações sobre rodovias, multas, processos e outros através da Internet, correio eletrônico e outros 
meios tecnológicos disponíveis, agilizando e facilitando a comunicação com a Polícia Rodoviária Federal.

Descrição Aquisição, reforma, instalação e manutenção de torres de comunicação e repetidoras (estações de reprodução dos 
sinais de rádio), ampliar e manter a rede de dados e de telefonia do órgão. Aquisição de equipamentos de rádio 
comunicação, telefonia e rede de dados. Aquisição de computadores e demais equipamentos para as unidades 
operacionais. Aquisição e implantação de programas e equipamentos voltados para a segurança da rede de dados 
e dos sistemas de comunicação. Contratação de empresas e consultorias especializadas para analisar as demandas 
e desenvolver projetos de melhoria dos sistemas. Manutenção e desenvolvimento de sistemas computacionais 
para  utilização  pela  sociedade  para  obter  informações  sobre  processos,  condições  de  rodovias,  acidentes, 
estatísticas,  consulta  de  infrações,  comunicação de  roubo  e furto  de  veículos,  emissão de  autorizações,  etc. 
Aquisição  de  programas,  computadores,  servidores  e  acessórios  para  a  manutenção  e  desenvolvimento  dos 
sistemas e das demais áreas. Contratação de empresas e consultorias especializadas para analisar as demandas e 
desenvolver sistemas.

Unidade responsável pelas 
decisões estratégicas

DPRF/MJ

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Divisão de Telecomunicações

Coordenador nacional da ação EDNILSON BRUNO

Responsável pela execução da 
ação no nível local (quando for 

o caso)

NÚCLEO DE TELEMÁTICA
Inspetor Antônio Humberto Fernandes Frota

As principais ações nesta ação dizem respeito ao provimento do órgão com sistemas de comunicação 
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adequados  à  atividade  fim.  Proporcionar  à  sociedade  acesso  aos  serviços  e  informações  sobre  rodovias,  multas, 
processos  e  outros  através  da  Internet,  correio  eletrônico  e  outros  meios  tecnológicos  disponíveis,  agilizando  e 
facilitando a comunicação com a Polícia Rodoviária Federal, conforme descrição abaixo:

NE ND DESCRIÇÃO CNPJ ENTIDADE RP A 
LIQUIDAR

RP PAGOS

2007NE900101 339039 Outros Serviços de Terceiros – PJ 76535764/0001-43 Brasil Telecom S.A 3.096,91 108.093,90

2007NE900498 449052 Equipamentos e Material 
Permanente

07500596/0001-38 AIDC Tecnologia - 253.489,00

2007NE900501 339039 Outros Serviços de Terceiros – PJ 06912494/0001-67 R & C Telecom Equip e 
Serv de Telecom

- 1.190,00

2007NE900511 449052 Equipamentos e Material 
Permanente

02104469/0001-04 High Tech Informática 
Lt

- 18.520,00

2007NE900512 449052 Equipamentos e Material 
Permanente

81243735/0001-48 Positivo Informática 
Ltda

- 54.400,00

2007NE900514 449052 Equipamentos e Material 
Permanente

72643943/0001-43 Star do Brasil 
Informática

- 12.528,00

2007NE900515 449052 Equipamentos e Material 
Permanente

03004730/0001-59 Digistar 
Telecomunicações S.A.

- 1.242,00

2007NE900516 449052 Equipamentos e Material 
Permanente

07857655/0001-20 NS Teleinformática 
Ltda

- 4.750,00

NE ND DESCRIÇÃO CNPJ ENTIDADE RP 
CANCELADO

EMPENHO 
LIQUIDADO

2007NE900513 449052 Equipamentos e Material 
Permanente

02596872/0001-90 Centerdata Análises de 
Sistemas e Serviços

15.210,00 0,00

2008NE900120 339039 Outros Serviços de Terceiros – PJ 07579821/0001-73 Life Informática Ltda - 243,72

2008NE900121 339030 Material de Consumo 07579821/0001-73 Life Informática Ltda - 520,00

2008NE900125 339039 Outros Serviços de Terceiros – PJ 054239630001-11 14 Brasil Telecom 
Celular

- 4.740,65

2008NE900130 339039 Outros Serviços de Terceiros – PJ 76535764/0001-43 Brasil Telecom S.A. - 26.194,65

2008NE900627 449052 Equipamentos e Material 
Permanente

08364691/0001-14 Informática J&E Ltda - 1.849,95

A Tecnologia da Informação é primordial nas atividades rotineiras de policiamento e fiscalização, pois 
através do uso da rede de dados é possível identificar indivíduos com mandatos de prisão em aberto, averiguar dados de 
veículos  suspeitos,  além de  cadastrar  acidentes  e  multas  em tempo real.  Para realização dessas  atividades,  a  PRF 
mantém uma extensa rede de dados interligando todos os postos, delegacias, superintendências e sede do departamento.

Destaca-se,  ainda  em  2008,  a  aquisição  de  diversos  equipamentos  de  informática,  tais  como, 
impressoras a laser, nobreak's, computadores, servidores de rede, entre outros, além de aquisição de rádios portáteis e 
móveis,  renovando o parque computacional  de todas  as superintendências.  Esta  renovação possibilitará  ao policial 
consultar em campo, indivíduos e veículos, agilizando a fiscalização, bem como a realização de notificações em meio 
eletrônico.

Através destas ações de modernização, a PRF pretende continuar com mais eficiência a sua missão de 
resguardar  a  segurança  pública ,  tendo  como meta reduzir  o  número  de  acidentes  e  mortes  nas  rodovias  federais, 
contribuindo para o bem estar da sociedade.

2.3.2.3. Ação: 200C - Aquisição de Veículos Especiais e Aeronaves para 
Policiamento

Dados Gerais

Tipo Projeto
Finalidade Adquirir veículos e aeronaves que garantam a logística de transporte necessária ao patrulhamento das rodovias e 

estradas federais, ao combate ao crime e ao resgate de vítimas.

Descrição Aquisição de viaturas e aeronaves de resgate, motocicletas tipo policial e demais viaturas especiais que se façam 
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necessárias ao bom funcionamento da Polícia Rodoviária Federal

Unidade  responsável  pelas 
decisões estratégicas

DPRF

Unidades Executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas  responsáveis  por 
gerenciamento ou execução

Divisão de Patrimônio

Coordenador nacional da ação HENRIQUE LIMA

Responsável pela execução da 
ação  no  nível  local  (quando 
for o caso)

NÚCLEO DE PATRIMÔNIO E MATERIAL
Inspetor José Calixto Suares Bispo

A principal  ação nesta ação diz respeito  à aquisição de veículos para patrulhamento das rodovias 
federais goianas no combate ao crime e ao resgate de vítimas, conforme descrição abaixo:

NE ND DESCRIÇÃO CNPJ ENTIDADE RP 
CANCELADO

EMPENHO 
LIQUIDADO

2008NE900575 449052 Equipamentos e Material 
Permanente

00913443/0001-73 Renault do Brasil S.A. - R$ 145.320,00

Dado à responsabilidade institucional  de polícia  ostensiva,  a viatura é  o  principal  instrumento de 
trabalho da Polícia Rodoviária Federal. O serviço de ronda, executado por meio do patrulhamento ostensivo, é decisivo 
na prevenção de acidentes e redução da criminalidade, exigindo dos veículos um funcionamento diuturno. Devido a 
intensa utilização, estes bens apresentam um desgaste acentuado, resultando em uma vida útil aproximada de 4 (quatro) 
anos, consideradas as condições de segurança e viabilidade econômica frente aos custos de manutenção. Neste sentido, a 
proposta adequada é a substituição de 25% das viaturas a cada ano, para que em 4 anos todas as viaturas estejam como 
prazo de vida útil respeitado.

Os veículos adquiridos são distribuídos com base em critérios objetivos, sem deixar, contudo, de ouvir 
a demanda Regional. Dentre os critérios, são considerados: a estrutura física e extensão da unidade, assim como dados 
operacionais acerca do número de crimes e acidentes. No exercício de 2008, a 1ª Sup de Polícia Rodoviária Federal 
adquiriu,  através  de  sua  participação  num Pregão  Eletrônico  para  registro  de  preços,  03  (três)  veículos  policiais, 
caracterizados, tipo sedan, marca Renault, modelo Megane 2.0 da Renault do Brasil S.A ao valor total de R$ 145.320,00 
(cento e quarenta e cinco mil, trezentos e vinte reais).

Tais veículos ainda não foram entregues pois o fornecimento foi escalonado de acordo com o previsto 
no edital e assim que forem distribuídos a todas as Superintendências Regionais do país serão utilizados no policiamento 
ostensivo da malha viária federal.

A aquisição de viaturas de uso policial através do Sistema de Registro de Preços decorre de uma 
polícia anual de renovação da frota, onde inicialmente os veículos inservíveis, irrecuperáveis ou antieconômicos são 
leiloados e os recursos são disponibilizados como contrapartida pra aquisição de veículos novos.

2.3.2.4.   Ação  200G  -   Construção  e  Ampliação  de  Bases  Operacionais  e  
Unidades da Polícia Rodoviária Federal

Dados Gerais

Tipo Projeto
Finalidade Prover a estrutura organizacional do DPRF, de instalações físicas e edificações aptas ao desenvolvimento de suas 

atividades  laborativas,  atender  novas  demandas  da  sociedade  em Segurança  Pública  nas  Rodovias,  Estradas 
Federais e suas áreas marginais, gerando condições físicas favoráveis a melhor aplicabilidade e representatividade 
do Estado em todas as Regiões Brasileiras, sob um foco estratégico.

Descrição Construção  e  ampliação  de  edificações  que  resultam  diretamente  no  desenvolvimento  das  atividades  da 
Instituição, com instalações modernas, seguras, representativas, funcionais que permitam a total integração entre 
todos os órgãos de Segurança Pública de Governo, com o objetivo principal de representar e exercer, efetivamente, 
o Poder de Polícia nas diversas áreas do país.

Unidade  responsável  pelas 
decisões estratégicas

DPRF/MJ

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais
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Áreas  responsáveis  por 
gerenciamento ou execução

Divisão de Planejamento e Projeto de Infra – Estrutura

Coordenador nacional da ação ROMMEL BRANDÃO

Responsável pela execução da 
ação no nível local (quando for 
o caso)

NÚCLEO DE SERVIÇOS GERAIS
Inspetor Wilton de Albuquerque Melo Jr

As principais ações dizem respeito à reforma, ampliação e adequação da sede da 5ª Delegacia PRF de 
Jataí, localizada a 320 Km da Capital Goiânia, onde a ela se subordinam 03 (três) postos policiais localizados em pontos 
estratégicos de uma região com alta incidência de tráfico de drogas. Compõem a estrutura da 5ª Delegacia os postos 
PRF´s de São Simão (divisa com MG), Santa Rita do Araguaia (divisa com MT) e Jataí (anexo ao novo prédio que está 
passando por reformas).

A diretriz do DPRF nos últimos anos tem sido priorizar investimentos na infra-estrutura diretamente 
ligada à atividade fim, aquela que causaria maior impacto na melhoria dos serviços prestados ao cidadão, ou seja, os 
postos.  Em  função  da  má  qualidade  da  água  utilizada  nos  postos  PRF´s  de  Jaraguá,  Itumbiara  e  Jataí,  ambos 
subordinados à 2ª Delegacia PRF de Anápolis, 3ª Delegacia PRF de Morrinhos e 5ª Delegacia PRF de Jataí, foram 
contratadas a execução de 03 (três) poços artesianos tubulares profundos, com reservatório em formato “meia taça”, 
com capacidade para 2.000 litros.

A construção destes poços artesianos era uma reivindicação antiga dos policias que desempenham suas 
atribuições  nas  localidades  mencionadas,  tendo  em vista  que  a  água  consumida,  tanto  pelos  policiais  como pelos 
usuários da rodovia, era de péssima qualidade, sendo, inclusive, condenada para consumo e até mesmo para o banho em 
Laudos Técnicos emitidos pela Saneago – Saneamento de Goiás, estatal que coleta e distribui água e esgoto em todo o 
Estado de Goiás. Veja no quadro abaixo o resumo de 02 (duas) contratações executadas com êxito em 2008:

NE ND DESCRIÇÃO CNPJ ENTIDADE RP 
CANCELADO

EMPENHO 
LIQUIDADO

2008NE900576 449051 Obras e Instalações 02246013/0001-70 Mather Construtora Ltda - 246.062,26

2008NE900608 449051 Obras e Instalações 37368750/0001-20 CNM – Construtora Neiva 
Moreira Ltda

- 123.958,89

RESULTADO

META Previsão Execução Execução (%)

Financeira R$ 246.062,26 R$ 42.863,76(*) 17,42%

Financeira R$ 123.958,89 R$ 123.958,89 100,00%
(*) - Obra em andamento.

Para o exercício 2009 será dada seqüência à abordagem de priorização de intervenções  nos postos, 
todavia,  teremos seus respectivos projetos executivos. Para as demais edificações como sedes administrativas serão 
contratados projetos executivos de adequação.

2.3.2.5.  Ação 8698 –  Manutenção e  Modernização dos Sistemas  de  
Tecnologia da Informação

Dados Gerais

Tipo Projeto
Finalidade Manuter  e  modernizar  os  sistemas/equipamentos  de  telecomunicações  e  informática,  propiciando  o  efetivo 

funcionamento, sem interrupções, dos sistemas de Tecnologia da Informação do DPRF a fim de proporcionar à 
sociedade o acesso contínuo aos serviços e informações sobre rodovias, multas, etc.

Descrição Reforma, modernização e manutenção de torres de comunicação e repetidoras, manutenção da rede de dados e 
telefonia  do órgão,  manutenção dos  sistemas,  manutenção dos  equipamentos de  informática,  suprimentos  de 
informática, pagamento de diárias e passagens para a equipe técnica, contratação de sistemas, manutenção dos 
equipamentos  de  informática,  suprimentos  de  informática,  pagamento de  diárias  e  passagens,  contratação de 
empresas  e  consultorias  especializadas  para  analisar  as  demandas  e  desenvolver  projetos  de  melhoria  dos 
sistemas,  desenvolvimento de  sistemas computacionais  para utilização pela  sociedade  para obter informações 
sobre processos, condições de rodovias, acidentes, estatísticas, consulta de infrações, comunicação de roubo e 
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furto de veículos, emissão de autorizações, etc.

Unidade  responsável  pelas 
decisões estratégicas

DPRF/MJ

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas  responsáveis  por 
gerenciamento ou execução

Divisão de Telecomunicações

Coordenador nacional da ação EDNILSON BRUNO

Responsável  pela  execução da 
ação no nível local (quando for 
o caso)

NÚCLEO DE TELEMÁTICA
Inspetor Antônio Humberto Fernandes Frota

Os  principais  objetivos  da  ação  são  os  de  Manuter  e  modernizar  os  sistemas/equipamentos  de 
telecomunicações e informática, propiciando o efetivo funcionamento, sem interrupções, dos sistemas de Tecnologia da 
Informação do DPRF a fim de proporcionar à sociedade o acesso contínuo aos serviços e informações sobre rodovias, 
multas, etc.  A rede da 1ª SRPRF/GO é constituída de diversos serviços relevantes para a Segurança Pública, tais como:

✔ INFOSEG: sistema em que disponibiliza informações de Justiça e Segurança Pública através de 
uma rede privativa em âmbito nacional. O sistema é uma ferramenta amplamente utilizada pelos órgãos de Segurança 
Pública, pois integra nacionalmente as informações de indivíduos com mandados de prisão não cumpridos, processos e 
inquéritos criminais, dados sobre veículos, condutores, armas registradas ou apreendidas pelas Polícias Civis, Federais 
ou pela Justiça Criminal;

✔  BR-Brasil:  ferramenta  tecnológica  com a  finalidade  de  otimizar  as  ações  de  policiamento  e 
fiscalização, bem como consolida o banco de dados de acidentes;

✔ ALERTA: de auxílio no combate ao roubo/furto de veículos; e
 ✔ Sistema de Multas: visando garantir a efetiva imposição da penalidade, observando os prazos e 

rotinas previstas em lei, dentre outros. Todos estes dados somente são integrados e compartilhados por meio da rede da 
PRF, já que os Estados não os compartilham entre si, razão pela qual há necessidade de sua implantação.

A 1ª SRPRF/GO possui rede em 23 (vinte e três) pontos de acesso através da rede Frame – Relay, 
sendo que na sede são 87 (oitenta e sete) microcomputadores, nos postos 29 (vinte e nove) e 15 (quinze) nas Delegacias. 
A topologia  de  rede  atualmente utilizada  será  modificada,  pois  já  está  em andamento o  projeto  de  migração para 
tecnologia de rede MPLS. Com essa migração irão desaparecer os links backups e teremos a incorporação de pontos de 
alguns contratos Regionais. Tal solução trará aumento dos links com redução de custo, bem como permitirá uma maior 
integração entre as redes devido a topologia full-mesh que será utilizada para o VOIP (voz sobre IP) e hub-and-spoke para 
dados. A programação do exercício de 2008, foi realizada em reunião de trabalho em 2008 entre a CGPLAM e todos os 
Núcleos de Telemática, onde verificaram-se todas as necessidades para dar continuidade a modernização da Polícia 
Rodoviária Federal. 

Com relação especificamente à área de radio comunicação ainda não conseguimos formatar um Termo 
de Referência adequado e que permita deflagrarmos um procedimento licitatório visando a contratação dos serviços, 
mas que os trabalhos continuam. Os dispêndios durante o exercício tem sido poucos e estão sendo realizados através de 
Dispensa de Licitação. Em 2008 foi deflagrado um certame licitatório na modalidade Pregão Eletrônico (SRP) e foram 
registrados preços para os seguintes itens:

ITEM QTDE   EQUIPAMENTO / MATERIAL PREÇOS 
UNITÁRIOS 

REGISTRADOS
I 100 NO BREAK – 1200VA 267,00

II 10 NOTEBOOK 2.043,00

III 02 PROJETOR MULTIMÍDIA 2.025,00

IV 30 CÂMERA DIGITAL 337,80

V 100 TRANSFORMADOR E ESTABILIZADOR DE VOLTAGEM 1000VA 133,40

VI 100 TELEFONE IP 185,00

VII 100 APARELHO TELEFÔNICO C/ IDENTIFICADOR DE CHAMADAS(BINA) -

VIII 100 TELEFONE S/ FIO -

IX 200 SUPORTE COM RODAS PARA CPU -

X 50 MONITOR LCD DE NO MÍNIMO 17” 369,99
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XI 02 WATTÍMETRO -

Veja no quadro a seguir os principais dispêndios ocorridos em 2008:

2.3.3.                       PROGRAMA 0663 – SEGURANÇA PÚBLICA NAS RODOVIAS FEDERAIS  
Dados Gerais

Tipo de programa Finalístico

Objetivo geral Aumentar a segurança pública nas rodovias federais, mediante a repressão de ações delituosas e redução dos acidentes 
de trânsito

Gerente de programa Hélio Cardoso Derenne

Gerente Executivo Alvarez Simões Filho

Indicadores ou parâmetros 
utilizados

Taxa de Mortalidade nas Rodovias Federais

Taxa de Variação de Acidentes nas Rodovias Federais
Segurança nas Rodovias Federais

Público Alvo Usuários das rodovias e estradas federais e pessoas que residem às margens das rodovias federais
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Conta Corrente Original Natureza da Despesa Descrição da Natureza da Despesa Entidade Descrição da Entidade Valores Pagos
2008NE900022 2008NE900022 1386339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 76535764000143 BRASIL TELECOM S/A 19.378,00 15.363,15
2008NE900023 2008NE900023 1386339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 76535764032851 BRASIL TELECOM S/A 81.951,00 70.805,18
2008NE900034 2008NE900034 1386339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 05423963000111 14 BRASIL TELECOM CELULAR S/A 7.341,28 7.341,28
2008NE900038 2008NE900038 1386339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 76535764000143 BRASIL TELECOM S/A 19.101,40 15.668,01
2008NE900065 2008NE900065 1386339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 76535764000143 BRASIL TELECOM S/A 5.008,00 5.008,00
2008NE900066 2008NE900066 1386339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 76535764032851 BRASIL TELECOM S/A 22.790,00 22.774,35
2008NE900068 2008NE900068 1386339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 76535764000143 BRASIL TELECOM S/A 3.951,00 3.951,00
2008NE900072 2008NE900072 1386339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 76535764000143 BRASIL TELECOM S/A 253.258,24 219.920,41
2008NE900088 2008NE900088 1386339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 76535764000143 BRASIL TELECOM S/A 27.408,88 27.408,88
2008NE900109 2008NE900109 1386339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 76535764000143 BRASIL TELECOM S/A 2.054,24 2.054,24
2008NE900169 2008NE900169 1386339092 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 05423963000111 14 BRASIL TELECOM CELULAR S/A 10.206,00 10.206,00
2008NE900224 2008NE900224 1386339092 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 76535764000143 BRASIL TELECOM S/A 3.655,18 3.655,18
2008NE900238 2008NE900238 1386339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 02449992008904 VIVO S.A. 1.001,00 956,76
2008NE900249 2008NE900249 1386339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 01517794000128 FLESHTEL COMERCIO E REPRESENTACOES PROD ELETRONICOS LTD 17.750,00 17.750,00
2008NE900268 2008NE900268 1386339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 07579821000173 LIFE TECNOLOGIA LTDA 296,58 296,58
2008NE900269 2008NE900269 1386339030 MATERIAL DE CONSUMO 07579821000173 LIFE TECNOLOGIA LTDA 780,00 780,00
2008NE900288 2008NE900288 1386339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 05423963000111 14 BRASIL TELECOM CELULAR S/A 19.649,44 7.279,01
2008NE900342 2008NE900342 1386339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 02449992008904 VIVO S.A. 4.783,80 3.827,04
2008NE900361 2008NE900361 1386339092 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 05423963000111 14 BRASIL TELECOM CELULAR S/A 2.269,95 2.269,95
2008NE900411 2008NE900411 1386339092 DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 76535764000143 BRASIL TELECOM S/A 1.500,00 1.380,74
2008NE900418 2008NE900418 1386339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 07579821000173 LIFE TECNOLOGIA LTDA 98,86 98,86
2008NE900419 2008NE900419 1386339030 MATERIAL DE CONSUMO 07579821000173 LIFE TECNOLOGIA LTDA 260,00 260,00
2008NE900471 2008NE900471 1386339030 MATERIAL DE CONSUMO 04996048000152 NAVIZO MATERIAIS ELETRONICOS E SERVICOS EM EQUIPAMENTO 3.968,00  
2008NE900571 2008NE900571 1386339030 MATERIAL DE CONSUMO 03381787000177 TW INFORMATICA E SOLUCOES LTDA - ME. 3.699,00  
2008NE900572 2008NE900572 1386339030 MATERIAL DE CONSUMO 05281737000143 DISELETRI DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS DE ELETRICIDAD 95,00  
2008NE900573 2008NE900573 1386339030 MATERIAL DE CONSUMO 73824229000114 REDE INFORMATICA LTDA 100,00  
2008NE900574 2008NE900574 1386339030 MATERIAL DE CONSUMO 03389599000195 CELLSYSTEM LTDA 819,00  
2008NE900587 2008NE900587 1386339030 MATERIAL DE CONSUMO 03381787000177 TW INFORMATICA E SOLUCOES LTDA - ME. 5.124,00  
2008NE900588 2008NE900588 1386339030 MATERIAL DE CONSUMO 03389599000195 CELLSYSTEM LTDA 1.961,98  
2008NE900589 2008NE900589 1386339030 MATERIAL DE CONSUMO 03866503000132 VANDERLEI MARQUES DE LIMA FILHO 6.760,00  
2008NE900590 2008NE900590 1386339030 MATERIAL DE CONSUMO 05281737000143 DISELETRI DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS DE ELETRICIDAD 1.999,00  
2008NE900591 2008NE900591 1386339030 MATERIAL DE CONSUMO 08388614000102 RODRIGO RAMALHO DE SOUSA PIRES 2.350,00  
2008NE900621 2008NE900621 1386339030 MATERIAL DE CONSUMO 73824229000114 REDE INFORMATICA LTDA 228,00  
2008NE900622 2008NE900622 1386339030 MATERIAL DE CONSUMO 73824229000114 REDE INFORMATICA LTDA 1.023,00  
2008NE900629 2008NE900629 1386339030 MATERIAL DE CONSUMO 07587065000124 SUPER MICRO INFORMATICA LTDA EPP 1.749,00  
2008NE900630 2008NE900630 1386339030 MATERIAL DE CONSUMO 02596872000190 CENTERDATA ANALISES DE SISTEMAS E SERVICOS LTDA ME 1.196,00  

Empenho Liquidado 
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2.3.4.                       Principais Ações do Programa  

2.3.4.1. Ação: 2524 – Capacitação do Policial Rodoviário Federal
Dados Gerais

Tipo Atividade

Finalidade Formar  os  quadros  da  Polícia  Rodoviária  Federal,  habilitando  os  candidatos  as  atividades  inerentes  da  Policia 
Rodoviária Federal. Capacitar e qualificar os quadros da Polícia Rodoviária Federal, habilitando os servidores para o 
melhor desempenho de suas atribuições.

Descrição Realização de ações diversas voltadas à formação dos candidatos habilitando-os as atividades da Policia Rodoviária 
Federal.  Capacitação  dos  policiais  rodoviários.  Custeio  de  eventos,  pagamento  de  hora  aula  aos  instrutores, 
orientadores  e  colaboradores  eventuais  do  DPRF,  pagamento  de  passagens  e  diárias  quando  em  viagem  para 
capacitação,  taxa  de  inscrição  em  cursos,  aquisição  de  material  específico  para  treinamento  e  outras  despesas 
correlatas á formação e capacitação do policial. Realização de treinamentos, cursos de capacitação, de requalificação e 
de qualificação profissional das atividades específicas para atuação do policial rodoviário federal, com implementação 
de novas alternativas tecnológicas e gerenciais que desenvolvam a eficiência e eficácia dos serviços prestados pela 
Polícia Rodoviária Federal à sociedade. Aplicação do Decreto nº 2794/98. Decreto nº 1655, Lei nº 9654/98 e PNSP 
(Lei 10201/2001).  Implementação e execução do ensino à distância,  com os insumos necessários  a possibilitar  a 
realização de  cursos de  formação e capacitação,  possibilitando desta  forma  a  massificação do conhecimento em 
disciplinas de conteúdo teórico.

Unidade responsável pelas 
decisões estratégicas

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou 

execução

Coordenação de Ensino/DPRF

Coordenador nacional da 
ação

Ricardo de Oliveira Betat

Responsável pela execução 
da ação no nível local 
( quando for o caso)

Jander Eustáquio Barbosa – Consultor Interno de Capacitação

As principais ações dizem respeito a formar os quadros da Polícia Rodoviária Federal, habilitando os 
candidatos  as  atividades  inerentes  da  Policia  Rodoviária  Federal.  Capacitar  e  qualificar  os  quadros  da  Polícia 
Rodoviária  Federal,  habilitando  os  servidores  para  o  melhor  desempenho  de  suas  atribuições.  O  programa  de 
atualização  para  o  efetivo  policial  do  quadro  da  1ª  SRPRF/GO,  tem como  objetivo  padronizar  e  atualizar  nossos 
policiais com conhecimentos necessários para o desempenho de suas atividades. O Programa foi dividido em módulos 
de forma a ser realizado com pequena carga horária cada um deles e propiciar a participação de um maior número de 
policiais tendo em vista o nosso regime de escalas de serviço e dos módulos estarem sendo ministrados em todas as 
Delegacias da  1ª SRPRF/GO. 

Nesta  forma  de  capacitação  utilizamos  instrutores  e  multiplicadores  das  próprias  regionais 
minimizando os custos de execução tendo em vista não haver necessidade de deslocamentos aéreos dentro de cada 
regional, tendo os recursos destinados apenas para pagamento de diárias para os instrutores. Desta forma conseguimos 
atingir um grande número de policiais capacitados com um custo reduzido. O Projeto Corregedoria Participativa foi 
outra ação de capacitação executada nos mesmos moldes do programa de atualização policial, onde foram ministradas 
palestras em todas as nossas Delegacias com recurso destinado ao pagamento de diárias e deslocamentos apenas das 
equipes  de  instrutores.  As  principais  despesas  ocorridas  em  2008  foram  as  seguintes,  envolvendo  diárias  e 
deslocamentos aéreos:
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Conta Corrente Original Natureza da Despesa Descrição da Natureza da Despesa Entidade Descrição da Entidade Valores Pagos
2008NE000004 2008NE000004 0663339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 20012100001    1A.SUPERINTEND.DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL/TESOURO 555,60 555,60
2008NE000062 2008NE000062 0663339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 20012100001    1A.SUPERINTEND.DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL/TESOURO 13.669,60 13.669,60
2008NE000097 2008NE000097 0663339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 20012100001    1A.SUPERINTEND.DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL/TESOURO 2.792,02 2.792,02
2008NE000328 2008NE000328 0663339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 20012100001    1A.SUPERINTEND.DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL/TESOURO 5.235,99 5.235,99
2008NE900132 2008NE900132 0663339033 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 03320995000166 LE SOLEIL TURISMO LTDA - ME 9.618,36 9.618,36
2008NE900232 2008NE900232 0663339033 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 03320995000166 LE SOLEIL TURISMO LTDA - ME 720,84 720,84
2008NE900366 2008NE900366 0663339033 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 03320995000166 LE SOLEIL TURISMO LTDA - ME 1.365,04 1.365,04

Empenho Liquidado 
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Os  dispêndios  com diárias  e  deslocamentos  aéreos  referem-se  única  e  exclusivamente  a  área  de 
capacitação dos Policiais Rodoviários Federais do órgão.

2.3.4.2.  Ação: 2723 – Policiamento Ostensivo nas Rodovias e Estradas 
Federais

Dados Gerais
Tipo Atividade

Finalidade Promover a segurança do trânsito (preservar a ordem pública e a incolumidade das pessoas e do patrimônio) nas rodovias e 
estradas federais, bem como contribuir para a promoção e expansão da cidadania e fortalecimento da democracia.

Descrição
Execução de policiamento ostensivo preventivo diuturnamente, fiscalizando e controlando o trânsito; realizar Operações e 
Comandos Específicos de fiscalização do transporte de pessoas e bens (cargas); Intensificar o policiamento por ocasião das 
festas e feriados nacionais e regionais (aumento do fluxo de veículos e pessoas); prevenir e atender as ocorrências de 
acidentes de trânsito; combater as infrações e crimes de trânsito; executar escoltas, bem como credenciar as empresas 
especializadas para tal fim; controlar o trânsito em situações excepcionais (queda de barreira,  alagamentos, bloqueios, 
entre outros); credenciar as empresas especializadas para realização da Inspeção Técnica Veicular. Pagamento de diárias e 
passagens.  Aquisição de  formulários  operacionais  para  as  atividades  acima.  Adquirir  e  manter  armas  e sua  munição 
correspondente, equipamentos e materiais para a fiscalização e controle de trânsito.  Adquirir e manter equipamentos e 
materiais para atividade de cinotecnia. Aquisição e manutenção de etilômetros.

Aquisição de uniforme, coldre, algemas, lanterna, capacetes, capa de chuva, luvas, coletes balísticos, coletes reflexivos, e 
demais equipamentos necessários a atividade. Abastecimento dos veículos e aeronaves com combustíveis e lubrificantes; 
manutenção e substituição de peças e componentes que comprometam a utilização dos equipamentos; bem como, com o 
provimento das demais medidas pertinentes à circulação dos veículos e aeronaves, tais como, registro,  licenciamento, 
manuais, taxas, seguro e outras exigências previstas em legislação; outros serviços e fornecimento de materiais específicos 
(pintura, placas de sinalização, taxa pela prestação de serviços, outros).

Unidade responsável 
pelas decisões 
estratégicas

DPRF/MJ

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis 
por gerenciamento ou 

execução

Coordenação Geral de Operações

Coordenador nacional 
da ação

Coraci Ricardo Fernandes Vieira

Responsável pela 
execução da ação no 

nível local
SEÇÃO DE POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃO
Inspetor Marcelo Queiroz de Paula

As  principais  ações  visam  promover  a  segurança  do  trânsito  (preservar  a  ordem  pública  e  a 
incolumidade das pessoas e do patrimônio) nas rodovias e estradas federais, bem como contribuir para a promoção e 
expansão da cidadania e fortalecimento da democracia.

A maior despesa desta ação é a que trata da aquisição de combustíveis. Esta despesa é essencial para o 
bom funcionamento da atividade fim da polícia rodoviária federal. As despesas com manutenção de viaturas também 
ocupam uma posição de destaque. A 1ª SRPRF/GO tem procurado realizar um amplo programa de substituição de 
viaturas antieconômicas, através da compra de novas viaturas e leilões de viaturas inservíveis.

O conjunto sistema de iluminação possibilitará a realização de comandos noturnos em rodovias, em 
lugares que não possuem iluminação, pois trata-se de um sistema de iluminação autônomo, com isto espera-se maior 
efetividade nas ações de combate à criminalidade nas rodovias. A aquisição de lanternas era uma revindicação antiga 
dos  policiais,  devido  a  demanda  de  atividades  de  vistorias  em veículos  no  período  noturno,  além da  questão  da 
segurança do policial em operações noturnas nas rodovias. Dentro desta ação, trataremos aqui dos tópicos que julgamos 
mais relevantes para o órgão. 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS:

MANUTENÇÃO DAS VIATURAS POLICIAIS:

NE NAT 
DESP

DESCRIÇÃO CNPJ EMPRESA RP PAGOS RP 
CANCELADO
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2007NE900041 339030 Mat Consumo 01692763/0001-03 Pinauto – Pinheiros Veículos Ltda - 41,81

2007NE900042 339039 Serviços 01692763/0001-03 Pinauto – Pinheiros Veículos Ltda 96,06 -

2007NE900506 339030 Mat Consumo 01692763/0001-03 Pinauto – Pinheiros Veículos Ltda 20806,46 330,75

2007NE900507 339039 Serviços 01692763/0001-03 Pinauto – Pinheiros Veículos Ltda 15556,14 -

NE NAT 
DESP

DESCRIÇÃO CNPJ EMPRESA EMPENHO 
LIQUIDADO

VALOES 
PAGOS

2008NE900027 339039 Serviços 01692763/0001-03 Pinauto – Pinheiros Veículos Ltda 51.127,43 51.127,43

2008NE900028 339030 Mat Consumo 01692763/0001-03 Pinauto – Pinheiros Veículos Ltda 33.523,57 33.523,57

2008NE900168 339039 Serviços 01692763/0001-03 Pinauto – Pinheiros Veículos Ltda 14.424,34 14.424,34

2008NE900220 339030 Mat Consumo 01692763/0001-03 Pinauto – Pinheiros Veículos Ltda 9.200,65 9.200,65

2008NE900423 339039 Serviços 01692763/0001-03 Pinauto – Pinheiros Veículos Ltda 9.262,71 9.262,71

2008NE900424 339030 Mat Consumo 01692763/0001-03 Pinauto – Pinheiros Veículos Ltda 10.050,78 6.732,83

NE NAT 
DESP

DESCRIÇÃO CNPJ EMPRESA RP PAGOS RP 
CANCELADO

2007NE900483 339039 Serviços 1534056/0001-99 Cical S.A – Ind e Comércio 4.134,00 -

2007NE900484 339030 Mat Consumo 1534056/0001-99 Cical S.A – Ind e Comércio 8.106,74 -

2007NE900504 339039 Serviços 1534056/0001-99 Cical S.A – Ind e Comércio 5.765,28 -

2007NE900505 339030 Mat Consumo 1534056/0001-99 Cical S.A – Ind e Comércio 28.493,37 -

NE NAT 
DESP

DESCRIÇÃO CNPJ EMPRESA EMPENHO 
LIQUIDADO

VALOES 
PAGOS

2008NE900008 339030 Mat Consumo 1534056/0001-99 Cical S.A – Ind e Comércio 157.312,86 152.229,02

2008NE900009 339039 Serviços 1534056/0001-99 Cical S.A – Ind e Comércio 107.399,01 98.039,01

2008NE900183 339030 Mat Consumo 1534056/0001-99 Cical S.A – Ind e Comércio 69.819,00 69.819,00

2008NE900184 339039 Serviços 1534056/0001-99 Cical S.A – Ind e Comércio 35.707,48 35.707,48

2008NE900465 339030 Mat Consumo 1534056/0001-99 Cical S.A – Ind e Comércio 29.991,10 25.502,10

2008NE900466 339039 Serviços 1534056/0001-99 Cical S.A – Ind e Comércio 10.768,23 10.764,77

FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL:

NE NAT 
DESP

DESCRIÇÃO CNPJ EMPRESA EMPENHO 
LIQUIDADO

VALOES 
PAGOS

2008NE900344 339039 Serviços 47866934/0001-74 Ticket Serviços S.A. 7.883,12 2.240,00

2008NE900345 339030 Mat Consumo 47866934/0001-74 Ticket Serviços S.A. 141.640,59 67.451,77

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO:

PNEUS:

NE NAT 
DESP

DESCRIÇÃO CNPJ EMPRESA EMPENHO 
LIQUIDADO

VALOES 
PAGOS

2008NE900156 339030 Mat Consumo 01976860/0001-28 Pneus Via Nobre 11.312,00 11.312,00

2008NE900192 339030 Mat Consumo 02678428/0001-13 LAGB – Acessórios e Peças Ltda - ME 3.690,00 3.690,00

2008NE900460 339030 Mat Consumo 00041327/0006-16 Curinga dos Pneus Ltda 30.225,84 30.225,84

2008NE900461 339030 Mat Consumo 04618302/0002-60 Melo Distribuidora de Peças Ltda 10.886,00 -
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AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS:

SERVIÇOS  COM  MANUTENÇÃO,  REPAROS,  CALIBRAGEM  E  AFERIÇÃO  DE  
RADARES, BAFÔMETROS E BALANÇAS DE PESAGEM:

NE NAT 
DESP

DESCRIÇÃO CNPJ EMPRESA EMPENHO 
LIQUIDADO

VALOES 
PAGOS

2008NE900104 339139 Serviços 18302518205 Superint Regional do INMETRO - GO 2.275,00 2.275,00

2008NE900463 339139 Serviços 18302518205 Superint Regional do INMETRO - GO 3.250,00 3.250,00

2008NE900112 339039 Serviços 05591590/0001-98 Ribco do Brasil Imp e Exp Ltda 7.996,80 7.996,80

2008NE900462 339039 Serviços 05591590/0001-98 Ribco do Brasil Imp e Exp Ltda 6.785,00 6.785,00

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO:

BOCAIS DESCARTÁVEIS PRA USO EM ETILÔMETROS (BAFÔMETROS) DA MARCA 
INTOXIMETERS,  MODELO  ALCO  SENSOR  IV,  BOBINAS  DE  PAPEL  PARA 
IMPRESSORA MATRICIAL DA MARCA SUPREMA, FITA PRA IMPRESSORA PORTÁTIL 
DA MARCA MAXATEC, MODELO DP 1012:

NE NAT 
DESP

DESCRIÇÃO CNPJ EMPRESA EMPENHO 
LIQUIDADO

VALOES 
PAGOS

2008NE900384 339030 Mat  Consumo 01081279/0001-48 APS – Armando Pacello Sinalizações 
Ltda

41.931,60 41.931,60

2008NE900385 339030 Mat  Consumo 05271078/0001-64 Inês Maria Criações Ltda 5.638,25 5.638,25

2008NE900386 339030 Mat Consumo 08480723/0001-47 F B Gera – ME 86,80 86,80

FARDAMENTO  -  CINTO  TÁTICO  OPERACIONAL,  PORTA CARREGADOR  DUPLO,  
COLDRE  TÁTICO  DE  PERNA,  CALÇA OPERACIONAL MASCULINA E  FEMININA,  
SAPATO  SOCIAL  MASCULINO  E  FEMININO,  CALÇA  SOCIAL  MASCULINA  E  
FEMININA, SAIA SOCIAL, CAMISA MANGA CURTA OPERACIONAL MASCULINA E  
FEMININA,  BARREIRA PLÁSTICA VERTICAL,  BALIZADOR  CÔNICO  REFLETIVO,  
CONES PARA SINALIZAÇÃO, BARREIRA PLÁSTICA HORIZONTAL E CAVALETE:

NE NAT 
DESP

DESCRIÇÃO CNPJ EMPRESA EMPENHO 
LIQUIDADO

VALOES 
PAGOS

2008NE900478 339030 Mat Consumo 02345002/0001-48 Patrulha Ind e Com de Uniformes, 
Artigos Especiais Ltda

115.283,00 -

2008NE900479 339030 Mat Consumo 02345002/0001-48 Patrulha Ind e Com de Uniformes, 
Artigos Especiais Ltda

75.852,00 -

2008NE900578 339030 Mat Consumo 05336143/0001-92 RL Com Varejista de Confecções Ltda 28.460,26 -

2008NE900579 339030 Mat Consumo 61094355/0001/81 JW Comércio e Confecções Ltda 7.596,50 -

2008NE900580 339030 Mat Consumo 01699525/0001-20 Commanders Ind e Com de 
Confecções Ltda

17.885,00 -

2008NE900603 339030 Mat Consumo 59527697/0001-04 Abex – Coml Imp e Exportação Ltda 12.534,00 -

2008NE900604 339030 Mat Consumo 59527697/0001-04 Abex – Coml Imp e Exportação Ltda 8.460,00 -

2008NE900605 339030 Mat Consumo 00211131/0001-18 World Center Com Imp e Exp Ltda 10.194,00 -

2008NE900632 339030 Mat Consumo 00211131/0001-18 World Center Com Imp e Exp Ltda 10.194,00 -

2008NE900633 339030 Mat Consumo 59527697/0001-04 Abex – Coml Imp e Exportação Ltda 25.484,60 -

2008NE900634 339030 Mat Consumo 00211131/0001-18 World Center Com Imp e Exp Ltda 15.936,00 -

2008NE900635 339030 Mat Consumo 00211131/0001-18 World Center Com Imp e Exp Ltda 13.931,80 -

AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE:

83



1ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal Relatório de Gestão 2008

01  KIT  DE  ILUMINAÇÃO  COM  02  PONTOS,  ALIMENTADOS  POR  BATERIA,  75  
LANTERNAS COM ILUMINAÇÃO POR LUXEON, ACIONAMENTO POR BOTÃO NA  
LATERAL:

NE NAT 
DESP

DESCRIÇÃO CNPJ EMPRESA EMPENHO 
LIQUIDADO

VALOES 
PAGOS

2008NE900620 449052 Mat Permanente 01656008/0001/73 Dimensão Com e Imp de Prod de 
Segurança Ltda

78.643,65 -

2.3.4.3.  Ação:  2816  –  Serviço  de  Inteligência  da  Polícia  Rodoviária 
Federal

Dados Gerais
Tipo Atividade

Finalidade Atuar, por meio de trabalhos de inteligência, na prevenção e combate a crimes ocorridos nas rodovias e estradas 
federais, especialmente no que se refere a assaltos a veículos, ônibus de passageiros e caminhões de carga, bem como 
encaminhar à Justiça pessoas foragidas, procuradas ou autuadas na prática de delitos.

Descrição Coleta de informações, em toda a malha rodoviária federal, por policiais da Coordenação de Inteligência e Núcleos 
de Inteligência das Regionais, visando ao levantamento de dados que subsidiem o planejamento de ações de caráter 
ostensivo em pontos críticos ou operações emergenciais de combate ao roubo de cargas, a assaltos, ao tráfico de 
drogas, à prostituição infantil, ao trabalho escravo, dentre outros.

Unidade responsável pelas 
decisões estratégicas

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Coordenação de Inteligência

Coordenador nacional da 
ação

JOSEMAR MONTEIRO BARROS

Responsável pela execução 
da ação no nível local 
(quando for o caso)

NÚCLEO DE INTELIGÊNCIA
Inspetor Élvio Andrade Vêncio

O principal objetivo da ação visa, atuar, por meio de trabalhos de inteligência, na prevenção e combate 
a crimes ocorridos nas rodovias e estradas federais, especialmente no que se refere a assaltos a veículos, ônibus de 
passageiros e caminhões de carga, bem como encaminhar à Justiça pessoas foragidas, procuradas ou autuadas na prática 
de delitos.

A Área de Inteligência do órgão atua de forma bastante sigilosa,  no sentido de planejar, propor e 
coordenar as atividades de inteligência do órgão, tendo como objetivo principal das atividades de inteligência a atuação 
preventiva no combate ao crime organizado nas suas mais diversas formas, dando condições para que o órgão promova 
suas ações policiais de segurança pública de forma a combater eficazmente o crime, seja o assalto a ônibus, roubo de 
cargas, etc.

Dentro desse objetivo, o NUINT promover e mantém o intercâmbio com as áreas de inteligências da 
Polícia Militar e da Polícia Civil do Estado de Goiás,  dando suporte também às demandas oriundas do Ministério 
Público Federal em Goiás. As atividades de inteligências desenvolvidas recentemente pela PRF/GO têm logrado um 
êxito positivo no combate ao crime. Os principais dispêndios públicos nesta Ação ocorreram com o pagamento de 
diárias e passagens aéreas, conforme quadro a seguir:

2.3.4.4. Ação:  2B11  –  Monitoramento,  Controle  e  Fiscalização  
Eletrônica da Malha Rodoviária Federal

Dados Gerais
Tipo Atividade
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2008NE000009 2008NE000009 0663339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 20012100001    1A.SUPERINTEND.DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL/TESOURO 2.354,15 2.354,15
2008NE000017 2008NE000017 0663339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 20012100001    1A.SUPERINTEND.DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL/TESOURO 14.014,35 14.014,35
2008NE000401 2008NE000401 0663339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 20012100001    1A.SUPERINTEND.DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL/TESOURO 117,42 117,42
2008NE900129 2008NE900129 0663339033 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 03320995000166 LE SOLEIL TURISMO LTDA - ME 1.520,42 1.520,42
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Finalidade Garantir  segurança  aos  usuários  das  rodovias  federais,  através  da  eliminação  de  pontos  críticos  por  meio  do 
monitoramento e fiscalização eletrônica de pontos estratégicos, exercendo o controle efetivo de velocidade, de forma a 
prevenir  e reduzir  gradativamente o número de acidentes,  além de exercer o controle sobre o fluxo de trânsito  e 
criminalidade através da produção de dados e gerenciamento de informações.

Descrição Planejamento  e  execução  dos  projetos,  tendo  como base  os  pontos  de  maior  índice  de  acidentes.  Instalação  de 
equipamentos de acordo com a Lei nº 9.503/97. Contagens volumétricas de trânsito, envolvendo os equipamentos e os 
instrumentos para levantamento de dados relativos ao volume de tráfego nas rodovias federais. Controle de trânsito de 
veículos pesados, mediante a utilização de balanças rodoviárias para a melhoria da segurança no trânsito e aumento do 
tempo de vida útil da via pavimentada. Implantação de projetos e instalação de equipamentos de monitoramento de 
veículos em rodovias federais. Controle das rodovias mediante o monitoramento eletrônico das rodovias.

Unidade responsável pelas 
decisões estratégicas

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou 

execução

Divisão de Modernização e Tecnologia

Coordenador nacional da 
ação

LUCIANO DA SILVA FERNANDES

Responsável pela execução 
da ação no nível local 
( quando for o caso)

NÚCLEO DE TELEMÁTICA
Inspetor Antônio Humberto Fernandes Frota

O objetivo desta ação visa garantir segurança aos usuários das rodovias federais, através da eliminação 
de pontos críticos por meio do monitoramento e fiscalização eletrônica de pontos estratégicos, exercendo o controle 
efetivo de velocidade, de forma a prevenir e reduzir gradativamente o número de acidentes, além de exercer o controle 
sobre o fluxo de trânsito e criminalidade através da produção de dados e gerenciamento de informações.

Os recursos dessa ação foram utilizados basicamente na ampliação do sistema de monitoramento de 
pátios e rodovias, e na aferição e manutenção de equipamentos de fiscalização. A execução financeira foi baixa, devido 
a problemas na licitação de radares feita pelo DPRF/MJ, o que inviabilizou o empenho dos recursos de capital desta 
ação.

Mas, dentro da gestão da ação pelo órgão, temos os principais enfoques dados à:

 Manutenção e reparação de radares medidores de velocidade;
 Aquisição de serviços pelo INMETRO/GO referente a aferição e emissão de Laudos Técnicos para 

radares medidores de velocidade; e
 Aquisição de serviços pelo INMETRO/GO referente a calibragem e aferição da Balança de Pesagem 

do posto PRF João Batista de Lima, subordinado à 1ª Del PRF de Goiânia.
Os principais gastos em 2008 com essa ação foram os seguintes:

A despesa de R$ 12.168,00 (doze mil, cento e sessenta e oito reais) refere-se a aferição de 02 (dois) 
radares da marca Laser Tecnology/Marksman Ultralyte e 11 (onze) da marca Tribar, modelo Muni Quip K-GP perante o 
INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia. 

A despesa de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais) refere-se a manutenção de 11 (onze) radares, 
marca Tribar, modelo Muniquip (revisão no circuito de áudio, de volume, variável de freqüência, cristal de freqüência, 
pontencômetro, chaveamento de alimentação, instalação de conector plug acendedor c/ fusível - utilização na viatura, 
substituição de cabo de alimentação e regulagem/teste em campo.

Tais  equipamentos  medidores  de  velocidade,  conhecidos  como radares,  são  utilizados  em nossas 
operações policiais de rotina do órgão ao longo das rodovias federais. A despesa  de  R$ 729,30  (setecentos  e  vinte  e 
nove reais, trinta centavos) refere-se a aferição da Balança de Pesagem do posto PRF João Batista de Lima, subordinado 
à 1ª Delegacia PRF de Goiânia, perante o INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia. Tal balança é utilizada nas 
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2008NE900113 2008NE900113 0663339139 OUTROS SERV.TERCEIROS-PES.JURID-OP.INTRA-ORC. 18302518205   SUPERINTENDENCIA REGIONAL DO INMETRO - GO/INMETRO 12.168,00 12.168,00
2008NE900118 2008NE900118 0663339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 04841288000188 TELC. TELECOM. EMPREENDIMENTOS LTDA 5.500,00 5.500,00
2008NE900464 2008NE900464 0663339139 OUTROS SERV.TERCEIROS-PES.JURID-OP.INTRA-ORC. 18302518205   SUPERINTENDENCIA REGIONAL DO INMETRO - GO/INMETRO 729,30 729,30
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atividades de policiamento rotineiras no combate ao excesso de peso em veículos de carga que transitam pelas rodovias 
federais.                   

2.3.4.5. Ação: 2C78 – Acompanhamento Psicossocial de Servidores do 
DPRF/MJ

Dados
Tipo Atividade

Finalidade Propiciar acompanhamento psicossocial aos policiais e aos servidores administrativos da Polícia Rodoviária Federal 
que demandem um atendimento especializado em decorrência da natureza de suas atividades profissionais, visando a 
superação de situações críticas.

Descrição Desenvolvimento e manutenção de ações na área de psiquiatria, psicologia e serviço social, promoção preventiva da 
saúde dos policiais e servidores administrativos, bem como aquisição de material permanente e estabelecimento de 
parcerias correlacionadas à finalidade da ação.

Unidade responsável pelas 
decisões estratégicas

DPRF/MJ

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou 

execução

Divisão de Saúde e Assistência Social

Coordenador nacional da 
ação

LEJANDRE MONTEIRO

Responsável pela execução 
da ação no nível local 
( quando for o caso)

SEÇÃO DE RECURSOS HUMANOS
Inspetor Jairo Braga

O objetivo desta ação visa propiciar o acompanhamento psicossocial aos policiais e aos servidores 
administrativos da Polícia Rodoviária Federal que demandem um atendimento especializado em decorrência da natureza 
de suas atividades profissionais, visando a superação de situações críticas. Os dispêndios com o pagamento de diárias 
para o acompanhamento psicossocial de servidores foram assim executados em 2008:

Por ser uma ação em desenvolvimento, ainda desperta dúvidas quanto a natureza dos gastos, sendo 
necessária uma adaptação em todos os níveis. Com relação aos gestores, aconteceram algumas alterações na gestão 
nacional e nos gestores regionais, dificultando assim a execução dos projetos.

Foram beneficiados 1973 (um mil, novecentos e setenta e três) servidores pela ação. Ressalta-se aqui 
que o benefício se deu por alguma atividade da qual o servidor participou em sua regional, o que não representa uma 
ação completa e holística do apoio psicossocial  a cada servidor,  uma vez que o DPRF/MJ ainda não conseguimos 
padronizar todas as ações em todo o Brasil e pela carência financeira para tal.

2.3.4.6. Ação: 4290 – Atividades de Saúde nas Rodovias Federais
Dados Gerais

Tipo Atividade
Finalidade Prestar atendimento pré-hospitalar e resgate emergencial às vítimas de acidentes, bem como demais atividades de 

saúde no âmbito das rodovias.

Descrição Composição e manutenção de 156 equipes, distribuídas em 120 equipes de suporte básico de vida e 36 equipes 
de suporte avançado de vida, destinados a: atendimento pré-hospitalar e resgate, transporte inter-hospitalar, apoio 
de saúde a dignitários e a outros órgãos, comandos de saúde preventivos, apoio de saúde a unidades e operações 
do  DPRF,  investigação  relativa  ao  uso de  álcool  e  outras  drogas  psicoativas  por  parte  dos  condutores  dos 
veículos. Aquisição de material permanente e de consumo correlacionados às finalidades supracitadas.

Unidade responsável pelas 
decisões estratégicas

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

DISAS/CGRH
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Coordenador nacional da ação GETÚLIO CÂMARA

Responsável pela execução da 
ação no nível local (quando for 

o caso)

SEÇÃO DE RECURSOS HUMANOS
Inspetor Jairo Braga

A ação visa prestar atendimento pré-hospitalar e resgate emergencial às vítimas de acidentes, bem 
como demais atividades de saúde no âmbito das rodovias. Dentro das atividades de saúde nas rodovias federais sob 
fiscalização da 1ª SRPRF/GO, temos como principal gestão da Ação a realização dos Comandos Médicos de saúde 
preventiva realizadas ao longo das rodovias federais, cujo público alvo são os motoristas de caminhões, carretas, bi-
trens, etc.

Com  o  objetivo  de  atender  as  necessidades  previstas  pela  Ação,  foi  planejado  a  aquisição  de 
equipamentos de forma centralizada,  de modo a tornar a compra mais vantajosa para administração, com posterior 
distribuição para as Regionais. Dentro dessa filosofia foram montados processos de aquisição para equipar as unidades, 
de modo a possibilitar o atendimento pré - hospitalar e resgate, bem como a realização dos Comandos de Saúde nas 
Rodovias e Patrulha da Saúde.

Dentre as proposições feitas, tem-se as seguintes aquisições:

➢ Compra de equipamentos para utilização nos Comandos de Saúde Preventivos nas rodovias, neste 
caso  equipamentos  para  triagem  em  sanidade  física  em  medicina  de  tráfego  dos  motoristas 
profissionais que participaram dos CSR; e

➢ Compra de equipamentos para utilização nos Comandos de Saúde Preventivos nas Rodovias, neste 
caso aparelhos para a determinação de Glicemia, Triglicérides e Colesterol.

Para realização destes Comandos Médicos foram dispendidos recursos na aquisição de diversos tipos 
de materiais de consumo, conforme descrição a seguir:

Através do processo número 08662001862/08-33, a 1ª Sup de Polícia Rodoviária Federal atuou como 
participante de um Pregão Eletrônico para Registro de Preços promovido pelo DPRF/MJ em Brasília, os quais foram 
adquiridos  materiais de consumo (de uso hospitalar)  para serem empregados nos Comandos de Saúde Preventivos 
realizados nas rodovias federais durante o exercício de 2008.

O dispêndio de R$ 4.946,40 (quatro mil, novecentos e quarenta e seis reais, quarenta centavos) refere-
se a aquisição de fitas reagentes para colesterol e reagente para triglicerídeos. O dispêndio de R$ 1.648,00 (um mil, 
seiscentos e quarenta e oito rais) refere-se a aquisição de lancetas e reagentes para glicose e o dispêndio de R$ 8.034,11 
(oito mil, trinta e quatro reais, onze centavos) refere-se a aquisição de lancetas para perfuração capilar e fitas reagentes 
para colesterol e glicose.

Os resultados nesta Ação foram considerados positivos tendo resultado na realização de 04 (quatro) 
Comandos Médicos Preventivos, promovendo a checagem e orientação médica em mais de 542 (quinhentos e quarenta 
dois) motoristas.

COMANDOS MÉDICOS PREVENTIVOS – 2008

MODALIDADE DE 
EXAME (*)

DATA DO 
EVENTO

DATA DO 
EVENTO

DATA DO 
EVENTO

DATA DO 
EVENTO

TOTAIS Variação 
(%)
(**)

19/03/08 30/06/08 17/09/08 14/11/08 - -

Efetivo de PRFs 33 25 24 23 105 -
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Efetivo Externo 25 30 20 25 100 -

Motoristas Examinados 105 145 145 147 542(*) 100,00%

Acima do Peso 78 97 102 105 382 70,48%

Circunferência Abdominal - - 83 93 176 32,79%

Gordura Corporal - - 46 48 94 16,97%

Hiper triglicerídeos - - - 80 80 14,76%

Hiperglicemia 9 5 13 16 43 7,93%

Hipertensos 55 45 46 29 175 32,29%

Carga Horária Excessiva 73 79 93 118 363 66,97%

Medicamentos Impróprios - - - - - 0,00%

Etilismo 48 57 50 64 219 40,41%

Acuidade Auditiva - 38 19 20 77 14,20%

Tabagismo 21 41 37 40 139 25,65%

Acuidade Visual 42 41 70 62 215 39,67%

Visão Estéreos - 9 1 6 16 2,95%

Visão Cromática - 1 - 0 1 0,18%

Ofuscamento 2 1 3 2 8 1,48%

Campimetria - - 14 42 56 10,33%

Envolvidos em Acidentes 26 17 33 32 108 19,93%

Força Manual D 2 5 1 5 13 2,40%

Força Manual E 2 4 1 4 11 2,03%

Hipercolesterolemia 2 11 20 27 60 11,07%

Grau de Sonolência 2 0 0 1 3 0,55%T

Tontura/Desmaio 3 4 4 2 13 2,40%

Intercorrências 8 25 5 13 51 9,41%

Fonte: Núcleo de Registro de Acidentes e Medicina Rodoviária

2.3.4.7. Ação: 4526 –  Operações Especiais de Combate ao Crime nas 
Estradas e Rodovias Federais

Dados Gerais
Tipo Atividade

Finalidade Fortalecer o combate ao crime organizado e à criminalidade em geral.

Descrição Realização de operações policiais e especiais para combater crimes como tráfico de drogas e de armas, roubo de cargas, 
valores e ao transporte de passageiros, contrabando, descaminho e pirataria, crimes contra a vida, exploração sexual 
infanto-juvenil, trabalho escravo, tráfico de seres e órgãos, crimes ambientais, segurança de autoridades, dentre outros, 
por meio de ações de rotina e operações policiais especialmente desenvolvidas para este fim. Realização de operações 
policiais e especiais sistemáticas; execução de ações preventivas e especiais de combate à atuação de criminosos nas 
rodovias federais realizadas isoladamente ou integradas com outros órgãos, como Polícia Federal, Polícias judiciárias, 
Ministério Público,  IBAMA, Gabinete de Segurança  Institucional,  Secretaria  Nacional de Segurança  Pública,  Forças 
Armadas, dentre outros. Prestação de apoio a outros órgãos em ações que extrapolam os limites das rodovias federais.

Unidade responsável 
pelas decisões 

estratégicas

DPRF/MJ

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou 

execução

DCC/CGO
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Coordenador nacional 
da ação

GEOVANNI BOSCO FARIAS DI MAMBRO

Responsável pela 
execução da ação no 

nível local ( quando for 
o caso)

NÚCLEO DE OPERAÇÕES EESPECIAIS
Inspetor Márcio Almeida Barreto

A visa fortalecer o combate ao crime organizado e à criminalidade em geral, com a realização de 
operações policiais e especiais para combater crimes como tráfico de drogas e de armas, roubo de cargas, valores e ao 
transporte de passageiros, contrabando, descaminho e pirataria, crimes contra a vida, exploração sexual infanto-juvenil, 
trabalho escravo, tráfico de seres e órgãos, crimes ambientais, segurança de autoridades, dentre outros, por meio de 
ações de rotina e operações policiais especialmente desenvolvidas para este fim. 

Visa ainda a realização de operações policiais e especiais sistemáticas; execução de ações preventivas 
e especiais de combate à atuação de criminosos nas rodovias federais realizadas isoladamente ou integradas com outros 
órgãos, como Polícia Federal, Polícias judiciárias, Ministério Público, IBAMA, Gabinete de Segurança Institucional, 
Secretaria Nacional de Segurança Pública, Forças Armadas, dentre outros. Prestação de apoio a outros órgãos em ações 
que extrapolam os limites das rodovias federais.

Das diversas operações policiais deflagradas ao longo das rodovias federais, houve um dispêndio com 
diárias operacionais na Ação em questão, conforme detalhamento a seguir:

Os  resultados  com  desta  ação  não  podem  ser  considerados  satisfatórios  no  exercício  de  2008, 
conforme quadro demonstrativo dos resultados operacionais a seguir.

OPERAÇÕES POLICIAIS

ITEM OPERAÇÕES E COMANDOS POLICIAIS 2007 2008 Variação (%)

01 Operações Especiais 72 43 -40,28%

02 Operações Eventuais 38 20 -47,37%

03 Operações Integradas de Seg. Pública 5 0 0,00%

04 Operação Conjunta com outro órgão 28 4 -85,71%

05 Operação Nacional 14 1 -92,86%

06 Operação de Férias e Feriados Nacionais 62 27 -56,45%

07 Operação Regional 0 0 0,00%

08 Operação Regional - Festividades e Eventos 3 0 0,00%

09 Operação de Reforço 55 20 -63,64%

10 Operação GPE Regional 0 0 0,00%

11 Operação GPE Nacional 0 0 0,00%

12 Operação Emergencial 10 4 -60,00%

13 Operação de Apoio a outro órgão 6 2 -66,66%

14 Comandos Gerais 422 155 -63,27%

15 Comandos Médicos 6 4 -33,33%

16 Comandos Educativos 22 3 -86,36%
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2008NE000147 2008NE000147 0663339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 20012100001    1A.SUPERINTEND.DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL/TESOURO 6.839,03 6.839,03

Empenho Liquidado 
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17 Comando de Velocidade 120 0 0,00%

18 Comando de Excesso de Peso 22 2 -90,91%

19 Comando de Sinalização/Condições do veículo 00 0 0,00%

TOTAL DE OPERAÇÕES POLICIAIS 885 281 -68,25%

Fonte: Núcleo de Operações Especiais

CRIMINALIDADE NAS RODOVIAS FEDERAIS – 2007/2008

DISCRIMINAÇÃO 2007 2008

ARMAS APREENDIDAS (em unidades)

Revólver 15 44

Pistola 03 0

Rifle 00 0

Espingarda 08 0

Carabina 01 0

Submetralhadora 00 0

Armas Brancas 06 8

Outras 02 0

MUNIÇÕES/PROJÉTEIS (em unidades)

Munições e Projéteis 22783 657

DROGAS

Cocaína (em gramas) 186.315gr 219.914 gr

Maconha (em Kg) 104,877kg 516,256kg

Merla (lata) 0 0

“Crack” (em unidades) 0 288

Lança Perfume (em frascos) 12 0

Anfetaminas (em unidades) 0 0

Barbitúricos (em unidades) 0 0

Outras 4555 262 Haxixe

CONTRABANDO/DESCAMINHO

Cigarros 22783 52051

CD´s/DVD´s 57302 49868

Equipamentos de Informática 1326 1975

Equipamentos Eletrônicos 5520 6503

Combustível (em litros) 0 240

Bebidas (em litros) 7048 0

Outros 63663 0

EXPLOSIVOS

Explosivos (em Kg) 1,05 0

DOCUMENTOS APREENDIDOS
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Documentos Apreendidos/Recolhidos 2082 0

CNH´s recolhidas (und) 0 2201

CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE

Crimes contra o meio ambiente (em ocorrências) 109 0

Animais Silvestres (und) 0 44

Madeira (m3) 0 1245

PESSOAS PRESAS/DETIDAS

Pessoas presas e/ou detidas 897 1220

ROUBO A CARGA

Roubo de Cargas (em ocorrências) 19 0

CARGAS RECUPERADAS

Cigarros (ocorrência) 01 1

Combustível (em litros) 00 240

Outros 02 0

REGISTRO DE OCORRÊNCIAS

Registro de Ocorrências 150 0

VEÍCULOS

Veículos Recuperados 111 79

Veículos Apreendidos – Restrição Judicial 15 0

Veículos Apreendidos – Restrição Administrativa 00 0

Veículos Retidos - para Regularização 4098 0

Fonte: Núcleo de Operações Especiais

2.3.4.8. Ação: 4572 – Capacitação de Servidores Públicos Federais em 
Processo de Qualificação e Requalificação

Dados Gerais

Tipo Atividade
Finalidade Promover a qualificação e a requalificação de pessoal com vistas à melhoria continuada dos processos de trabalho, 

dos índices de satisfação pelos serviços prestados à sociedade e do crescimento profissional.

Descrição Realização de ações diversas voltadas ao treinamento de servidores, tais como custeio dos eventos, pagamento de 
passagens e diárias aos servidores, quando em viagem para capacitação, taxa de inscrição em cursos, seminários, 
congressos e outras despesas relacionadas à capacitação de pessoal.

Unidade responsável pelas 
decisões estratégicas

DPRF/MJ

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Coordenação de Ensino

Coordenador nacional da ação RICARDO DE OLOIVEIRA BETAT

Responsável pela execução da 
ação no nível local (quando 

for o caso)

Jander Eustáquio Barbosa da Costa – Consultor Interno de Capacitação

A Ação visa promover a qualificação e a requalificação de pessoal com vistas à melhoria continuada 
dos processos de trabalho, dos índices de satisfação pelos serviços prestados à sociedade e do crescimento profissional. 
A Ação visa ainda a realização de ações diversas voltadas ao treinamento de servidores, tais como custeio dos eventos, 
pagamento de passagens e diárias aos servidores, quando em viagem para capacitação, taxa de inscrição em cursos, 
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seminários, congressos e outras despesas relacionadas à capacitação de pessoal.

Os principais gastos realizados nesta ação foram os pagamentos com diárias e passagens aéreas a 
policiais rodoviários federais nos processos de capacitação, senão vejamos:

O dispêndio de R$ 9.969,22 (nove mil, novecentos e sessenta e nove reais, vinte e dois centavos) 
refere-se a  cobrir  despesa com Treinamento Técnico de Orçamento,  Finanças  e  Contabilidade.  O dispêndio de R$ 
5.742,88 (cinco mil, setecentos e quarenta e dois reais, oitenta e oito centavos) refere-se a aquisição de passagens aéreas 
para o deslocamento dos policiais.

O dispêndio de R$ 1.000,00 (um mil reais) refere-se a capacitação de 02 (dois) policiais rodoviários 
federais, todavia a Nota de Empenho foi cancelada tendo em vista a não aprovação dos termos da Dispensa de Licitação 
nº 006/2008, através de seu PARECER Nº 052/09. O curso promovido permaneceu na condição sem ônus pra União.

 Os  resultados  da  ação  podem  ser  considerados  satisfatórios,  porém,  aquém  das  demandas  por 
capacitação do órgão em função das restrições orçamentárias.

2.3.4.9. Ação 8692 – Educação de Trânsito para Usuários das Rodovias 
Federais

Dados Gerais

Tipo Atividade
Finalidade Aumentar a conscientização, a reeducação e a mudança cultural do cidadão relativas ao tema trânsito como forma 

de exercício de cidadania, inclusive desenvolvendo no cidadão um comportamento pró-ativo a fim de diminuir o 
índice de acidentes e mortes nas rodovias federais

Descrição Realização  de  palestras,  seminários  e  outras  atividades  relacionadas  à  educação de  trânsito,  com enfoque  no 
trânsito em rodovias, pagamento de diárias e passagens e aquisição de material didático.

Unidade responsável pelas 
decisões estratégicas

DPRF/MJ

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Coordenação de Ensino

Coordenador nacional da ação MARIA ISABEL NOGUEIRA DE FARIA

Responsável pela execução da 
ação no nível local (quando 

for o caso)

Jander Eustáquio Barbosa da Costa – Consultor Interno de Capacitação

O objetivo da ação é aumentar  a  conscientização,  a reeducação e a mudança cultural  do cidadão 
relativas  ao  tema  trânsito  como  forma  de  exercício  de  cidadania,  inclusive  desenvolvendo  no  cidadão  um 
comportamento pró-ativo a fim de diminuir o índice de acidentes e mortes nas rodovias federais. Dentro da Educação 
para o Trânsito vários públicos foram atingidos, abrangendo motoristas profissionais, motoristas eventuais e os futuros 
motoristas (crianças e adolescentes). 

A 1ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal através do Núcleo de Comunicação Social se fez 
presente em agro-industriais, congressos, feiras e ministrou campanhas e palestras educativas de trânsito em escolas, 
empresas de transporte de cargas e passageiros, órgãos públicos municipais, estaduais e empresas privadas durante a 
semana nacional de prevenção de acidentes, no estado de Goiás totalizando 160 (cento e sessenta)  palestras.  

PALESTRAS REALIZADAS EM 2008

INSTITUIÇÃO/EMPRESA LOCAL PARTICIPANTES
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Conta Corrente Original Natureza da Despesa Descrição da Natureza da Despesa Entidade Descrição da Entidade Valores Pagos
2008NE000067 2008NE000067 0663339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 20012100001    1A.SUPERINTEND.DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL/TESOURO 9.969,22 9.969,22
2008NE900096 2008NE900096 0663339033 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 03320995000166 LE SOLEIL TURISMO LTDA - ME 5.742,88 5.742,88
2008NE900577 2008NE900577 0663339039 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 05783472000181 FUNDACAO TIRADENTES 1.000,00  

Empenho Liquidado 
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TRANSBRASILIANA Goiânia 30
RAMOS TRANSPORTE Goiânia 120

SAMU Aparecida de Goiânia 60
SAMU Aparecida de Goiânia 60

VALE VERDE EMPREENDIMENTOS AGRÍCOLA LTDA. Itapuranga 60
CELG Goiânia 500

GRUPO DE JOVENS DA COMUNIDADE CATÓLICA CRISTO RESSUCITADO
Aparecida de Goiânia 200

POLÍCIA CIVIL Goiânia 100
VIAÇÃO NOSSA SENHORA DE MEDIANEIRA Goiânia 20

FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS SA Itumbiara 80
JUAREZ MENDES MELO Goiânia 40

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM GOIÁS Quirinópolis 200
SUPERINTENDÊNCIA FEDERL DE AGRICULTURA EM GOIÁS Goiânia 120

MAHNIC ENCOMENDAS E CARGAS Goiânia 40
GRANOL INDÚSTRIA COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO SA Anápolis 200
COMPANIA BRASILEIRA DE ENERGIA RENOVÁVEL Mineiros 90
COMPANIA BRASILEIRA DE ENERGIA RENOVÁVEL Mineiros 120

FACULDADE INTERATIVA-COC Jataí 80
FAGUNDES ULTRAFÉRTIL-TERMINAL Catalão 42
FAGUNDES ULTRAFÉRTIL-TERMINAL Catalão 43
FAGUNDES ULTRAFÉRTIL-TERMINAL Catalão 58

ESCOLA SENAI Catalão 76
ESCOLA SENAI Catalão 62

RÁPIDO ARAGUAIA Goiânia 150
RÁPIDO ARAGUAIA Goiânia 180
RÁPIDO ARAGUAIA Goiânia 160

TRANSPORTES COLETIVO DE ANÁPOLIS LTDA Anápolis 200
MARAJOARA Hidrolândia 180

TRANSPORTE COLETIVO DE ANÁPOLIS Anápolis 100
IGREJA EVANGÉLICA ÁGAPE Anápolis 20

IGREJA EVANGÉLICA PENTECOSTAL CHAMA VIVA MISSÕES Anápolis 70
IGREJA BATISTA FILADÉLFIA Anápolis 130

IGREJA DE CRISTO FAMÍLIA PLENA Anápolis 40
IGREJA ASSEMBLÉIA DE DEUS Anápolis 25

INSTITUTO TECNOLÓGICO DO ESTADO DE GOIÁS Anápolis 30
COLÉGIO ESTADUAL PROF HELENA NASSER Anápolis 100

SOTREQ S.A Goiânia 80
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES SA Goiânia 70

GRUPO PROGUARDA Aparecida de Goiânia 80
IN NATURA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE DERIVADOS BOVINOS LTDA Hidrolândia 60

EMPRESA MINERAÇÃO CATALÃO Catalão 60
CENTRO DE APOIO AO CAMINHONEIRO Catalão 40

DICEBEL Catalão 50
MMC Catalão 380

ROTARY Catalão 40
MMC Catalão 80

CELG – PIRES DO RIO Catalão 150
WELDMATIC AUTOMOTIVE UNIDADE I Catalão 165
WELDMATIC AUTOMOTIVE UNIDADE II Catalão 96
WELDMATIC AUTOMOTIVE UNIDADE III Catalão 215

FAGUNDES (COPEBRAS) Catalão 73
FAGUNDES (COPEBRAS) Catalão 48
FAGUNDES (COPEBRAS) Catalão 54
FAGUNDES (FOSFERTIL) Catalão 68
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FAGUNDES (FOSFERTIL) Catalão 46
FAGUNDES (ULTRAFERTIL) Catalão 65
FAGUNDES (ULTRAFERTIL) Catalão 130

RÁPIDO ARAGUAIA Goiânia 150
RÁPIDO ARAGUAIA Goiânia 160
RÁPIDO ARAGUAIA Goiânia 185

COMIGO Jataí 50
FIEL VIGILÂNCIA SANITÁRIA LTDA Aparecida de Goiânia 150

MARAJOARA Hidrolândia 200

AGETOP Guapó 35
ACOFERGO Itumbiara 22

IGREJA MINISTERIO TERRA DE GILEADE ANÁPOLIS 60
IGREJA INTERNACIONAL DA RENOVAÇÃO ANÁPOLIS 230
IGREJA ASSEMBLÉIA DE DEUS FILADELFIA ANAPOLIS 180

IGREJA ASSEMBLEIA DE DEUS 38
IGREJA ASSEMBLEIA DE DEUS MINISTERIO ANAPOLIS ANÁPOLIS 70

IGREJA INTERNACIONAL DA RENOVAÇÃO ANÁPOLIS 430
IGREJA BATISTA CENTRAL ANÁPOLIS 160

IGREJA INTERNACIONAL DA RENOVAÇÃO ANÁPOLIS 400
COMUNIDADE NOVA JERUSALEM ANÁPOLIS 45

MINISTÉRIO SHALON ANÁPOLIS 180
IGREJA ASSEMBLÉIA DE DEUS ANÁPOLIS 45

D H L EXEL SUPPLY CHAIN ANÁPOLIS 19
IGREJA ASSEMBLEIA DE DEUS ANÁPOLIS 280

IGREJA FONTE DA VIDA ANÁPOLIS 70
ASAS DE SOCORRO DE ANÁPOLIS ANÁPOLIS 60

IV IGREJA PRESBITERIANA ANÁPOLIS 60
IGREJA ESCONDERIJO DO ALTÍSSIMO ANÁPOLIS 300

IGREJA LUZ PARA OS POVOS ANÁPOLIS 1300
IGREJA ASSEMBLEIA DE DEUS ANÁPOLIS 2000

IGREJA INTERNACIONAL DA RENOVAÇÃO ANÁPOLIS 380
GRUPO DE JOVENS DA COMUNIDADE CATÓLICA CRISTO RESSUCITADO ANÁPOLIS 30

ESCOLA SANTA MARIA DE NAZARÉ ANÁPOLIS 50
IGREJA PRESBITERIANA RENOVADA ANÁPOLIS 50

TCA TRANSPORTE COLETIVO DE ANÁPOLIS ANÁPOLIS 98
IGREJA EVANGÉLICA ÁGAPE ANÁPOLIS 18

SIPAT-GRANOL ANÁPOLIS 110
ESCOLA MUNICIPAL ESPIRITA ANDRÉ LUIZ SENADOR CANEDO 600

GOIAS TEXTIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA ITUMBIARA 200
AÇOFERGO ITUMBIARA 45

DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS PEREIRA MORRINHOS 120
ESCOLA SANTA MARIA DE NAZARÉ ANÁPOLIS 50
IGREJA PRESBITERIANA RENOVADA ANÁPOLIS 50

TRANSPORTADORA TROPICAL GOIÂNIA 40
NOVA MODA CONFECÇÕES LTDA TRINDADE 400

DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS PEREIRA MORRINHOS 120
UHE FOZ DO RIO CLARO SÃO SIMÃO 80

COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES DO FLAMBOYANT GOIÂNIA 300
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS GOIÂNIA 150

ARROZ CRISTAL GOIÂNIA 120
REGRA LOGISTICA SÃO LUIZ DOS MONTES 

BELOS
40

TRANS JC GOIÂNIA 70
COMANDO SAÚDE NAS RODOVIAS GUAPÓ 200

COMING TRINDADE 300
NOVA MODA TRINDADE 400

POLÍCIA MILITAR GOIÂNIA 100
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TEMPER VIDROS GOIÂNIA 300
UNIANHANGUERA GOIÂNIA 200

LABORATÓRIO TEUTO GOIÂNIA 960
USINA DE ALCOOL VALLE VERDE ITAPACI 200

CARTA GOIÁS IND.ECOM. DE PAPEIS LTDA ANÁPOLIS 120
EXPRESSO MARLY GOIÂNIA 150

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ÁLCOOL JATAÍ 180
POLÍCIA MILITAR GOIÂNIA 80

CELG ANÁPOLIS 50
SCHINCARIOL GOIÂNIA 100

SINAT GOIÂNIA 110
SEST SENAT GOIÂNIA 150

GRUPO FARIAS ITAPECI 150
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA NOVA GLÓRIA 120

VALE VERDE ITAPURANGA 100
VALE VERDE                                                                 ANÁPOLIS 90

DHL EXEL SUPPLY CHAIN ANÁPOLIS 19
IGREJA ASSEMBLÉIA DE DEUS ANÁPOLIS 280

IGREJA FONTE DA VIDA ANÁPOLIS 70
ASAS DE SOCORRO DE ANÁPOLIS ANÁPOLIS 60

IV IGREJA PREBITERIANA ANÁPOLIS 60
IGREJA ESCONDERIJO DO ALTISSÍMO ANÁPOLIS 300

IGREJA LUZ PARA OS POVOS ANÁPOLIS 1300
POLÍCIA CIVIL GOIÂNIA 60

COMUNIDADE CATOLICA CRISTO RESSUCITADO APARECIDA DE GOIÂNIA 80
CI-SIPAT GOIÂNIA 50

COLÉGIO ESTADUAL SETE DE SETEMBRO IPIRANGA DE GOIÁS 80
GRUPO FARIAS ITAPURANGA 30

ROTARY MORRINHOS 70
FAGUNDES (COPEBRAS) CATALÃO 73
FAGUNDES (COPEBRAS) CATALÃO 48
FAGUNDES (COPEBRAS) CATALÃO 54
FAGUNDES (FOSFÉRTIL) CATALÃO 68
FAGUNDES (FOSFÉRTIL) CATALÃO 72
FAGUNDES (FOSFÉRTIL) CATALÃO 46

SAMU APARECIDA DE GOIÂNIA 130
RAMOS TRANSPORTES GOIÃNIA 70

TRANSBRASILIANA GOIÂNIA 60
ESC.ESTA.ADELINO LOPES DE MOURA ITUMBIARA 168

ESC.MUN.ROTARY CLUBE DE ITUMBIARA ITUMBIARA 29
ESC.MUN.PROFESSOR ALAOR ITUMBIARA 338

ESC.MUN.PEIXOTO DA SILVEIRA ITUMBIARA 203
ESC.MUN.OSCAR DOMINGOS DA COSTA ITUMBIARA 91

COL.DA POLÍCIA MILITAR DE GOIÁS ITUMBIARA 105
PIONEER SEMENTES ITUMBIARA 72
ANGLO AMERICAN CATALÃO 150

PALUSA TRANSPORTES COLETIVO RIO VERDE 50
FAZENDA SÃO FRANCISCO RIO VERDE 60

CELG RIO VERDE 40
CELG PORANGATU 150
UEG PORANGATU 150

Fonte: Núcleo de Comunicação Social – 1ª SR/DPRF/MJ

DISCRIMINAÇÃO 2007 2008 Variação (%)

EVENTOS 50 160 220,00%
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PARTICIPANTES 16445 24932 51,61%

A receptividade verificada no público dos trabalhos desenvolvidos,  bem como o envolvimento da 
equipe no desempenho das ações indica que as orientações da área tendem para um caminho que produzirá excelentes 
resultados  principalmente  na  prevenção  de  acidentes.  Os  principais  dispêndios  na  ação  em  2008  referem-se  ao 
pagamento de diárias e deslocamento aéreo e foram os seguintes:

2.3.4.10. Ação 8703 – Atividade Correicional
Dados Gerais

Tipo Atividade
Finalidade Atuar de modo a contribuir com o aprimoramento constante dos serviços prestados à sociedade pelos servidores do 

DPRF/MJ e assegurar o cumprimento das Leis e normas que disciplinam a conduta desses servidores, por meio de 
um conjunto de ações correicionais preventivas, investigatórias e apuratórias.

Descrição Apuração de denúncias, visitas preventivas, palestras, pagamento de diárias e passagens para corregedores.

Unidade responsável pelas 
decisões estratégicas

DPRF/MJ

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

Corregedoria Geral

Coordenador nacional da ação CIDENOR GUERRA

Responsável pela execução da 
ação no nível local (quando 

for o caso)

CORREGEDORIA REGIONAL
Inspetor Célio Constantino da Costa

O objetivo da ação visa atuar de modo a contribuir com o aprimoramento constante dos serviços 
prestados à sociedade pelos servidores do DPRF/MJ e assegurar o cumprimento das Leis e normas que disciplinam a 
conduta desses servidores, por meio de um conjunto de ações correicionais preventivas, investigatórias e apuratórias. O 
produto da ação, "processos concluídos", não é o mais adequado, porque, em torno do dado, não é possível demonstrar 
o  resultado  de  ações  preventivas  e  repressivas  (palestras  e  operações  correicionais).  Assim,  somente  foram 
contabilizados as denúncias apuradas e encerradas. Para o próximo exercício, será estabelecido outro produto para a 
ação.

Entre as ações preventivas, informe-se a realização, em todas Delegacias Regionais da 1ª SRPRF/GO, 
de  palestras  correicionais,  inspeções  correicionais  (acompanhamento  gerencial  de  serviço).  Tais  ações  visam  o 
ajustamento  de  conduta  de  servidores  e  desestimular  ocorrência  de  infrações  disciplinares,  e,  entre  as  atividades 
executadas,  boa  parte  dos  eventos  não  demandaram gastos  com diárias  ou  com deslocamento  de  servidores.  Os 
principais  dispêndios  na  ação  em 2008  referem-se  a  deslocamentos  da  Corregedoria  Regional,  no  atendimento  a 
convocações do DPRF/MJ em Brasília e a deslocamentos aéreos, ficando assim descritos:
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Conta Corrente Original Natureza da Despesa Descrição da Natureza da Despesa Entidade Descrição da Entidade Valores Pagos
2008NE000114 2008NE000114 0663339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 20012100001    1A.SUPERINTEND.DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL/TESOURO 2.441,75 2.441,75
2008NE000292 2008NE000292 0663339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 20012100001    1A.SUPERINTEND.DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL/TESOURO 939,94 939,94
2008NE900369 2008NE900369 0663339033 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 03320995000166 LE SOLEIL TURISMO LTDA - ME 1.772,08 1.772,08

Empenho Liquidado 

Conta Corrente Original Natureza da Despesa Descrição da Natureza da Despesa Entidade Descrição da Entidade Valores Pagos
2008NE000023 2008NE000023 0663339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 20012100001    1A.SUPERINTEND.DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL/TESOURO 5.730,52 5.730,52
2008NE000027 2008NE000027 0663339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 20012100001    1A.SUPERINTEND.DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL/TESOURO 28.054,42 28.054,42
2008NE000033 2008NE000033 0663339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 20012100001    1A.SUPERINTEND.DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL/TESOURO 13.286,72 13.286,72
2008NE000103 2008NE000103 0663339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 20012100001    1A.SUPERINTEND.DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL/TESOURO 17.319,84 17.319,84
2008NE000306 2008NE000306 0663339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 20012100001    1A.SUPERINTEND.DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL/TESOURO 11.355,79 11.355,79
2008NE000310 2008NE000310 0663339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 20012100001    1A.SUPERINTEND.DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL/TESOURO 6.428,48 6.428,48
2008NE000356 2008NE000356 0663339014 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 20012100001    1A.SUPERINTEND.DE POLICIA RODOVIARIA FEDERAL/TESOURO 4.423,63 4.423,63
2008NE900139 2008NE900139 0663339033 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 03320995000166 LE SOLEIL TURISMO LTDA - ME 4.094,92 4.094,92
2008NE900256 2008NE900256 0663339033 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOCAO 03320995000166 LE SOLEIL TURISMO LTDA - ME 7.994,53 7.994,53

Empenho Liquidado 



1ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal Relatório de Gestão 2008

2.3.5.                       PROGRAMA 0750 – APOIO ADMINISTRATIVO  
Dados Gerais

Tipo de programa Apoio Administrativo

Objetivo geral Prover  os  órgãos  da  União  dos  meios  administrativos  para  a  implementação  e  gestão  de  seus  programas 
finalísticos

Gerente de programa Não Existe

Gerente Executivo Não Existe

Indicadores  ou  parâmetros 
utilizados Não Existe

Público Alvo Governo

2.3.6.                       Principais Ações do Programa  

2.3.6.1. Ação: 2000 – Administração da Unidade
Dados Gerais

Tipo Atividade

Finalidade Constituir um centro de custos administrativos das unidades orçamentárias constantes dos orçamentos da União, 
agregando as despesas que não são passíveis de apropriação em programas ou ações finalísticas.

Descrição Esta ação constitui na agregação de despesas de natureza administrativa que não puderem ser apropriadas em 
ações finalísticas, nem a um programa finalístico. Essas despesas, quando claramente associadas a determinada 
ação finalística, devem ser apropriadas nesta ação; quando não puderem ser apropriadas a uma ação finalística, 
mas puderem ser apropriadas a um programa finalístico, devem ser apropriadas na ação Gestão e Administração 
do Programa (GAP, 2272); quando não puderem ser apropriadas nem a um programa nem a uma ação finalística, 
devem  ser  apropriadas  na  ação  Administração  da  Unidade  (2000).  Essas  despesas  compreendem:  serviços 
administrativos; pessoal ativo; manutenção e uso de frota veicular, própria ou de terceiros por órgãos da União; 
manutenção e conservação de imóveis próprios da União, cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da União; 
tecnologia  da  informação,  sob  a  ótica  meio,  incluindo  o  apoio  ao  desenvolvimento  de  serviços  técnicos  e 
administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagens, pagamento de diárias e afins);  e 
demais atividades-meio necessárias à gestão e administração da unidade.

Unidade responsável pelas 
decisões estratégicas

DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por 
gerenciamento ou execução

DIVISÃO DE PLANEJAMENTO

Coordenador nacional da ação ERINALDO RODRIGUES ROBERTO

Responsável pela execução da 
ação no nível local (quando 

for o caso)

SEÇÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA
Inspetor Marcelo Gomes Martins

O objetivo desta ação visa constituir um centro de custos administrativos das unidades orçamentárias 
constantes dos orçamentos da União, agregando as despesas que não são passíveis de apropriação em programas ou 
ações finalísticas.  A maior parte dos recursos desta ação é para pagamento dos contratos de terceirização  de mão de 
obra.

A  dotação  orçamentária  alocada  nesta  ação  se  destina  ao  custeio  de  despesas  de  natureza 
administrativa  que  não  podem ser  apropriadas  em ações  finalísticas,  nem a  um programa  finalístico,  tais  como: 
fornecimento  de  água  e  tratamento  de  esgoto,  energia  elétrica,  material  de  consumo,  locação  de  mão-de-obra, 
estagiários, manutenção de bens móveis e imóveis, imprensa nacional, diárias administrativas, locação de bens móveis e 
imóveis, remoção de servidores, frete e transporte de encomendas, licenciamento da frota de veículos, correios, serviços 
gráficos, cópia e reprodução de documentos, publicação de editais de licitação.

A 1ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal encontra séria dificuldade em garantir o custeio 
da área meio, pois é inevitável a expansão dos gastos em função do reajuste de preços de bens e serviços, ingresso de 
novos servidores, repactuação dos contratos continuados, ampliação das atribuições do Órgão.

No entanto, o limite orçamentário do Órgão, segundo o DPRF/MJ, está estagnado desde 2007, o que 
na prática se mostra insuficiente para cobrir as despesas com o custeio, investimentos e os benefícios (auxílio-transporte, 
auxílio-alimentação, auxílio-creche e assistência médica). Tal restrição orçamentária inviabiliza os investimentos tão 
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necessários ao reaparelhamento e modernização da 1ª SRPRF/GO, podendo comprometer as metas previstas no PPA 
2008/2011.

Também são  adquiridos  na  citada  ação  os  seguintes  materiais  permanentes:  móveis,  aparelhos  e 
utensílios domésticos, veículos administrativos, coleções e materiais bibliográficos, peças não incorporáveis a imóveis, 
máquinas e equipamentos energéticos.

Essas despesas compreendem ainda os serviços administrativos; pessoal ativo; manutenção e uso de 
frota veicular própria ou de terceiros por órgãos da União; manutenção e conservação de imóveis próprios da União, 
cedidos ou alugados, utilizados pelos órgãos da União; tecnologia da informação, sob a ótica meio, incluindo o apoio ao 
desenvolvimento de serviços técnicos e administrativos; despesas com viagens e locomoção (aquisição de passagens, 
pagamento de diárias e afins) e demais atividades meio necessárias à gestão e administração da unidade.

Dentro da gestão desta ação, temos as mais diversos de despesas, todavia, informaremos a seguir as de 
maior relevância para a Unidade:

 Pagamento de Diárias – Pessoal Civil;
 Aquisição de serviços de vigilância e segurança armada correspondentes a 06 (seis) postos 

12x36 diurnas e 06 (seis) postos 12x36 noturnas, envolvendo, ao todo, 24 (vinte e quatro) vigilantes;
 Aquisição de serviços de locação de mão-de-obra para 03 (três) recepcionistas e 02 (duas) 

telefonistas;
 Aquisição de serviços de limpeza, asseio e conservação para 26 (vinte e seis) serventes, 01 

(um) encarregado de limpeza e 01 (uma) copeira;
 Aquisição de estagiários de nível Médio e nível Superior através do Centro de Integração 

Empresa Escola – CIEE;
 Aquisição  de  serviços  públicos  diversos,  tais  como:  Imprensa  Nacional,  energia  elétrica, 

fornecimento de água e esgoto, etc;
 Aquisição de serviço de rastreamento televisivo (clipping eletrônico) de matérias jornalísticas 

de interesse da 1ª SRPRF/GO;
 Aquisição de serviço de locação de impressoras multi-funcionais;
 Aquisição de assinatura do jornal O Popular;
 Aquisição de carimbos e chaves, troca de segredos, abertura de fechaduras, etc;
 Aquisição  de  serviço  de  publicação  de  edital  de  notificação  sobre  leilão  de  veículos 

apreendidos/retidos há mais de 90 dias e não reclamados por seus proprietários;
 Aquisição de serviços gráficos;
 Aquisição de material permanente;
 Aquisição de material permanente (mobiliário, bebedouros e ar condicionado), etc

Os principais dispêndios ocorridos no exercício de 2008 foram os seguintes:

DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL

NE NAT 
DESP

DESCRIÇÃO ENTIDADE EMPRESA EMPENHO 
LIQUIDADO

VALOES 
PAGOS

2008NE00001 339014 Diárias – Pessoal Civil 200121-00001 1ª SRPRF/GO 6.500,00 6.500,00

2008NE00022 339014 Diárias – Pessoal Civil 200121-00001 1ª SRPRF/GO 3.034,04 3.034,04

2008NE00043 339014 Diárias – Pessoal Civil 200121-00001 1ª SRPRF/GO 13.793,60 13.793,60

2008NE00058 339014 Diárias – Pessoal Civil 200121-00001 1ª SRPRF/GO 6.657,93 6.657,93

2008NE00063 339014 Diárias – Pessoal Civil 200121-00001 1ª SRPRF/GO 6.599,35 6.599,35

2008NE00068 339014 Diárias – Pessoal Civil 200121-00001 1ª SRPRF/GO 2.010,50 2.010,50

2008NE00083 339014 Diárias – Pessoal Civil 200121-00001 1ª SRPRF/GO 7.454,02 7.454,02

2008NE00084 339014 Diárias – Pessoal Civil 200121-00001 1ª SRPRF/GO 4.786,27 4.786,27

2008NE00098 339014 Diárias – Pessoal Civil 200121-00001 1ª SRPRF/GO 3.509,46 3.509,46

2008NE00106 339014 Diárias – Pessoal Civil 200121-00001 1ª SRPRF/GO 2.414,89 2.414,89

2008NE00107 339014 Diárias – Pessoal Civil 200121-00001 1ª SRPRF/GO 1.452,42 1.452,42

2008NE00175 339014 Diárias – Pessoal Civil 200121-00001 1ª SRPRF/GO 1.480,66 1.480,66
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2008NE00219 339014 Diárias – Pessoal Civil 200121-00001 1ª SRPRF/GO 3.981,76 3.981,76

2008NE00331 339014 Diárias – Pessoal Civil 200121-00001 1ª SRPRF/GO 1.629,59 1.629,59

2008NE00371 339014 Diárias – Pessoal Civil 200121-00001 1ª SRPRF/GO 4.393,92 4.393,92

2008NE00377 339014 Diárias – Pessoal Civil 200121-00001 1ª SRPRF/GO 496,01 496,01

2008NE00392 339014 Diárias – Pessoal Civil 200121-00001 1ª SRPRF/GO 1.765,66 1.765,66

2008NE000400 339014 Diárias – Pessoal Civil 200121-00001 1ª SRPRF/GO 3.138,90 3.138,90

2008NE000402 339014 Diárias – Pessoal Civil 200121-00001 1ª SRPRF/GO 657,23 657,23

VIGILÂNCIA E SEGURANÇA  ARMADA

As despesas com Vigilância e Segurança Armada decorrem do Contrato nº 004/2008, decorrente do 
Pregão Eletrônico nº 001/2008, firmado perante a empresa VIP – Vigilância Intensiva Patrimonial Ltda, para um total de 
06 (seis) postos de vigilância 12x36 diurnas e 06 (seis) postos de vigilância 12x36 noturnas, envolvendo cada posto um 
total de 02 (dois) vigilantes, sendo disponibilizados então 24 (vinte e quatro) vigilantes, ao custo discriminado conforme 
tabela a seguir:

VALOR CONTRATADO (CONTRATO Nº 004/2008)

TIPO DE POSTO PREÇO POR 
POSTO

Nº DE 
POSTOS

PREÇO MENSAL

DIURNO  de  segunda-feira  a  domingo,  envolvendo  2 
vigilantes em turno de 12x36 horas

R$ 2.946,37 06 R$ 17.678,22

NOTURNO  de  segunda-feira  a  domingo,  envolvendo  2 
vigilantes em turno de 12x36 horas

R$ 3.241,55 06 R$ 19.449,28

VALOR TOTAL MENSAL R$ 37.127,50

VALOR TOTAL ANUAL R$ 445.530,00

Os dispêndios com os serviços de vigilância e segurança armada em 2008 foram os seguintes:

NE NAT 
DESP

DESCRIÇÃO CNPJ EMPRESA EMPENHO 
LIQUIDADO

VALOES 
PAGOS

2008NE900019 339037 Locação Mão-
de-Obra

01160949/0001/11 VIP – Vigilância Intensiva Patrimonial Ltda 69.410,00 69.410,00

2008NE900075 339037 Locação Mão-
de-Obra

01160949/0001/11 VIP – Vigilância Intensiva Patrimonial Ltda 59.760,48 59.760,48

2008NE900110 339037 Locação Mão-
de-Obra

01160949/0001/11 VIP – Vigilância Intensiva Patrimonial Ltda 113.915,48 113.915,48

2008NE900326 339037 Locação Mão-
de-Obra

01160949/0001/11 VIP – Vigilância Intensiva Patrimonial Ltda 37.127,50 37.127,50

2008NE900364 339037 Locação Mão-
de-Obra

01160949/0001/11 VIP – Vigilância Intensiva Patrimonial Ltda 148.512,50 148.452,18

RECEPCIONISTA E TELEFONISTA

As despesas  com Locação  de  Mão-de-Obra  referentes  a  atividades  auxiliares  de  Recepcionista  e 
Telefonista decorreram do Contrato nº 005/2004, decorrente da Tomada de Preços nº 002/2003, firmado perante a 
empresa META – Limpeza e Conservação Ltda, para um total de 03 (três) Recepcionistas e 02 (duas) Telefonistas, 
totalizando um dispêndio para esses profissionais em 2008 distribuídos conforme tabela abaixo:

NE NAT 
DESP

DESCRIÇÃO CNPJ EMPRESA EMPENHO 
LIQUIDADO

VALOES 
PAGOS

2008NE900013 339037 Locação Mão- 01209928/0001-43 META – Limpeza Conservação Ltda 19.848,66 19.848,66
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de-Obra

2008NE900052 339037 Locação Mão-
de-Obra

01209928/0001-43 META – Limpeza Conservação Ltda 38.913,32 38.913,32

2008NE900402 339037 Locação Mão-
de-Obra

01209928/0001-43 META – Limpeza Conservação Ltda 20.234,58 20.234,58

LIMPEZA, ASSEIO E CONSERVAÇÃO E COPEIRAGEM

As despesas com Locação de Mão-de-Obra referentes a Limpeza, Asseio e Conservação e Copeiragem 
decorrem do Contrato nº 010/2005, decorrente da Concorrência nº 002/2005, firmado perante a empresa CONTAL – 
Empreiteira de Reformas e Serviços Ltda, para um total de 26 (vinte e seis) Serventes, 01 (um) Encarregado e 01 (uma) 
Copeira, totalizando um dispêndio para esses profissionais em 2008 distribuídos conforme tabela abaixo:

NE NAT 
DESP

DESCRIÇÃO CNPJ EMPRESA EMPENHO 
LIQUIDADO

VALOES 
PAGOS

2008NE900014 339037 Locação Mão-
de-Obra

02669075/0001-95 CONTAL – Empr de Ref e Serviços Ltda 32.705,76 32.705,76

2008NE900015 339037 Locação Mão-
de-Obra

02669075/0001-95 CONTAL – Empr de Ref e Serviços Ltda 2.265,42 2.265,42

2008NE900044 339037 Locação Mão-
de-Obra

02669075/0001-95 CONTAL – Empr de Ref e Serviços Ltda 5.664,13 5.664,13

2008NE900045 339037 Locação Mão-
de-Obra

02669075/0001-95 CONTAL – Empr de Ref e Serviços Ltda 163.530,28 163.530,28

2008NE900091 339037 Locação Mão-
de-Obra

02669075/0001-95 CONTAL – Empr de Ref e Serviços Ltda 65.411,52 65.411,52

2008NE900092 339037 Locação Mão-
de-Obra

02669075/0001-95 CONTAL – Empr de Ref e Serviços Ltda 3.398,13 3.398,13

2008NE900377 339037 Locação Mão-
de-Obra

02669075/0001-95 CONTAL – Empr de Ref e Serviços Ltda 130.821,56 99.807,69

2008NE900401 339037 Locação Mão-
de-Obra

02669075/0001-95 CONTAL – Empr de Ref e Serviços Ltda 2.264,84 1.132,13

ESTAGIÁRIOS DE NÍVEL MÉDIO E NÍVEL SUPERIOR

As despesas  com Estagiários  de  Médio  e  Nível  Superior  decorrerem do  Convênio  nº  001/2008, 
firmado perante o CIEE – CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA e visa desenvolvimento de  atividades 
conjuntas para a operacionalização de  PROGRAMAS DE ESTÁGIO DE ESTUDANTES que, obrigatório  ou não, 
deverá ser de interesse curricular, desenvolvido ao longo do curso e permitindo ao estudante receber um treino prático 
no papel de futuro profissional, na linha de sua formação, em situações reais de vida e trabalho.

O dispêndio total com o convênio em 2008 ficou assim discriminado:

NE NAT 
DESP

DESCRIÇÃO CNPJ EMPRESA EMPENHO 
LIQUIDADO

VALOES 
PAGOS

2008NE900014 335039 Serviços 61600839/0001-55 CIEE – Centro de Integração Empresa 
Escola

5.197,40 5.197,40

2008NE900080 335039 Serviços 61600839/0001-55 CIEE – Centro de Integração Empresa 
Escola

6.265,00 5.311,07

RASTREAMENTO TELEVISIVO (CLIPPING ELETRÔNICO)

As  despesas  com  os  serviços  de  clipagem eletrônica  ou  rastreamento  televisivo  decorreram  do 
Contrato nº 008/2008, proveniente do Pregão Eletrônico nº 012/2008, firmado perante a empresa Em Tempo Clipping 
Ltda e visou a prestação de serviços de ASSESSORIA EM COMUNICAÇÃO consistindo no rastreamento eletrônico de 
mídia televisiva, visando acompanhar, conhecer e arquivar os fatos ou acontecimentos que interessem ao Órgão.

O dispêndio total com o Contrato ficou assim discriminado:
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NE NAT 
DESP

DESCRIÇÃO CNPJ EMPRESA EMPENHO 
LIQUIDADO

VALOES 
PAGOS

2008NE900029 339039 Serviços 04592927/0001-19 Em Tempo Clipping Ltda 1.920,00 1.920,00

2008NE900098 339039 Serviços 04592927/0001-19 Em Tempo Clipping Ltda 640,00 640,00

2008NE900340 339039 Serviços 04592927/0001-19 Em Tempo Clipping Ltda 820,00 820,00

2008NE900412 339039 Serviços 04592927/0001-19 Em Tempo Clipping Ltda 2.460,00 820,00

LOCAÇÃO DE MÁQUINAS MULTIFUNCIONAIS (COPIADORA, IMPRESSORA, FAX E  
SCANNER)

As despesas  com os serviços  de  locação  de  copiadoras  multifuncionais  decorrem do  Contrato  nº 
014/2005,  proveniente  do  Pregão  Eletrônico  nº  006/2005,  firmado  perante  a  empresa  Copysystems  –  Copiadora, 
Sistemas  e  Serviços  Ltda  e  visa  a  prestação  dos serviços  de  reprografia  e  impressão,  com  fornecimento  de 
fotocopiadoras,  impressoras  e  seus  acessórios,  suprimentos,  insumos/consumíveis  (toner,  e  outros,  exceto  papel), 
assistência técnica/manutenção (com fornecimento de peças e componentes),  bem como quaisquer outros elementos 
necessários à prestação dos serviços.

Segue abaixo o QUADRO RESUMO da locação dos equipamentos multifuncionais:

QUANTIDADE 
IMPRESSORAS MODELO

FRANQUIA 
MENSAL

VALOR 
UNITÁRIO 
MENSAL

VALOR 
TOTAL 

MENSAL

26
SCX-4216F

Procedência: Japão
Marca: Samsung

26.000 R$ 0,1358 R$ 3.530,80

01
IR-2230

Procedência: Japão
Marca: Cânon

15.000 R$ 0,0739 R$ 1.108,00

27 VALOR TOTAL ESTIMADO (41.000 cópias) R$ 4.638,80

VALOR POR CÓPIA E IMPRESSÃO EXCEDENTE(*) R$ 0,04

(*) Valor pago apenas quando se excede o limite de 41.000 impressões/cópias.

Ao todo foram locadas 26 (vinte e seis) equipamentos com uma especificação que atenda a todos aos 
15 (quinze) postos policiais, 07 (sete) Delegacias e 04 (quatro) núcleos que compõem a estrutura administrativa da sede 
administrativa.  Foi  locado  ainda  01  (um)  equipamento  com  especificação  superior  para  ser  utilizada  como  uma 
impressora/copiadora geral, atendendo a todos as demais seções e núcleos do Órgão.

O dispêndio total com o Contrato ficou assim discriminado:

NE NAT 
DESP

DESCRIÇÃO CNPJ EMPRESA EMPENHO 
LIQUIDADO

VALOES 
PAGOS

2008NE900010 39092 Exercício 
Anterior

01765213/0001-77 Copysystems – Copiadoras, Sistemas e 
Serviços Ltda

1.246,32 1.246,32

2008NE900049 339039 Serviços 01765213/0001-77 Copysystems – Copiadoras, Sistemas e 
Serviços Ltda

32.465,00 32.465,00

2008NE900358 339039 Serviços 01765213/0001-77 Copysystems – Copiadoras, Sistemas e 
Serviços Ltda

6.831,60 6.831,60

2008NE900396 339039 Serviços 01765213/0001-77 Copysystems – Copiadoras, Sistemas e 
Serviços Ltda

18.552,09 18.552,09

ASSINATURA DE UM PERIÓDICO

Assinatura de um jornal de grande circulação no Estado de Goiás, pelo período de 12 (doze) meses, 
perante o jornal “O Popular”,  da J Câmara & Irmãos S.A, para uso do Núcleo de Comunicação Social  do Órgão, 
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visando acompanhar as matérias de interesse da 1ª SRPRF/GO ou que envolva a instituição no que se refere à Segurança 
Pública nas rodovias federais, conforme discriminação a seguir:

NE NAT 
DESP

DESCRIÇÃO CNPJ EMPRESA EMPENHO 
LIQUIDADO

VALOES 
PAGOS

208NE900052 339039 Serviços 01536754/0001-23 J Câmara & Irmãos S.A. 418,00 418,00

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS COM CARIMBOS E CHAVES

 As  despesas  com  fornecimento  de  carimbos  e  chaves  decorreram  do  Contrato  nº  001/2008, 
proveniente da Dispensa de Licitação nº 002/2008, firmado perante a empresa Gold Serviços de Chaves Ltda, visa a 
aquisição de cópias de chaves, instalações de fechaduras, aberturas de fechaduras, troca de segredos e confecção de 
carimbos diversos para uso da 1ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal/MJ.

As despesas em 2008 ficaram assim discriminadas:

NE NAT 
DESP

DESCRIÇÃO CNPJ EMPRESA EMPENHO 
LIQUIDADO

VALOES 
PAGOS

2008NE900018 339030 Mat Consumo 03719937/0001-00 Gold Serviços de Chaves Ltda 3.900,00 3.078,00

PUBLICIDADE LEGAL – RADIOBRÁS S.A

 As despesas com publicidade legal do órgão decorreram do Contrato nº 003/2008, firmado perante a 
Radiobrás  S.A –  Empresa  Brasileira  de  Comunicação,  visou  a  distribuição,  pela  Radiobrás,  da  publicidade  legal 
impressa e/ou eletrônica de interesse do Órgão, obedecidas as determinações contidas no Decreto n° 4.799, de 4 de 
agosto de 2003, na Lei n° 6.650, de 23 de maio de 1979, na Lei n° 4.680, de 18 de junho de 1965, no Decreto n° 
57.690, de 1º de fevereiro de 1966, no Art. 25, caput, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e nas demais normas 
complementares específicas, principalmente as diretrizes e orientações técnicas do Sistema de Comunicação Social do 
Poder Executivo – SICOM.

Tal contratação, em síntese, visa dar publicidade aos atos administrativos do Órgão perante os jornais 
de grande circulação no Estado ou mesmo no país, exceção feita às publicações perante a Imprensa Nacional (Diário 
Oficial da União). As publicações são em geral as seguintes: avisos de licitação de Pregões Eletrônicos e Presenciais, 
Pregões  SRP,  Tomadas  de  Preços,  Concorrências,  Leilões  Públicos,  citações  em  Procedimentos  Administrativos 
Disciplinares, avisos de notificação, chamamentos, comunicações, etc.

As despesas em 2008 ficaram assim discriminadas:

NE NAT 
DESP

DESCRIÇÃO ENTIDADE EMPRESA EMPENHO 
LIQUIDADO

VALOES 
PAGOS

2008NE900006 339139 Serviços 110052/11152 Radiobrás – Emp Brasileira de 
Comunicação S.A.

1.717,17 924,63

SERVIÇOS GRÁFICOS

As  despesas  com  serviços  gráficos  referem-se  exclusivamente  à  confecção  dos  seguintes  itens 
indispensáveis ao bom andamento das rotinas de trabalho do Órgão:

ITEM DESCRIÇÃO QTDE

1 Blocos 50x1 p/ Registro de Acidente 120

2 Blocos 50x1 de requerimento 24

3 Blocos 50x1 de Requisição para Correção 10

4 Unidades de Fichas de Prateleira frente/verso. 2000

5 Unidades de pastas para processo. 10000
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6 Unidades de pastas Movimento Diário. 1000

7 Unidades de envelope com CEP, timbrado. 5000

8 Unidades de envelope saco Kraft 35x18,5. 5000

9 Unidades de envelope kraft 26x36. 10000

10 Unidades de envelope Kraft 41x31. 300

11 Unidades de Certificados para Capacitação. 500

As despesas em 2008 com os serviços gráficos acima ficaram assim discriminadas:

NE NAT 
DESP

DESCRIÇÃO ENTIDADE EMPRESA EMPENHO 
LIQUIDADO

VALOES 
PAGOS

2008NE900606 339039 Serviços 07772780/0001-37 Wesley Gráfica e Editora Ltda 6.794,78 6.794,78

2008NE900607 339039 Serviços 07772780/0001-37 Wesley Gráfica e Editora Ltda 853,22 853,22

AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE

 As despesas com material  permanente referem-se a aquisição de mobiliário em geral,  tais  como: 
mesas em “L”, cadeiras fixas sem braços, cadeiras giratórias com braços e bebedouros de água. Todos estes gastos são 
provenientes de adesões à Atas de Reg de Preços firmados por outros que integram à Administração Pública Federal.

Foram adquiridos também livros jurídicos para composição do acervo do Núcleo de Apoio Técnico e 
Jurídico e No Braks para uso do Núcleo de Telemática do Órgão.

As despesas em 2008 ficaram assim discriminadas:

NE NAT 
DESP

DESCRIÇÃO CNPJ EMPRESA EMPENHO 
LIQUIDADO

VALOES 
PAGOS

2008NE900498 449052 Mat Permanente 60656774/0001-05 Alberflex Indústria de Móveis Ltda 91.220,75 -

2008NE900499 449052 Mat Permanente 60656774/0001-05 Alberflex Indústria de Móveis Ltda 4.959,00 -

2008NE900552 449052 Mat Permanente 59804765/0001-27 Jobema Ind e Comércio de Móveis Ltda 5.593,80 5.593,80

2008NE900553 449052 Mat Permanente 01682110/0001-43 L Lima Eletrônica, Informática e 
Refrigeração Ltda

2.750,00 2.750,00

2008NE900562 449052 Mat Permanente 56992902/0001-06 Giroflex S.A. 25.160,00 25.160,00

2008NE900566 449052 Mat Permanente 07665114/0001-08 Helena Mateus da Silva – ME 2.379,90 2.379,90

2008NE900564 449052 Mat Permanente 07795291/0001-09 CSM Coml de Prod Alimentícios Ltda 14.760,00 14.760,00

2008NE900545 449052 Mat Permanente 60501293/0016-07 Editora Revista dos Tribunais Ltda 1.810,30 1.810,30

2008NE900581 449052 Mat Permanente 03762480/0001-16 Force – Line Ind e Com de Componentes 
Eletrônicos

2.670,00 2.670,00

RESULTADO

Não há como analisar  os  resultados  da  Ação  em questão,  apenas  podemos afirmar  que  as  metas 
pactuadas  foram  atendidas  em  quase  sua  totalidade.  Apenas  entendemos  que  dentro  das  demandas  por  apoio 
administrativo,  todas  elas  foram  atendidas,  embora  com constantes  restrições  orçamentárias.  Dentro  dos  recursos 
disponibilizados, o nível de execução das despesas encontra-se num patamar adequado, sem, contudo, comprometer a 
atividade finalística do órgão.

A presente Ação não possui meta física, mas o DPRF/MJ pretende criar indicadores que mensurem a 
adequação das Unidades Gestoras à logística necessária para o desempenho dos serviços administrativos, considerando 
as deficiências estruturais e de pessoal.
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O Coordenador desta  ação em Brasília/DF procurou adequar os  custos administrativos,  visando à 
alocação de mais recursos nos Programas Finalísticos, sempre analisando a relação custo-benefício e sem comprometer 
o funcionamento da área meio.

Essas despesas, quando claramente associadas a determinada ação finalística, devem ser apropriadas 
nesta ação; quando não puderem ser apropriadas a uma ação finalística, mas puderem ser apropriadas a um programa 
finalístico, devem ser apropriadas na ação Gestão e Administração do Programa; quando não puderem ser apropriadas 
nem a um programa nem a uma ação finalística, devem ser apropriadas na ação Administração da Unidade (2000). 

2.4. DESEMPENHO OPERACIONAL

INDICADORES UTILIZADOS PARA AVALIAR O DESEMPENHO DO PROGRAMA, 
PROJETO/ATIVIDADE OU AÇÃO ADMINISTRATIVA

Programa 0663
Taxa de Mortalidade nas Rodovias Federais Taxa de Variação de Acidentes nas Rodovias Federais

Programa 1386
Coeficiente de Adequação das Instalações Físicas

Programa 0750
Não há indicador

OBJETIVOS DOS PROGRAMAS

O objetivo do  Programa 0663 é aumentar a  segurança pública nas rodovias federais,  mediante a 
repressão de ações delituosas e redução dos acidentes de trânsito e os beneficiários são os usuários das rodovias e 
estradas federais e pessoas que residem às margens das rodovias federais.

O objetivo do Programa 1386 é prover a Polícia Rodoviária Federal de estrutura física e seus meios 
finalísticos de potencial laborativo, a fim de possibilitar a execução das tarefas operacionais destinadas à segurança 
pública e os beneficiários são o Departamento de Polícia Rodoviária Federal e usuários de Rodovias Federais.

O objetivo do Programa 0750 é o Apoio Administrativo, este programa é comum a todos os órgãos da 
Administração Pública Federal.

NOME, DESCRIÇÃO E TIPO DO INDICADOR OU PARÂMETRO UTILIZADO PARA AVALIAR O 
DESEMPENHO DA GESTÃO SOB EXAME DAS CONTAS

Programa 0663

Taxa de Mortalidade nas Rodovias Federais – Pretende-se medir percentagem de mortos do total de 
feridos de acidentes de trânsito (eficácia)

Fórmula de Cálculo: Im = (Nº Mortos/Nº Vítimas) x 100, responsável pelo cálculo: SPF

Taxa de Variação de Acidentes nas Rodovias Federais – Pretende-se medir a variação (positiva ou 
negativa) do número de acidentes em rodovias federais (eficácia)

Fórmula de Cálculo: Ia =  (Nº Acidentes Ano Atual)/(Nº Acidentes Ano Anterior) - 1) x100, responsável pelo cálculo: 
SPF

Obs: As fórmulas dos indicadores do programa 0663, foram readequadas no novo PPA 2008-2011

Programa 1386

Coeficiente  de  Adequação  das  Instalações  Físicas –  Pretende-se  medir  a  %  de  unidades  com 
estrutura física, de dados e de comunicações (TI - Tecnologia da Informação) e de viaturas adequada (eficácia) 
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Fórmula de Cálculo: Iadq = (Unid. Adequadas/ Total de Unidades)x100, responsável pelo cálculo: SAF

ANÁLISE CRÍTICA DOS RESULTADOS ALCANÇADOS

PROGRAMA 0663

METAS FÍSICAS: REDUÇÃO DO NÚMERO DE ACIDENTES E MORTES EM RELAÇÃO A 2007

TAXA DE MORTALIDADE NAS RODOVIAS FEDERAIS

Ano Número de Mortos Número Total de Vítimas
2007 256 3108
2008 270 2910

Fórmula de Cálculo: Índice de Mortalidade(2007) = (256/3108) x 100 = 8,23%
Fórmula de Cálculo: Índice de Mortalidade(2008) = (270/2910) x 100 = 9,28%

Note-se que registrou um aumento do índice de mortalidade nas rodovias federais de 2008 em relação 
ao apurado em 2007, ou seja, de 8,23% aumentou para 9,28%. Esse aumento deu-se em razão de alguns pontos fáceis de 
observar, tais como:

➢ Aumento do número de veículos envolvidos nos acidentes;
➢ Aumento do do número de ocupantes dos veículos envolvidos nos acidentes; e
➢ Aumento da frota de veículos em circulação

As operações policiais desencadeadas pelo Núcleo de Operações Especiais e os núcleos operacionais 
das 07 (sete) Delegacias Regionais foram dirigidas não somente na aplicação do Código Brasileiro de Trânsito, mas 
também ao combate aos vários tipos de crimes que ocorrem ou que se originam nas rodovias federais, tais como o roubo 
de cargas, roubo de veículos, etc.

TAXA DE VARIAÇÃO DE ACIDENTES NAS RODOVIAS FEDERAIS

Ano Número de Acidentes Registrados
2007 4177
2008 4985

Fórmula de Cálculo: Índice de Variação de Acidentes = (Nº Acidentes Ano Atual)/(Nº Acidentes Ano Anterior) -1 x 
100 =

Ia = (4985/4177) – 1 x 100 = (+) 19,34%

O percentual de aumento de acidentes registrados considera números absolutos, ou seja, não leva em 
consideração o aumento da frota nacional, o acréscimo do fluxo de veículos, pessoas e mercadorias, motivado pelo 
aquecimento da economia, bem como não observa a melhoria da trafegabilidade nos principais corredores de trânsito e 
de transporte. 

Com a economia aquecida e com estradas em melhores condições, mais cidadãos utilizam desse modal 
para empreender suas viagens, principalmente em épocas de férias e feriados prolongados. Ressalte-se que a maioria dos 
municípios brasileiros cresceu em torno da rodovia e esta se tornou uma grande "avenida" por onde a população se 
locomove. Por isso, o maior número de acidentes registrados é de colisão traseira, os quais ocorrem nesses aglomerados 
urbanos.

A redução do índice de acidente, além da preservação da maior riqueza da nação, a vida do cidadão, 
possibilitaria reduzir o impacto econômico dos acidentes. O custo de acidentes em rodovias federais, segundo o estudo 
do IPEA, passa de 6,5 bilhões de reais por ano. A majoração do orçamento do DPRF/MJ, ou seja, o seu aumento,  
possibilitaria  aumentar  substancialmente  o  efetivo  de  policiais  e  melhorar  o  custeio  e  investimento  do  órgão  no 
programa de segurança pública nas rodovias. 

Além da economia quanto aos impactos econômicos dos acidentes,  seria produzido outro efeito - 
aumentar o  combate à  criminalidade organizada, que se utiliza das rodovias para escoar  o  produtos de suas ações 
criminosas. O aumento da ostensividade, conseguida com efetivo maior e em melhores condições quanto a equipamento, 
viaturas,  etc,  teria  o  poder  de  dar  ao  cidadão,  usuário  das  rodovias,  bem como à  população  lindeira,  uma maior 
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segurança. Isso significa melhor avaliação do órgão junto à opinião pública, bem como confere maior credibilidade ao 
Governo Federal no sentido de dar o exemplo necessário aos entes federados, quanto à preocupação com a segurança 
pública e com a qualidade de vida da população.”

Vale ressaltar que a atividade da PRF não se restringe ao controle de trânsito. A PRF tem oferecido 
duro  combate  ao  tráfico  de  drogas,  ao  contrabando/descaminho,  aos  crimes  ambienteis  (apreensões  de  madeira  e 
animais silvestres) e, principalmente, aos crimes contra a dignidade da pessoa (trabalho escravo, exploração sexual de 
crianças e adolescentes, tráfico de seres humanos, etc). 

A PRF/GO,  nesse  exercício,  mapeou  os  pontos  vulneráveis  à  exploração  sexual  de  crianças  e 
adolescentes, notificou todos os seus proprietários e procura exercer uma vigilância contínua. O ano de 2008 apresentou 
um índice de acidentes em 19,34% maior que o ano de 2007. 

Todavia, resumimos aqui as principais dificuldades na gestão operacional do órgão:

 Aumento do número de veículos e pessoas transitando nas rodovias federais;
 Melhoria no estado geral das rodovias federais, principalmente devido às duplicações, o que ocasiona 

aumento  da  velocidade  dos  veículos  e,  por  conseqüência,  um  maior  número  de  acidentes 
(principalmente saídas de pista, excesso de velocidade e colisões traseiras);

 Melhoria do poder aquisitivo de determinada classe da sociedade brasileira, o que acarretou melhores 
condições ao cidadão para realizar suas viagens de veículo;

 Aumento expressivo da frota circulante de veículos em função da melhoria do poder aquisitivo, longos 
prazos de financiamento e baixas taxas de juros no mercado;

 Baixo valor das multas de trânsito que estimulam o desrespeito às Leis de trânsito; e
 Baixo  efetivo  de  policiais  rodoviários  federais.

PROGRAMA 1386

METAS FÍSICAS: COEFICIENTE DE ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS
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POSTOS ADEQUADOS FISICAMENTE POSTOS ADEQUADOS QUANTO A TI

INSTALAÇÕ ES INFRA-ESTR

1º DEL – GOIÂNIA
POSTO 1/1 – Goiânia 1 1 1 1 1 1 1 1 1
POSTO 1/2 - Guapó 1 1 1 1 1 1 1 1 1

0 0 0 0 0 1 1 1 1

2º DEL. – ANÁPOLIS

POSTO 2/1 – Anápolis 0 1 1 1 0,75 1 1 1 1

POSTO 2/2 – Jaraguá 1 1 1 1 1 1 1 1 1
3º DEL. – MORRINHOS

1 1 1 1 1 1 1 1 1

POSTO 3/2 – Itumbiara 1 1 1 1 1 1 1 1 1

4º DEL. - RIO VERDE

0 1 0 0 0,25 1 1 1 1

POSTO 4/2 – Jussara 0 0 0 0 0 1 0 1 0,67
5º DEL. – JATAÍ

POSTO 5/1 – Jatai 1 1 1 1 1 1 1 1 1

0 1 0 0 0,25 1 1 1 1

0 0 0 0 0 1 1 1 1

6º DEL. – CATALÃO
POSTO 6/1 – Catalão 0 1 0 1 0,5 1 1 1 1

7º DEL. – PORANGATU

0 1 0 0 0,25 1 1 1 1

POSTO7/2 – Uruaçu 0 1 0 0 0,25 1 1 1 1
15 POSTOS

40,00% 80,00% 46,67% 53,33% 55,00% 100,00% 93,33% 100,00% 97,78%

84,26%

ESPAÇO  
FISICO

ASPECTO  
EXTERNO

SO MA 
PO NTO S / 4

EQ UIP. 
INFO RMÁTICA

REDE 
DPRF/INTERNET

SISTEMA DE 
RÁDIO

SO MA 
PO NTO S / 3

POSTO 1/3 – 
Hidrolândia

POSTO 3/1 – 
Morrinhos

POSTO 4/1 – Rio 
Verde

POSTO 5/2 – São 
Simão

P 5/3 – Sta Rita 
Araguaia

POSTO 7/1 – 
Porangatu

TOTAL DO SUB-
INDICADOR

COEFICIENTE DE 
ADEQUAÇÃO DAS 

INSTALAÇÕES 
FÍSICAS
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(%) de postos adequados Fisicamente: 
(%) de postos adequados quanto à Tecnologia da Informação: 

(%) de postos adequados quanto a Viaturas: 

Icaif   =   (55,00 % + 97,78 % + 100,00%)/3 =   84,26%   

O indicador informa que  84,26% dos  postos  da PRF estão adequados fisicamente,  ou seja,  ainda 
existem outras  ações  de  reforma  das  bases  operacionais  que  compõem a  estrutura  do  órgão  que  necessitam ser 
executadas.

PROGRAMA 0750

METAS FÍSICAS: ESTE É UM PROGRAMA COMUM A TODOS OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA FEDERAL.

Para este tipo de programa (Apoio Administrativo) não existem indicadores e metas físicas.

DESCRIÇÃO  DAS  DISFUNÇÕES  ESTRUTURAIS  DETECTADAS  E  AS  PRINCIPAIS  MEDIDAS 
IMPLEMENTADAS PARA TRATAR AS CAUSAS DE INSUCESSO E SEUS RESPONSÁVEIS

PROGRAMA 0663

DISFUNÇÃO ESTRUTURAL QUE PREJUDICOU OU INVIABILIZOU O ALCANCE DOS OBJETIVOS E 
METAS TRAÇADOS.

Considerando que o número de acidentes registrados e de mortos aumentou em relação aos números 
apurados  em  2007,  entendemos  que  os  objetivos  e  metas  do  programa  em  questão  ainda  não  foram  atingidos 
satisfatoriamente, uma vez que a diminuição do número de acidentes registrados e de mortos não foi atingida, exceto 
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POSTOS COM VIATURAS ADEQUADAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

1º DEL – GOIÂNIA
POSTO 1/1 – Goiânia 1 1 1 4 2 SIM
POSTO 1/2 - Guapó 1 1 1 2 2 SIM

1 1 1 3 2 NÃO

2º DEL. – ANÁPOLIS

POSTO 2/1 – Anápolis 1 1 1 4 3 SIM

POSTO 2/2 – Jaraguá 1 1 1 3 2 SIM
3º DEL. – MORRINHOS

1 1 1 3 2 SIM

POSTO 3/2 – Itumbiara 1 1 1 3 2 SIM

4º DEL. - RIO VERDE

1 1 1 4 3 SIM

POSTO 4/2 – Jussara 1 1 1 3 1 NÃO
5º DEL. – JATAÍ

POSTO 5/1 – Jatai 1 1 1 4 1 SIM

1 1 1 3 1 SIM

1 1 1 1 1 NÃO

6º DEL. – CATALÃO
POSTO 6/1 – Catalão 1 1 1 4 4 SIM

7º DEL. – PORANGATU

1 1 1 3 2 SIM

POSTO7/2 – Uruaçu 1 1 1 3 4 SIM
15 POSTOS

100,00% 100,00% 100,00%

Q UANTIDADE 
SUFICIENTE ?

IDADE 
ADEQ UADA ?

SO MA PO NTO S / 
2

Q UANTIDADE 
MÉDIA DE 

PO LICIAIS NA 
ESCALA EM 

2007

Q UANTIDADE 
MÉDIA DE 

VIATURAS EM 
FUNCIO NAME

NTO

O  PO STO  
RECEBEU ALGUMA 

MANUTENÇÃO  / 
REFO RMA NO S 

ÚLTIMO S 4 ANO S ? 
SIM / NÃO

POSTO 1/3 – 
Hidrolândia

POSTO 3/1 – 
Morrinhos

POSTO 4/1 – Rio 
Verde

POSTO 5/2 – São 
Simão

P 5/3 – Sta Rita 
Araguaia

POSTO 7/1 – 
Porangatu

TOTAL DO SUB-
INDICADOR

COEFICIENTE DE 
ADEQUAÇÃO DAS 

INSTALAÇÕES 
FÍSICAS
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para o número de feridos graves/leves, em que houve uma pequena diminuição do índice em 6,37% em relação ao 
número de mortos ocorrido em 2007 como se pode perceber a seguir:

DISCRIMINAÇÃO 2006 2007 2008 Variação (%): 
2007/2008

ACIDENTES REGISTRADOS 3224 4177 4985 19,34%

MORTOS 199 256 270 5,47%

FERIDOS GRAVES/LEVES 1780 3108 2910 -6,37%

ACIDENTES SEM VÍTIMAS 1757 2219 2774 25,00%

ACIDENTES COM VÍTIMAS 1321 1745 2005 14,90%

ACIDENTES COM MORTOS 146 213 206 -3,29%

VEÍCULOS ENVOLVIDOS 4994 6473 7980 23,28%

OCUPANTES ENVOLVIDOS 6528 11906 17336 45,60%

VÍTIMAS SOCORRIDAS PELA PRF/GOIÁS 212 340 379 11,47%

Fonte: Núcleo de Registro de Acidentes e Medicina Rodoviária

MEDIDAS IMPLEMENTADAS E/OU A IMPLEMENTAR PARA TRATAR AS CAUSAS DO INSUCESSO.

Considerando que os objetivos e metas traçados para o programa em questão não foram alcançados 
plenamente, entendemos que o órgão deve intensificar os procedimentos operacionais atualmente em utilização para o 
atingimento destas metas.

RESPONSÁVEIS PELA IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS.

Considerando  que  os  objetivos  e  metas  traçados  não  foram  atingidos  satisfatoriamente,  os 
procedimentos da área operacional deverão continuar a serem aplicados de forma a melhorar a eficiência e eficácia das 
ações desenvolvidas. A Seção de Policiamento e Fiscalização é a seção responsável pela implementação das medidas 
para o exercício de 2009.

PROGRAMA 1386

DISFUNÇÃO ESTRUTURAL QUE PREJUDICOU OU INVIABILIZOU O ALCANCE DOS OBJETIVOS E 
METAS TRAÇADOS.

Considerando que as demandas para 2008 foram atingidas parcialmente, entendemos que os objetivos 
e metas traçados restaram um pouco prejudicados em função das restrições orçamentárias e financeiras impostas ao 
nosso órgão central, DPRF/MJ. Todavia, estão previstos para 2009 um volume maior de recursos a serem dispendidos 
com investimentos na reforma de nossas bases operacionais.

MEDIDAS IMPLEMENTADAS E/OU A IMPLEMENTAR PARA TRATAR AS CAUSAS DO INSUCESSO.

Procurar manter atualizado o osso órgão central das necessidades de investimentos no programa em 
questão  para  o  exercício  de  2009,  cobrando  pela  descentralização  de  recursos  orçamentários  e  intensificando  o 
Planejamento Administrativo do Órgão.

RESPONSÁVEIS PELA IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS.

Considerando que os objetivos e metas traçados foram atingidos parcialmente, os procedimentos da 
área administrativa e financeira deverão ser intensificados e aprimorados visando uma melhor forma de gerir os recursos 
escassos  em  função  das  demandas  ilimitadas.  A Seção  Administrativa  e  Financeira  é  a  seção  responsável  pela 
implementação das medidas para o exercício de 2009.

PROGRAMA 0750
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Não há como analisar os resultados do programa em questão, pois não existe uma meta física a ser 
pactuada. Apenas entendemos que dentro das demandas por apoio administrativo, todas elas foram atendidas, embora 
com constantes  restrições  orçamentárias.  Dentro  dos  recursos  disponibilizados,  o  nível  de  execução  das  despesas 
encontra-se num patamar adequado, sem, contudo, comprometer a atividade finalística do órgão.

2.4.1. EVOLUÇÃO DE GASTOS REAIS

DESCRIÇÃO ANO

1. PASSAGENS R$ 70.520,04

2. DIÁRIAS E RESSARCIMENTO DE DESPESAS EM VIAGENS R$ 478.220,52

3. SERVIÇOS TERCEIRIZADOS -

3.1. Publicidade (Imprensa Nacional e Radiobrás S.A) R$ 16.237,39

3.2. Vigilância, Limpeza e Conservação R$ 913.784,16

3.3. Tecnologia da Informação R$ 499.250,74

3.4. Outras terceirizações (CIEE) R$ 100.200,98

3.5. Suprimento de Fundos -

4. CARTÃO DE CRÉDITO CORPORATIVO R$ 4.990,79

TOTAIS R$ 2.083.204,40

2.4.2. ARRECADAÇÃO DE MULTAS

Impulsionada  pela  implantação  do  Registro  Nacional  de  Infrações  de  Trânsito  (RENAINF), 
administrado pelo Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN/Ministério das Cidades), a arrecadação líquida de 
multas de trânsito aplicadas pela 1ª Sup de Polícia Rodoviária Federal em Goiás cresceu em relação ao exercício de 
2007, resultando numa arrecadação de R$ 5.642.054,75 (cinco milhões, seiscentos e quarenta e dois mil, cinqüenta e 
quatro rais, setenta e cinco centavos). Esse resultado só foi possível porque o RENAINF permitiu a cobrança das multas 
pendentes da Polícia Rodoviária Federal, que não possuía meio coercitivo para realizar tal cobrança.

A arrecadação de multas aplicadas em decorrência da Lei  nº 9.503/97, que instituiu o Código de 
Trânsito Brasileiro em 2008 aumentou em +4,72% em relação ao ano de 2007 em função da eficiência do DETRAN/GO 
em promover a arrecadação das multas aplicadas pela 1ª SRPRF/GO no âmbito das rodovias federais e principalmente 
ao trabalho eficiente e incessante dos policiais rodoviários federais na aplicação do Código de Trânsito Brasileiro.

ARRECADAÇÃO DE MULTAS

PERÍODO 2007 2008 Variação (%)

JANEIRO R$ 301.429,67 R$ 276.093,35 -8,40%

FEVEREIRO R$ 296.898,85 R$ 301.293,70 1,48%

MARÇO R$ 485.513,81 R$ 401.030,20 -17,40%

ABRIL R$ 440.942,53 R$ 307.835,20 -30,19%

MAIO R$ 480.072,16 R$ 281.098,71 -41,45%

JUNHO R$ 500.386,56 R$ 268.843,39 -46,27%

JULHO R$ 509.747,50 R$ 476.346,14 -6,55%

AGOSTO R$ 569.750,99 R$ 523.733,42 -8,08

SETEMBRO R$ 496.211,79 R$ 690.549,85 39,16%

OUTUBRO R$ 513.116,78 R$ 904.043,11 76,19%

NOVEMBRO R$ 469.167,06 R$ 831.838,55 77,30%
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DEZEMBRO R$ 324.442,88 R$ 379.349,13 16,92%

TOTAL ARRECADADO R$ 5.387.679,58 R$ 5.642.054,75 4,72%

Fonte: Núcleo de Multas e Penalidades – 1ª SR/DPRF/MJ

EVOLUÇÃO DA ARRECADAÇÃO DE MULTAS

No Convênio nº 001/2005, firmado em 15/06/2005, entre a 1ª SRPRF/GO e o DETRAN/GO, este 
último ficou com a incumbência de promover a arrecadação das multas. Tal instrumento de convênio está em vigência 
através do seu 3º Termo Aditivo, cuja vigência vai até 24 de junho de 2009.

O aumento na arrecadação no exercício foi de R$ 254.375,17 (duzentos e cinqüenta e quatro mil, 
trezentos e setenta e cinco reais, dezessete centavos), todavia, apesar desse resultado, não foram concedidos créditos 
adicionais para atendimento das necessidades reprimidas do Órgão.

Ressaltamos que, com a ocorrência do excesso de arrecadação, amplificam-se proporcionalmente os 
custos  referentes  ao  processamento  das  multas  aplicadas.  Verifica-se  que  mesmo  diante  do  acréscimo  na  receita 
proveniente de multas, não sobreveio contrapartida compatível. Caso não haja revisão e o conseqüente aumento dos 
limites orçamentários do Órgão, este deverá optar entre custear as despesas de processamento de multas ou custear as 
despesas de garantia de funcionamento.

Convém observar que o Órgão obteve pelo segundo ano consecutivo superavit financeiro, o qual deve 
ser considerado pela Secretaria de Orçamento Federal – SOF/MPOG como fonte de recursos para abertura de créditos 
adicionais, conforme dispõe o Art. 43, § 1º, Inciso I, da Lei 4.320/64.

Conforme determinação  expressa do Art.  320 do Código de Trânsito  Brasileiro,  Lei  nº  9.503/97, 
regulamentado pela Resolução CONTRAN n° 191/2006, a União deveria aplicar os recursos relativos à arrecadação de 
multas de trânsito,  exclusivamente em sinalização, engenharia de trânsito,  policiamento, fiscalização e educação de 
trânsito. No entanto, tal dispositivo nunca foi observado, sendo os recursos utilizados inclusive para custeio de despesas 
obrigatórias. 

Cabe à Administração Pública Federal  arcar  com as  despesas obrigatórias  e  administrativas  da 1ª 
SRPRF/GO, com recursos ordinários, Fonte 0100, a exemplo do que ocorre nas demais Unidades do Poder Público 
Federal.

Dessa  forma,  não  resta  dúvida  que  a  receita  arrecadada  com a  cobrança  das  multas  de  trânsito 
aplicadas pela instituição, na forma do Art. 320 do Código de Trânsito Brasileiro, deverá ser aplicada exclusivamente 
nas  ações  de  policiamento  e  fiscalização  do  órgão,  abrangendo,  assim,  as  atividades  operacionais  de  segurança, 
construção, reforma e ampliação de unidades operacionais, modernização, renovação e ampliação da frota de veículos e 
equipamentos, tais como: aquisição de radares, coletes balísticos, etilômetros, armamentos, viaturas de resgate, socorro 
e salvamento e aparelhos de telecomunicações, entre outros.

2.4.3. LEILÃO DE VIATURAS OFICIAIS

Os  leilões  de  veículos  oficiais  de  propriedade  da  1ª  SRPRF/GO  ocorridos  em  2006  a  2008 
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proporcionaram uma arrecadação total de R$ 818.100,00 (oitocentos e dezoito mil e cem reais) para um total de 74 
(setenta e quatro) viaturas policiais, redundando numa arrecadação média de R$ 11.055,40 (onze mil, cinqüenta e cinco 
reais e quarenta centavos), a qual consideramos extremamente satisfatória.

É preciso enaltecer o trabalho da Comissão Nacional e Regional de Leilão, uma vez que os policiais, 
além de suas atribuições diárias,  dispõem-se a a higienizar todas as viaturas que vão a Leilão,  entendendo-se essa 
higienização com a lavagem do veículo, aplicação de silicone nos painéis frontais e laterais e a exposição do veículo em 
um local pavimentado e livre para circulação dos interessados em participar do evento.

As viaturas consideradas antieconômicas, irrecuperáveis ou inservíveis estão sendo objeto de Leilão 
público, cuja contrapartida dos recursos angariados é a aquisição de novas viaturas policiais. Veja na tabela abaixo os 
recursos arrecadados com o Leilão de viaturas oficiais de propriedade da 1ª SRPRF/GO, de 2006 a 2008:

REGIONAL N° LEILÃO/LOCAL/DATA QTDE/VEÍCULOS
VALOR 

ARRECADADO
(em R$)

1ª SRPRF/GO 
04 - Goiânia – 03/04/2006 40 454.500,00

25 – Palmas – 26/09/2007 (*) 22 219.200,00
33 – Brasília – 24/09/2008 (**) 12 144.400,00

TOTAL 74 818.100,00
Observação:
(*),(**) As viaturas da 1ª SPRF/GO foram transportadas à Palmas/TO e Brasília/DF, onde o Leilão fora realizado. A cada ano o Leilão é realizado 
numa localidade visando envolver os servidores no aprendizado e organização do evento.

2.4.4. GASTOS COM MANUTENÇÃO DA FROTA

Os gastos que manutenção da frota tem-se mantido estáveis de 2006 a 2008 e foram assim realizados 
mensalmente neste período:

MÊS 2006 2007 2008
Variação 

(%) 
2007/2008

JANEIRO R$ 83.111,01 R$ 62.844,32 R$ 32.306,26 -48,59

FEVEREIRO R$ 59.967,27 R$ 69.748,83 R$ 44.807,69 -35,76

MARÇO R$ 72.596,58 R$ 36.495,00 R$ 43.433,17 19,01

ABRIL R$ 32.864,80 R$ 42.358,18 R$ 42.204,11 -0,36

MAIO R$ 51.211,87 R$ 45.811,05 R$ 45.730,45 -0,18

JUNHO R$ 19.980,06 R$ 42.491,32 R$ 50.005,56 17,68

JULHO R$ 51.845,89 R$ 28.864,26 R$ 39.951,79 38,41

AGOSTO R$ 67.602,73 R$ 57.091,82 R$ 48.949,20 -14,26

SETEMBRO R$ 59.820,06 R$ 41.943,21 R$ 65.942,34 57,22

OUTUBRO R$ 29.206,68 R$ 55.819,57 R$ 58.051,66 4,00

NOVEMBRO R$ 38.028,61 R$ 38.176,92 R$ 44.205,64 15,79

DEZEMBRO R$ 29.027,89 R$ 46.094,66 R$ 94.947,09 105,98

TOTAIS R$ 595.263,45 R$ 567.739,14 R$ 610.534,96 > 7,54%
Fonte: Núcleo de Serviços Gerais

Nota-se um aumento de 7,54% (sete vírgula cinqüenta e quatro pontos percentuais) na despesa com 
manutenção da frota de veículos oficiais e que tal acréscimo decorreu de fatos que merecem destaque, quais sejam:

 Aquisição considerada de viaturas no decorrer do exercício de 2008, totalizando 20 (vinte) veículos novos 
e  sua  distribuição  a  1ª  SRPRF/GO,  sendo  prontamente  empregadas  em  suas  atividades  policiais, 
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aumentando as despesas com manutenção, uma vez que suas Garantias de fábrica expiram muito rápido 
devido  ao  intenso  uso.  Tal  aquisição  decorreu  em grande  parte  dos  leilões  anuais  (onde  as  viaturas 
consideradas antieconômicas,  inservíveis e  irrecuperáveis foram levadas à hasta pública) que angariou 
recursos destinados a aquisição de novas viaturas;

 Sem olvidar as limitações orçamentárias para dispêndio com a manutenção, pois possuímos um lastro no 
contrato e outro na dotação orçamentária, que nos obriga a administrar os recursos escassos em relação às 
demandas por manutenção, o desgaste natural da frota exige uma maior resposta para conserto; e

 Reajuste do valor da Hora Trabalhada inicialmente contratada de R$ 48,00 (quarenta e oito reais) para R$ 
54,00 (cinqüenta e quatro reais).

COMPORTAMENTO DOS GASTOS COM MANUTENÇÃO DA FROTA

2.4.5. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

No  que  se  refere  ao  desempenho  administrativo  na  gestão  dos  contratos,  a  1ª  SRPRF/GO  tem 
implementado, efetivamente desde de 2004, ações com vistas à melhorar a atuação dos gestores dos contatos públicos 
celebrados. No exercício de 2008, com a prática de uma gestão qualificada, conseguiu-se conscientizar os gestores da 
importância da atuação diligente quanto às minúcias contratuais, diminuindo as incidências ou evitando o acúmulo de 
transtornos.

Por via de conseqüência, o reflexo tem sido positivo em vários aspectos, quais sejam: planejamento, 
com estimativa real de despesas; obtenção de melhores serviços e materiais; otimização no tempo para deflagração de 
nova licitação; diminuição de riscos de perdas e prazos para liquidação de despesas; garantia de que os pagamentos 
sejam realizados corretamente (quantitativo e qualitativo); redução dos riscos trabalhistas e previdenciários relacionados 
aos contratos de terceirização; maior agilidade e confiabilidade nos procedimentos licitatórios; maior economia para 
Administração; eliminação da ocorrência de multas; segurança na aplicação de penalidades às contratadas; e por fim, 
maior transparência nos atos administrativos.

Assim, os procedimentos de gestão dos contratos no exercício de 2008, passaram a fazer parte do 
cotidiano da seara administrativa. Os gestores são previamente orientados a recusar serviço ou fornecimento irregular, 
não aceitando material  diverso daquele que se encontra especificado em edital e seus anexos,  na proposta e/ou no 
contrato. Ademais, acompanham e controlam o prazo de vigência do contrato, notificando, se necessário, a contratada e 
à  Administração  sobre  o  interesse  e  oportunidade  para  deflagração  de  novo  processo  licitatório,  prorrogação  ou 
alteração contratual.

Nos casos de prorrogação, alteração ou deflagração de nova contratação, os procedimentos respeitam 
a  antecedência  mínima de  60  (sessenta)  dias  para  a  preparação  da  nova  licitação.  Os  gestores  também elaboram 
Relatórios da gestão para cada contrato, fazendo as medições (SIASG/Cronograma) de todas as faturas. Por fim, a Seção 
Adm e Financeira acompanha, auxilia e fiscaliza a atuação dos gestores dos contratos.

No exercício de 2008 não foram aplicadas sanções às empresas contratadas, seja de qualquer natureza 
(advertência, multa, etc), uma vez que não ocorreram fatos que merecessem tais penalizações.

2.4.6. GESTÃO CORREICIONAL – Relatório de Correição
01.

Número do processo: 08.662.000.014/2007-26
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Tipo de processo: 
Sindicância Investigativa x Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 187/08 Data: 10/12/2008.

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Acidente de trânsito com viatura oficial.

Situação do processo:
x Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em ______/______/_____ Processo Julgado

Julgamento:
Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

02.
Número do processo: 08.662.002.088/2008-88

Tipo de processo: 
Sindicância Investigativa x Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 135/08 Data: 25/09/2008.

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Falta ao Serviço.

Situação do processo:
x Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

Processo encaminhado para julgamento 
em Processo Julgado

Julgamento:
Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

03.
Número do processo: 08.662.005.637/2007-95

Tipo de processo: 
x Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 148/08 Data: 30/09/2008

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Extravio da Carteira Funcional.

Situação do processo:
x Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em ______/______/_____ Processo Julgado

Julgamento: Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância
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¨ Penalidade Prescrita Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

04.
Número do processo: 08.662.002.849/2007-11

Tipo de processo: 
x Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 147/08 Data: 30/09/2008

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): Extravio da Carteira Funcional.

Situação do processo:
x Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em ______/______/_____ Processo Julgado

Julgamento:
Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

05.
Número do processo: 08.662.003.911/2007-91

Tipo de processo: 
x Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 146/08 Data: 30/09/2008.

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): Extravio da Carteira Funcional.

Situação do processo:
x Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em ______/______/_____ Processo Julgado

Julgamento:
Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

06.
Número do processo: 08.662.002.417/2007-18

Tipo de processo: 
x Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)
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Numero e data do Ato: Nº: 145/08 Data: 30/09/2008

Fato  sob  apuração 
(descrição  sucinta): 
Extravio  da  Carteira 
Funcional.

Extravio da Carteira Funcional.

Situação do processo:
x Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em ______/______/_____ Processo Julgado

Julgamento:
Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

07.
Número do processo: 08.662003.694/2007-30

Tipo de processo: 
x Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 144/08 Data: 30/09/2008

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Extravio da Carteira Funcional.

Situação do processo:
x Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em ______/______/_____ Processo Julgado

Julgamento:
Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

08.
Número do processo: 08.662.005.636/2007-41

Tipo de processo: 
x Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 143/08 Data: 30/09/2008

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Extravio da Carteira Funcional.

Situação do processo:
x Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em ______/______/_____ Processo Julgado

Julgamento:
Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
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Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

09.
Número do processo: 08.662.003.766/2007-49

Tipo de processo: 
x Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 142/08 Data: 25/09/2008

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Furto de dois carregadores.40, com munições, talão de multas e boné da PRF 

Situação do processo:
x Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em ______/______/_____ Processo Julgado

Julgamento:
Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

10.
Número do processo: 08.662.003.198/2007-86

Tipo de processo: 
x Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 141/2008 Data: 25/09/08

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Furto de Pistola PT 100, calibre .40, com um carregador e 12 munições.

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em ______/______/_____ x Processo Julgado

Julgamento:
Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita x Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

11.
Número do processo: 08.662.001.145/2007-21

Tipo de processo: 
x Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 140/2008 Data: 25/09/08

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Furto de Pistola PT 100, calibre .40, com um carregador e 12 munições.
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Situação do processo:
x Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em ______/______/_____ - Processo Julgado

Julgamento:
Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

12.
Número do processo: 08.662.000.452/2008-75

Tipo de processo: 
x Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 139/08 Data: 25/09/2008

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Furto da Pistola PT 100, calibre .40

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em ______/______/_____ x Processo Julgado

Julgamento:
x Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita x Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

13.
Número do processo: 08.662.002.858/2008-92

Tipo de processo: 
x Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 138/08 Data: 25/09/2008

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Ref. Memorando nº 222/2008 2ª Delegacia/1ª SPRF/GO.

Situação do processo:
x Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em ______/______/_____ ¨ Processo Julgado

Julgamento:
¨ Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita ¨ Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

14.
Número do processo: 08.662.001.130/2007-62
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Tipo de processo: 
x Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 137/08 Data: 25/09/2008

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Acidente com viatura, placa NFH-9945

Situação do processo:
Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em ______/______/_____ x Processo Julgado

Julgamento:
x Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita x Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

15.
Número do processo: 08.662.000.149/2007-91

Tipo de processo: 
x Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 136/08 Data: 25/09/2008

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Acidente com viatura, placa KDF-6924

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em ______/______/_____ x Processo Julgado

Julgamento:
x Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita x Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

16.
Número do processo: 08.662004.808/2007-69

Tipo de processo: 
Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial x Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 134/08 Data: 25/09/2008

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Denuncia de fls. 02/03

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em ______/______/_____ x Processo Julgado

Julgamento: x Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância
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¨ Penalidade Prescrita x Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

17.
Número do processo: 08.662.005.185/2006-61

Tipo de processo: 
Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial x Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 133/08 Data: 25/09/2008

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Em virtude do teor dos relatórios e ocorrência de fls.  09 a 15.

Situação do processo:
x Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em ______/______/_____ Processo Julgado

Julgamento:
Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

18.
Número do processo: 08.662.003.227/2007-18

Tipo de processo: 
Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial x Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 132/08 Data: 25/09/2008

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Denúncia do Sr. Gerson Oliveira de Almeida, constante às fls. 02 e verso.

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em ______/______/_____ x Processo Julgado

Julgamento:
x Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita x Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

19.
Número do processo: 08.662.001.054/2008-76

Tipo de processo: 
Sindicância Investigativa x Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)
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Numero e data do Ato: Nº: 035/08 Data: 31/03/2008

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Conforme denúncia de fls. 02/03.

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em ______/______/_____ x Processo Julgado

Julgamento:
x Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita x Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

20.
Número do processo: 08.662.002.858/2007-10

Tipo de processo: 
Sindicância Investigativa x Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 034/08 Data: 31/03/2008

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Conforme  denúncia constante nas fls. 03/04.

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em ______/______/_____ x Processo Julgado

Julgamento:
x Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita x Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

21.
Número do processo: 08.662.000.319/2008-19

Tipo de processo: 
Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial x Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 026/08 Data: 03/03/2008

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Denúncia da Sra. Neide Aparecida Soares, levado ao conhecimento do Sr. Superintendente através do 
memo. Nº 03/08-CR de fls. 02.

Situação do processo:
x Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

Processo encaminhado para julgamento ¨ Processo Julgado

Julgamento:
¨ Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita ¨ Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):
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22.
Número do processo: 08.662.000.796/2006-12

Tipo de processo: 
Sindicância Investigativa x Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 023/08 Data: 22/02/2008

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Falta de urbanidade.

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

Processo encaminhado para julgamento 
em x Processo Julgado

Julgamento:
x Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita x Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

23.
Número do processo: 08.662.000.088/2006-81

Tipo de processo: 
Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial X Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: X Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº:0194/07 Data:  07/12/2007

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): Denuncia de fls. 03/06. (negligência) 

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em ______/______/_____ x Processo Julgado

Julgamento:
x Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita x Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

24.
Número do processo: 08.662.004.486/2005-96

Tipo de processo: 
Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

Sindicância Patrimonial x Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 0121/2007 Data: 14/08/2007

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Em virtude do teor do relatório nº 09/05 de fls. 02/03 e documentos de fls. 04/28 dos autos.

Situação do processo:
¨ Instrução Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

Processo encaminhado para julgamento 
em 27/12/2007    x Processo Julgado
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Julgamento:
Absolvição x Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita ¨ Arquivamento
Pena aplicada: Suspensão
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

25.
Número do processo: 08.662.004.573/2006-24

Tipo de processo: 
x Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 189/2007 Data: 26/11/2007

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Furto de motocicleta retida no Posto PRF Leônidas Sisterolli

Situação do processo:
x Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

Processo encaminhado para julgamento 
em   /  /    ¨ Processo Julgado

Julgamento:
¨ Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita ¨ Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

26.
Número do processo: 08.662.004.648/2006-77

Tipo de processo: 
x Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 187/2007 Data: 26/11/2007

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Acidente com viatura GM ASTRA, placa NFI-1495

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em 11/12/2007 x Processo Julgado

Julgamento:
x Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita x Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

27.
Número do processo: 08.662.005.232/2007-57

Tipo de processo: 
Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial x Processo Administrativo Disciplinar
Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)
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Numero e data do Ato: Nº: 175/2007 Data: 05/11/2007

Fato sob apuração 
(descrição sucinta): 

Em virtude do teor dos memorandos nº 458/2007/2ªDel./SPRF/GO (fls.02/03), 
475/2007/2ªDel./1ªSPRF/GO (fls.37/38) e 500/2007/2ªDel./1ªSPRF/GO (fls. 41) dos autos.

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

x Processo encaminhado para julgamento 
em 26/12/2008 Processo Julgado

Julgamento:
Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

28.
Número do processo: 08.662.002.188/2007-23

Tipo de processo: 
Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial x Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 120/2007 Data: 14/08/2007

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Em virtude do teor dos documentos de fls. 02/68 dos autos, o que notificam possíveis intermediação, 
junto a 1ª SPRF/GO e 2º DRPRF/TO, visando a liberação de veículos (Ônibus) Retidos.

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

x Processo encaminhado para julgamento 
em 01/12/2008 Processo Julgado

Julgamento:
Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

29.
Número do processo: 08.662.000.548/2005-91

Tipo de processo: 
Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial x Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 119/2007 Data: 14/08/2007

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Em virtude do teor dos documentos de fls. 02/25, 115/116, e Informação e Decisão fls. 108/109 dos autos. 

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

x Processo encaminhado para julgamento 
em 15/08/2008 ¨ Processo Julgado

Julgamento:
¨ Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita ¨ Arquivamento
Pena aplicada:

123



1ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal Relatório de Gestão 2008

Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

30.
Número do processo: 08.662.000.861/2004

Tipo de processo: 
Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial x Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 118/2007 Data: 14/08/2007

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): Em virtude do teor do recurso administrativo de fls. 02/10 e despacho de fls. 68/69 dos autos. 

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

Processo encaminhado para julgamento 
em 06/10/2008 x Processo Julgado -  (Nulidade Parcial)

Julgamento:
¨ Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita ¨ Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

31.
Número do processo: 08.662.004.478/2006-21

Tipo de processo: 
x Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 158/2007 Data: 28/09/2007

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Solicitação do Procurador da República Daniel de Resende Salgado, através do 
Ofício/PRGO/Nº5763/2006.

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em 22/07/2008 x Processo Julgado

Julgamento:
Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita x Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

32.
Número do processo: 08.650.004.316/2006-21

Tipo de processo: 
x Sindicância Investigativa ¨ Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 157/2007 Data: 2/09/2007
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Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Acidente de trânsito, ocorrido dia 21/09/2006 na BR 153, Km 667, que resultou na morte do Sr. Ronaldo 
Gutemberg Ferreira Leite.

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em 13/06/2008 x Processo Julgado

Julgamento:
Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita x Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

33.
Número do processo: 08.662.004.805/2005-63

Tipo de processo: 
x Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 156/2007 Data: 28/09/2007

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Furto de um toca-cd, que estava instalado no veículo GM OPALA, placa JYD-1416, retido no Posto PRF 
de São Simão/GO.

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em 31/01/2008 x Processo Julgado

Julgamento:
Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita x Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

34.
Número do processo: 08.662.004.397/2006-21

Tipo de processo: 
¨ Sindicância Investigativa x Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 155/2007 Data: 28/09/2007

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Em virtude de um possível não atendimento de um acidente de trânsito ocorrido, dia 14/05/2006, na BR 
364, Km 101.

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em 25/05/2008 x Processo Julgado

Julgamento:
x Absolvição Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita x Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):
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35.
Número do processo: 08.662.000.493/2007-81

Tipo de processo: 
x Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 078/2007 Data: 16/05/2007

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Em virtude da denuncia formulada pelo Sr. Sander de Brito Mota Melo, conforme o contido nos autos 
em referência.

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em 12/03/2008 x Processo Julgado

Julgamento:
Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita x Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

36.
Número do processo: 08.662.000.082/2007-15

Tipo de processo: 
x Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 077/2007 Data: 16/05/2007

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Em virtude do teor da denuncia encaminhada pela Comissão do PAD 08.662.006.781/2004, através do 
ofício nº 039/2006, conforme o contido nos autos em referencia.

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em 10/03/2008. x Processo Julgado

Julgamento:
¨ Absolvição Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita x Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

37.
Número do processo: 08.662.002.205/2007-22

Tipo de processo: 
x Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 124/2007 Data: 14/08/2007

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Em virtude dos fatos noticiados através do ofício PR/GO nº 2821/2007, da Procuradoria da República 
em Goiás.
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Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em 31/01/2008 x Processo Julgado

Julgamento:
¨ Absolvição Apenação x Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita ¨ Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

38.
Número do processo: 08.662.006.649/2004

Tipo de processo: 
¨ Sindicância Investigativa x Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 122/2007 Data: 14/08/2007

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Acidente automobilístico envolvendo viatura GM-ASTRA, placa NFH 9965.

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em 22/12/2008 x Processo Julgado

Julgamento:
x Absolvição Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita x Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

39.
Número do processo: 08.662.003.819/2006-41

Tipo de processo: 
x Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 123/2007 Data: 14/08/2007

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Acidente com viatura GM BLAZER, placa KDR 6084.

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em 23/01/2008 x Processo Julgado

Julgamento:
- Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita x Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

40.
Número do processo: 08.662.003.942/2005-81
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Tipo de processo: 
¨ Sindicância Investigativa Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial x Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 117/2007 Data: 14/08/2007

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Em virtude do teor dos documentos lavrados pelo servidor Egles Pereira da Silva, constante às fls. 02/04 
e da Decisão de fls. 34 dos autos.

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

x Processo encaminhado para julgamento 
em 20/08/2008 x Processo Julgado

Julgamento:
x Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita x Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

41.
Número do processo: 08.662.003.566/2005-24

Tipo de processo: 
¨ Sindicância Investigativa x Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 114/2007 Data: 23/07/2007

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

¨ Processo encaminhado para julgamento 
em 05/08/2008 x Processo Julgado

Julgamento:
¨ Absolvição x Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita ¨ Arquivamento
Pena aplicada: Suspensão
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

42.
Número do processo: 08.662.005.547/2006-13

Tipo de processo: 
¨ Sindicância Investigativa x Sindicância Acusatória

¨ Sindicância Patrimonial ¨ Processo Administrativo Disciplinar

Ato instaurador: x Portaria ¨ Ordem de Serviço ¨ Outros (especificar)

Numero e data do Ato: Nº: 107/2007 Data: 22/06/2007

Fato  sob  apuração 
(descrição sucinta): 

Em virtude do teor da denuncia registrada na parte diária do Plantão CIOP, do dia 26/27 de dezembro 
de 2006.

Situação do processo:
¨ Instrução ¨ Indiciamento/Defesa ¨ Relatório

x Processo encaminhado para julgamento 
em 28/05/2008 x Processo Julgado
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Julgamento:
x Absolvição ¨ Apenação ¨ Instauração de PAD ( na hipótese de sindicância

¨ Penalidade Prescrita x Arquivamento
Pena aplicada:
Remessa dos autos: ¨ MPF ¨ AGU
Recomendação  de 
Instauração de TCE ¨ Valor do dano causado ou estimado (R$):

3. RECONHECIMENTO  DE  PASSIVOS  POR 
INSUFICIÊNCIA DE CRÉDITOS OU RECURSOS

Não foram registradas ocorrências desta natureza no exercício de 2008.

4. RESTOS A PAGAR DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Ano de Inscrição Inscritos Cancelados Pagos A Pagar

2006 20.393,37 - - 20.393,37

2007 1.082.331,49 19.547,84 1.022.399,93 20.393,37

O  valor  remanescente  de  2006  refere-se  à  empresa  Construtora  Nondas  Machado  Ltda  (NE 
900431/2006) por motivo de certidões vencidas, bem como de Notas Fiscais vencidas. A prorrogação foi autorizada 
pelos Decretos nº 6.331/2007 e 6.625/2008. A despesa foi paga em 30/01/2009 no valor de R$ 20.393,33 e o saldo de 
R$ 0,04 foi cancelado em 31/03/2009.

O restante do valor (R$ 19.990,35) foi automaticamente inscrito em Restos a Pagar por não ter sido 
cancelado no final do exercício de 2008, sendo autorizada a inscrição pelo Decreto 6.625/2008 acima citado. O prazo 
máximo da prorrogação determinada pelo Decreto era o dia 31/03/2009, data em que efetuamos o cancelamento dos 
saldos dos Empenhos de 2007. 

5. DEMONSTRATIVO  DE  TRANSFERÊNCIAS 
(RECEBIDAS E REALIZADAS) NO EXERCÍCIO

Não foram registradas ocorrências desta natureza no exercício de 2008.

6. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PATROCINADA
Não foram registradas ocorrências desta natureza no exercício de 2008.

7. FLUXO  FINANCEIRO  DE  PROJETOS  OU 
PROGRAMAS FINANCIADOS COM RECURSOS EXTERNOS

Não foram registradas ocorrências desta natureza no exercício de 2008.

8. RENÚNCIA TRIBUTÁRIA
Não foram registradas ocorrências desta natureza no exercício de 2008.

9. DECLARAÇÃO  SOBRE  A  REGULARIDADE  DOS 
BENEFICIÁRIOS DIRETOS DE RENÚNCIA
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Não foram registradas ocorrências desta natureza no exercício de 2008.

10. OPERAÇÕES DE FUNDOS
Não foram registradas ocorrências desta natureza no exercício de 2008.

11. DESPESAS COM CARTÃO DE CRÉDITO
 Despesas com Cartão de Crédito Corporativo (conforme item 11 do Anexo II da DN-TCU-93/2008) - 

Valores expressos em reais.

2007 2008

9.446,44 4.990,79

Tabela X - Cartão de Crédito Corporativo: série histórica das despesas

Suprido: JOSÉ ELZO ANTÔNIO

Documento Fiscal - Empresa Descrição da Ocorrência Data Valor (R$)

N.F. 014465 – Nova Casa de Ferragens Ltda Aquisição de fechadura cromada. 13/02/08 27,00

GNF 000121  –  Adubos  Araguaia  Indústria  e 
Comércio Ltda

Aquisição de galão 5 litros roundup. 14/02/08 70,30

CCF  012485  –  A  Centro  Oeste  Tubos  e 
Conexões Ltda

Aquisição  de  cilindro  p/  fechaduras  e  tarjeta 
76mm.

15/02/08 14,64

NF 2575 – Casa da Madeira Ltda Aquisição  de  dobradiças,  cola  pva,  lixa, 
seladora e parafusos.

19/02/08 54,97

COO 003284 – Madeireira Norte Sul Ltda Aquisição de fechadura expinox. 21/02/08 28,70

CCF 010579 – Nova Casa de Ferragens Ltda Aquisição de fechaduras stam. 21/02/08 77,00

NF 023963 – Cristal Vidros Ltda Aquisição  de  vidro  plano  impresso  e  vidro 
incolor 3mm.

25/02/08 200,00

CCF 006563 – Atacadão da Construção Ltda Aquisição de materiais para manut. de imóveis 
(rejunte, argamassa, parafusos, anel de 
vedação).

27/02/08 154,32

NF 033831 – KG Eletromateriais Ltda Aquisição  de  materiais  elétricos  (lâmpadas, 
abraçadeiras,  interruptores,  adaptadores  pvc, 
etc).

28/02/08 303,02

NF 033832 – KG Eletromateriais Ltda Aquisição de lâmpadas. 28/02/08 170,46

CCF 006683 – Atacadão da Construção Ltda Aquisição de materiais p/ manut. Imóveis (lixa 
de ferro, etc)

03/03/08 19,03

NF 034192 – KG Eletromateriais Ltda Materiais  elétricos  (disjuntores,  lâmpadas, 
refletores, adaptadores, etc).

25/03/08 126,00

CCF 007278 – Atacadão da Construção Ltda Material de proteção de segurança. 25/03/08 11,47

NF 0023 – Cell Tim Ltda Serviço  restauração do  sistema  de  alarme  do 
Pátio do Posto PRF 1/2

03/04/08 300,00

NF 018068 – Rio Vermelho Distribuidor Ltda Material de Copa e Cozinha. 16/04/08 13,50

NF 067381 – Atacadão da Construção Ltda Materiais  manut.  Imóveis  (torneira,  joelho, 
sifão, etc).

16/04/08 65,00

Totais 1.635,63
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Suprido: MOISÉS ALVES SILVA

Documento Fiscal - Empresa Descrição da Ocorrência Data Valor (R$)

CCF 001691 – Grafite Cultural Aquisição de Materiais de Expediente. 24/03/08 83,30

CCF 012262 – Cine Foto Sideral Ltda Aquisição de bateria GP recarregável para uso 
no telefone sem fio.

24/03/08 11,80

N.F 154097 – Irmãos Soares Ltda  Aquisição  de  pingadeira  e  cola  para  vedar 
infiltração de chuva.

27/03/08 43,50

CCF 003086 – Sandra Dell Eugênio Marchio & 
Cia Ltda

Materiais  p/  manut.  Imóveis  (conserto  do 
telhado).

31/03/08 428,00

N.F 20763 – Depósito de gás Florestão Ltda Aquisição de GLP. 31/03/08 70,00

GNF 000201 – Gaiardo e Sachertt Ltda Materiais para tratamento emergencial da água 
da cisterna (tubo pvc, registro, fita veda rosca, 
adaptador soldável, etc).

31/03/08 63,50

GNF 000093 – Auto Peças e Mecânica Diacuy 
Ltda

Aquisição de  cera  e lixas  para  utilização em 
reparos.

01/04/08 120,00

N.F 154407 – Irmãos Soares Ltda Aquisição de canalete para manut. de imóveis. 07/04/08 380,00

N.F 154536 – Irmãos Soares Ltda Aquisição de telhas eternit para manutenção de 
imóveis.

11/04/08 363,14

GNF  000031  –  Rio  Claro  Materiais  para 
Construção

Aquisição de cimento visando reparos no posto 
PRF.

14/04/08 38,00

Totais 1.601,24

Suprido: JOSÉ CALIXTO SUARES BISPO

Documento Fiscal – Empresa Descrição da Ocorrência Data Valor (R$)

GNF 001288 – Papelaria Tributária Ltda Aquisição de cartuchos HP 3335. 09/04/08 100,00

CCF  001508  –  Megawatt  Comércio  de 
Materiais Elétricos Ltda

Aquisição de materiais elétricos (cabo logico, 
condulete multi-uso, eletroduto pvc, cabo max, 
etc)  para  reparos  na  rede  elétrica  e  de 
informática.

24/04/08 762,00

NF 145 – Refrigeração Centro-Oeste Ltda Serviço de embuchamento do moto ventilador, 
troca  de  hélice  axial  e  higienização  do  ar 
condicionado do SRH.

21/05/08 190,00

Totais 1.052,00

Suprido: LEANDRO BORBA DE SOUSA

Documento Fiscal - Empresa Descrição da Ocorrência Data Valor (R$)

N.F 017813 – GEP Papelaria Ltda Aquisição  de  pasta  AZ  (não  aprovado  pelo 
Ordenador  de  Despesas  –  valor  devolvido 
por GRU).

06/05/08 200,00
Obs: Devolução por 

GRU.

N.F 008585 – Supermercado Amorim e França 
Ltda

Aquisição de gás GLP para utilização no Posto 
PRF de Porangatu/GO.

15/05/08 34,99

NF 008588 – Supermercado Amorim e França 
Ltda

Aquisição de gás GLP para utilização no Posto 
PRF de Uruaçu/GO.

16/05/08 34,99

GNF 014468 – Rodante Supermercados Ltda Aquisição  de  baterias  a  serem utilizadas  nos 
etilômetros.

07/07/08 26,94

CCF 000965 – Constrular Materiais p/ 
Construção Porangatu Ltda

Aquisição de materiais p/ manut. de imóveis e 
elétricos  (tubo,  joelho,  reator  eletrônico, 
lâmpada, projetor retangular, etc).

09/07/08 405,00

Totais 701,92
Obs: Os supridos Leomar de Melo Barbosa, Alan Kardec Guimarães Souza, Luiz Antônio Vieira, Rogério Dias Evangelista Modanês e Álvaro 

131



1ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal Relatório de Gestão 2008

de Resende Filho não utilizaram os valores a eles concedidos.

Tabela Y – Informações sobre as definições feitas pelo Ordenador de Despesas da UG, consoante previsão do art. 
6º da Portaria MP nº 41, de 04.03.2005

Limite de utilização total da UG: R$ 8.000,00 para cada portador

Natureza dos gastos permitidos: Compra de materiais e Prestação de serviços 

Limites concedidos a cada portador

PORTADOR LIMITE

José Elzo Antônio R$ 3.000,00

Moisés Alves da Silva R$ 3.000,00

Leomar de Melo Barbosa R$ 2.000,00

Alan Kardec Guimarães Souza R$ 1.500,00

Luiz Antônio Vieira R$ 1.000,00

José Calixto Suares Bispo R$ 3.000,00

Rogério Dias Evangelista Modanês R$ 3.000,00

Álvaro de Resende Filho R$ 5.000,00

Leandro Borba de Sousa R$ 3.000,00

12. RECOMENDAÇÕES  DO  ÓRGÃO  OU  UNIDADE  DE 
CONTROLE INTERNO

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO

CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO EM GOIÁS

Ofício Circular nº 15345/2008/CGU/GO, de 19/05/2008

A Controladoria  Geral  da  União  em Goiás  encaminha ao  Superintendente  da  1ª  SRPRF/GO a 
Comunicação de Encerramento dos Trabalhos de Auditoria de Gestão, decorrente da Ordem de Serviço nº 208273, 
contendo tal comunicação os fatos passíveis de registro no relatório de auditoria anual de contas do exercício de 
2007, podendo a Unidade auditada apresentar, se for o caso, outras informações e esclarecimentos que não tenham 
sido apresentados no Processo de Tomada de Contas do exercício de 2007.

Outras informações e esclarecimentos foram apresentados dentro do prazo estipulado consoante o 
contido no Ofício nº 2083/2008/1ª SRPRF/GO, de 26 de Maio de 2008.  

Ofício Circular nº 009/2008/CGU/GO, de 11/01/2008

A Controladoria Geral  da União em Goiás encaminha documentos pertinentes à organização dos 
processos de Tomada/Prestação de Contas relativo ao exercício de 2007, tais como a Portaria CGU nº 1.950, de 
28.12.2007,  Norma  de  Execução  nº  05/2007,  Instrução  Normativa  nº  47/2004  e  suas  alterações  e  Decisões 
Normativas nº 85/2007 e 88/2007, do Tribunal de Contas da União. O citado ofício alerta ainda para o cumprimento 
dos prazos de encaminhamento dos processos de Tomada de Contas, fixando, por fim, o prazo de 29.02.2008 para a 
apresentação do processo de Tomada de Contas – 2007 à CGU/GO.

As determinações  foram cumpridas  a  rigor,  sendo autuado o  processo  de  Tomada de  Contas  nº 
08662000159/2008-16. O referido processo de Tomada de Contas foi encaminhado à CGU/GO no dia 29/02/2008.
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Ofício nº 6553/2008/CGU/GO, de 10/03/2008

A Controladoria Geral da União em Goiás, através do citado ofício,  faz-se apresentar perante ao 
Superintendente da 1ª SRPRF/GO, a equipe de auditoria composta pelos servidores Adão de Castro e Silva – AFC e 
Juarez Ferreira de Aquino – TFC, que irá realizar os exames de Auditoria de Gestão relativo ao exercício de 2007. 
Anexo ao expediente, foi emitida a Solicitação de Auditoria nº 208273-001, de 14.03.2008 solicitando a apresentação 
de vários documentos relativos às seguintes áreas: Controles de Gestão, Gestão Financeira, Recursos Humanos e 
Gestão de Suprimento de Bens e Serviços, 

A equipe foi devidamente recebida e alojada e todos os documentos solicitados relativos às áreas 
acima foram encaminhados dentro do prazo solicitado através do Ofício nº 1542/2008/1ª SRPRF/GO, de 25.03.2008.

Nota de Auditoria nº 208273/001, de 25.03.2008

A Controladoria Geral da União em Goiás, através da citada nota constatou da análise efetuada nos 
processos de licitação que o dirigente da Unidade Gestora em análise ordenou e ratificou despesas inexigíveis de 
licitação durante o exercício de 2007, podendo ser considerados nulos os atos praticados afirmando o coordenador da 
equipe de auditoria que não há amparo legal para a prática desse ano pelo ordenador de despesas.

Tal  constatação  foi  esclarecida  e  justificada  tempestivamente  através  do  Ofício  nº  1553/2008/1ª 
SRPRF/GO, de 26.03.2008.

ASSESSORIA ESPECIAL DE CONTROLE INTERNO – AECI

Ofício nº 105/AECI/GM-MJ, de 25.06.2008

A Assessoria  Especial  de  Controle  Interno  –  AECI,  através  do  citado  ofício,  encaminha  ao 
Superintendente  da  1ª  SRPRF/GO cópias  do  Relatório  nº  208273,  do  Certificado  de  Auditoria,  do  Parecer  do 
Dirigente de Controle Interno referentes à Auditoria de Gestão de 2007, bem como da Nota da Assessoria Especial de 
Controle Interno, do Pronunciamento Ministerial e do Ofício de remessa do Processo de Tomada de Contas Anual ao 
Tribunal de Contas da União – TCU.

O material foi recepcionado e para fins de complementação foi anexado a 2ª via do processo de 
Tomada de Contas que se encontra da Unidade Gestora.

Tanto o Certificado de Auditoria, o Parecer do Dirigente e o Relatório de Gestão foram inseridos no 
sítio eletrônico do DPRF/MJ (www.dprf.gov.br) no item que trata das Contas Anuais, atendendo ao contido no Ofício 
nº 30206/DSSEG/DS/SFC/CGU-PR, de 22.09.2008, da Secretaria Federal de Controle Interno em Brasília/DF, da 
lavra do Dr. Cleomenes Viana Batista, Diretor de Auditoria da Área Social.

13. DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO TCU
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Ofício nº 763/2008-TCU/SECEX-6, de 19/08/2008 – NATUREZA: Diligência Acompanhamento

O Secretário Substituto de Controle Externo/GO, Dr. Paulo Henrique Nogueira solicita que seja 
encaminhado no prazo de 15 (quinze) dias a partir da ciência no expediente as seguintes informações:

a) sobre a não realização de licitação e a inclusão de exigências indevidas em pregões realizados 
com o objetivo de contratar o serviço relativo à reparação do veículo GM Zafira, placa NFH9985; e

b)  encaminhar  cópia  da  denúncia  ao  Superintendente  Regional  do  DPRF/GO,  respeitando  o 
estabelecido nos Arts 9 e 127 da Resolução/TCU nº 191/2006, no tocante à identificação do denunciante, para servir 
de subsídio no cumprimento da diligência;
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As informações foram prestadas dentro do prazo conforme Ofício nº 3042/2008/1ª SRPRF/GO, de 
28  de  agosto  de  2008,  inclusive  com o  encaminhamento  de  documentos  importantes  que  constam do  processo 
licitatório nº  08662001130/2007-62. Os autos encontram-se agora na Corregedoria Regional para identificação do 
responsável pelo dano causado ao patrimônio público e a conseqüente a cobrança pelos prejuízos causados ao erário.

Ofício nº 1322/2008-TCU/SECEX-6, de 28/11/2008 – NATUREZA: COMUNICAÇÃO

A Secretária de Controle Externo/DF, Dra. Vanda Lídia Romano da Silveira encaminha à 1ª SRPRF/
GO cópia do Acórdão nº 5226/2008, acompanhado da instrução de fls. 1939/2014, adotado pelo citado Tribunal de 
Contas em Sessão da 2ª  Câmara,  de 18/11/2008,  ao apreciar  o  processo de Tomada de Contas Consolidada do 
Departamento de Polícia Rodoviária Federal, exercício de 2005, TC 020.706/2006-9.

Ofício nº 1444/2008-TCU/SECEX-6, de 12/12/2008 – NATUREZA: COMUNICAÇÃO

A Secretária de Controle Externo/DF, Dra. Vanda Lídia Romano da Silveira encaminha à 1ª SRPRF/
GO cópia do Acórdão nº 5662/2008, adotado pelo citado Tribunal de Contas em Sessão da 2ª Câmara, de 03/12/2008, 
ao apreciar o processo de Tomada de Contas Consolidada do Departamento de Polícia Rodoviária Federal, exercício 
de 2003, TC 007.842/2004-9.

14. ATOS DE ADMISSÃO, DESLIGAMENTO, CONCESSÃO 
DE  APOSENTADORIA  E  PENSÃO  PRATICADOS  NO 
EXERCÍCIO

ATOS QUANTIDADE REGISTRADOS NO SISAC - QUANTIDADE

ADMISSÃO 02 02

DESLIGAMENTO 02 01

APOSENTADORIA 09 09

PENSÃO 02 (02 instituidor) 02 (02 instituidor)

O ato de desligamento do servidor KÊNIO MATIAS DE SOUZA não foi registrado no SISAC no 
exercício de 2008 tendo em vista que o ato de desligamento ocorreu na data de 31 de dezembro de 2008, por força da 
Portaria nº 29/2009/CGRH/DPRF, de 15/01/2009.

15. DISPENSAS DE INSTAURAÇÃO DE TCE E TCE CUJO 
ENVIO AO TCU FOI DISPENSADO

Não foram registradas ocorrências desta natureza no exercício de 2008.

16. INFORMAÇÕES  SOBRE  A  COMPOSIÇÃO  DE 
RECURSOS HUMANOS

Descrição: 2006 2007 2008
Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa

Servidores  Ativos  do  quadro 
próprio em exercício na Unidade 393 CGRH/DPRF 374 CGRH/DPRF 384 CGRH/DPRF

Funcionários  Contratados  –  CLT 
em exercício na Unidade - - - - - -

Total Pessoal Próprio 393 CGRH/ DPRF 374 CGRH/ DPRF 384 CGRH/ DPRF
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Descrição: 2006 2007 2008
Qtde Despesa Qtde Despesa Despesa

Ocupantes  de  funções  de 
confiança, sem vínculo 01 CGRH/DPRF 01 CGRH/DPRF 01 CGRH/DPRF

Descrição: 2006 2007 2008
Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa

Contratações  temporárias  (Lei 
8.745/1993) - - - - - -

Descrição: 2006 2007 2008
Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa

Pessoal  Terceirizado  Vigilância  / 
Limpeza 46 R$ 690.096,59 46 R$ 825.857,44 51 R$ 913.784,16

Pessoal  Terceirizado  Apoio 
Administrativo 5 R$ 55.511,49 5 R$ 73.460,37 5 R$ 78.996,56

Pessoal  Terceirizado  Outras 
atividades - R$ 0,00 - R$ 0,00 - R$ 0,00

Estagiários 34 R$ 67.053,86 10 R$ 61.772,88 42 R$ 100.200,98
Total Pessoal Terc + Estag 85 R$ 812.661,94 61 R$ 961.090,69 98 R$ 1.092.981,70

Descrição: 2006 2007 2008
Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa

Pessoal  Requisitado  em exercício 
na Unidade, com ônus - - - - - -

Pessoal  Requisitado  em exercício 
na Unidade, sem ônus 01 - 01 - 01 -

Total  Pessoal  Requisitado,  em 
exercício na Unidade 01 - 01 - 01 -

Descrição: 2006 2007 2008
Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa

Pessoal Cedido pela Unidade, com 
ônus 01 - - - 01 -

Pessoal Cedido pela Unidade, sem 
ônus - - - - - -

Total  Pessoal  cedido  pela 
Unidade 01 - - - 01 -

Descrição: 2007 2008

Qtde Despesa Qtde Despesa

Pessoal envolvido em ações finalísticas da unidade 301 CGRH/ DPRF 308 CGRH/ DPRF

Pessoal envolvido em ações de suporte da unidade 73 CGRH/ DPRF 76 CGRH/ DPRF

Total Geral 374 CGRH/ DPRF 384 CGRH/ DPRF

17. OUTRAS  INFORMAÇÕES  CONSIDERADAS  PELOS 
RESPONSÁVEIS COMO RELEVANTES PARA A AVALIAÇÃO DA 
CONFORMIDADE E DO DESEMPENHO DA GESTÃO
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Não foram registradas ocorrências desta natureza no exercício de 2008.

18. CONTEÚDOS ESPECÍFICOS POR UJ OU GRUPO DE 
UNIDADES AFINS

Não foram registradas ocorrências desta natureza no exercício de 2008.

19. CONCLUSÃO
A realidade sócio-econômica é marcada pelas tensões sociais, inovações tecnológicas, novas estruturas 

organizacionais e também pela ascensão da criminalidade, conflitos sociais e o conseqüente nervosismo fruto deste 
contexto de inseguranças, agravado ainda pela expectativa que gera uma nova relação entre o Estado, a sociedade e os 
indivíduos. Neste cenário de mudanças e riscos, as organizações policiais têm que reestruturar seus processos gerenciais 
e suas metas estratégicas que são cuidadosamente planejadas, orçadas, controladas e acompanhadas em sua execução e 
avaliação.

Neste cenário de mudanças e riscos, as organizações policiais tem que reestruturar seus processos 
gerenciais e suas metas estratégicas que são cuidadosamente planejadas, orçadas, controladas e acompanhadas em sua 
execução e avaliação. Os gestores em geral, aqui compreendidos na 1ª SRPRF/GO, que objetivam dar maior eficiência e 
eficácia ao agregar valores aos resultados operacionais do programa, persistem no objetivo social de primeiro satisfazer 
as  demandas  por  segurança  e  restauração  do  equilíbrio  de  convivência  harmônica,  regulado  pelos  direitos  de 
manutenção da propriedade e integridade física.

Neste sentido, as instituições de segurança são obrigadas a se adaptarem às exigências da sociedade, 
com contínua renovação de seus métodos operacionais e sistemas de organização do trabalho, devendo estabelecer 
modelos de suporte gerenciais capazes de gerar informações tempestivas para tomada de decisão, que satisfaçam as 
necessidades dos diversos usuários, com segurança e confiança, de formas ágeis, rápidas e satisfatórias. De outro modo, 
o impacto social e econômico dos acidentes de trânsito impõe a necessidade de nova metodologia de atuação voltada 
para a segurança viária, para o que se faz essencial o incremento tecnológico e de recursos humanos especialmente 
voltados para a fiscalização de trânsito.

Compete a  1ª  Superintendência de Polícia  Rodoviária  Federal  em Goiás  realizar  o  patrulhamento 
ostensivo das rodovias e estradas federais. Mesmo com a capacidade física organizacional insuficiente para atender a 
demanda por segurança,  destacando-se a  necessidade de ampliação da capacidade física instalada e o  aumento do 
efetivo operacional que está aquém da capacidade laborativa do Órgão, podemos classificar como apenas satisfatório o 
desempenho  organizacional  com base  nos  resultados  obtidos  pelos  programas  “Segurança  Pública  nas  Rodovias  
Federais e Desenvolvimento Institucional do Departamento de Polícia Rodoviária Federal”.

Assim, considerando que os indicadores de eficiência estabelecem relação entre resultados alcançados 
e insumos utilizados e que se destinam a dimensionar o rendimento operacional da organização e de seus processos, a 
fim de possibilitar melhorias operacionais, a 1ª SRPRF/GO, no exercício 2008, obteve um grau satisfatório de eficiência 
médio, haja vista os valores orçamentários disponibilizados, que não obstante tais recursos terem sido bastante aquém 
da demanda existente, a 1ª SRPRF/GO se empenhou em atender as ações operacionais previstas otimizando os recursos 
liberados.

As principais metas traçadas para o exercício de 2008 foram as seguintes:

➢ Diminuição do número de acidentes registrados, de feridos graves/leves e de mortos; 
➢ Reforçar as ações de combate à criminalidade; e 
➢ Modernizar a infra-estrutura das unidades operacionais, bem como de seu aparelhamento operacional 

(armamento, parque de informática, rádio-comunicação, viaturas, capacitação do policial rodoviário 
federal, etc).

Analisando o desempenho da 1ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal a partir dos princípios 
da eficácia, correspondente ao atingimento das metas estabelecidas no exercício de 2008, podemos considerar que o 
órgão  foi  apenas  eficaz.  As  metas  estabelecidas  para  a  atividade  finalística  do  Órgão  não  foram  totalmente 
concretizadas, pois em 2008 aumentou o número de Acidentes Registrados em + 19,34%, aumentou também o número 
de Mortos em + 5,47%, havendo apenas uma diminuição de - 6,37% no número de Feridos. Todavia, não podemos 
deixar de esclarecer que embora o ano de 2008 tenha apresentado índices nada desejáveis, resumimos aqui as principais 
dificuldades na gestão operacional do órgão:
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 Aumento do número de veículos e pessoas transitando nas rodovias federais;
 Melhoria no estado geral das rodovias federais, principalmente devido às duplicações, o que ocasiona 

aumento  da  velocidade  dos  veículos  e,  por  conseqüência,  um  maior  número  de  acidentes 
(principalmente saídas de pista, excesso de velocidade e colisões traseiras);

 Melhoria do poder aquisitivo de determinada classe da sociedade brasileira, o que acarretou melhores 
condições ao cidadão para realizar suas viagens de veículo;

 Aumento expressivo da frota circulante de veículos em função da melhoria do poder aquisitivo, longos 
prazos de financiamento e baixas taxas de juros no mercado;

 Baixo valor das multas de trânsito que estimulam o desrespeito às Leis de trânsito; e
 Baixo  efetivo  de  policiais  rodoviários  federais.

Quanto com a atuação direta na área de segurança pública, a Polícia Rodoviária Federal foi, de uma 
forma geral, em 2008, a Instituição de Segurança Pública que mais apreendeu drogas, armas e contrabando, bem como 
obteve os maiores índices de combate a prostituição infantil em todo o país. 

Como já mencionado, as atividades operacionais da Polícia Rodoviária Federal são difundidas em 
todo o território  nacional,  dada a  sua estruturação que contempla uma unidade Administrativa Central,  sediada em 
Brasília,  com unidades administrativas regionais representadas por  21 (vinte e  uma) Superintendências  e 5  (cinco) 
Distritos,  além  de  151  (cento  e  cinqüenta  e  uma)  sub-unidades  administrativas,  denominadas  Delegacias,  e  408 
(quatrocentos e oito) postos fixos de fiscalização, totalizando, deste modo, uma estrutura com 585 (quinhentos e oitenta 
e cinco) pontos de atendimento em todo o território nacional.

Com  relação  à  modernização  da  infra-estrutura  das  Unidades  Operacionais,  bem  como  de  seu 
aparelhamento operacional (armamento,  parque de informática, rádio-comunicação, viaturas,  capacitação do policial 
rodoviário federal, etc), acreditamos que o ano de 2008 foi bastante proveitoso, a exemplo do que ocorrera em 2007, 
onde maiores investimentos em infra-estrutura e no aparelhamento operacional são bastante perceptíveis.

No que tange à efetividade da ação institucional, podemos assinalar que o público-alvo passou a sentir 
a transformação da área de atuação da PRF/GO num ambiente mais seguro, portanto, uma transformação social que 
marca o modo de vida da sociedade. É importante destacar que esse impacto promovido pela Polícia Rodoviária Federal 
trouxe mudanças no público-alvo, que conta com a PRF não como uma polícia de trânsito, mas como um braço do 
Estado atuante na Segurança Pública em todos os pontos do país, afeiçoando-se por vezes como o único representante 
do Poder Público na localidade.

No ano de 2008, a Polícia Rodoviária Federal demonstrou mais uma vez sua importância dentro do 
contexto  nacional  e  consagrou-se  como  Órgão  imprescindível  à  consecução  da  Segurança  Pública,  o  que  ficou 
largamente demonstrado nas operações de segurança dos Jogos Pan e Para-Pan-Americanos. Pelo desenvolvimento de 
ações integradas, embora com grandes restrições orçamentárias, a instituição obteve sucesso em boa parte de suas ações 
de governo frente à criminalidade, possibilitando uma situação de mais segurança aos usuários das rodovias federais 
goianas. Por meio da intensificação das ações de prevenção e de repressão ao tráfico ilícito de armas, entorpecentes, 
crimes contra o patrimônio, foram realizadas operações complexas, de grande vulto e abrangência, as quais contaram 
com a integração dos esforços das Unidades Regionais e de outras forças de segurança no Estado de Goiás.

O exercício de 2008 foi encerrado com louvor,  permeado pelo sentimento do dever cumprido e a 
certeza de que, a cada dia, a Polícia Rodoviária Federal reafirma-se como uma instituição de credibilidade nacional, 
trabalhando pela verdade e justiça.

É nosso Relatório de Gestão,
Goiânia/GO, 31 de dezembro de 2008.

CLODOALDO JOSÉ DA SILVA JR
Superintendente Regional
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